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supplentes, inspectores seeci. onaes, agentes de segurança o por
uma guarda civil, composta de:
Uru °Vete 'com vencimento annual de 	  -10:0 000
Um sub-chefe com a gratificação de 	  2:400$000

.Um almoxarife com a gratificação de 	  1:900$000
5'JO .guardas de ta elaàse com sa daria 'de 	 	 4500

• 500' guardas de 2' classe cora a •diarra,	 .. '' • 	 	 4000
500 guardas dc ,3° classe' com 'a 'diaCia 'de . 	 	 3:5500

Art. 3.* A' guarda Civil, além 'dOs 'Serviços 'de , ronda e vigi-
qancia, -serão confladortodes os mais de"qUe possa estar encar-
rega .a a policia m fitar..

sumuxuto

•

•

PATIONTIS	 Iffyirigge.

iiCTOS DO PODER • LEGISLATIVO
LEI N. 947;-DE 28 'DE DEZEMBRO -DE 19Ó2

Reforma os serviço	 do District° Federal

O Presidente dá Republica dos Fitados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional, decretou e eu se:acciono

a lei seguinte:
Art. ,1° Fica o Poder Executivo autorizado:
I. A'reorgaiizar ' a policia de Distr. icto Federal, dividindo-a

,em eivai e militar.
II. A fazer nova divisão das circumscripç5es policlaes, atten-

dendo.áo desenVetvimento e extenso do mesmo Di • trinto, e ás
exigencias creadas pela reforma determinada riam. lei.

111. A regUlamentar, annexando-os, os serviços da estatiatica
policial e judiciaria o de identificação aúthropometrica, podendo
incei/Ni, de trios trabalhes a um dos membros do Ministerio
Publico do Distriató Fedas:ai. 	 •

IV A crear uraa ou mais colonlaS correccionaes para rehabl-
litaio, pelo trabalho e instruCçã,o, dos mondi4os validos. vaga-
bundos ou vadios, oaposiras 3 Juan ••res viciosos qu3 forem en-
contrados e demo taesjalgados no 'Districto Federal, compre-
bandidos nessas classes os d 3intdos rio Codigo Perlai o no 'cl.icrete '
n. 145, de 12 dejulho de 1892:

414. 2.0 A policia civil fie sra drninediatamento subordinada
ao 'ciado de policia, e será exercida p dos delog• AIO auxili•tres,
peles delegados das eircuaiscripções urbanas e suburbanas e seus .
	 •	 .

ikrodusein-sc Alto 1.61ilitruentos por terem sáhido caia inCoè-
reõções.

Ac'res • tior PODER LEDISLACEO :s•

, Lei a. 947, que reforma o ale rviço poliolak do District° Federal.
- . ACTO! DO PODER EXECUTIVO :

Decreto n. 4.753, que approva o regulamento da Colonia Correocional.
dos Deus

Decreto n. 4.762, que dá regulamento á guarda civil do'Districto
Federal.

Decreto n. 4;763; que dá regulamento ao serviço policial do District°
Federal.

•Deareto n. 4,764; que dá novo regulamento á Secretaria de Policia
do District° Federal.	 • '• • -

Decreto n. 4.780, que approva o regulamento para .a Escola Cor-
recional Quinze de Novembro.	 .

,	 . 1.	 •	 s..
'	 /. 0 O chefe dos' guardas será. nomeado Por portaria do Mi-
nistro da 'Justiça-	 - • •	 -	 •• . . •	 ;.N, •

§ 2.4 A nomeação e demissão do sub-chefe .e doe'gbardaii e
a sua respectiva classificação serão feitas pelo chefe de policia,
de accordo com o regulamento. , • . ,
" Art. 4.0 Ao guard t que for ferido por occasião

,
 dó qualquer

diligencia policial poderá 'ser paga a totalidade de seus venci-
mentos, durante o tempo de tratamento. 	 •
• Art. 5•0 A polida militar continuará 'a ser exercida pela
brigada policial, nos termos do decreto n. *4.272, do 11 de
dezembro de 1901.
' Ar. 6.* As 'coloniais correacionaes do Cie trata o n. IV,
do art. 10, serão subordinadas ao regimen technico e &ti-
'plinar que ao -Governo parecer mais cenveniento, e ' a sua
administração será confiada a um direotor, com o vencimento
annual de 4:800$,um vice-director com 3:614, um escripturario
Coná 2:400$, 'uru almoxarife com 2:404, uru professor do curso
primario com 1:800$, um 'chefe de uffloina • oom 2:400$. uni hor-
lamber

.
 com 1:800$ e um porteiro com 1:200$000.

' Art. 7.° Além dos ind iv iduos de que trata o n. IV, do ai ... 10,
serão recolhidos as coionia 4 correccionaes:	 " •	 •	 .	 •

I: Os menores di 14 annos, Maiores de nove, inculpa los cri-
minalmente que forem julgados como tendo agido seradlseerni-
mento, nos termos dos arta. 30 e 49 do Co ligo penal,
•II. Os menores abandonados de 14 annos, maiores de nove,

que, por serem orphãos ou por negligencia ou vicies, ou enfer-
midades dos pema, tutores, parentes ou pessoas em cujo poder,
guarda ou companhia, vivam, ou por outras causas, forem en-
contrados- habitualmente sós na via publica, entregues
mesmos e privados de educação.. .

Art. 8. • Os meno ••es aband medos serão remettidos adminis-
trativamente pelos pretores ou juizes de orpliái.

§ 10 . Essa remessa será preceiida, de um processo adminia-
trativo sobre o 'comportamento Q os habilas do menor, o cara-
cter, a moralida•le, a situação e os meios 'ao vida do pae, tutor,-
parente ou 'Pessoa a ...n1), cujo poder ou guarda se ache, ou era
cuja coinpari ll ia viva, e que se será compellide a dar bece,ssarias
informaeljes, .

§ 20 . Os menores assim recolhidos à colonia pormanoce-
rão nesta até a idade de 17 annos completos, salvo decisao em
contrario de respletivo juiz.

§ 3°. O pae, tutor, parente ou posso'. em cujo poder, guarda
ou companhia esteja o inenor não po lerá obstar a interna. 'Ao.
desse,na coloria, ordenada , pela •autoridade competente ; sé•
lhe é licito requerer a, retirada do menor por acção summaria.,
proposta rio juizo de seu domicilio, com assistencia do Ministe-
rio Publico,

Art. 9 . São, applicadv aos mendigos Os preceitos dos arti-
gos 399, 400 e 401 cio co go Penal.	 -

Art. 10.'0 processo e julga.mento dos mendigos, vadios ou
vagabundos e capoeiras será o do art. 8. 0 da lei a. 828, de 23de outubro do 1898,

Art, 11, Venuanto não 'forem ecoadas tolonias em numero
correspondente ás classes dos individuos 'que forem, noa termos.
desta lei. internados, serão eles, na primeira cot mia qta. o go-
verno estabelecer, agrupa los separadamente, segundo a causa
de recolhimento, o s oro o a i lad.e.

Art. 12. Os individuos internados nas bolonias, além dos trrb.
balhos de agricultara, fabrioas e orneiem, O butros a In venieates,
receberão instruoção plmaria e profissional.'

Art. 13. Do produto do trabalho dos internados, e que con-
stituirá uma das fontes de receita d ss'cobaias, reservar-se-ha,
uma parte, calculada sena lo o esforço de cada, co *recobrai,
parai formação do pecullo, que Nr4 entregue a esta AO acto da
Sua satax,

'31..acAt'Rsourasius. .

.Ftrvo • ' Pretira - 'Rendimentos da Alfandega do Rio de Janeiro,
da Recebedoria da Capital Federal • da de Minas Gemes.

a Amo,:
PARTE COMMaaCIAL.
SOCIEDADES ANON -SILAS —Acta' da Companhia Geral de Seguros e da

Gomparihia de Seguros Terrestres e, Maritimos «Vero Cruz*.

Decreto n. 4.788, que abri credito extrarodinario ao Ministerio
Guerra.	 -

.	 .	 .

&IMITARIAS Da %TAD° :

Ministerto da Justiça • Negocies Interiores - Expediente dar Di-
rectoria. da Contabilidade, da Justiça e do Interior,- Expediente
do consultor sovai da Republica-Policia do Distrícto Federal:

Ministerio da s'asenda - Títulos e Ortarias - Expediente da Di-
rectoria do Expediente do ThesouroFederal	 Recebedoria da Ca,..
pi ai Federal.	 • • !

Mluisterio da galinha - Portaria, expediente e requerimento despa-
chado.

Ministerio da Guerra - Pediria e requerimentos despachados:
Miotsterio da Incutiam. Viação o. ou! Pehhese - Expediente dai

Directoria. Garapa da Contabilidade e- de ° Obras e Viação Di-
rectoria Geral dos Correios.

Noviet4..l.:-., 	 •
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_

Art. 14. O Poder Executivo expedirá regulamentos para a
execução da presente lei, abrindo os credites especiaes necessa,-
rios, e afèroveitará as terras o os edificios do propriedade da
União para installação das colonias, podendo despender para
esse serviço, até a somma de 400:000$ e a que for precisa para
custeio do primeiro anno.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 29 de dezembro do 1902, 14° da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. Seabra.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 4.753- DE 28 DE JANEIRO DE 1903

Approva o Regulamento da Colonia COrreceional dos Dous Rios....
O Presidente da Republica. dos Estados Unidos ' do Brazil
Considerando que a lei n. 947, de 29 de dezembro de 1902,

art. 11, determina a creação de coionias correccionaes e escolas
de precaução em impero correspondente ás classes dos indi-
viduos que devem ser, nos termos do art. 1°, n. 4 e arts. 7° e
8° e paragraphos, minas internados : .

que o referido art. 11 estabelece que os internados sejam
agrupados separadamente, segundo a causa do rédelhimento,
sexo e idade ;

que, em execução da mesma lei, forçoso é crear colonias des-
tinadas :

1") aos individuos do sexo masculino condemnados nos termos
dos arte. 399, 400 e 401 do Codigo Penal (Dec. n. 145, de . 12 de
julho de 1892 e Lei citada, arts. 9° e ,10), dividif ia essa classe em
does grupos incommunicameis, - um de maiores e outro de me
nores de 21 annos e dando-se aos menores de que trata o
art. 7° n. 1, regimen especial

2°) is mulheres condemnada.s nos termos do n. 1, submettida
esta classe ás mesmas condições ;

3°) aos menores abandonados, a que se refere o art. 80 e para-
graphos ;

que cada uma das ditas classes será dividida em secções,
conforme o disposto no art. 12, de accordo com a natureza do
regimen qaus . tiver de ser imposto ao internado, systematisado
o serviço de rehabilitação ou premonitorio, de modo -a. imprimir
no detento habites moraes de auto-coerção. , que á -o fim prin-
cipal do instituto ;

que deverá haver tantas secções quantas as industrias cujo des-
envolvimento .comporte a colonia, e- sendo os internados sujeitos
á reclusão nocturna ou á vigilancia nos nucleos de trabalho, con-
forme a sua situaçãO moral e a natureza do crime por que tive-
rem sido cendemnados :

Resolve, usando da autorinção concedida pelo art. 11 da
citada Lei n. 917, approvar o regulamento' que cora este baixa,
assignado pelo Ministro de Estado da Justiça e Negocies lute-
rores.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1903, 150 da Republica.
FRANCISCO DE PAULA RODRIGIJES ALVES.

J. J. Seabra.

Regulamento da Colada Carreccional dos Dous Rios, a

que se refere ao decreto n. 4.153, desta data
TITULO I

DA ORGANISAÇÃO ADMINISTRATIVA

• 'C API TU L O I
DOS FUNCCIONARIOS

Art. 1. 0 A colonia dos Deus Rios destinada á rehabilitação,
pelo trabalho e educação, dos mendigos validos, do sexo mas-
culino, vagabundos ou vadios, capoeiras, obrios • babituaes,
jogadores, ladrões, dos que praticarem o lenocinio o dos menores
viciosos, que forem encontrados e como taes julgados no Dis-
trict° Federal, comprehendidos nessas classes os definidos no
Codigo Penal e no Decreto n. 145, de 12 de julhb de 1892
(L. n. 947 de 29 de dezembro de 1902, art. 1 0 n. IV), é directa-
mente subordinada ao chefe de Policia do mesmo Districto, o
terá os seguintes empregados:

1 Director ;
1 Vice-director ;.
1 Medico psychiatra ;
1 Pharmaceutico ; •
1 Escripturario ;
1 Almoxarife ;
1 Professor do curso primario ;
1 Horticultor
1 Porteiro

Chefes de fabrica e mestres de officina ;
Feitores de nucleos agricolas ; guardas.

•

	
2 a	 •
	 •

Cozinheiros e serventes, quentes bastem.
Art. 2. 0 'Pade ci esses empregados são obrigados a residir nos

edificios c , ntraes da colmata ou em casas proximas.
Art. 3.0 Os cozinheiros e serventes serão tirados dentre os

internados, por designação do director, respeitada a collocação
que tiverem na colonia, de accôrdo com o regimen adiante
estabelecido.

Art. 4.° O director e o vice-director serão nomeados por
decreto ; o medico, o pharmaceutico, o almoxarife e o escriptu-
rariô, pelo ministro sobre proposta do chefe de policia; os outros
empregados pelo Chefe de Policia.

Art. 5.0 03 vencimentos dos empregados serão os constantes
da tabella sob a letra A..

Art. 6.° Os empregados da colonia tomarão Posse e entrarão
em exercicio á vista do titulo de nomeação.

Art. 7.0 São competentes rara dar posse :
I. O Chefe de Policia ao director, sub-director, medico, pilar-

maceutico, escripturario e professor
II. O director aos demais empregados.
Paragrapho enjoo. O exercicio será Communicado ao Chefe de

Policia. -
4rt. 8.° Somente por motivo do molestia ou em virtude de

licença do Governo po lerão os empregados Interromper o exer-
cido dos seus empregos.

Art. 9.. São competentes para conceder licença:
I: O Ministro ao director, ao vice•cliÇector, ao medico, ao

pharmaceutico, ao escripturario e ao almorariDs.
11. O' Chefe de Policia aos empregados de sua nomeação, e

até 30 dias ao director, ao sub-director, ao medico, 'ao pharma-
ceutico,"ao escripturario e ao almoxarife.

CAPITULO II
DO DIRECTOR

Art. 10. O director é a principal autoridade da Colonia e todo
o pessoal, que fletia servir, lhe fica immediatamente subor-
dinado.

Art. 11. Incumbe-lhe, alem de outras attribuições constantes
deste regulamento : 	 •

g 1.0 Exigir que os empregados cumpram seus deveras com a
maxima exactidão;
't 2.° Advertir e reprehender os que commetterem faltas
g 3. 0 Propor ao Chefe do Policia a demissão dos refractaries

reincidentes ;
g 4. 0 Punir os condemnados que se mostrem insubordinados,

applicando-lhes as penas disciplinares neste regulamento esta-
belecidos ;

g 5.° Visitar frequentemente as diversas partes do estabele-
cimento, examinando o modo por que são tratados os internados
o observando o annotando, em livro reservado, o comporta-
mento, indole, propensões e estado de correcção dos mesmos
condemnados ;

g 6. 0 Apresentar, bimensalmente, ao Chefe de Policia um rola-
teclo do estado da Colonia e do progresso obtido na correcção.
dos colonos ;

g 7. 0 Empregar, com prudencia o ao mesmo tempo com
energia, os meios necessarios á manutenção da ordem e repressão
de actos de resistencia, servindo-se da força armada que terá á
sua disposição ;

g 8. 0 Contractar e comprar todos os objectos necessarios
Colonia, salvo contracto que o Ministro houver feito com ter-
ceiro, e vender os productoS de suas calcinas e lavouras, tudo
com prévia autorização do Chefe de Policia, a cuja approvação
serão submettidos os contractos e as propostas de venda •

g - 9. 0 Recolher ao cofre do estabelecimento todo dinheiro que
receber, quer do Thesouro, quer proveniente de vendas
effectnadas.

g 10. Solicitar do Chefe de Policia a ordem de liberta ,ção dos
condemnados o a da sua conservação na colonia, quando, termi-
nado o tempo de suas sentenças, desejem continuar na mesma
Colónia.'

'g 11. Apresentar ao [mesmo Chefe do Policia os noives dos
internados, que se houverem mostrado realmente reene rados,
ainda mesmo antes da terminação das suas penas, para ;ser ao
poder competente impetrado o respectivo perdão ;

g 12. Providenciar, de momento, nos casos omissos ne.ste re-
gulamento, dando lo go parte do occorrido ao Chefe de P, olicia,
para apreciação do facto e approvação das rnedidaS adopt, %das

g 13. Enviar, trimensalmente, á Directoria de Contabil idade
do Ministerio da Justiça e Neg,ocios Interiores, por intermed io do
Chefe de Policia, um balancete demonstrativo do estado eco-
nomico da Colonia, especificando com a maior claresa as d
rentes verbas de receita e despeza.

DO VICE-DIRECTOR
Art. 12. Ao vice-director compete :
g 1. 0 Substituir o director em seus impedimentos e coadju

nas respectivas funcções ;
g 2.° Dirigir e ter em dia toda a escripturação e contabilid ade

da Colonia, fiscalisando e authenticando os documentos de roo '3ita
e despeza, por cuja exactidão será. responsavel ;
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§ 3.* Conservar, sob sua guardo, e "vigilancia, o cofre da.
olon ;n, que terá dum chaves. uma das quaes ficara em seu .•
ioder e a outra com o director

§ 4.. Effe,ctuar o pagamento das despezaa cora o. pessoal e
staterial da colnuia, das finaras prestará contas o paort unamente.
ara esto Ilm receberá, no principio de cada oxercicio; um

,dirantamento .cuja importançia não excedera de 20:000$O00,.

DO MEDICO E PHARMACEETIÇO

Art. 13. Compete ao medico, além do °xereteio profissional
§ 1. 0 Examinar os viveres fornecidos, rejeitando os que não

he parecerem bons ;
§ 2. , Intervir nos cantractoa para o fornecimento de mdica-

.ientos
§	 Vaccinar os colonos que ainda o não tenham sido ;
§ 4.° Fiscalizar e superiutender o serviço a 'cargo do p . -

dacentico;
§ 5.° Ensinar aos colonos 03 principios elementares de hygiene

-hylaca e Moral;
§ 8. 0 Assutitir interinamente a direcção da colenia, no caso

e impediu:tente do director é vice-director;
§ 7. 0 Exercer as attribuieões de inspocção e as dos arts. 34 e

8 §1° deste regulamento.
Art. 14. O pharmaceutico desempenhará as funcções proprias

e sua profissào, bem como as de enfermeiro-mór, sob as ordens
direcção do medico.

DO ESCRIPTURARIO

Art. 15. Ao escripturario cabe:
§ 1.° Àuxiliar o vice-director ;
§ 2.° Fazer a escripiuração, mantendo-a sempre em dia;
§ 3.° Preparar a correspenaencia;
fi 4 • 0 Registrar em livro especial os relatorios
§ 5.° Authenticar a entrada de dinheiros para o cofre e o

agamento das despozas, que por elle se houver de fazer.

O ALMOXARIFE, CHEFES DE FABRICAS E MESTRES DE OFFICINAS,
FEITORES DE NIICLICOS AGRICoLAS E HORTICULTOR

Art. 16. Incumbe ao almoxarife:
§ 1. 0 Conservar em boa ordem e limpeza a casa de aiveca-

ação;
§ 2.° Receber e ter sob sua guarda todos os generos, fazen-

as, manufacturas e quaetquer outros objectos destinados ao
30811010 ;
§ 3. 0 Satisfazer com prometida.° e á vista de pedidos, rubrica-

os pele director, as requisições de generos, fazendas e objectes.	 •
seu cargo;
§ 4. 0 Verificar, o modo pelo qual o cozinheiro ou cozinheiros

istribuein 'o rancho.
Na arrecadação haverá, um livro escripturado com clareza

elo almoxarife, com carga e descarga.
No primeiro dia de cada mez o almoxarife apresentará ao

irector' usa naappa geral da distribuição do rancho weinca.da
a mez anterior e justificada pelos pedidos diarios, que serão
tgiatrados 'em livro proprio.
Art. 17. Aos chefes de fabricas e mestres. de ()Moinas, aos
-Rores das turmas de cultura e ao horticultor cumpre, além

que lhes PU determinado pelo regimento, interno e referente
natureza de cada serviço:
§ 1. 0 Commander os internados a sou cargo ;
§ 2. 0 Tomar-lhi-s o poeto mediante chamada ;
§ 3.° Vigiar a conducta dos mesmos
§ 4. • Ensinai-os e aperfeiçõal-os nos seus ()Meios;
e 5• . Dirigiloa nos trabalhos;
§ 6.° Advertil os e reprehendel-os sem aspereza, quando com-
ettam faltas, que serão levadas ao conhecimento do director.
MI. "18. Todos os empregados andarão armados, trazendo,
irem, incultas aia °asnas, de modo a só serem vistai no caça) do
Aroma necessidade.

PIVFESSOR

Art. 19. Incumbe ao profoisor : 	 •
§ 1. 0 Reger em dias alternados, attendendo á ordem dos tra-
lhas de campo ou de otlicinas, duas :mias, u rna ptra os cor-
ccionaes do art. 26 §g 1 0 a 80, 10 e 11, e outra para os me-
ires do mesmo artigo g 90.
§ 2.° Fazer, quando fôr possivel, aos (lei:afliges leituras trio
es e recreativas, complementares do ensino dado nas eSCAtiS.

DO FORTEIRO

Art. 20. Incumbe ao porteiro :
§ 1.° A guarda, limpeza e arranjo das diversas depen ?enatas
' que funccionar a direcção da colonia, tendo sob suas ordens
feitores e guardas.,

§ 2.° Receber e expedir a correspandencia, fiscallaar o serviço
dos feitores e gnaraas, tios (pines una, designado pelo direftor da
coinnia, o anbsti loira cru seus imaedi a "ntns e faltas.

DA FORÇA.

Art. 21. A força, de;ti-inda a manter a cirdam na colmai,
ficará subordinada ao Director.

Art. 22; A força dará, a guarnição rio quadril:der rem que
funccionar a administração, piquetes para o policiamento dos
nuclees o secções o para os pasi.usde vigitancia dos caminhos
do sallida da coloilia.

Art. 23.. A força será alimentada pelt colonbi, approxiin indo-
se o ranehO, tanto quanto pasivel, d taii-dta ob,ervaila pela
Brigada Policial.

Paragrapho unico. No começo de ca la mez será remottida
á Brigada Policial, por intermedio do ene:h do Policia, uma
grato discriminativa dos ;sonoros; consumidos durinte 0 mea
anterior, aco-apanhada da respectiva conta, atim de que Seja
pela referida brigada irtilemoiszele o cofre da colonia.

CAPITULO 111.
DA ESCRIPTURAçÃo E CONTABILIDADE

Art. 24. Os livros destinadoq ao serviço da colonia devem ser
abertos, numerados e rubricades pur um emaregielo da Secre-
taria de Policia, designado pelo vhefe, e serrto .nu seguin tes :

1.° O de receita e dospeza gera,l, sendo noite Carregdala ,t e
RbOIDI da•S ' as entradas o subidas de din:ioiro;

2.° O de receita e despem de viveres no qual serão lançadas,
englobadamente, a receita e despeza do cada inez

rme .utu ri detpeza, de vitstaari ,is, utensilioNri inoveis
4• 0 O de carnpra do tuatnrias prints oferramentas;
5.° O caixa, em que serão balanceada• semanalmente a ronoita

e despesa, de modo a c.niliuctr-Se sempre e com promptidão o
estado do cofie;

6. 0 O de matriculas. no guri seã inscriptes, em folhas dis-
tinetas : o nome, filmnço, tiattica.lidade, idade, estado, reli-
gião. cór, altura, sign ivs antheopornetricos e to lex os poslveis
sureaes caract‘risticn . de cada internado, cota os iiirlieras
lhe (irou, da los e irtençIo das alterações POT tino tór passando
atá sua re4tituição á liberilaoe ;

7. 0 O Cli regietro para traascripção da eqrrespoulonciN do*
director ;

8. 0 t) de oontractos pa.st lançam . nia dos respectivos (Arabia,
com as assignaturas dos contractlutes;

9.° O (IS f ombo para annotacão das ca lunetas de pecúlio dos
sentenciados, sentiu estas gditi aladas ;to cofre

10. O livro de auuotujõ .s do comportamento dos sentenciados.
§ h° Além destes livros, haverá meã os que a exporioncia

demonstrar neeessarios.
§ 2.° O de annotação da comportamento dos santanciado g , que

será eseripturado pc;lo woprie tcra o caracter do re-
servado e sa poderá ser exhibido ao Ch , fe de Policia ou ao de-
legado especial de que trata o art. t14.	 •

•§ 3 • 0 Todas as &Apuas, calista:doi da escripturação„levera
ser documentadas, c m os com eleates recibas, facturas ou guias.

TITULO 11	 •
DA INTERNAÇIO E SEU PROCESSO

CAPITULO
DOS INTSRNANDOS

Art. 25. A inter. ação na coitada à fstalteloeida para oa vadios
ou vaisa bulidos, mendigos vali.les, ebrios hubit tais,
i,ga- t ores, ladrões e para os q . 1.3 eraticar..un u em cirno.

Art. 2a. São cor..preli rtilelos nessas flutiss$:
§ 1, 8 Os Individnek de qualquer idade nue, não estando su-

jeira,: ao pis der paterno ou sob a dits•N;5.0 sit ItitorPs ou Mitra- •
dore-z, sina meios de sul siistencia por fortuna, proltria. riupre-
Ilbsão. arte, o1flio, occupação legai e honesta, em quu ganhem a
vi t ia. vagarem pela cidade, ns

2. 0 os que . por habi to, amuamo arniailoa ou não,provomotlo
tumultos o incutindo ferver, (pua. aproveitando o movimenta da
população em foste; e soleunindolus lati dicas, quer em manifel-
taçt-le s do regozijo e rauniites populares e GUIrits Cir-
cumstancias.

g o." 03 que, tendo quee.,11.)rr terno. de bem-vivo:' em roo •
se hajam obriga ie a trabalhar, mantfest.truin intencit't di xiver
ao ceio. ou exerceu:lu industrie 'Birita, immnrat ou re ia
pelas leis.

§ 4. 0 Os que men ligarem tende san Ia e ai:Milan pira tra-
balhar ou finjam enfermidade ou simulem motivo para armar
a .commiseraçao.	 •

§ 5. 0 Os que habitualmente se apresentarem em publico em
estiolo da embriaguez maoi lata.

§ fl.. Os que mantiverem casas de tavolagem ou vivam exclu-
sivamente do jogo nu furem (m eou 1 rade-4 .i ,gauda na " ta lawilea

-,§ 7.° Os que ma:direta lia sancção do titulo XII, caultule II, do
couga penal, respeitada, parem, a limitação estabelecida ou.
art, 385 'do . mesmo Codigo,
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§ 8.° Os que excitarem, favorecerem ou facilitarem a prostitui-
ção de dignem para satisfazer desejos deshonestos ou paixões
lascivas de outrem, ou ainda iuduzirem mulheres, quer abusando
de sua fraqueza ou 'Moeria, quer constrangendo-as por intimi-
dações ou ameaças, a empregaremse no trafico da prostituição,
prestando-lhes por conta propria ou de outrem, sob sua ou
alheia responsabilidade, assistencia, habitação e auxilios para
auferir, directa ou indirectamente, lucros desta especulação.

§ 9.° Os maiores de nove annos e menores do 14, inculpados
criminalmente, que, forem julgados nos termos do art. 30 do
('oiligo Penal.

§ 10. Os maiores de 1 .1 annos e menores de 17, que forem
condemnados nos termos do art. 65 do Coligo Penal.

§ 11. Os maiores de 14 antros e menores do 21, que forem con-
demnados nos termos dós arts. 399, § 2°, e 49 do Codigo Penal.

CAPITULO II

DO PROCESSO E JULGAMENTO

Art. 27. Co snpete ao chefe e delegados de policia do Districto
Federal processar eir • offi'^o 03 1/IdIVI , 11103 classificados no art. 26,
§S 1 0 a 11.

Art. 28. O proceeso e julgamento dos mendigos, vadios ou
vagabundos e capoeiras será o do art. 6° da lei n. 628, de :28 do
outubro de 1898.

Paregrapho unico. Os demais individuos serão julgados na
confermidado do decreto n. 1.030, de 14 do novembro de MO
e 2.579, de 16 de agosto de 1897.

.Art. 29. São aplicados aos mendigos os preseitos dos artigos
399, 400 e 401 do Codigo Penal.

CAPITULO III

DA EXECUÇÃO

Art. 30. Decreterla a intArnação de cin .-devier dos individuos
classificados nos paragraphos do art. 26 e devidamente coo-
deninados. serão elles transportados para o esta.belecimento cor-
reccional. possando,porem, primeiro polo Gabinote da Identifica-
(ão o do Eetatistica, a cujo chefe o director da colonla rernettcrá
uma cópia fiel da guia contendo° teor da sentença e do auto do
qualificação, tudo conforme o que for disposto em regulamentos
ulteriores.. .

Art. 31. Não serã.o absolutamente amenos os condemnados que
não vierem acompanhados da respectiva guia, sendo o juiz que
.0s tiver enviado responsavel por quaesquer despezas que datil
possam advir ao Estado.

TI'l'ULO III

DO REGIMEN CORRECCIONAL

CAPITULO I

tA ADMISsÃo

Art. 32. Apeesentado o internando, com a respectiva guia.
contendo o theor da Sentença e do auto de qualificação, será
devidamente matriculado em livro proprio. arceseanae.se
para os atreitos que a lei determinar, as informaeões proce-
dentes do Gabinete do Identificação e de Estatistica.

Art. 33. Os internandos terão uniforme e receberão o numero
da matricula geral no acto da admissão.

Art. 31. Iteeolhidos ao aquartelamento central, a juizo do
director, ouvido o medico, serão conservados pelo tempo indis-
pensavel á escolha do genero do trabalho a que deverão ficar
stsfeei tos.
• Art. 35. Os colonos serão divididos em tres grupos incommu-
nicevois. de:

a) maiores de 21 ermos;
14 memoras dessa idade,
c) menores a que se refere

26, § .9" deste Regulamento.
Art. G. 03 grupos dn que trata o artigo anterior se subdi-

vidirão em secções (art. 12 da lei citada) pela ferina seguinte
a) agricultura, drenagem e derrubadas;
h) horticultura;
e) jardinagem
d) estabulos e ereação ;
e) fabricas e olficinas;
f) escolas.
Paragrapho unico. Os menores mencionados no artigo ante-

rior, letira c, sesão excluidos dos trabalhos indicados nas lettras
deste artigo a, d e e, e submettidos á educação em escola es-
pecial.

Art. 37. Haverá nos aquartelamentos tres divisões corre-
epondontes :eos tres grupos incotnmunicaveis a que se refere o
are. 35 nos quees serão alojados e pernoitarão reclusos debaixo
do ct ave os interladoe classificados corno refractarios.

Art. 28. Determinada a secção cujo regi .en deva ser imposto
ao internado, dar-se-lhe-ha numero de ordem na secção, sendo o
mesmo entregue á direcção do chefe da respectiva turma,
mestre ou feitor.

Art. 30. Os internados, conforme a sua conducta, poderão
residir em i casas construidos nas respectivas secções de trabalho,
sujeitos ás revistas de estylo e á vigilancia dos guardas.

Art. 40. O trabalho agricole se realizara em pequenos nucleos
localizados nos pontos mais apropriados da colonia o á razoavel
distancia da mirmnistração. O policiamento respectivo será
feito pelos chefes iro turma e da força de vigila.ncia, que for
destacada para cal t um delles.

Art. 41. Nos sitias em que se passa aproveitar a força das
caehoeiras serão installsdas fabricas e ()Moinas, logo que o
Governo obtooli do Po ler legislativo o credito uecessario.

Paragrapho unem. Observar-se-ha nestes estabelecimentos.
quanto á residem:ia dos internados, o mesmo que se acha
pr iscripto no arti go anterior.

Art. 42. Futiceionarão duas escolas em °lindos centrado da
colonia...senle dee' inala ume p ira os menores classifisados no
art. 35, lonas ; twibis serão ensinadas as disciplinas que in-
dicar o regiinen te interno.

Art. 4:1. Me 'tantu aut ir:zação do Governo, os lotes extremos,
em que fór ulivi !ida a zona occupeda, pela colonia, s erão ven-
didos ou arreada los aos coluno que, pelo s :ti procedimento o
m - ree -rein, a jui y o ii director o ouvido o manco ; s mio então
pertnitaida ao; arrimei:et:trios ou compradoras a residencia em
habitação isolada o ó a tio51 nucleos.

Peragrapho unam. Essa venda ou arrendamento serão efrei-
tinidos a preços ns ilhoas e p ga incuto a largos praz 5, podendo o
Governo, a pedido lo adquiroot es, mandar construir casas pro-
visorias, cujo valor entrará no preço das mesmas.

CAPITULO II

DAS PENAS DISCIPLINARES; PR.MP'S

Art. 44. Aos internados no caso de indieciplina ou da o' le-
diencia, serão impostas as seenintes penas

I. Repreliensão
II. Privação do trabelli e cammodid.adeo
III. Multa sobre o p .culio
IV. Reclusão, em colula.
Art. 4S Estas pen e não excederão de 30 dias, tendo-se

sempre em vista o grau de indisciplina o o caracter do inter,
nado.

Art. 46. As referidas ponta serão impostas
§ 1. 0 Polo direstor, ouvida o medico, quando se tratar de

alcoolistas ou internados que tenham alguma tara.
A prisão em eelula só se dará are casos de insubordinação ma .

nifesta, sendo o acto submettido á approvaçáo do chefe de
policia.

§ 2.° Pelo vice-director, professor. chefes de fabricas e mestria]
de °Moinas, feitores e cornman . lante da força, mediante com-
municação ao ditector, que estel . elecorá o ssráa de pana.

Art. 47. Ao internado que, tendo-se evadido, for novamente
capturado, não será levado era .wita, para cumprimento ria
pena, o tempo de Slla ausencia,, e impor-se-ha a de sequestro em
ellula.

Art. 48. O director organisará uma tabella de accessos ou esta'
gios e degradações, a começar da reelusão nocturna no aquarte
lamento, até a residencia eni casa isolada ou liberação provi,
gorja, passando pelo pernoite nos nueleos agricolas e casas do
fabricas, conforme a secção a que pertencer o intern,rdo; e do
accordo oom elle conferira as vantagens do regimen ou ai
cassará a prudente arbitrio.

Art. 9. A titulo do ensaio relerá o chefe de policia, ouvido
o director e o medre). pertnittir que o internado saia da colonia
para visitar a fimilia, si a tiv,w, awmpanindo por pessoa
que o afiance,

Paragrapho unico. Em mos especiaes poderá tombem aquelle
autoridade conceder licença, até dons mezes, para que o in-
ternado esteja em liberdade, mas cru ponto do Districto Federal,
onde possa conservar-se sob vigilencia da policia.

CAPITULO Ill

Do PATRIMON10 PA CALÚNIA

Art. 50. A eolonia terá um patrimonio, cujo fundo será con-
stituído:

1.. Com os valores que forem doadas ou legados á colonia por
qualquer moio legal;

2.° Com as multas impostas aos emproados o sobro os pe-
cultos dos internados;

3." Com as sobras (pie se verificaram nas diversas consignações
do orçamento (ia despeza;

o art. 70, n. 1, da, lei n. 407 e
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4.° Com as subvenções que forem votadas pelo Congress()
beneficio do fundo patrimonial.

Art 51. O patrimonio da colonia será administrado por um
conselho composto do director, do vice-director e do escri-
pturario ;

Art. 52. O fundo patrimonial será convortido em apólices
gesses da divida publica.

Art. 53. Neohuma quantia será distrahida, do fundo pa-
trimonial ou dos juros e mais rendimentos, eniquanto não fôr
elle suficiente para occorrer a todas as despezas da colonia com
os nove decimos de sons juros e rendimentos annuaes.

Art. 54. Logo que o patrirnonio attingir essa sornam, empre-
gar-se-hão os nove dechnos dos rendimentos nas despezas da co-
lonia, nos seus inelli ~mentos e progressivo desenvolvimento,
e então nada mais com elia despenderá a União.

Art. 5. No caso do artigo antecedente serão applicados ao
augmento do fundo todos os saldos que se verillairein, assim
como todas as doações, legados e subvenções que dessa época em
diante se fizerem em beneficio da colonia.

CAPITULO IV

PECULIO DOS COLONOS

Art, 56. As despezas do custeio da colonia serão feitas de
preferencia com o valor produzido pelo trabalho dos corroo-
cionaes.

Art. 57. Em favor de cada internado se formará um
peculio, que será composto pela accumuMção da quinta toaste
da importancia em que fôr avalia . lo o seu trabalho mensal.

Art. 58. Metade desse peculio será trimensalmento deposi-
tado na Caixa Econoinica desta Capital, por conta de ceia cor-
reccional, para se lhe entro gar, com os juros que vencer, quando
o sou dono houver de ser posto em liberda te, pela terminação
ou remissão da pena.

Art. 59. A outra metade ficará no cofre da colonia, para ser
applicada ao seu custeio e desenvolvimento e a indernnisaçã.o de
prejuizos causados pelo colono ou de dividas por elle contrahidas

CAPITULO V

DO VESTUARIO DOS CORRECCIONAES

Art. 60. O vestuario geral dos correccionaes do sexo maàulino
compor-se-ha de calça e blusa de algodão azul, camisa branca de
algodão, chapéo de palha ordinario e sapatos grossos. O das cor-
reccionaes constará de camisa e saia de algodão, vestido de
riscado encorpado azul, sapatos grossos e chapéo de palha
ordinario.

§ 1. 0 Estas peças serão todas marcadas com o numero do cor-
reecional a que pertencerem.

§ 2.° A duração destas roupas e accessorios s'erá a constante
da tabella junta sob a lettra D.

CAPITULO VI

DA ALIMENTAÇÃO DOS CORRECCIONAES

Art. 61. A alimentação dos sentenciados constará de almoço,
jantar e ceia, servidos ás horas que o director marcar, de con-
formidade com a tabella B annexa a este regulamento, e que não
poderá ser alterada sem prévia autorisação do Chefe de Policia.

Paragrapho unico. Aos enfermos será fornecida a dieta que
o medico prescrever.

Art. 62. Os condemnados correccionaes deverão entrar nos
refeitorios com as cabeças descobertas; uns após os outros °ocu-
parão os seus logares e guardarão durante a refeição completo
silencio ; começarão a comer quando para isso se lhes tizor
signal, sahindo depois em respeitosa compostura.

CAPITULO VII

DA ENFERMARIA

Art. 63. A enfermaria funccioriará em edificio apropriado,
para este fim construido e ahi serão os doentes tratados com os
recursos e cuidados precisos.

§ 1. 4 Emquanto não existir edificio nas condições acima, a
enfermaria funccionará no local mais conveniente, escolhido
pelo medico de accordo com o director.

§ 2.° A distribuição das dietas se fará de accordo com a
tabella annexa sob a lettra C.

CAPITULO VIII

INSPECÇÃO DA COLONIA

Art. 64. Inspeccionará a colonia o Chefe de Policia, directa-
mente ou por dologados da sua confiança, competindo-lhe ex-

podir o regimento d'esse serviço, com approvação do Ministro
da Justiça.

CAPITULO

DISPOSIOES GIMES

Art. 65. O fornecimento dos generos destinados ao C01191M10

da colonia, bem como a venda dos productos desta, serão feitos
por meio de concurrencia, autorizada pelo Chefe de Po!icia.

P.rt. 66. Os viveres fornecidos ao estayslecimento soão exa-
minados pelo medico, que rejeitará os imprestaveis.

Art. 67. Nos dias do folga, os chefes de fabricas, de turma ou
feitores e os mestres de oficinas farão perante os respectivos
condernrusdos a leitura deste regulamento, para que os mesmos
conheçsm o regimen a que estão sujeitos.

Art. 68. Ao condemnado quçs houver terminado o seu tempo se
entreg irá com o mandado de soltura os objectos que lhe houverem
sido arrecadados no acto da reclusão ; o extracto de sua conta
corrente ; o dinheiro que lhe possa restar do seu pombo e sua
cadernk-ta da Caixa Ec inomica, fazendo-se no registro do sua
matricula as devidas annotações.

Paragrapho unico. Com relação aos condemnados que tive=
rem de sahir por conclu ão da pona. 90 observará o que ficar
oxp eesso nas dosp ,sições regulamentares do serviço do iden-
tificação e de ostatistica.

Art. 69. Fofocando algum sentenciado e authenticada legal-
mente a morte, o seu cadavor será inhumado por conta da colo-
nia, communicandose o facto ao Gabinete de Ide itificaoão o de
Esta. t istica, para o cancellamento das notas constantes do
arehi vo criminal e rernettendo-se ao juiz competente a respectiva
caderneta o o saldo que houver em seu favor, para terem o
destino legal. .

DISPOSIÇÕES PROVISORIAS

Art. 1. 0 O chefe de policia submetterá á approvaoão do Mi-
nistro o regimento interno da colonia, no qual observará o se-
guinte,:

1. 0 Evitará quanto possivol e de accordo com o systema ado-
ptado neste regulamento o aquartelamento dos colonos em
casernas

2.° O trabalho imposto ao detonto deverá ser adequado á sua
rohabilit ição moral, convindo não contrariar, mas aproveitar,.
intelligenternente dirigidas, as proprias tendencias do internado,
de modo a despertar-lhe o sentimento da liberdade e os liabitoS
da auto-coerção.

Art. 2. • No regimento interno se providenciará sobre a orga-
nisação particular de cada serviço, ordem, tempo e divisão do
trabalho, vestuario, alimentação, deveres dos internados, revis-
tas, guardas, postos de vigilancia, caminhos, communicabilidade.
O regimen escolar será o do ensino intuitivo, attendendo-se nesta
ultima parte á pratica pedagogica de institutos semelhantes.

Art. 3.0 O professor deverá ter habilitações para ensinar mu-
sica e organizará um banda marcial.

Art. 4.° Durante o periodo da installação da colonia preva-
lecerão as disposições do regulamento annexo ao decreto n. 1794
em tudo que se não oppuzer ao plano da lei n. 947, e que fofem
applicaveis ao desenvolvimento do serviço administrativo e á
transformação do regimen.

Art. 5 •0 O chefe de policia, decorrido um anno após a in-
stadlação da colonia, proport no regimento as alterações, cuja
conveniencia houver na pratica verificado.

Art. 6. 0 O director fira levantar, com a possivel brevidade,
uma planta topographica çla colonia, em que serão indicadas as
construcções existentes, a natureza das terras, e apontados os
locaes em que hajam de ser thados os pequenos nocleos de la-
voura, as futuras casas de fabricas e os postos de vigilancia,
bem como os terrenos, que mais convenha dividir em lotes para
os fins dos arta. 40 o 41.

Art. 7. 0 Emquanto não se installar a colonia correccional
destinada ás mulheres incursas nas dispoeições do art. 62,
serão ellas recolhidas á Calunia dos Dous Rios, em secções iso-
ladas o sujeitas a disciplina o trabalho compativois com as
suas condições individuaes.

Rio de Janeiro, 28 do janeiro de 1903.

J. J. Seabra.
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O me :no 	

o

O menuo. .

e/ MORMO, . • . • • •

Um piado de
gal Unha as-
sada; guisada
011 co da., e
uni pfs, do 110
graminas.

300 grammas
carne de sacra
ou carneiro,
wi.ado ou ni-
sada e uni lois
de 110 gritei-
mas.

300 grammas de
carne de variin
cosida, ao na
ou guinada,
um pito do sai
gramma o 120
de batatas (1.3-
áidas ou •ri-
tas.

	O mesmo	  Os mildoW serão na rhsão
do 8 para Usa gallinha
ou 6 para um frango.

	

O mesmo 	  A canja será, Nreparada
coin 30 grumas de
arroz -e 30 de esmocar,
podendo .ser substituida
por um mingau de ara-
ruta.

	

O mesmo 	  A quantidade de carne
para um caldo será de
100 grammas.

	

O mesmo 	  Cada canja será preparada
com 30 gramma' de
arroz, 250 de agua e a
8a parte de uma gal-
linha..

O mesmo que ao O go do jantar poderá
almoço ser substituido por. 60

gramam de aaroz., o
café Será preparado com
25 . graminas de pé para
250 de agua e 40 de as-
sucar ; o mate com 15
grammas de folha e o
chá cm 3 grammas,
podendo ser preto ou
verde.

0 . mesmo que ao O pão do jantar poderá
almoço. ser substituis% por 60

grammas de arroz ou
pirão feito com 120
grammas de farinha. O
chá, catd ou mato, como
na lia dieta.

O masmo que ao Poderá ser substituido o
almoço, menos pão ou as batatas do
a carne.	 jantar por arroz ou

pirão,sendo omais como
atilna.

5a Chá, café, ou
mato com pão
de 140 gram-
mas.

6a O mesmo na 5a

7a O mesmo que na
6a e mais 200
kramina$ de
carnede vacca
ou carneiro,
assado ou em
bife.

250 gramma& do
caldo de gal-
linha,

150 grammas do
leite ou canja
de arroz..

250 grammas de
caldo de vacca
e 70 de pão.

Canja de gal-
linha..
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TABULA A — do vencimentos a que se refere o art. 6 0 da
lei n. 947, de 29 de dezembro de 1902•

H M

1

1

DESTGNaçQ bo EMPREGO
o

VENCIMENTO ANNUAL DE CAD( 11M

Ordenado Gratificação Total

Bimotor 	
Vice-director 	
Medico
Pharrnaceutico 	
Escripturario 	
Alm-xarife 	
Professor 	
florticultor 	
Chato de fabrica.. .• 	
Mestre de ofileina.. . 	
Porteiro 	
Feitor do nucleo 	 43000

3:2003000
2:4003000
2:10030 p
2:000s000
1:6000; :0
1: BON;000
1:204000
1:204000
1:C00..000
1:200.4000

800:000

1:8003000
1:200s000
1:200...000
1:0003000

800.5000
8003000
6003000
oo(k.;o00
804000
604000
4003,000

4:8003000
3:0003000
3:0005000
3:000000
2:.10000
2:4008000
1:8003000
1:S00 000
2:400.000
1:800:000
1:204000

Guarda 	 . 	 33300

NOTA — O chefe de fabrica, que é o mesmo que a lei n. 94'7, de 29
desonro iludo, denominou *chefe de °Moinas 0, perceberá os vencimentos
marcados para esto no art. 60 da referida lei.

R io do Janeiro, 28 de janeiro do 1903.

J. J. Seabra.

VABI Ltd — de ragu a que se rofére e art . 81 ante
regulaniento

ar2.
L.

s.
ki
SI

alsINEROS UNIDADE

.

QUANTIDADE
•

OBSERVAÇõES

Batata:s.	 	 Oramma 70 A's 21$, 4as	 e .sab-
Lados.

Carne secca ou bacalhéo. • 150
9,
5

.Tonoinho ou banha 	
Pau 	  

a
.»

23
170

1._, Cafsi .	 ..	 	 * 35ss Assucar do 3a 	 • 70
Farinha 	 ..• Litro 0.2Sal 	 e 0,01 •
Condhnontos 	 — _ 10 rs.para cada um.

7.se a. o...., ss
('arco soeca 	
Toucinho 	

Gramma .
»

200
37

.ge4,2 Farinha 	 .•	 .. Litro 0,2:i

.... s-,,,s Feijão 	  * 0,2
"ã . Sal 	 1. 0,01

ri osa Condimentos 	 • — — 10 rs.para cada um.

.	 .
si

Pacalhão 	 .Batatas 	  
Gramma

»
200

:.0
Toucinho 	
Far'nha 	  Litro 0,25 •• Feijão * 02

..a'n•
Vinagre 	
•	Azeite doce 	

•
r

0,015
0,015

.41 Sal 	  a 0,01
Condimentos 	 — 10 repara cada um.

Carne verde 	 Gramma 500
er Batatas 	 • 50

.. is. r.
.

Toncinho 	 » :17
s7,,

4,°",

Farinha 	
Arroz 	
Vinagre 	  

Litra
Gramma

Litro
1 10

0,01
ao''
13

Sal. 	
Condimentos 	entos

•
—

0,01_, .
25 rs. para cada um.

ri
-a
z..,

Pão 	
gome 	
Assacar do 3 , 	  

Gramma
7,
e	 .

170
20
50

NOTA.— Cig empregados do vencimento fixo. terão dizeito a duas rações
para si e suas fain-ilias o mais com grammas de assucar branco e vinte.
grarnmas de mauteiga para cada refeiçao do almoço o ceia; bem assim a
cento e dez grammas de arroz nos dias não marcados nesta tabella, Os

. empregados de salario terão igualmente direito a duas rações da tabolla
acima, para si e suas famílias.

Uns e outros terão apenas direito a uma ração quando suas respectivas
fatal:ias não residirem na colonia.

Nos das em que se distribuir bacalháo ou peixe sfreaso.ao almoço, dar-
se-ha para cada ração um centilitro de azeito doce. um  centilitro ds vinagre
e quatorze grammas de toucinho em vez de vinte e Oiti.

Os generos extra.ordinarios serão ,distribtsidos no dobro, quando as fami-
lia& dos empregados residirem na Colonia.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1993.

TABELA, O — Dotas a qne se refere o § 20 db art. 83 dOste
regulamento

NaTA —Será permiltido ao medico st:ti-Altair um pão por metade em peso
de roscas ou bolachas, assim como absitar, em casos bem justificados, nas
tres ultimas d,étas os seguintes estsaordinarios: 50 grammas de goiabada, 50
do marmelada, 30 de aletria e *A0 de asillear ; uma laranja, lima ou .banana,
herva cosida; 50 grammas do vinho do Polo °a de Lisboa; na .5a , a §a.sii0tas
um até dons ovos ao almoço, 200 g;•arnmas de leite, um mingãu com 30
grammas de araruta ou tapioca e 30 do assucar.

Ria de Janeiro, 28 de janeiro do 11103.

J. J. Seabra.

r.nnnn=1.

TAZELLA D	 a que se refere o art. GO doge regulanaento

VEfiTUARIO QIJE TERX.0 DIREITO 03 CORREÓCIO'NÀB:S

TEMPO TEMPO
HOMENS DE

DURAÇÃO
MULHERES DE

nona&

1 Calça de algodão azul... 3 meses 1 Camisa de algodão branco 3 meses
1 Blusa de igual fazenda... 4	 e 1 Saia g% igual fazenda.... 3
1 Camisa de algodão branco 3» Vestido de riscado azul.. 3 »
1 *Chapéo de palha 	 ti 1 Par dist sapatos 	 a
1 Par de sapatos 	 4p 1 Chapéo do palha 	 9 »
1 Lenço de chita. 	 3 Lsneo tio chita. 	 3
1 Cobertor de lã encarnada 24	 » 1 Cobertor de lã encarnada 24

NOTA — A. cada correco:onal dar-se-lia na primeira distribuição, por
°ocasião do incluimento

'
 ^as poças precisas para duas mudas, sem que

altere o respectivo tempo de duração.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1903.

J. J. Seab ra.J. J. Seabra.
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DECRETO N. 4.762 — DE 5 DE PETEREIRO DE 1903

	

•	 '
Dá regulamento á Guarda Civil do District° Federal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da, autorização concedida pelo art. 14 da lei n. 947„ de
29 do dezembro, dd atino findo, resolvo decretar que a Guarda
Civil do District° Federal seja regida pelo regulamento annexo,
assignado polo Ministro do Es:tado da Justiça o Negocies Inte-
riores.

Rio do Janeiro, 5 de fevereiro do 1903, 152 da Republica.

FriAlnl0ISãCi DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J.	 Scabra.

da Guarda Civil

CAPITULO I

FIM E ORGANISAÇÃO

Art.. 1. 0. A Guarda Civil é instituida, para auxiliar .a Policia
do Districto Federal na manutenção da ordem, segurança e
tranquillidade publicas, ficando, nos termos da lei n. 947, de
29 de dezembro de 1902, irnmediatamente subordinada ao Chefe
de. Policia...

Paragrapho unico. A policia militar será exercida péla Bri-
gada,Policial, nos termos do decreto n. 4272, de 11 de dezembro
de 1901,. que fica em pleno vigor.

Art. 2.. A Guarda Civil será composta de:
1 Chefe ,com a denotninação de Inspector. Geral.;
1 Sub-chefe com a denominação de Subinspector;

.1 Almoxarife ;
1.500 Guardas.
Art. 3. 0 O Inspector Geral será nomeado por , portaria do

Ministro de Estado da Justiça e Negocies Interiores, o pelo
mesmo modo dispensado quando convier ao serviço.

Os demais empregados serão nomeados, classificados e de-
mittidos pelo Chefe de Policia, espontaneamente, ou precedendo
proposta do Inspector Geral.

Art. 4.° Os guardas serão divididos em tres classes, pelo
Chefe de Policia, conforme o maior gráo de instrucção, e a
melhor idoneidade moral e profissional. Cada classe terá
500 guardas.

Art. 5.° A Guarda civil não terá aquartelamento especial,
terá a sua sacie central no edifIcio da Repartiçãe .Central de
Policia, e os guardas serão agrupados em secoes tendo por
por sedes as eircumscripções policiaes. Estas secções serão em
numere de 28, observando-se na sua designação a ordem nume-
rica, das respectivas delegacias. As secções na zona suburbana
poderão ser subdivididas em Postos de Vigilancia, quentes
orem convenientes ao regular policiamento da circumscripção.

CAPITULO II

DO INSPECTOR OERAL

Art. 6. 0 A Inspec' teria Geral da Guarda Civil funecionará na
Repartição Central da Policia.

Art. 7. 0 Ao Inspector Geral incumbe
§ 1 , .e Corresponder-se directamente com o Chefe dá Policia,

ou com qualquer outra autoridade, sempre que convier ao ser-
viço publico. ,	 .

§.° immediata inspecção o inteira ftsealisação sobre
todos os empregados da Guarda civil e Serviços a que é des-
tinada a mesma corporação. .

,§ 3.. Cumprir e fazer cumprir por seus subordinados, com
zelo e solicitude, todas as ordens do Chefe do Policia relativas
ao serviço.

§ g.. Fazer ,ao Chefe de Policia prompta e immediata commu-
nicação de qualquer occurrencia grave que verifique ou seja
trazida. ao. SEM CORtipCIEDODLO.

g 5.. Organiaar á parte geral das oecurreneias do dia ante-
cedente, á vista das partes especiaes, e de uru relatorio geral,
que lhe serão transmittidos pelo Subinspector, e apresental-a
ao Chefe de Policia; até ás 11 horas da manhã.

§ 6.. Distribuir, a cada secção e postos de vigilancia a força
necesSaria para te serviço de vieilancia e ronda, e prover á
regularidade do serviço extraoriinario, conforme as ordens do
Chefe de Policia e requisições dos Delegados Auxiliares.

7.° Informar ,ao cheta de Policia do Policiam procedimento de
qualquer dos seus subordinados o dos serviços relevantes que
prestarem.

§ 8.° Instruir, advertir, reprehender os seus subordinados,
o suSpenftel-eá até 30 dia.

§ O.° Requisitar do Chefe de Policia o armamento para os
guardas e tudo mais quanto se torne necessario á corpolação sob
sua direcção.

§ 10. Rubricar tódoá os livros da guarda e fazei-os escri-
pturar com clareza,.asseio e regularidade.

Para esse fim empregará na Sede Central, como escreventes,
guardas até ao numero de seis. .

§ 11. Fazer registrar em livro especial as nomeações de
todos os empregado s , com declaração das cathegorias, idades,
estado e morada, os. serviços , relevantes por ellea prestados, as
recompensas ou premies a enes conferidos, as faltas que com-
metterem e as respectivas penas impostas.

§, lg. Apresentar ao Chefe de Polleiá:
a) annualmente, um relatório geral e eireumstanciado sobre o

serviço da Guarda Civil;
(2) mensalmente, e em duplicata, a folha mensal de vencimen-

tos do pessoal da corporaçao ;
e) quinzenelmente, um mappa do effeetivo da guarda com as

alterações que eccorrerern.
§ 13. Providenciar sobre tudo quanto kir eouducente á con-

secução dos fins a que se destina a guarda civil, propondo ao
Chefe de Policia a adopção de quaesquer medidas que, para isso,
julgue adequadas.

§ 14. Não admittir que os guardas alterem o uniformo e dis-
tinctivos que forem adoptados.

§ 15. Transferir os guardas de uma para outra secção ou
para posto de vigilancla, a pedido ou a bem de- serviço, do
aceordo com as requisições das com petentes autoridades, ou por
entender conveniente, communicando-o, neste caso, immedia-
temente ao chefe de policia ou aos delegados das eircumscripções
em que se derem as transferencias.

§ 16. Designar dentre guardas do primeira classe 03 mais ido-
neos para fisealisarem as secções.

§ 17. Visitar frequentemente as skies das eireumscripções,
de preferencia na occasião do rendimento de quartos das ron-
das, afim de verificar a regularidade do serviço.

§ 18. Providenciar para que as folhas de pagamento 'mensal
sejam apresentadas ao Almoxarife no dia 2 do cada mez.

§ 19. Organisar e distribuir,em avulsos impressos, instrueções
minuciosas sobre o serviço policial e os deveres dos guardas,
cada um dos quaes é obrigado a ter conisigo um exemplar du-
rante as horas do serviço, para: a neeessaria consulta.

§ 20. Organisar diariamente com o Sub-Inspectir o annuencia
do Chefe de Policia que porá o seu visto, as ordens de serviço
para serem distribuidas pelos fiscaes das secções, bam corno as
determinações que lhe forem dadas directamente pelo Chefe do
Policia -

g 21. Declarar em ordem do dia as penas impostas aos
guardas.

§ 22. Dar, quando lhe forem requeridas e ordenadas pelo
Chefe de Policia, certidões dos assentamentos dos guardas, as
quaes, em qualquer caso, sempre serão visadas pelo chefe de
Policia.

§ 23. Fiscalizar a observancia deste regulamento e tornar
efectivas as suas disposições.reprimindo qualquer transgressão
delias, e communicando-as ao Chefe de Policia.

Art. 8.0 O Inspecter Geral será substiteido em seus impedi-
mentos pelo Suis-Inspector. 	 •

CAPITULÓ

DO SUEI-INSPECTOR

,Art. 9,0 O Sub-Inspector exercerá todas as attribuições com-
mettidas ao Inspector Geral, quando o substituir.

Art. 10. Incumbe especialmente ao Sub-Inspector :
I. Anilhar o Inspector Geral do modo que a este convier
II. Exercer directa e constante fiscalização sobro o serviço de

vigilancia o ronda em todas as secções da guarda civil e postos
do vigilancia, de accordo cem o Inspector Geral ;

III. Cumprir o fazer cumprir coei promptidão e solicitude
todas as ordens relativas ao serviço, que lhe forem dadas ou
transmittidas pelo Inspector Geral

IV. Qrgani,sar um relatorio das occurrenclas do dia antece-
dente, conformo o que tiver verificado e á vista das partes espe-
ciaes que lhe forem remettidas pelos fiscaes, o apresental-o com
estas ao Inspector Geral até ás 9 horas da manhã

V. Communicar immedititamente ao Inspector Geral qualquer
oceurrencia que exija prompta providencia

VI. Informar ao Inspector Geral do , má() procedimento ou
falta de qualquer guarda ou fiscal e dos serviços relavantes que
prestarem ;

VII. Distribuir o armamento pelas diferentes secções da
guria civil, conforme as ordens recebidas do Inspector Geral ;

VIII. Organizar e apresentar ao Inspector Geral
:	 • •	 t

a), semestralmente, um relatorio circurnstanciado sobre o aer-
viço da Guarda ;
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Art. 17. Cabe ao fiscal :
I. Ter a seu cargo a eeeripturação rIa secção o Corresponder-se

com n Sub-I isp em tudo quanto interessar á disciplina e
boa ordem te seeção ;

II. Velar pela fiel execução das ordens do serviço, afecto á
administração da guarda, scientifloando ao Sub-Inspector de todas
as occurreucias exteter linari ts que se derem no mesmo serviço ;

III. Ter o maior cuidado na assignatura do livro do ponto, dos
quartos de ronda, evitando que haja assignatura em duplicata,
só podendo assignar o proprio guarda;

IV. Organisar menselmente pelo referido livro a folha . de
pagamento dos guardas de sua senão, que terá o — confere —
do Delegado ;

V. Permanecer o maior tempe pessivel na sede da cireurn-
seri peio, principalmente na ocea+dia de rendição dos quartos de
ronda para previdetielar s Are a substituição dos remissos.

VI. Remetter diariamente	 Sub-Inspector uma parte de
todas as oceurrencias da sua secção.

VII. Receber dos cuardas o respectivo armamento fornecido á.
secção para o servieo de roa la e vigilancia, sendo responsavel
por qualluer falta ou extravio do mesmo armamento, si não
fizer iiumediatamente a devida communicaçãe ao Sub-Inspector;

VIII. Instruir os vier lis Abre o modo de execução dos ser
viços de que forem incumbi les e velar pele sua exactidão. 	 -

IX. D ir, promptunente, á autorid ide sob ceias ordens servir
e ese Sub-Inseector. scienci da f tItas conernetti tas pelos guardas,
e diariamente relatal-as per escripto ás mesmas autoridades,
(azendo-o com clarezt e fidelidedeeatim de que &Lis sejam re-
gistradas nos respectiviis esemtatnentes, ficando responsavel
pelas injastiç is que ceminetter ;

X. • Der ãe autoridades c impetentes prompto conhecimento das
occurrencias havidas no serviço, afim de que as providencias
não se façam esperar.

XI. Fazçr substituir no serviço, sem perda de tempo, o guarda
que por qualquer motivo se incompatibilisar: •

XII. Conhecer a aptidão, h ibilitações e defeitos( de cada um
dos gutrdas da sua secção, adiu de que possa prestar s infor
mações que á respeito lhe forem pedidas.

M semanalmente, um mappa do effectivo da guarda, com as
alteraeõe. que occorrerem ;

c) diariamente, uni mapa dos empregados que faltarem ao
serviço •

IX. drganisar a folha de vencimentos do pessoal da séde
Central ;	 .

X. Prestar ao Inspector Geral itodas t as tinformaç5es que lhe
sejam ordenadas, e propor ao mesmo todos 'os 'melhoramentos
convenientes ao serviço da guarda civil

XI: Apresentar ao inspector geral, para serem archivados, os
papeis, docum e ntos, ordens e requiSiçõe- Srecebidas ;

XII. Attender ás requisiçbes de força e praticar todas as
medidas de caracter urgente, quando o Inspector-Geral se achar
ausente, levando posteriormente ao seu conhecimento tudo o
que tiver praticado;

XIII. Inspecionar em ronda, sempre que lhe for possivel, os
postos das guardas.

Art. 11. O Sub-Inspector será. substitublo em seus impe li.
mentos e faltas pelo guarda de l a classe que o Inspector Geral
designar com approvação' do Chefe de Policia.'

CAPITULO IV

DO ALMOXARIFE

Art. 12, Ao almoxarifaile compete a recepção, conferencia,
guarda ., fornecimento e expedição do armamento e de todo o
mateeial destinado ai) servi ee da Guarda Civil.

Art. 13. Ao Almoxarife compete mais:
I. Receber e ter sob sua guarda e responsabilidade tudo o que

for destinado ao uso da corporação:
II. Manter o re s pectivo deposito em perfeite orlem e asseio,

dirigindo a arrumação o acendicionamento dos objectes guar-
dados, zelando a sua conservação e limpesa.

Para esse fim empregara dois guardas de 3' classe designados
pela Ins.pector Geral.

Ill. Levar, no caso de extravio ou deterioração casual de •
qualqu tr objecto, ao conhecimento ilo Inspector Geral, cm as
devidas e neceseari s informações, afini de que se providencie
como for conveniente ;

IV. Requisitar do Inspector Geral o concerto do objecto que
estiver no ciso' de poder ser aproveitado e pedir autorísação
para venda, mediante concurrencia publica,' do que se tornar
impeestavel vem o serviço.

V. Fazer em tempo o pedido de fornec i mento do material de
consumo ordinario, para que não hajt falta de supprimente ; 	 .

VI. Ter um livro auxiliar, rubricado pelo Inspector Geral, em
que lance ch sonelogicamente as entradas e sahidas dos objectes

VII. Satisfazer com promptidão todas as ordene. devidamente
legalisadas, para entrega e fornecimento dos objectes destinados
ao serviço e expediente da guarda ;

VIII Archiver e ter em boa guarda as ordens originaes, depois
decumpridas e as facturas ilos objectes

IX. Apresentar trimestralmente ao Inspector Geral um balanço
das entradas e sahidas e dos obj ectes existentes em deposito

X. Providenciar com actividade para que seja arrecadado
prompt 'mente o armamento dos giredas dernittieos, ficando
reepensavel p lo extrasio do que não for arrecadado, salvo si
provar que não houve negligencia i/e sua parte.

XI. Organizar mensalmente pelas folhas que receber das secções,
devidamente authenticadas, a recepitulação geral para paga-
mento eos vencimentos dos guardas ;

XII. Organizar e subinetter á assignatura do Inspector a folha
geral de vencimentos

XIII. Entregar, rnedie nte recibo, ao thesoureiro da policie, esses
titulos para que se effectue o devido pagamento, que será feito
pelo mesmo thesoureiro, na central e nas circumecripções,
sonde nestas com a bua presença e a do respectivo Delegado

XIV. Registrar em livro peoprio todas as recap l tulações e
folhas que organizar, assignadas pelo Inspector Geral.

XV. Ter sempre em dia a escripturação da carga o descarga
de todos os objectes que lhe ' forem cohfiados para o serviço da
guarda

Paragraphn moio°. A falta de cumprimento de seus deveres,
só por si, sujeita o Almoxarife á in ettenisação do objecto deterio-
rado, inutilisado ou extraviado, sem prejnizo da responsabili-
dade penal que lhe caiba por este e outros extravios.

Art. 14. Nenhuma acqmsição de material será feita sem
autorisação do Chefe de Policia.

Art. 15. Nos seus impedimentos e faltas o Almoxarife será
substituido pela pessoa que o Inspector Geral designar, com ap-
provação de Chefe de Policia.

CAPITULO V

DO FISCAL DE SECa0

Art. 16. Haverá em cada secç:ío um guarda, mie será sempre
e t a rIese, desigaado pele Chefe do Policia, por p roposta do
iseector Geral, pira servir de fiscal doe demais guardas.

CAPITULO VI

DOS GT:ARDAS

SECÇÃO I

DA NONIBAUO, raostoção E EXCLU9n0

Art. 18. Para a nomeação de guarda civil é necessario
a) ser .cidadão brazileiro;
b) ser maior de 21 e menor de 50 aniles;
e) saber ler e escrever ;
d) ser de reconhecida moralidade e bom comportamento ;
e) não sofrer de molestia que impossibilite o desempenho do

serviço
f) ter residencia por mais de uru armo no Districto Federal;
g) não ter sido condernnado nein estar sendo processado em

Juizo Criminal.
Art. 19. para as nomeações de guardas civis serão preferidos,

sem prejuizo do disposto no artigo antecedente
a) aquenes que nas armas ou empregos civis tenham servido

bem ao Estado, irão tendo soffeid) expulsão ou demissão desai-
rosa, e exhibem fé de officio sem nota ;

b) os que tiverem serviço de guerra;
c) os que tiverem praticado algum acto meritorio reconhecido

e premiado pelo Governo.
Art. 20. Os individuos que preten lerem ser alistados mimo

guardas civis deverão reeuerer ao Cliefe de Policia a sua a /mis-
são, instruindo o pedido com documentos que provem os regue-
eitos estatuidos pelos artigos precedentes.

e I.° Ouvido o Inspector Geral, volt telt o requerimento, com
a respectiva informação e,scripta,a despacho do Chefe que admit-
tirá ou não o requerente.

§ 2.° O reluerimento de admissão ' leve ser feito e assignado
sobro estampilha pelo proprio pretendente.

e 3.° A prova da id ide, na falta de titulo habil, poderá ser
constituída por exame medico.

e 4.° A validez physica poderá ser verificada por exame
me fico, apezar de exhibição do respectivo attestado, sempre que
assim fôr julgado conveniente.

e 5.° A prova de saber ler e escrever será feitt por um breve
exame perante tun dos Delegados auxiliares, o Inspector Geral
e um dos empregados da Secretaria de Policia designado pelo
Secretario.

e 6.° No caso de ser almittido o candidato, o respectivo des-
pacho o designará para o serviço activo ou de reserva.

§ 7.0 A inclusão será sempre na 3° classe.
'Art. 21. Alistado, o guarda terá oito dias para se apresentar

com o uniforme regulamentar.



Quinta-feira 1 2	 DIARIO OFFICIAL
	 Março — 1903 1:30:4

Paragrapho unico. , No caso do não poder uniformisar-se á
propria custa, apresentará fiador elon io, negociante ou proprie-
tario, que se respons tbilise pelo valor do unifinene e armamento
que lhe forem entregues, e até completa indemnisaçáo dos
meemos;

Art. 22. Os titules de nomeação serão expe lidos pela Repar-
tição Central da Policia assignados pelo Chefe do Policia e
visados pelo Inspector Geral, depois de registrados no livro
competente.

Art. 23. A segunda e a primeira classes serão obtidas por
accessoe e para a promoção só 89 attenderá ao zelo, á capacidade
e á boa conducta a par da antiguidade do serviço.

Art. 24. A promoção será fe ta pelo Chefe de Policia me-
diante proposta do Inspector Geral, observadas as seguintes
condições

a) intelligencia, instruccão regular e habilidade profissional
b ) applicação e assiduidade no serViço
c) zelo Tnq. comprimento dos deveres ;
d) permanencia de um anuo, pelo menos, na classe imme-

diatarnente inferior, salvo o caso de promoção como recompensa
de serviços extraordinarios.

Art. 25. As pessoas que se apresentarem aptas para o ser-
viço da guarda civil, quando não haj t vaga no quadro, po-
derão ser acceites, mas ficarãe na reserva coei obrigação de
comparecer ás geei:Net que lhes forem designadas, ás horas de
rendição do quarto de ronda, para serem aproveitadas no ser-
viço em Jogar dos guardes que faltarem.

§ 1. 0 Os guardas de reserva perceberão a quota do quarto
de ronda,' que fizerem, descontada aos remissos.

§ 2. 0 Havendo guardas na reserva, as va _tas que se derem no
quadro da 3, classe serão preenchidas ex •lusivamente por elies.

Art. 26., Os guardas civis serão excluidos do quadro quando
solicitarem, ou quando commetterem faltas que importem na
pena de demissão.

A exclusão do serviço constará de acto escripto e será an-
notada na. matricula do guarda.

Art.' 27. O guarda excleido, a pedido, poderá ser readmit-
tido depois de passado um anuo, mas o excluido disciplinar-
mente nunca mais o poderá ser.

SECÇÃO II

DISCIPLINA E DEVERES 0ERAES

Art, 28 ee guarda civil deverá primar pela sua completa
obedieneta, extrema delicação ao serviço, urbanidade, zelo e
solicitude dos seus empregados ; as suas funcções serão dos-
empenhadae com dienid	 prudencia e firmeza.

Art. 29. O guarda civil, fiel executor cl is ordens que re-
ceber e dos encargos que lhe são comm ittidos no presente
Regulamento, deve auxiliar os seus superiores em to lo o serviço
e proceder com a maxima correcção e disciplina, cumprindo-lhe:

I. Comparecer na séde de sua secção, devidamente uniformi-
sedo, ás horas de começar o serviço, afim de assignar o ponto
e receber o armamento, as ordens e as instrucções necessarias,
voltando á mesma sede, logo que termine o serviço. para
assignar novamente o ponto e communicar ao respectivo fiscal
todas a",1 occurreacias que se tiverem dado no seu posto

II. Apresentar-se com presteza quando for designa lo para
qualquer serviço extraordinario

III. Observar a maior correcção e asseio no seu uniforme e
armamento

IV. Conhecer perfeitamente suas obrigações, sem que possa,
em qualquer caso, alleear, a ignorancia como justificativa ou
circumstancia a ttenuante de faltas

V. Respeitar as autoridades civje e militares, especialmente
os seus superiores, evitan lo cuidadosamente a familiarida.1e,
e cumprir strictamente, sem violencia neta fraqu izt, as ordens
que tiver recebido, ainda mesmo aquellas que lhe pareçam
injustas, ficando-lhe salvo o direito de recl imação ulterior

'
•

VI. Em caso de reclamação, sempre fizel-a por escripto e
em termos moderados, devendo dirigir-se ao Sub-Inspector
sobre qualquer assumpto em que se julgue prejudicado, só o fa-
zendo directamente ao Inspector Geral com permissão do Sub-
Inspector e ao Chefe de Policia com a venha do Inspector

VII. Usar da maior cortezia para com os seus companheiros e
o publico, evitando toda a sorte de excessos e ineonvenieneias,
procurando, pslo seu procedimento correcto, in eutir no espirito
do povo que a policia não é sua inimiga e sim a sua protectora
e guarda ; deve conciliar a calma com a brandura e a firmeza
na execução das leis e regulamentos, procurando convencer e
peesuadir antes que usar de violencia ;

VIII. Prestar auxilio, ainda quando não esteja de serviço era
qualquer emergencia, afim de remover ou prevenir qualquer
perigo ou ameça á ordens, tranquillida.de o segurança publicas .

IX. Observar exactamente o que se acha disposto no capi-
tulo VIII.

SECÇÃO III

oFALTAS, PENAS E RECOMPENSAS

Art. 30. Constitue falta disciplinar toda a transgressão, ride
não é qualific.ala de crime sujeito ás peneis taxadas pelo presente
regulamento.

Art. 31. São consideradas transgressões da disciplina:
I. Deixar de cumprir as ordens recebidas, ou haver-se no

cumprim int° delias com desidia e negligencia;
II. Faltar por negligencia ao serviço ordinarl o ou extraordi-

nario, ou abandonai-o;
III. Mestrar-se neeli fonte quanto ao asseie pessoal
IV. Desreepeitar ou °frender com palavras ou physicamente a

qualquer cidadão, familia ou corporação;
V. Faltar eo respeito devido aos superiores e a coidezia para

com os sena pares ou Inferiores ;
VI. Desconsiderar qualquer autoridade militar eu clvi;
VII. Provocar confiictos ou disputar com qualquer COM*

panheiro ;
VIII. Embriagar-se, jogar ou commetter acto reprovado emi

serviço ou fóra de] IR;
IX. Maltratar qualquer presa, no acto de effectuar a prisão

ou durante a coldweiá- o della, sem que tenha havido resistencia ;
X. Criticar ou censurar, da viva vez, 011 por escripto ou im-

presso, os actos ae seus superiores ou as ordens dolles emanadas
ou por elles transrnitti 'as ;

XI. Revelar as ordens reservadas ou receber ordens de quem
não tiver competencia ;

XII. Não se conservar no serviço com a precisa vigllanola,
ou não prestar o auxilio ou soccorro aos companheiros ou •
qualquer cidadão que necessitar deite ;

XIII. Ausentar-se sem licença, ou não se apresentar prompto
quando termine a que tiver obtido;

-XIV. Não empregar os meios a seu alcance para a prisão de
malfeitores ou perturbadores da ordem ;

XV. Estragar propositalmente, ou por negligencia, o arma-
mento que lhe fôr confiado ;

XVI. Valer-se do emprego para auferir vantagens oti recom-
pensas pecnniarias ; .

XVII. Usar de suas armas, sem motivo de força maior, mia caso
de resisten -ia ou agressão dos criminosos a que tenha de pren-
der ou non4uzir, ou de terceiros que se opponham • á prisão ou
condução ;

XVIII. Praticar qualquer acto contrario á ordem, tranquil-
lidada e segurança public:ts.

Art. 32. As faltas, conforme a sua natureea, poderão ser
atter-inalas para os effeitos da penalidade, quando °morram as
seguintes eircumstancias

I. Bom comportamento habitual do infractor, diligencia e zelo
no cumpreeento dos deveres e desempenho do serviço ;

II. Ter sido commettida a falta por occasião de qualquer seção
meritoria praticada pelo infractor no interesse da ordeen , tran-
quillidade e segurança publicas, ou em defesa da honra ou vida
propria ou de terceiro.

Art. 33. As faltas, conforme a gravidade do caso, serão
punidas com as seguintes penas disciftlinares :

. A dvertencia .
2. 0 Censura.
3. • Serviço dobrado.
4.' Multa.
5. 0 Suspensão.
6. 0 Robaixamsnte de graduação e passagem á classe inferior.
7. 0 Expulsão.
§ I.' O maximo da multa não roerá exceder tt . metade tio

vencimento mensal.
§ 2.° A suspensão póde ser por temes indeterminado.
Art. 34. As penas de rebaixamento de graduação e passagem

á classe inferior, de expulsão. de sus pensão por mais de 30
dias ou por prazo indeterminado poderão ser applicadas pelo
Chefe de Policia, espontaneamente ou pelo Inspector Geral
dando este sciencia ao mesmo Chefe. Todas as outras poderão
ser impostas pelo mesmo Inspector Geral.

Art. 35. As faltas cornmettidas pelo Sub-Inspecter e pelo.
Almoxarife serão da mesma forma punidas pelo Chefe de policia.
ou pelo Inspecter Geral. As commettidas pelo Inspector Geral
serão punidas pelo Ministro do Interior e Justiça, a cujo conhe-
cimento o Chefe de Policia levará o facto da transgressão,
meio de officio.

Art. 36. Quando qualquer empregado da guarda civil, con-
forme a cathegerie, se distinguir em serviço ou praticar acto
meritorio, ou serviço relevante, o Chefe de Policia poderá recom-
pensai-o da maneira seguinte:
• 1.° Elogio, que sera publicado no Diario Officiai e em Ordem

do dia.
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2. 0 Dispensa do serviço até tres dias, sem desconto nos ven-
cimentos.

3.° Gratificação pecuniaria.
4. 0 Accetso de cathegoria.

, Art. 37. Ao guarda que fôr ferido ou offendido physicamente
de modo a ser impedido do serviço, por occasião de qualquer
diligencia policial, deverá ser paga à totalidade dos vencimentos
durante o tempo do tratamento ou da inhabilitação do serviço.

SECÇÃO IV

UNIFORME E ARMAMENTO

Art. 38. Os empregados da guarda civil usarão do uniforme
e distinctiv° Indicados na tabella que for approvada polo Chefe
do Policia. ,	 .

Art. 39. 03 guardas civis uniformisar-se-hão á sua custa
podendo-lhes ser abonado o respectivo uniforme, descontando-se,
porem, dos seus vencimentos em prestações rnensaes a quantia
propordonal á quinta parto dos rnesmes vencimentos.

Faragrapho unico, Servirão á paisana quando per ordem çlo
Chefe de Policia ou do Inspector Geral forem empregados em
serviço reservado.

Art. 40. O ermamente dos gtiardáá civis , será designadd na
tabolla annexa, de accordo com o art. 38.

CAPITULO VII

ORDEM DO SERVIÇO

Art. 41. A guarda civil receberá ordens, com relação ao ser-
viço policial, do Chefe de Policia, Delegados auxiliares e de cir-
cumscripções, cada um na esphera de suas attribuições; e em
relação a sua disciplina, ordem interna e economica semente do
Chefe de Policia e do Inspector Geral.
, Art. 42,. Ceda Facção será composta dos guardas necessarios

para o serviço de vigilancia e ronda, sob as ordens e direcção
do Delegado em exercicio na eircumscripção.

Art. 43. Para cada posta de vigilancia nas zonas suburbanas
serão destacados para iguaes serviços cinco guardas. no minirno,
sob a direcção de um guarda indicado pelo Inspector Geral. po-
dendo o numero ser augmentalo a arbitrio do Chefe de Policia,
Conforme a extensão e a configuraçãO do terreno e a densidaae da
população de cada um e a importancia do serviço, sem prejuizo
da força militar da Brigada Policial que for designada para ser-
viço identicO.

Art. 44. Na séde central permanecerá um effectivo de 300
guardas sob a direcção do Inspector Geral e ás ordens do Chefe
do Policia.

Art. 45. O serviço de ronda da guarda civil é ininterrupto e
será feito por turmas em numero igual de guardas que se
substituirão alternadamente.

Art. 46. O serviço será dividido em quartos de oito horas
para cada turma.

Paragrapho unico. Em casos urgentes e extraordinarios as
horas de serviço poderão ser prorogadas ou alteradas.

Art. 47,. Na hora designada para a rendição do quarto, o
guarda comparecerá no seu posto afim de substituir o outro,
que deverá, depois de rendido, dirigir-se á secção e assignar o
livro de ponto do quarto em presença do fiscal respectivo.

Paragrapho unico. O orienta que não for Substitnido devida-
mente pelo seu immediato depois clij meia hora solicitará rendi-
ção ao respectivo.fiscal.

Art. 48. Sem prejuizo da fiscalização do Chefe de Policia e
do Inspector Geral, dos Delegados, seus supplentes e inspectores
de circumscripcão. junto a cada secção da Guarda Civil haverá
sempre um fiscal para o serviço de ronda e vigilancia, designado
eSpecialmente pelo Inspector Geral.

Art. 49. As occurrencias verificadas serão communi eadas polo
fiscal de secção diariamente, por escripto, ao Dele gado em exer-
cihio é ao Sub-Inspector dá Guarda Civil ; e aa providencias que
se tornem necessarias serão solicitadas ao Delegado ou inspector
de plantão, que deddirão conforme os interesses da ordem,
segurança e tranquillidade publicas.

Art. 50. As requisições de força militar ou civil serão feitas
por escripto ou verbalmente, conforme as circumstancias, pelo
Delegado em exercido na circunIscripção. ou. na sua ausencia,
pelo inspector de plantão ao Delegado auxiliar de plantão na
Repartição central da Policia, e este, por sua vez e da mesma
fôrma, , fará a requisição á Brigada Policial ou á Insp ,ctoria
Geral da Guarda Civil.
..Paragrapho unico. Em qualquer hypothese a autoridade que

reqnisitar força dará conta posteriormente ao Chefe de Pojicia
do numero de praças ou guardas que empregou e do objecto e,
fim dá requisição.

Art. 52. Este serviço consiste na ronda e vigilancia, de todas
as ruas, morres, travessas, larges, praças e estradas, de modo 41se
possa ser prestado prompto e efficaz soccorro a quem delle ne-
cessitar.

Art. 53. A distribuição da força em cada circumscripcão será
feita pelo fiscal, de aceordo com a divisão feita pelo Delegado e
os esclarecimentos prestados Pelos respectivos inspectores,
sendo o detalhe rubricado pelo Delegado da referida circum-
scripção.

Paragrapho unico. E' indispensavel a maxima. clareza e
exactidão nesse serviço, do modo que se possa sempre saber
quaes eram os guardas que a qualquer hora do dia ou da noite
rondavam determinado legar, rua, travessa, morro, estrada,
largo ou .praça.	 •	 •	 J	 f

Art. 54. O policiamento dos, morros e estradas será feito por
maior numero de patrulhas de cavallarià.

Art. 55. Durante o serviço da ronda e vigilancia incumbem
aos guardas os seguintes deveres:

§ 1. 0 Percorrerão continuamente o espaço de seu postà cola
passo regular, parando atamento quando tiverem de ouvir ál-
gliern sobre objecto de serviço, ou quando observares alguma
cotiáa ou peSsoà, que lhes pareça suspeita.

§ 2.° Não penetrarão á noite em casa alheia; eerii licéii do
quem nella morar, salvo nos casos seguintes:

1 0 , de incendi° ;
2. , de immKtiata e imminente ruma;

do inundação;
40 , de ser pedido soccorro ;
5°, de se estar alli cominettendo algum crime ou violánciti

contra alguem.
Durante o dia a entrada em casa alheia é permittida:
1.. Nos mesmos casos em que é pormittida á noite;
2.° Naquelles em que, de conformidade com as leis e me-

diante ordem escripta dt auteridade competente, se tiver de
proceder á prisão de criminosos; á busca e apprehensão de
objectes havidos por meios criminosos; á investigação dos
instrumentos ou vestigios fio clima ou de contrabandos.;

.3.° Nos casos do flagrante delicto ou em seguimento de réo
achado em flagrante.

Taes disposições não são applicaveis sobre a entrada em
estalagens, hospedarias, tavernas e outras semelhantes.

E' considerado publico qualquer legar frequentado para fim
do jogo.

§ 3.° Deverão mostrar-se polidos e certezas para com todos
e evitarão com summo cuidado disputa ou altercação com quem
quer que seja, portando-se com a maior prudencia sem tibieza.

Aos desattencioses, provocadores, aos que proferirem palavras
offensivas ou injurio zas ou mostraram disposições para desor-
dens, observarão em termos suasorios.

Si forem improficuos esses mios, prenderão os . que assim
procederem, empregando a força material, em caso de re-
sistencia.

§ 4.° Quando necessitarem de auxilio em alguma emergencia,
darão signal por meio de apito prolongado, e nesse caso o guarda
ou guardas mais proximos, os que p ,ssarem pelo local ou q ual,
quer soldado da Brigada Policial, presente na °ocasião, Mesmo
quando não estejam em serviço, são obrigados a acudir com
promptidão.

§ 5• 0 Deverão deter e enviar á Delegacia, por intermedio
guardas dos postos interme lios, os individuos .que forem en-
contrados 'conduzindo objsctos, cargas, fardos ou quaesquer
outros volumes, que era wito da qualidade e condlçao de taes
individuos se tornarem suspeitos.

Se resistirem ou Se fugirem, empfe fri eão as suas armas ou
perseguil-os-hão anitapdo até o extremo de eou posto,

Os guardas imo:tiniu responderão ao apito e ficarão preve-
nidos, afim de tolher a evasão.

§ 6.° Arrecadarão em presença do testemunhas, havendo-as,
todos os objectos, dinheiro e papeis que encontrarem era qual-
quer logar publico, e farão entrega ao fiscal da secção, que por
sua vez os remettera ao Delegado da circurnscripção, com indi-
cação da hora e legar em que foram encontrados.

§ 7.° Havendo tumulto ou receio de haver, communicarã.o
immediatanierite á sate da secção, conservaudeise, entre-
tanto, vigilantes e requisitando auxilie, em caso de neces-
sidade.

§ 8.0 Darão irnmediato aviso ao Corpo de Bombeiros, do
apparecimento de incendi°.

§ 9. 6 Communicarão• immediate.mente á sala da secção o
apparecirnanto de quelquer cerla.ver, ou de qualquer pessoa
ferid t. espancado ou a eommettila de enfermidade repentina,
e que se ach em abandono em legares publicos, necessitando
socco eras nied ices .

Todavia, ,os guardaa deverão empregar os esforços a° seu
aIcenee para . que,, sem„ perda de tempo, sejam prestadós os
primeiros soccorroS referidaà pessoas.

CAPITULO VIII
DO POLICIAMENTO

Art. 51. O servic) da seenranea publide do District° Federal
é permanente, coatinuo o feito p n • guardas civis, por patru-
lisas, ele favallaria e pela policia militar nos termos do art. 1°
paragrapho unico.
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R 10. Cs guardas devem.conduzir ás sedes das seções ou aos
.postos do vigilaucla, por iutermedio dos Judas mais proximos
ou das patrulhas de eavallaria:

1. 0 Os que forem encontrados commele ' ' a im crime qu
emquanto fogem perseguidos pelo, clamor puoi co, ou forem
achados com as roupas ensanguentada, ou com qualquer outro
indicio pelo qual manifestamente se conclua que commetteram
algum crime.

2.° Os que forem encontrados sem occupaçã,o, embriagados
ou doentes, vas;a1itlo a mendigar ou deitados ou sentados nas
portas ou qualquer outro togar publico.

3.° Os qgo ferien eucentradoe com armas prohibidas ou
quaee,quer instrumentos proprios para roubar.

4. 0 Os menores que andarem vagando e as criançae perdidas
ou abandonadas.

5.° Os que forem encontrados da,mniticande aliados, casas
ou obras, publicas ou particulares.

6.° Os cavalleiros ou cenductoree do vehiculos que andarem
em disparada pelas ruas, ou que por impradencia ou negligencia
forem cansa de algum desastre.

7. 0 Os que transitarem pelas ruas com vestes indecentes,
deixando patente qualquer parte do corpo que offenda a moral
publica, ou que estiverem a lavar-se nas praias em identicas
condições.

8. 0 Os que estiverem a jogar em qualquer legar publico ou
considerado como tal.

9.° Os individuos que estiverem parados junto do alguma
porta, muro ou cerca o não derem as explicações necessarias, de
modo a desfazer qualquer suspeita.

10. Oe individues que forem encontrados praticando actos
deshonestos em logares publicoe ou casas que estejam abortas.

§ 11. Os guardas devem ainda:
• 1.0 Impedir vozerias ou gritarias nas ruas ou estabelecimentos

publicos, do modo a perturbar o socego ou Ma erdem. conduzindo
os recalcitrantes á sede da secção e communicando ao fiscal
taes infracções.

2. 0 Prevenir ao morador de qualquer casa, cuja porta exte-
rior estiver aberta sem luz no corredor, fera de horas ou creias
janetlas do pavimento termo estiverem abertas, tombem a
deshoras, para fechai-as.

3.° Acompanhar ou guiar quaesquer pessoas que estiverem
transviadas, e ignorarem o caminho das suas habitações.

Art. 56. Os guardas usarão de apito, empregando o signal
curto de 5 em J minetes pira ludicerem que se aeham attentos
e vigilantes e o signel prolongado pira annunciar alguma
occurrencia extraordinaria, ou para pedir auxilio.

§ 1. 0 Os guardas proximos repetirão o signal de vigila.ncia, e
desde que oncam o de sociorro, acudirão imrnediatamento ao
legar, retirando-se logo que a sua presença se torne desnó-
cessaria.

§ 2.° As patrulhas de co.vallaria, log'o que ouvirem o signal de
soccorro, correrão promptamento ao togar.

Art. 57. O guarda não abandonará n SM posto e, quafido
tiver de fazer alguma communicação á sede da senão ou con-
duzir algum preso á delegacia ou acompanhar alguma pessoa é
sempre dentro do petimetre da sua ronda e até o extremo dello,
competindo suenessivamente aos guardas das rondas intermedia.s
a dita communicaçã'ó, conducção e acompanhamento.

Paragrapho unico. Assim que o preso chegar á estação. por
meio das rondas intermedias, o guarda, que fez a prisão será
substitubto afim de ir á sede da secção relatar o ricto da prisão
e suas eircumstancia,s, feito o que regressará immediatemente
ao seu posto.	 „.

Art. 58. O guarda que for encontrado dormindo no seu posto
de vigilancia será immediatamente substituido e sua fina
commun i cada ao, Chefe do Policia, que a respeito providenciará.

Art. 59. O fiscal da secção rondará a circumscripção em
horas indetermin idas, observando se os guardas se acham
attentos e vigilantes nos seus postos e providenciando sobre o
que occorrer o observar.

Paragrapho pnico. O final deverá receber dos guardas o res-
pectivo armamento, fornecido á, secção para o serviço de renda
• vigilancia e pelo qual será o responsevel, si não comniunicar
immediataniente ao Sub-Inspector qualquer falta ou extravio.

CAPITULO IX

DOS VENCIMENTOS

Art. 60. Os empregados da guarda civil perceberão os venci
mentos constantes da tabella annexa a este Regulamento.

Art. 61.1es pnamentos (le ,GPs vencimentos serão feitne em dias
previamente desien ¡doe pelo thesoureiro da Re partiçãe Central
da Policia, o qual receberá no Thesouro Federal a devida impor-
temia, em vista da respectiva folha,ecompetentemente visada
pelo Chefe de Policia.

Para grapho mico. O pagamento dos vencimentos dos guardas
será sempre feito com assistencia do Sub-Insp •ctor na sede
central e nas secções, ou dos fl.caos nas secções ; e tos commu-
picarão ao Sub-laspector os nomes dos guardas que por se acharem
doentes ou em eldigeacias deixarem) de receber os respectivos
vencimentos. Fera da oceasião propria, estes ultimos guardas
sómento poderão receber os vencimentos mediante guia.

CAPITULO X

PONTO, JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS E DESCONTOS

Art. 62. Haverá na séde central, em cada secção e nos postos
de vigilancia, um livro de ponto, em que oe guardas assignarão
os seus nomes ás horas marcadas para começar e terminar o sei-
viço e que deverá ser encerrado

e) na sé le central, pelo Selo-Inspector ;
1,) em cada secção, pelo respectivo guarda que servir de fiscal;

.. e) nos postos de vigilancia, pelo guarda designado para
dirigil-o.

Paragrapho unico. A' excepção, do Inspector Geral. todos os
empregados da guarda civil estarão sujeitos ao ponto.

Art. 63. Immedeaternente depois de encerrado o ponto na
série central, nas secçõos e nos postos de vigilancia. os.
gados do respectivo encerramento remetterão ao Sub-Inspector
uma relação dos empregados que faltarem ào serviço.

Art. 64. O empregado que não comparecer ao serviço
soffrerá desconto ou perda dos Soas vencimentos, conforme as
regras seguintes:

P.. o que faltar ou comparecer depois de encerrado o ponto,
perderá o vencimento	 ;

20, o comparecimento com causa justificavel, dentro da pri-
meira hora e depois do encerrado o ponto e semento_ até duas
vezes em cada Edez, importará' desconto da gratificação ou da
metade da diaria ;

3°, aquelle que se retirar do serviço antes das horas deterei-
nadas ficará sujeito não se a perda do emprego, como a de todo
o vencimento a que até então tiver direito, sem prejuizo
penas em que possa incorrer.

§ 1.° A3 faltas até o numero de tres em cada mez poderão ser
justificadas a criterio do Inspector Geral.

§ 2. 0 Das decisões do Inspector Geral sobro a justificação das
faltas batera recurso velunterio para o Chefe de Policia e que
poderá ser interposto dentro de cinto dias, a contar da data do
despacho.

Art. e5. Nenhum desconto se fará ao empregado que não
comparecer á hora mareada ou não assignar o ponto:

1. Durante o tempo de tratamento. quando ferido em serviço;
2.° Einquanto estiver em serviço extraordinario determinado

pelo Chefe de Policia ;
3.° Nos dias em que votar, salvo a restricção do artigo Se-

guinte.
Art. 66. Os empregados, em dia do eleições, depois de exer-

cerem o direito de voto, voltarão immedtatamente ao Seeviço.
Art. 67. Ses empregados da guarda civil são dispensados do

serviço do Jury e da Guarda Nacional.

CAPITULO XI

DA ESCRIPTAIAÇXo

Art. 68. Á esaripturaçle da guarda civil será feita sob a
fiscalisação immediata do Inspector Geral.

Art. 69. Além doe livros mencionados, constará de:
I. Uru livro de registro das nomeações dos empregados da

guarda civil ;
II. Um livro-carga relativo ao armementce ,enupieees e tudo

quanto for distribuido á estação central, ás secções e abs Postos
de vigilanciai ;

Um livro pari o registro dai Partes diarias dirigidas ao
Chefe de Polia). pelo Inspector Geral.

IV. Um liero para o registro de officios dirigidos ao Chefe de
Policia, ordens e inf 'reinem; trammittidas ou prestadas ;

V. Uru livro para o registro do detalhe do serviçe e ordem
do dia.

Paragrapho unico. Na refe lã, escriptairação poderão ser
empregvios livros auxiliares, que forem neeeesárioe para boa
ordem e clareza do respectivo serviço.

•
CAPITULO XII

DISPOaÇõES GERAM
,
Art. 70-0s casos omissos neste Regulamento serão. resolvidos

pelo Chefe de Policia, que levará ao conhecimeeto do Ministro dó
Interior e Justiça a resolução tomada, sujeitando-a á sua appro-
vação.

Art. 71. O uniforme e armamento dos guardas serão, es
colhidos e determinados pela Inspectoria. Geral da Guard:
mediante approvação do Chefe do Policia.
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CAPITULO XIII

• DISPOSIÇÃO TRANSITORIA

Art. '72. A inclusão do guerdas nas lo e 2a classes, por occa,sião
das primeiras nomeaçOes ficará ao criterio do Chefe de Policia,
sem prf.sjuizo do disposto nos arts. 18 e 19.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1903.—J. J. Seabrà.

N. 1 — Tabella dos vencimentos do pessoal da Guarda Civil

VENCIMENTO MENSAL	 VENCIMENTO DIARIO

EMPRPGOS
• 	 o

,

led
v.
o 711

o Total do mez
o

Inspector geral 555$Z34 27-tem 833$333
Sub-inspector 	 200.00n 200$000 7000 410$1:400 ou 417$000
Almoxarife 	 158335 154335 3000 263335 ou 260.835
Guarda de	 1a

classe 	 0$500 195:000 ou 204500
Guarda	 de	 2s

classe 	 spoo 150$000 ou 155$000
Guarda	 de	 3a

classe 	 3$500 105,0b0 ou 10S$500

NOTA	 Os vencimentos dos guardas se acham calculados para os
mexes de 30 e 3 dias.

Rio de Janeiro, 5 do .fevelooiro de 1903.—J. J. Seara.

IT. 2 — Synopse da despeza total com o pessoal da Guarda Civil

.	 EMPREGOS

DESPESA

OBSERVAÇIES
Por 'noz do

30	 dias Por anuo

1 Inspector geral 	 S33333 10:000000
1 Sub-inspector 	 410000 4:920000
1 Almoxarife 	  	  263$335 3:1(50$020

500 Guardas de ia classe 	 97:500000 1.170:000$000
SOO Guardas de 2a classe 	 75:000000 900:000000
500 Guardas de 3a classe 	 52:5044000 630000000

226:506$66S 2.718:080$020

Para os mexes de 31 dias aug-
menta :

•
Em relação	 ao Sub-Inspector 	 73000 493000

Em relação ao Almoxarife 	

Em relação aos guardas de ia

38500 21$500

classe 	

Em relação aos guardas do 2s

3:250000 22:750000

classe..	 	

Em relaçã.o aos guardas do 35

2:500000 17:50k000

classe 	  1:750$000 12:250000

Total 	 234:017$16S 2.770:653451

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro do 1903.—J. J. Seabra.

DECRETO N. 4.763—DE 5 DE FEvETLEIRo DE 1903

Dá regulamento ao serviço policial cl ,,) Dietricto Federal

O Presidente da Republica dos Estadrs Unidos do Brazil :
Usando da autorização concedida pe'Lo art. 14 da Lei n. 947,

de 29 de dezembro do anno findo, resulve decretar que o serviço
policial do Districto Federal sejr, regido pelo regulamentos
annoxo, assignado pelo Ministro de Estado da Justiça e Negocios
Interiores.

Rio de Janeiro, 5 de fevoreiro de 1903, 15" anno da
topublica.	

FRANCISCO .DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. Seabra.

Regulamento para o serviço policial do Districto federal

CAPITULO I

FIM E ORGANISAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 1. 0 A organisIção policial do District° Federal é a
constituição system:ativa, dos agentes inlisponsavois para a
protecçã,o dos direitos indiviluaes o a ma,auten;ão da ordem
publica.

Art. 2.° O Ministro da Justiça, sob a inspecção suprema. do
Presidente da Republin, é o superintendente geral da policia
do District() Federal.

Art. 3. 0 A po \ cia é judiciaria ou criminal, administrativa o
po litica,. As duas prim liras incumbem a todas as autoridades
poliches, pela Nona ;aflaute discrimina ia, ; a policia politica,
compete privativamonto ao choro de p&ivia, do accordo com
as ordens e instrucoõos do Ministro da Justiça.

Art. 4. 0 .Para o SerViÇO (I0 pilda, fica o District° Federal
dividido em 28 circmweripções, das guies 20 urbanas o oito
ssiburbanas,cujos linilt,ss vão doscriptos pelos porime ris o map-
pa4 respectivos, pol ond s o chefe de policia modificar ossos
limites n 'orno julgar conveniente ao serviço publica. -

Cada circumscripção se subdividirá em tantas secções
quantos forem os in;poct ares que para ella forem nomeados;
não podendo as urbanis ter medos de tres o as suburbanas
monos de doias.

A sub bolsi° das circumscripções em secções será feita
pelos delegados resp !etivos, com appruvação do chefe do

CAPITULO II

DAS AUTORIDADES, FUNCCIONARIOS E REPARTIÇÕES

Art. 5. 0 A administração da policia é confiada ás seguintos
autoridades:

1 chefe de policia.
3 delegados auxiliarlS.

20 delegados do circums3ripoõos urbanas.
8 delegados do circumscrip.:õaa sueurbanas.

107 inspec .,(wes do secç3es urbanas.
59 inspectores do secções saburbanas.
Art. 6. 0 Sã,..) auxiliares das autoridades policiaes:
Sois medico legistas.
Oitenta e quatro supplentes.
O administrador o e upregarlos da Casa de Detenção.
03 directores e mais funccionarios das escolas e colonias cor-

reccionaes
Um administrador do deposito central dos prosos.
Um insp)c .or do vehiculos.
Dous otliciaes d s visita do porto.
Um inspector de agentes.
Um escrivão perante cada um dos delegados auxiliares, ur-

banos e suburbanos.
Agentes da segurança publica.
Officiaes de diligencias em numero discrecionario.
Art. 7.° Além desses auxiliaros haverá uma brigada policial,

um corpo do guarda civil composto de 1.500 homens, corre-
spondentes a 5d0 homens para cada uma das tres classes c •eadas
e as guardas nocturnas existentes ou que venham a sor organi-
nadas a expensas particulares de accordo cota o regulamento
de 2 do outubro do 1900, podendo o choro do policia fazer as
alterações que julgar necossarias.

Art. 8.° São repartições do policia:
a) a Socrotaria de Policia
b) as Dolegacias kuxiliares, urbanas o suburbanas;
c) a Brigada Policial -
d) a Inspectoria e suli-Inspectoria da Guarda Civil ;
e) a Poli sia do Porto
1) a Casa do Det ,tição;
g) o Gabinete do Identificação e do Estatistica ;
h) as Escolas e Cdonlas Correccion ms.
Art. 9.° A Secreta 'ia de Policia, que funcciona sob as im-

mediatas ordens do chefe de policia, te á a sua sédo na repar-
tição central, e comprehe ide as di versas secções em que está
actualmente dividida de accérdo com o rogulaaiento n. 4.763,
de 5 de fevereiro do 1903.

CAPITULO III

DAS NOMEAÇÕES, INCONIPATIDILIDADES E ISENÇÕES

Art. 10. São nomeados pelo Presidente da Republica, por pro-
posta d) Ministro da Justiça

I. O chefe de policia, que será escolhido de entre os bachareis
ou doutores em direito, com seis anus polo monos do pratica,
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ou que se hajam distinguido no exercicio da magistrato: !! a o ao
ministério publico ou da a IVOettela ou d • ai •l o. ou ou: a p
estudos ()floreiam, tenham revelado opala.) po.,. 	 s. •.• )

II. Os modicos legistas.
Partgraplio unico. O inspector da Guarda, Civil será nem alo

pelo Ministro da Justiça.
Art. 11. São nomeados polo chefe do policia:
I. 03 delegados auxiliares, que serão bacharois ou doutores

em diroito, com quatro annos. p tio menos, de pratica forense
ou policial, alquirida, no pl. ono exorcicio profissional, posterior-
monto ao registrama ropartição competente, do diploma scien-
tifico.

II. Os delegados das eircumscripçaes, que Serzià bacharois ou
doutores ora direito, cana deus annoa, polo monos, de pratica
do faro, alquirida, no pleno exercieio profissional posterior-
mente ao registro, na repartição compotente, do diploma selou-
tifico. respeita:aos, pirém, os direitos a I Eutridos pel S actuaes
delegalos. nomealoa em virado da interpretação do art. 13
do Rogulamento n. 3.640, de 14 de abril ..ie 1900, ora revogado..

III. Os ozcrivãos o Os supplentes do dologados.
IV. Os inspectores soccionans. por prop,stas dos delegados.
V. O administrador e oinprogados da Casa do Detenção.
VI. O administrador do depo,ito.
VII. O inspe •tor o emprogado I dos vohieulos.
VIII. O inspector e agentes da segurança publica.
IX. O sub-inspector da Guarda Civil.
X. O chefe e, por proposta deste, na fórma do art. 66 do

Regulamento a opr .vado pelo decrato n. 4 7G4, os dom lis em-
progad hs do Gabinete da Identificação o de Estatrstica.

Paraarapho unico. Os officiaes da visita do porto s Tão de-
signados pelo chefe de policia dentro ol offIciaes di secretaria.

Art. 12. Os officiaes de dilioene,ias sarau nomeadas pelos
delegados, do acenado com as necessidades do serviço.

Art. 11. Na falta do cidaliaos formados em direito, o chefe
de p Alo ja, nom !ara delegado do circumseripoão suburbana p !ssoa
do reconhecida idanoidade moral e intellectual, demonstrada
esta em prov is do habilitação, prestadas perante uma com-
missão, composta, do um juiz io Tribunal Civil o Criminal, um
promotor publico o um delegado.

Esta commissão constituir-se ha a convite do chefe do policia.
As provas de habilitação serão eseriptas e oraos, o constarão

de uma ou mais questões jurblico-policiaes o preparo do um pro-
cesso sobre urna hypOthesa tirada á sorte.

Art. 14. Os pretendentes á escrivania se habilitarão por
exame publico rul repartição central, perante uma ~missão,
composta do uru delegado, um me abro do Ministerio Publico e
um escrivão policial. nomeados polo chefe de policia.

O exame c. nstará de provas orles o oscriptas sobro conheci-
mentos da Lingua portuguoza. leis do processo e formulara° pro-
cessual, tomando-ao tambem em consideração a calligraphia
dos candidatos.

Art. 15. 03 inspectores seccionaos sujoitar-se-hão a UM
eximo perante os delegados auxiliares sobro os assumptos das
func,acka do cargo, topographia da colado e sua diviso alminis-
trativa o uma prova do redacção graminatical.

Art. 16. Os agentes de segurança o officiaos do diligencias
darão provas do sabor lor o escrever corroctameota, conhecer a
topographla da cidade, ou pelo menos da circu nscripção a que
se destinarem, o ter noçaea doa serviços cpi.) lhes incumbem.

Os agentes serão examinados pelo secretario da policia, auxi-
liado por doira emproaados .la secretaria ; os officiaus do dili-
gencias pelos delegados que os nomear.

Art. 17. Efrectuados os exames e julga lo o examinando, de
tudo se lavrará tormo, que será assignado pela commissão e
archivado na S teretaria.

Art. 18. Em caso do urgeneia, a nomeação das autori lados o
funcdonarios será foitt inlorinamento. e só se tornará offeotiva
depois do prestarias as nocozsa 'ias provas, que deverão reali-
zar-se no prazo maximo do 30 dias.

Art. 19. Todas as autor' lados o funcolonarlos polieiaes são
amoviveis e demisaiveis ed-nui,on, respeitada a vitalicieda•le
dos ezeriva,es nomeados antes llo 14 do abril de 1900, os (piam,
na hypotheae do não serena aproveitados em virtude da actual
reorganização continuarão a perceber os seus ordonalos ata se-
rem aproveitados.

Paragrapho unico. Os escrivães vitalicios, de que trata este
artigo, ficam e luiparados aos flinwionarios 4a, Secretaria de Po-
licia para os &atritos do cap. y, arts. 24, 23 e 26 do respectivo
regulamento.

Art. 20. Os cargos poliaraos são incompotivois entre ai o
com qua l quer outro carao, omp azgo, orneio ou formão de ca-
racter publico o ainda cem qualitior profissão do caraotor
p•irticular, cujo exoreicio simultapoo venha a projulioar o mina
viço policial.

Art. 21. As autorida!ea e funecimarios poloipaa
am exercido: $io isontor do servis.° ao ju*-	 emquanto

CAPITULO IV

COMPETENCIA, ATTRIBUIÇ5ES E DEVERES DAS AUINORIDADES E
FUNCCIONARIOS

Art. 22. O chefe de policia O o centro da actividade policial.
Elau pado exercer diroctam!nte todas as ,attribuições o funcçõos
policiaes, avocando qualquer delira, sempre que entonder do
conveniencia ou necessidade para o serviço publico, ou commet-
tendo-a a qualquer dos delegados auxiliares.

Além das attribuições que lhe dão os regulamentos especiaes,
compete-lhe privativamente:

I. Fazer a policia polit ca, de accordo com as ordens o in-
strucções que receber do Ministro da Justiça.

II. Ex +roer a policia administrativa . concernente a serviços
dos varios ministe,rios foloraos o á naunicipalid ide do Districto
Feleaal. do aceord corri as compatentes autoridades superiores
o as inforrnaoõos destas.

III. Despachar o expediente e entreter a correspondencia
com o Governo Federal e os dos Estados.

IV. Expedir ordens e instrucçõos para a boa administração da
policia.

V. Ordenar as despezas que não dependerem do autorização
do Ministro da Justiça..

VI. Gratificar pecuniariamente a tola pessoa, empregada ria
policia ou nã ), que descobrir e prender algum criminoso ou
imood,r a .onsurnmação do algum delido.

VII. Impa • p !nas dis • iplinaras aos sus subalternos (art. 46).
VIII. Conceder até 30 dias do licença: aos funccionaaoa e

auto: •idades, fazendo ao Ministro da Justiça as uecessarias com-

muIr emeso.ver o demittir os funccionarios e autoridades de suanomeação.
Empregar a guarda civil e a força armada 'policial nasdiligencias que entender nocessarias.

XE. Exore ir as attribuições que, acerca das sociedades secre-tas o ajontamentos illicitos. concedam as leis cru viaor.
XII. Fiscalizar os trabalhos do Gabinete do 10.entificação o •de Estatistica.
XIII. Nomear e classificar, de accordo com (1 rogularraento re-spetivo o a lei n. 947, do 29 de novembro 'an 1902, as pessoas

que forem admittilas na guarda civil.
XIV. Fiscalizar o regulamentar a ven'aa e o porte do armas

offensivas, bom corno o fabrico, a vonaa o o uso da explosivos,
infl tmrnaveia e toxicos, sendo obriaadoa os exportadores e im-
portadores a remotter moasaln3.anto ao choro de policia a re-
lação respectiva, do accordo coni os ma.ppas annexos, ns. 1 o 2.

XV. Dar p:tssa 'Iode tts pessoas que o requererem, salvando o'
preceito da Constituição Federal, art. 72, a 10.

XVI. Organizar a Estatistica Criminal.
XVII. Organizar, por moio de seus delegados o dos inspractores

seccionaes, .) arrolamento d população.
XVIII. Remotter ao Ministorio da Justiça. as participações o

relatorios que os regulamentos exigirem, nas épocas o pelos mo-
dos noites leterminados.

Art. 23. O chefe do policia é s ubstiauido em suas faltas e im-
pedimentos, nunca excelentes de 15 dias, polo delegado auxiliar
que for .tesignado pelo mesmo chefe..Si aquilo prazo exceder
de 15 dias, o Governo nomeará interinamente substituto,podendo
recahir tal nomeação em qualquer dos delegados auxiliares.

DOS DELEGADOS AUXILIARES

Art. 24. Os delega:1)s auxiliares cooperam com o chefe do
policia em todo o serviço policial, de conformidade com as in-
strucções que dello receberom.

Art. 25. Diariamente devem estar nas suas delegacia-a, do
modo a poder acudir as necessidades do serviço.

Art. 26. Alterna ta.marto, um delias permanecerá, de dia na
repartição central, depois da retirada do chefe e durarate a.
noite, até a volta deste no dia, soo unte, para providonciar
sobre os casos occurrentes. Logo que o chefe de policia &caiam',
o delegado auxiliar dar-lho-ha verb lamente conta do que hou-
ver °ocorrido na calade, devendo razol-o por (mo r:apto quandohouver de soliejaaa alguma providencia importante. O rielegadode dia paria conhecer de todos os inqueritos paovenaentes de
(Atieiaa ou reclamação que lho fbr apresentada.

Art. 27. Incombe na delegados auxiliares :
1. Lavrar auto de, prisão era flagrante e praticar diligencias• ou actos de soro/içai urgente.
II, Preceder a inquer1tos.:
4), sobre 08 ael i0103 a contra.vençõea praticadas a bordo dosL13.v ioS MnOatite.3 ,;ti de guerra surtos no porto, ou em navega-

Oq„ -4‘-)1"2	 torritoriaos do Distr'.cto Federal
casos de infracção disciplinar ou de responsabilidade

. -penal das autorid ides e funccionarios da policia
c) sobro os crimes da compotencia da Justiça Fodoral ;
d) sobre incen lios, no perinortao urbano, sempre que, eso

tando de dia, julgar de conveniencia para 04 interesses da jus-
tiça, dando sciencia ao delegado local.
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Para.grapho unico. Em caso do serviço urgonte,o delegado do
oseando ausente da repalefoãe ceroe •ad o oh'f de p

exercerá bo	 o5 tkS eie d4.!...i!Juiçau iLsto, 1:XeCIYuLL/UU U

nomear e demittir funccionorios.
Art. 28. Cada um dos delegados aux'llares terá a seu cargo a

fiscalisação dó um certo numero de circumscripções, determi-
nado polo chefe, o velará para que nellas o serviço se faça com
toda a ordem, moralidade, regularidade o proveito para o
publico.

.§ I.° Os delegados do circumscripção so entenderão directa-
mente cora o delegado auxiliar a : cuja tiscaliseção estiverem
subordinados, o destes requisitarão as providencias que depen-
derem da repartição central, bem como lhos romotto. ao uma
parto diaria das occurrencias do suas delegacias.

§ 2. 0 Os exames do corpo do dolicto, que depen•lerem
rePartição central, serão requisitados pelos delegados de cir-
cumscripção ao respectivo delegado auxiliar. Nu caso do
ausencia deste, serão aquelles exames ordenados pelo auxiliar
que estiver de dia.

§ 3. 0 Os delegados auxiliares porão o seu visto nas partes
diarias que lhes romottorem os delegados do circumscripção e,
immediatamente depois do tomarem nota do que houver de
importante o necessitar de medidas urgentes, farão entregar
essas partes na Secretaria de Policia.

§ 4. 0 Duas vozes par anuo os'dolegados auxiliares farão de-
morada visita, em correição, ás delegacias cuja fiscalização
tiverem a seu cargo, e aos respectivos ca: • torios, verificando si
occorreram no serviço irregularidades, faltas o infracções ria-
gutamentares ou do responsabilidade pena?, e transmittirão por
brove relatorio eschpto ao chefe o resultado de seus exames.

§ 5. 0 Dentro do ires mozes da data da publicação deste regu-
lamento, eadiadelegado, auxiliado pelo respectivo escrivão, fará
um inventario exacto dos arçhivos do sua delog teia.

Art. 29: Além doidovoreS comimins ás delegacias auxiliares,
por designação do chefe de policia, cada uma delias terá espec-
ialmente sob sua direcção os seguintes serviços nas circiong
scripções u rlran as :

I. Inspeccionar as associações publicas de divertimentos o
recreio, os theatros o espectaculos pubdcos do qualquer ospe-
cie, não só quanto á ordem o moralidade como tamboin com
relação á sogueanç t dos espectadores.

Il. Manter a liberdade e segurança do transito publico, inspe-
ccionando os vehiculos e . outros meias de tran•porte do passa-
geiros e conducção do mercadorias, generos e moveis, de sorte
que sejam observadas as necessarlas garantias de viela e de
propriedade.

III. Inspeccionar as casos do penhores e congoneros, bem como
qua.esquer agencias de serviços, providenciando para fiel obsor-
vencia dos respectivos regimentos e dos contrac,os, exercendo,
porém, com relação a estes apenas o que for licito á policia
administrativa.

§ 1. 0 Nos casos urgentes o proprio delegado da circumscri-
Não urbana providenciará omquanto não comparecer o delegado
auxiliar, a quem dará aviso.

§ 2. 0 Nas circumscripçõee suburbanas, estas funcçõos serão
exercidas pelos respectUos delegados, po lendo, entretanto, o
chefe, em casos espociaes, commettel-as a algum delegado au-
xiliar.	 •

Art. 30. Os delegados auxiliares serão substituidos em suas
faltas o impedimentos pelo delegado do cireumscripção que o

.chefe designar.

DOS DELEGADOS DE CIRCUMSCRIPçõES

Art. 31. Aos delegados urbanos o suburbanos, em suas respe-
ctivas circumscripções, compete:

L Vigiar o providenciar, na fôrma das leis, sobre tudo que
pertencer a prevenção de sini;tros, riscos, perigos, crimes, con-
travenÇõeS o factos que affectem a ordem, a s ,gurança publica,
o bem assim assegurar, tanto quanto cabe á policia, a salubri-
dade publica.

II. Proceder a inqueritos sobre dolictos o contravenções.
Paragra.pho unico. Compete aos dolega.dos do circumscri-

pções, como ao chefo de policia o aos delegados auxiliares, nos
termos da lei n. 628, de 28 de outubro, e regulamento que
baixou com o decreto n. 3.475, do 4 do novembro, ambos de
1899. e lei n. 947, de 29 de dezembro do 1902, processarem
ex-blficio as contravenções do livro III, capitules Il o III,
arts. 369 a 371, e 374, IV, V, VI, VIII, XII e XIII do Codiga Penal.

III. Proceder e julgar os exames de corpo do delicto que não
dependerem do gabinete medico-legal

IV. Prender os réos em flagrante delicio ou contravenção, os
indiciados antes de culpa formada contra os quaes receber
mandado legal do autoridade competente, os pronunciados não
afiançados ou em crimes inatiançaveis o os condemnados á
prisão.

V. Representar á competento autoridade judiciaria sobro a
necessidade ou convenioncia da prisão preventiva dos réos em
iuqueritos abertos.

criminal.
-o •	 ••• , o	 aporreensOes nos casos expressos

•
Processa.r e obrigar a assignar termo de segurança as

peseoas provedamente suspeitas do crimes ou de resolução de
e termo de bem viver aos perturbadores do socego

maraliii,le publicas e paz da familia.
IX. Preparar os procese is das infracções dos termos' de se-

gurou a e hern viver.
X. C.noinunicar ao officiad do registro de obitos os nomes dag

pieeoas (ILL forem cuim-ti:odes mortas nas vias publicas ou que
moei :orem smo assistencia, medica, fornecendo as nucessarias

XI. Levar ao conhecimento da autorida e compotento o ()bitu
das p.•ssoas que deixarem liordpiros ou successoreS ausentes o
acautelar os respectivos bons até o comparecimento de quem
tonlet qualidade para arrecadal-os (decreto n. 2.4n3, de 15 de
junho do 1859) ; assim como pôr em boa guarda os bens das
pessoas que deeapparecorein, abandonando-os.	 .

XII. Participar á alfandega ou á autoridade fiscal mais pro-
alma o nau fragio de qualquer embarcação na sua circumscripção,
sob pena do multa do 100.:; a 1:000$ (decreto o. 2.GI7, de 19 de
setembro de l8 1, art. eel).

XIII. Ter sob sua vigilancia as prostitutos, providenciando
contra cilas, som projuizo do processo judicial competente, da
fôrma que julgar mais conveniente ao bem estar da população
e á moral poblica.

XIV. Tomar conhecimento das pessoas desconhecidas ou sus-
polias que vierem habitar na circumscripção o providenciar a,
respaito.

XV. Fiscalizar as hospedarias, boteis, albergues o qualquor
outro estabelecimento onde entrem o saiam hosporles diaria-
mente. obrieando os oroprietarios, procuradores nu propostos a
remotto • uma lista dia,ri que coosi :no osso movimento do eu-
traia o saleda.

XVI. Fiscalizar igualmente as casas de pensão, de commodos,
estala:tens e e.stobelecineentos congeneree obrigando os seus
proprietarioe, procurador s ou propostos a remeter mensal-
mento a lista de seus moradores.

XVII. Providenciar sobro o destino dos loucos e enfermos on-
contrados nas ruas e menores vadios ou abandonados.

XVIII. 'Auxiliar o serviço de alistamento militar o da guarda
nacional.

XIX. Alistar os cidadãos capazes para jurados, romettendo
lista aos pr gores respectivos.

XX. Volar sobro a preservação o conservação dos monu-
montes publicne, fontes, praças, mercados, etc.

XXI. Tran•imittir diariamente ao re-pectivo delegado auxiliar
um relatorio summario de todos os delictos. contravenções o
OCelirtncias que se derem nas suas circumscripçõos, com
informaçe o das providencias tomadas o sucinta noticia dos
imo l e etc51.

XXII. (irgonizar, de accorilo com os modelos impressos forno-
eidos pela secretaria, remettendo um exemplar ao chefe de
pol i clo. por intermedio do respectivo delegado ouxiliar o outro
directamente ao chefe do Gabinete do I lentificação e de Esta-
tistica, o moppa das peisiies effectuadas na vespera, indi-
cando o nu:nero de presos, o nome, o vulgo, a côr a na-
cione lidado, o estado, a profis-ão, a idade o o mais que
for digno do menção, bem como o motivo e e modo da prisão,
qual a autoridade que a ordenou, o que destino teve o preso,
assim tambom dos que foram soltos. Este mappa será trens-
cripto em livro adequado, que ficará na delegacia.

XXIII. aequisitar do respectivo delegado auxiliar Os exames
do corpo de oolicto, do sanidade e mais providencias nome-
sarjas á prova. O andamonto dos inqueritos.

XXIV. Relatar em 48 horas as inqueritos que lhes forem á
conelosão final.

X XV. Presidir aos theatros e mais espeetae.ulos publicos,
seoeode de ignição do delegado auxiliar competente.

XXVI. liar posse aos escrivães e inspecto-es seccionaos.
XXVII. Dor quotidianamente doas audiencias, uma pela

ma nhã. e outra à noite.
XXVIII. Ter um inventario de todos os autos, documentos o

mais papoe: Tia delegacia.
XXIX. Ti'e um livro de registro do ordons, no qual fará

ins •rover, I )go que recobor, sob 03 diversos nutneros maltes im-
pressos, o rosiona dos differontes actos, documentas, regulo-
men to :, cimulares. offleios, cartas, cie., relativos ao serviço.

XXX. 'for um livro de parte para as occurrencias dia-
ria..

XXXI. Impor penas disciplinares aos inspectores e escrivã s
(art. oe.

X X XII. Peastar ao gabinete do Identificação o do Estatistica
todas ás eleo • maçiees que o respectivo choro requisitar para o
bom doso:oponho dos trabalhos a carga do mesmo gabined.e.

XXXIII. Sempre que fizerem remessa do autos á autoridade
communicar no mesmo dia o facto ao gabinete de
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Identificação e do Estatistica, declarando as conclusõosa 'pio ti-
verem chegado nos seus relatoriss fosno soldo todos 4 ! los
rolativos a psssoa do accusado e constantes auto do qu Scaoão
(Art. 171 dó regulamento n. 120 de 31 do jaaoiro do Is4S).

Art. 32. Os delegados são obrigados a residir na c 	 ,a
scripção do sua jurisdicçã,o e a permanecer nas de,logaria;
modo á poderem attender ás partos. A sédo da delegacia se:'á

no ponto mais central da circumscripção. .
Art. 33. A jurisdicção dos delegados urbanos e suburbanos é.

limitada ás respectivas circumscripções; todavia, podem essas
autoridades ordonar intimaçõss e outras diligoocias fóra, de suas
cirCurnSeripçõe:§, independenteinente- do preca-torias o requisi-
ções, uma voz que taes intimaçõeS õ diligencias se prendam a
inquerlto 'em que lhos caiba funcdonar.

Paragra.pho unico. Aahandose algum delegado estranho á cir-
cumscripção em legar onde se dê qualquer occurrencia que re-
dome urgente iotervenção da autoridale, poderá tomar conheci-
monto dó caso e providenciar atO que compareça o delegado
r6Éipedtivo.

Art. 34. Cada um dos delegados de circumscrioção terá t res
supplentos, que o auxiliarão COMO ao chefe do policia o aos de-
legados auxiliares ero todo o serviço de policiamento que lhes
for clistribaido e substituirão aqueles nas suas faltas o impedi-
mentos na ordem numorica das respectivas nomeações. Os
luga,reS de supplentos serão exercidos gratuitamente.

DOS INSPECTORES DE SECÇÃO

Art. 35. Os inspectores de secção são obrigados a:
I. Velar constantemente e com assiduidado sobre tudo que

possa interessar á prevenção dos delictos e contravenções.
II. Dar parte ao delegado do que occorrer na secção e dos

delictos e contravenções que nella forem commettidos.
III. Fazer prender 'os criminosos em flagrante, aquellea

contra quem houver ordem de prisão preventiva, os pro-
nunciados não afiançados ou em. crimes inafiançaveis o os
condemnados á prisão.

IV. Essrever no livro das occurroncias diarias, que deve
existir em cada delegacia, tudo que occorror do mais impor-
tante, mencionando em relação a cada indiviluo preso—o
nome, a nacionalidade, a naturalidade, a filitção, o estado, a
Idade, profissão o- rosidencla, declarados polo mesmo presos
a hora o o motivo da sua prisão, á ordem do quem foi preso o
á disposição do que autoridade se

V. Mostrar-se conhecedor das pessoas residentes em sua
secção e do movimento das casas de pensão, hospedarias, liciteis
o estabelecimentos congenores, existentes na mesma.

VI. Fornecer ao delegado os esclarecimentos necessaricis para
a organização da lista dos jurados.

VII. Observar o cumprir com zelo e actividade todas as
ordens o iostrucções que recober do seus superiores.

VIII. Ficar de dia na delegacia, por designação do respe-
ctivo delegado.

Art. 36. Os inspectores são obrigados a residir nas respe-
tivas secções.

DOS ESCRIVÃES

Art. 37. Compete aos escrivães:
I. Escrever em forma os processos, officios, mandados, pre-

catorias, alvarás e mais actos proprios do officio.
II. Passar procurações nos autos.
III. Dar certidões do que não contiver segredo, sem depen-

dendo de despacho, comtanto que sejam de verbo ad verbum.

IV. Assistir ás audiencia.a, delas lavrando um termo no
livro do protocollo.

V. Fazer, em audiencia ou fora dolla, citações verbaes ou
por carta, portando por fé as respectivas certidões.

VI. Lavrar em livro proprio os termos de fiança, dos qua.es
tirarão traslado para juntar aos autos rospoctivos.

VII. Escripturar o livro de registro a que se refere o art. 3,1,
)(XIX.

VIII. Arrolar o escrever no livro do inventario os processos,
autos de diligencias o quaesquer documentos, do seu cartorio,
organizando o respectivo archivo.

IX. Trazer em ordem os processos, inqueritos o livros a
seu cargo.

X. Providenciar para que em seus cartorios sempre haja a
mais completa ordom e rigorosa limpeza.

XI. Acompanhar os delegados, inspectores ou supplentos,
em exercicio, nas diligencias de seu oficio, quando isto lhes for
competentemonte ordenado ou imposto por lei.

XII. Ter um livro de carga e descarga do remessas, con-
clusõea, etc., do processos, °Meios, documentos e mais papeis.

XIII. Escrever o expediente da delegacia.
XIV. Praticar os mais actos o deveres profissionaes inho-

rentes ao seu cargo, segundo a boa praxe forense.
h.rt. 38. Todos os livros terão termos de abertura °encer-

ramento assignados polo delegado, que rubricará todas as folhas,
as quaes devOrão Ser numeradas,

Art.	 Os oserivã n4 dos dologados allXiliann como dos do
eir'TJm s . luirTv)	 ii	 ets (jun Ille;	 dosi-
gnadas pelo chefe do pajeia, podoudo ser tra. isforidos do uma
para, outra, canform o exigir a conveoioncia do serviço pu-
blico.

Para,arapho unico. Sempre que se der essa transferencia ou
por qualquer motivo cessar o exercido funcciona.1, o escrivão
entregará ao seu succossor o cartorio, com os seus archivos e
livros, sob pena de resPonsa,bilida.do.

Um auto lavrado pelo escrivão ou escrevente da delegacia
auxiliar, sob a inspecção o com a assignatura do refpectivo
delegado auxiliar consignará officialmento a entregO. Esse auto,
cujo traslado ficará no archivo da delegacia, será enviado ao
chefe de policia o servirá de descarg i. ao escrivão que se' retira.

Art.. 40. Os escrivães p )derão ter até dons escreventes pagos
á soa custa, nomeados e juramentados pelos delegados.

Art. 41. Nas suas faltas e impedimentos, os escrivães serão
substituidos por um escrevente juramentado ou por quem o
chefe do policia nomear.

Art. 42. Os escrivães dos delegados auxiliares, quando for
preciso, servirão tombem p ;santo o cheio de policia.

Art. 43. Os escreventes dos escrivães dos delegados auxi-
liares poderão funccionar nos exames e cospes do delito, sob a
responsabilidade daqueles Serventuarios.

, CAPITULO V

DISPOSIÇÕES OERAES

Art. 44. Para tomarem posse de seus cargos, prostarã,o
promessa de bem servir : o chefe de poicia, os medicos legistas
41, á inspector da, guarda civil, perante o ¥inistro da Justiça;
os delegados auxiliares, urbanos e suburbanos o seu] supplontea,
sub-inspector da guarda civiLafiministrador da Casa do Detenção
è chefe do - Gabinote de Identificação o Estat iatica, o bom assim
os demais empregados a esses subalternos, perante o cliNfo do
policio ; os inspectores de secção, os escrivães e os officiaos de
diligencias, perante o respectivo dole(gado.

Paragrapho unico. Para as nomoaçoes do del fsa.dos urbanos
são preferidos os suburbanos que bom houverem sorvido noa
respectivos cargos, respeitadas as disposições do ar t. 11, n. II.

Art. 45. Os voncimont ns das autoridades e funcciolarlos de
policia serão os iniicados na tabela annoxa. Os agentes da
segurança publica perceborão pela verba—Diligencias puliciaes
—03 vencimentos que lhes marcar ô chefe do pkcia.

§ 1. 0 A gratificação só compete á auetoridali crni poeudirocncticonaprasdiao.msm
que estiver OM effectivo exerctcio ;
sari. aquele que o substituir. Si o substituto for empregado
policia, conservará o ordenado do sou pando empr )go ; si for
pessoa estranha, terá além da gratificação do substituido uma
outra equivalente ao seu ordenado.

§ 2. • Pelos actos de officio que praticarem, as autoridades e
funccionarios de polida percoborão as custas e os emolumentos
taxados no regim mto de custas da justiça do Districto Federal
e nos respectivos regulamentos.

§ 3. 0 OppOrtunarnente o chefe de policia expedirá regula-'
mento para cobrança das custas a que teem direito os funccio-
narios de policia.

Art. 46. 03 funccionarios o autornades policia,es, nos casos
de irregularidade do conducta, negligencia, ausencia som causa
justificada ou falta de cumprimenti de deveres, que não impli-
quem crime de responsabilidade, ficam sujeitos ás seguintes
penas disciplinares que lhes serão impostas polo chefe de po-
licia:

Simples advertencia ;
Reprehensão verb ).1 ou por escripto ;
Suspensão até 30 lias, com perda de. todos OS vencimentos.
Os &dosados poderão impor estas penas aos inspectores de

suas circumscripções, não podendo, porém, a suspensão exceder
do 15 dias.

Nos casos acima indicados, os escrivães poderão ser suspensos
até 60 dias, havendo recurso para o chefe de policia, quando a
suspensão for imposta pelo dolegado perante quem servirem,
seja auxiliar ou do circumscripção..

Nos crimes de responsabilidade, os funccionarios policiaes
serão processados e julgados pelas autoridades competentes, na
fórina e com as comminações do direito.
' Art. 47. O serviço do investigações policiaos, sujeito ao
sigilo profissional, corro sob a exclusiva responsabilidade das
autoridades que o determinarem.

Art. 48. O procedimento em segredo do justiça, bem como a
incommunicaloilidade dos indiciados só é pormittido quando as
exigencias do caso o determinem, o será sempre declarado por
despacho nos autos.

Art. 49.E' mantido o serviço de identificação, incorporandoso
a olle o de estatistica, conforme o respectivo regulamento ap-
provado por decreto desta data.

Art. 50. No frontospicio de cada delegacia haverá uma tabo-
lota com o distico—Delegacia do policia da... circumscripção.
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Art. 51. O inquerito do crime em que não caiba a acção
publica sorá entregue á parto que o reclamar, independonto-
mente de oeaslado. si nisso não houver inconveniente.'

Art. 52. -Na Secretaria do Policia haverá um livra especial
para arrolamento dos culpados contra os quacs houver legitima
requisição ou orlem de prisão.

Art. 53. Os mappas romettidos pelas delegacias serão arehi-
vados na Secretaria.

Art. 54. São mantidos em vigor as leis, decretos o roga-
lamentos sobre organização, administração e processo poLcial
-nos pc3ntos não ,.evogados pelo presentq decreto ; e, para
harmoinsar o unificar as disposições dolles com as presentes, o
Governo organizará o publicará uma consolidação acompanha ia
do respl:ctivo formulario.

Art. 55. As autoridades pol iciaes usarão os distinctivos de
que trata o art. 50 e seus paragraphus do regulamento pol.cial
que tiaixou com o decreto n.- 1.034, do 1 do setembro do 1892,
sendo nue o dos escrivães deverá ser igual ao dos delegados,
tendo uma penna sobre um relevo osmaltado de branco.

Art. 5J. O serviço de ronda será feito pela guarda civil,
brigada p‘olic.al o guarda nocturna.

Art. 57. À cada circumscripção será distribuida a força ne-
cessaria pra o bom policiamento, do acdordo com its neces-
sidades do serviço. Salvo caso urgente, nenhuma autorid dl po-
licial podorá r.quis.tar auxilio do maior torça sinto por inter-
mcdio do chefe do paliei.), ou dos doleg'.dos auxiliares.

Art. 58.. Os delegados farão a distribuição do força para o
patrulhamton to da respectiva eircumscripção.

CASA DE ARMAS E

Art. 59. Um boletim dessa distribuição mencionará os pontos
em qu3 devem estacionar os ronda,ntes, sendo affixado na sala

delopeil.
Rio da Janeiro, 5 do feverei ..o de 1903.—J. J. Seabra.

TABELLA dos vencimentos do pessoal da Policio, do Districto Federai

CARGOS ORDENADO
GR VI7-

FicA ÇõEs TENCIMF.NTOR TOTAL

1 Chefe de Policia 	 10:000$000 5:0004060 imoNnoo 15:0001000
3 Delegados Auxiliares 	 6:0004000 3:0004000 5:0004000 27:0004000

20 Do egudos	 do circum-
criões urbanas—. 4:4001000 2:2004000 6:6004000 132:0001000

8 Dele:ados de cfrcum-
r.eripções	 suburba-
bas 	 2:4004000 1:200$000 3:6001000

..
28:8004000

3 Escrivães	 de	 delega•

211
cias auxiliar°, 	

C:ser.vães	 de	 delega-
2:400000 1:2001000 3:6001000 ; 10:8001000

cia	 u,dianas 	 2:4001000 1:2001000 3:600.5000 72:0004000
8 1,.:-.er vãos	 (1, ,	delega-

cia	 S ti bur ba ,. as 	 1:2008600 6664066 1 : 86686d0 1 i :9 ,t3,328
1117 II.sclores urbanós 	 1:200100 COO 000 1:8004000 i.J2:600$000
57 In , pccCores soim Amuos •	 0500000 •	 '480$000 1:4t04000 -82:0801000

6 lç,c•ixãe•	 em disponi-
bilidade 	 2:4004•0 — ..	 — 14:4004000

589:6134325

Itio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1003.—J. J. Seabra.

OUTRAS CONGENERES
1VENDAS NA CAPITAL	 (ART. 22 N. XIV)	 MAPPA N.

DESTLNOS
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DECRETO N. 4.764—DE 5 DE FEVEREIRO DE 1903

Dá novo regulamento á Secretaria da 'Policia do Districto
Feaeral

O Presi lento da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Usando da autoriz:tção concedida polo art. 14 da lei n. 947,

de .29 do dezembro do anne tinido, resolve decretar que na
Secretaria da Policia do Districto Federal seja obaorvado
o novo regulamento, que a esto acompanha, assignado polo
Ministro de Estado da Justiça e No„ocies Interiores.

Rio 'de Janeiro, 5 • do- fevereiro do 1903, 15 s da Itgu-
blica.

FRANCIS,C0 DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. Séabr-a.

Regularrie. oto da ,Secretaria de Policia do flisricto -Federal,

app), oiado pilleCreto 'ri. 41764 Lde . 5 - de fevereiro de lOIM

CAPITULO I

DA oROANISAa0 DA SECRETARIA

Art. 1. 0 A secretaria da repartição central da policia do Dis-
trict° Federal, immediatamente subordinada ao Chefe do Policia,
será composta de:

Um secretario ;
Seis Ames, dos quaes doca servirão na Inspectoria da Po-

licia do Porto, um na secretaria da Repartição Central, como in-
terprete, traductor e arehivista e tres na mesma secretaria, de
accordo com o art. 2°.

Cinco escripturaries ;
Sete amanuenses ;
Cinco praticantes ;
Um thesoureire;
Um porteiro ;
Oito continues;
Seis medicos-legistas, um dos quaes será o chefe de gabinete

medico-legal e outro o sub-chefe ;
Um medico toxicologista ;	 •
Um chefs do gabinete de identificação e de estatistica;
Tres encarregados de secção;
Tres auxiliares de secção ;
Um administrador do derssito de presos;
Tros auxiliares do administrador do deposito de presos.
Um inspector de vehiculos ;
Um escrevente da inspectoria de vehiculos
Seis euxiliares da inspetoria de vehiculos ;
Um inspector de agentes;
Dons auxiliares da inspectoria de policia do porto ;
Tree telephonistas ;
Seis serventes.

CAPITULO 11

DA DIVISÃO E.r sEcçõEs

Art. 2.° O serviço da secretaria será dividido por tres secções,
que, itnmediatamente dirigidas pelos °Moines, como chefes,
terão os empregados que o secretario julgar necessa rio.

Paragrapho unico. Os officiaes, uma vez classificadoe, se
poderão ser transferidos de umas pa"a outras secções por ordem
do Chefe do Policia ; os escripturarios, amanuenses e praticantes
o poderão' ser pelo secretario.

Art. • 3.° Além das referidas secções haverá seis ac,cessoria.s:
A do gabinete medico-legal ;
A do gabinete de Hentiricaça-o e de estatistica ;
A da inspectoria de policia do porto;
A do deposito de presas;
A de inspecção de vehiculos ;
A da inspectores los agentee.
Art. 4• 0 A seesão tem a seu cargo:
a) O acido ' Ia repartnão ;
b) A exuedição de titules de nomeações, as licenças de qual-

quer natureza e os passaportes ;
c) A correspondenala que especificadamente não pertencer ás

outras secções.
Art. 5.° Cabe-lhe a escripturaçáo deis livros
Das nomeações ;
De reeistro dos actos que expedir ;

De termos diversos.
Art. 6. 8 Pertence -lhe tombem a fiscalisaçio dos seguintes

livros:
Do ponto dos empregados;
Da porta.
Art: 7.° A' 2' Micção incumbo:
a) Tudo' quanto concerne a perpetração dos delictos e cola

tiles tiver connexão;

b) A escripturação dos livros:
• individuos recolhido ao Asylo de Mendidado; •
De individuos enviados para e ilospicio Nasiona.I de Aliena-

dos ;
Do factos notaveie e accidentes ;
De deeertores e dos culpados contra os quaes houver Isgitima

requisiç.to au or tem de prisão.
e) A escrl pturação dos vroa:	 •
De dali vidues recolhides ao Asylo de 111-ndic1dade ;
De inOividuos enviados 'para o tiespicio Nacional de Alienados ;
De factos note.veis e acsidentes ;
De desertores e dos culpados contra os quaes houver legitima

requisição ou ordem de prisão.
Art. 8.° A' 3e secção ou de contabilidade compete:
a) O assentamento geral de tolos os empregados da policia o

repartição annexas;
b)

À 
flsealisação e verifloção -prévia dos .calculos arith meti-

aos de todas as contas e documentos do despezas, sendo o res-
pectivo .empreqado o sr ispiinsavel pelos erros 011 enganos que
commetter contra a fazenda nacional

c) O exame de oljectos fornecidos á repartição e annexas,
afim de verificar a sua (ilidi lado e quantidade, conforme o pe-
dido e o contracto que haiver ;

d) À redacção e lança utente dos contrastes; .
e) Levantar, até o dia 5 do . primeirosmez dos trimestres, um

balanço do carga e descarga do thosoureiro, referente ao tri-
mestre anterior, afim de serem tomadas as contas relativas a
esse periodo, lavrando termo de que conste o resultado dessa de-
ligencia ; '

f) Inventariar os objectes pertencentes á repartição com as
annotações relativas ao seu consumo, o qual servirá de des-
airga ao porteiro;

g) Organisar o orçamento da despeza annual e as folhas de
despezas extraordinarias nos meses em que cilas se derem

h) Eicripturar os livros:
De receita e despeza do thesoureiro;

contractos;
De ted is is despesas da repartição e subordinadas, discrimi•

nadas por verbas;
De tomadas de contas •
Dos dinheiros reculh:dos em deposito ao cofre da repir-

Veio ;
Dos objectes em deposito no mesmo cofre ;
DOS objectes em deposito na administração do xadrez
Da arrecadação e descarga do material da repirtição.
Art. 9. 0 A•m doo livros In ficados ás secções, haverá aquel-

les que o Chefe de Policia julgar necessarios.
Art. 10' São conimuns . ás secções os deveres de:
§ 1.° Guardar os livros e papeis relativos a negocies pen-

dent..s.
§ 2. • Organisar e 'apresentar AO secretario, no ultimo dia do

mez de fevereiro, um relatorto dos negocios que por elle tenham
corrido, juntando-lhe os respectivos annexos, afim de ser pre-
parai° o de repartição.

§ 3. 0 Manto? em dia, limpas e correctamente preparadas, to•
das as minutas dos actos que tenham •xpedido, para serem
opportunlmente encalernadas

§ 4 Formular rynci pse elphabetica das leis, regulam-g,
deci,ões do governo o posturas inueicipaes na parte guia disser
respeito á especialidade de cada uma deltas.

s 5." I'Vmetter ao Speretario, com pre teza e por interniedio
dos respectivos otiloiaes, á pr iporção que os forem preparando,
todos os papeis de suas eompetencias.

• CAPITULO III

DA. ORDEM E TEMPO ,DE SERviço

Art. II. A secretaria trabalhará, todos os dias uteis, seis horas
consecutivas.

Art. 12. O serviço começará ás 9 112 horas da manhã para o
porteiro e oontinuns, e ás 10 para os outros empregados.

Art. - 13. Quando houver accumulo de trabalho, cos. urgente,
ou extraordinario, ou serviço atrazado, poderá o secretario pro-
rogar a hora do expediente para todos ou parte dos em-
pregAdos.

Art. 14. Nes domingos e dias feriados, o trabalho da secretaria
será feito por una turma de empregados designados por escala,
Os quaes nella se constrvai ão d .sdo ás 10 horas da manhã ate
terinin .1. o expediente

Art. I. T' stee os emP:regado.;, á excerçãa do secretario, tzão,
suje , * ao P uto., titio deverão assignar, na entrada e na sabidas

49,113 "nrcadas para começo dos trabalhos e quando estee
tesmieerem.

§ 6.° A expedição:
a) Dos actos que de.7am ser communica,dos á imprensa ou man-

dados publicar;
Dos despachos que tenham de ser transcriptos no livro da

porta,
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eme
§ 1. 0 O ponto de entrada será encerrado 15 minutos depois da

hora mareada para o começo do trabalho, e o da miúda quando
terminar o eipediente, sendo-o pelo secretario o dos empregados
das secções, pelo porteiro o dos continues, polo administrador
do deposito e inspector dos vehiculoa os dos seus auxiliares o
pelo respectivo inspector o dos agentes. • .

§ Sempre que, (t. hora mareada, não estiver presente o
empregado incumbido de encerrar o ponto, fará suas vezes o
que o dever substituir, ou, na falta desse, o mais antigo que,
dentre os de maior cathegoria, tiver comparecido.

§ 3.° O erapregaçlq que tiyer comparecido depois de encerrado
. o ponto, Será. considerado come tendo commettido meia ;
si, nesse caso, Retirar-Ara, acm liçença, de secretario, a falta será
considerada inteira ; e isto succedera áquelle que, tendo com-
parecido ao ponto de enteada, ao estiver na casa quando pro-
curado pelo secretario, ou não assignar o ponto da sahida.

§ 4. 0 O empregado perderá tantos dias de ordenado. quantas
forem as faltas e meias falta que tiver, na fôrma do paragrapho
antecedente.,	

.	
,	 ,	 •

§, 5.° AS faltemSerão justificadas perante o secretario, que
só poderá attender á justificação, si esta tiver por fundamento
alguma das . hypothesee do artigo seguinte.

Art. 16. SM causas justificadas:
§ 1. 0 alolestia do empregado, provada com attestado medico,

si as faltas excederem de trás era cada min.
§ 2. 0 Moléstia grave, igualmente Comprovada, de pessoa da

familia do empregado.
§ 3.0 Nojo.. -
§ 4.° Gala de Casamento.
§ 5.° Sabida da repartição com licença do secretario.
Art. 17. Não soffrerá desconto o empregado que deixar de

comparecer á repartição:
§ 1. 0 Por se achar incumbido de alguma commissão Eira

della.
§ 2.° Por ee achar exercendo alguma funcção publica, gra-

tuita e determinada por lei.
Art. 18. No fim do mez a l a secção, tendo em vista o livro de

ponto, organisara um mappa de presença dos empregados e o.
fará apresentar ad secretário pára os fina dó § 5° do art. 15.

Paragrapho unico. Para os mesmos fins.o porteiro, o adini
nistrador do deposito e o inspector de yehiculos apresentarão
ao secretario mappaá de rire 0,i). dos continues, auxiliares do
deposito e dos vehiculos.

CAPITULO IV

DAS NOMEnriES

Art. 19. O legar de secretario deverá ser provido por ba-
charel formado em direite, podealo, entretanto, ser preferidos os
ofliciaes que, pela sua idoneidade e zelo, se hajam d.stinguido.

Art. 20. Dependem de accesso e serão feitas por merecimento,
as nomeações de ofilciaes, escripturarios e amanuenses. preto-
rindo•se, em igualdade de circumstancias, os empregados mais
antigas.

Art. 21. O secretarie e os medicos serãe nomeados e demit-
tidos por decreto, e os dementa empregados pelo Chefe de Policia.

Art. 22. Os praticantes; para serem como taes admittidos;
devem provar bom procedimento o idade superior a 18 annos,
mostrandà em Concurso:

a) que teem perfeita conhecimento da grammatica e lingua na-
cional;

b)que conhecem arithmetica, até á theoria das proporções,
inclusive ;

c) que redigem com facilidade qualquer peça ofilcial ;
d) que conhecem os principies geraes de geographia e his-

toria do Brazil ;
e) que faliam as litigues franceza e ingleza ou, ao menos, as

traduzem correctamente:
Art. 23. O oficial interprete-traductor deverá mostrar em

oncurso que falia e traduz correctamente as linguas franceza,
ngloza, alterna e italiana.

CAPITULO V

DA APOSENTADORIA

Art. 24. Os empregados da secretaria de policia na forma
das leis federaes, teem direito á aposentadoria, com o or-
denado por inteiro si, contando 30 annos de serviço, ficarem Impos-
sibilitados de continuara servir por incapacidade physicaou moral.

Art. 25. Serã,o aposentados com o ordenado proporcional
aquelles que, dada a incapacidade physica ou moral, tiverem
mais de dez annos de serviço.

Art. 26. São applicaveis aos empregados da repartição da
policia as disposiçOes legaes vigentes, relativas á concessão de
aposentadoria.

CAFiTULO VI

DAS DEMISSGES E PENAS DISCIPLINARES

Art. 27. Poderá ser demittido o empregado que, tendo menos
de 10 annos de servleo, ficar physica ou moralmente impossibi-
litado de exercer o seu emprego. •

Art. 28. Tambem o poderá ser todo aquelle que revelar se-
gredo da repartição ou praticar algum 'dos actos mencionados
no art. 30 deste regulamento, qualquer que seja seu i tempo de
serviço.

Art. 29. Nos casos de negligencia, desobediencia, falta • do
cumprimento de deveres, falia de comparecimento á repartição,
sem causa justificada, por cinco dias consecaitives ou oito inter-
calados, durante o mez, os empregados ffcam sujeitos ás se-
guintes penas disciplinares:

a) simples advertencia;
b) reprehensão ;
c) suspensão até 30 dias, com perda de todos os vencimentos.
Paragrapho unico. As duas primeiras penali,dadee posipm Sc.

applicadas pelo secretario; a terceira é da eompetencia do Chefe
de Policia.

Art. 30.Nos casos de desrespeito od Insubordinação aos supe-
riores, injurias ou offensas a companheiros na repartição, será
o facto levado ao conheciniento do Chefe de Policia, que a
respeito providenciará.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇõES

Art. 31. Na falta. ou impedimento do secretario, substi-
tuil-o-ba o officio,' de secção mais antigo ou o que o Chefe de
Policia designar, e na de qualquer outro empregado, substi-
tuil-o-ha o que o mesmo chefe designar.

CAPITULO VIII

DOS VENCIMENTOS..

Art. 32. Os vencimentos dos funcelonarlos	 .SecretarjA 40
Policia do District° Federal são os ,marcados na tabela anneip.

Art. 33. A gratificação só compete ao empregadó que estiver,
em effectivo serviço, e, no seu impedimento, pas.ará ao que o
substituir, cessando a que este percebia pelo seu emprego.

CAPITULO IX

DAS ATTRIBUIÇõES DOS EMPREGADOS

Dó secretario

Art. 34. Ao secretario compete:
I. Abrir a correspondenciã e dar-lhe direcção ;.

II. Dirigir e fiscalizar a secretaria;
III. Manter a ordem e a regularidade do serviço, advertindo

ou repreliendendo os empregalos omissos e representando ao
Chefe de Policia nos esses, passiveis de penas, cuja imposição
seja da competencia .desta,.autoritlade ;

IV. Registrar a correspondencie secreta e reservada de Chefe
de Policia, redigindo-a e copiando-a, quando o repute ne-
cessario

V.. Executar os trabalhos de que for encarregado pelo Chefe
de Policia, prestando a este todas as informações que adquira
e possam interessar ao serviço da repartição

VI. Dar parecer sobre,to4oa . oa uegocios. que :tenham de ,ser
decididos pelo Chefe de Pálima„oonformando-se eu nle com os
pareceres que peles secções lhe sejam apresentados ;

VII. Mandar passar, independentemente de despacho do - eliefe
de Policia, as certidões que se pedirem e a respeito das quaes não
possa haver inconveniente, offerecendó a ç1ecis4",o . do ' mesmo
Chefe os requerimentos sobre os 'quaes haja duvida ;

VIII. Assignar. as que forem mandadas passar por despacho
do Chefe de Policia ;

IX. Assignar os editaes que, pela secretaria, tenham de ser
publicados ;

X. Designar, dos empregados da secretarip,, o$ que julgar
necessarlos, nos domingos e dias feriados, e mesmo de noite,
de accordo com as conveniencias do serviço ;

XI. Assignar s passaportes
XII. Assignar ()Oleies para atitoridades,snberdinadas ao Chefe

de Policia, ac,cuiiando recepção de correspondencia, dinheiro,
valores e quaesquer objectos, ou communicando as ordens expe-
didas a outras autoridades ;

XIII. Assignar portarias ou Oleies dirigidos .aos empregados
da secretaria, bem como aos das que lhe ferem accessorias ;
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XIV. Assignar a cerrespondencia dirigida aos estabelecimentos
suborelinades ao Chefe de Policia

XV. Rubricar es livros de poeto (les ernpreeados da secre-
taria, do deposito e da insper ção do velliculos, que para esse tini
lhe sereo, depor, de 'incorretos, imnieliat itnente remettiles.:

XVI. Ordenar o f( rnecimento de todos Os Obj:et neces,mripS
ao uso .o expediente da replitição, mediante anio si-eçie •to
Chefe de Policia, rubricando Os resp3ctivos pedidos, -egundo o
contracto, si o houver.

XVII. Mandar, no ultimo d i a de cada mor, extrabir (.10 livro
do ponto °mapa de presenç dos 'entpregs, toe, e realeteer o
extracto das folhas á 34 sução, aflui de se fazer a folies para o
Pagamento;

XV/II. Fazer carregar ao porteiro, no inventario da repa.r-
tição, todos oe objectes que forem com pra los para uso da inesnee,
ficando aqsielle empregado responsavel pelos mesmos e pelo seu
&mói° e conservação, até que, a .seu pedido, se lhe (h:: descarga
por consumo, competentemente veritisrado. •

CAPITULO X

DOS OFFICIAES

Art. 35. Aos officiaes, ' como chefes de secção, compete
I. Distribuir pelos empregados pertencentes ás suas secçeete

para extracto e informaçõ!s, os papeis que lhe ferem remettides
pelo secretario, a quem, com prestezas os devolverão á propor-
ção que forem sendo processados ;

II. Dirigir, "proinõver e corrigir todos os trabalhos das respe-
ctivas secções de modo que os papeis possam subir ao Chefe do
Policia nos termos do e 50 deste artigo

III. Examinar as Minutas dos actos que tenham de ser expe-
didos, corrigindo- lhes as possiveis itupprfeições, afim do terem
submettidos á aseignatura do Chefe de Policia limpos e escoima-
dos de vieios ;

IV. Ver que os empregados de suas eecçees se não distraiam
do serviço e cumpram com zelo e solicitude os trabalhos de que
forem encarregados ;

V. Einittir opinião sobre todos os papeis que dependam de
deliberação do Chefe de Policia e que, para aquelh: fim, devem
conter o respectivo extracto, informação do quo sobre o assumido
constar, e referencia á lei, regulamento ou postura municipal
que com o facto se relaciono ;

VI. Informar ao secretario sobro qualquer trabalho que tenha
deixado de ser feito em tempo, com declaração do motivo da
demora ;

VII. Authentlear as cópias extrahldas dos livros e papeis das
respectivas secções, de pois de conferidos por empregado diverso
daluelle que as tiver feito ;

VIII. Ropresenter ao Irreretatio sobre quaesquer faltas com-
mettidas por empregados de suas secções.	 •

CAPITULO XI •

DOS ESCRIPTMARS03, A.MANUENSES E PItATicANITEs

Art. 36. Aos escripturarlos, amanuenses e praticantes in.
cambe:

I. Executar, com diligeneia e zelo, os trabalhos que lhe forem
distribuídos, cumprindo, com pontualidade, as ordens que rece-
berem;

Il. Coadjuvarem-se mutuamente no desempenho de suas-obri-
gações p Ira que o serviço se ;a feito com presteza, ordem e rega-
/aridade.

t AI I IlL0 XII

•nrAT CHIVISTA

Art. 37. Compete aoo i i.1.1 . encarrega,lo do archivo
I. Cuidar da censervaçí de r papeis. livros e objectes existen-

tes no arehivo, elassittea.l- e estacionai-os segundo a natureza
doe assuniptos ;

II. Ree :bete relacionar, •,"fe ficar e guardar os tete lhe ferem
sendo entregues ;

II/. Organisar indicidoeee •betinstos que, (te encere° cem a
classific iça° ectaheIecllaj O). ftout a briv,a, (1 . 1g palme a ilvros
mostrem immediatamente onde cada nm e ache guardado

IV. Ministrar, com a maior pr,,mptidio, os pa,pois e livros
que lhes fiarem exigidos

V. Executar os trabalhos de que, para regularidade do ser-
vice do archivo, o encarregar o secretario

VI. Vedar o ingresso de pessoas estranhas á sacretara no
archivo ;

VII. Velar no aesseio do arehivo.	 •
VIII. Traduzir, com preciosa, para a 'japu nacional, os tes.

quer documentos ou papeis que, Oiviptes JUS idiomas franco;

inglez, allemilo ou italiano, liv) forma remetidos pelo secre-
tario, bmn co no servir de interprete dos rneenes idionns na
repartição central ou perante as autoridades peliciaes ou judi-
ciarias, quando requisitado.

Art. 38-0 encarregado do archivo será respon-abilisado, si
confiar ou mesmo mostrar papes. detumentos ou livros, o, no
caso de ostrege, inutiliseçã.o. subtracçao ou extravio (Ir qual-
quer objecto condado á sua guarda, si o facto se der vr
negligencia sua.

CAPITI11,0 XIII

DO 711E:OUREM°

Art. 32. O thesoureiro da, policia prestará uma nano de
doze contos de reis, e só depois d(eso poderá entrar no exereicie
do emprego.

Art. 40. Será substitui lo por proposto de sua escolha e
approvação do Chefe de leolicia, sob Mi responsabilidade, de-
clarada na fiança, noa terws da legislação fiscal; E!n no impe-
dimento desse, polo empregado da secretaria que o chefe de
policia designar.

Art. 41. Compete ao teesoureiro,
I. Receber tio ThentIr0 Federal, dequalquer outra repartiOlo,

Ou mesmo do mão particular, tortos os dinheiros o valores que
tenham de ser recolhidos ao coiro da vilela, soja para despezas
secretas, urdiu:Irias, dopo,it0 oii qu n,Iquer entro dm. dando logo
nota ao ciliciai da 3' secção, para o devido lançainente.

II. Fazer todos os peg Intentei que 'lhe forem erderrelos pelo
Chefe de Poticia, recebendo deste as ordens que lhe servirão da
descarge e faz :ndo-as escripturar peta referida secção.

III. Prestar mensalmeate cntas ao Chefe de Poli eee dee
quantias que tenha recebido para d?spezas, e da uppieseeeie
que lhes tenha dado.

IV. Prestal-as, trimenssImente, dos de positoa que. 8,1b sua
guarda tiver, ,endo - lho estas contas touradas rede enleei da

senão e outro empregado que o Chefe de Púbere Ituis naa;

GANIU)) XIV

DO PORTEIRO

Art. 42, Ao p)rteiro são impraiatameatm subjraluados
conteinos e 03 serventes, SP."..,10 uni daquelles seu ajudante e
substituto.

Art. 43. Incuti:P.e-lhe:

I. Abrir à fechar a secretaria;
li.rrover as ~as das secções e dos medicas cem Os objectes

Ilècesearios ao expediente;
III. Apresentar ao secretario os pedidos para fornecimento

•mensal desses objectos ;
IV. Receber e entregar immediatamente ao se .•Totario a cOr-

re,pm lenda, que receber, dirigida ao Chefe de Policia;
V. Cumprir as ordens que lhe der o chefe de policia ou o

secretario;
VI. Per o sello da ropertição Ws papeis em que fôr ne•

casario ;
VII. Tomar o plisso dos continues meia hora antes da mar-

eada para a abertuse lia seeralaria e quando termine o expe-
diente, apresentando-o à ruerica (lo seerotario;

Distribuir -e fiscalisar o serviço dos contínuos e pragas
eu 'arrogadas da entrega da corresp mdencie;

IX. Representar ao secreterie centra quaesquor falt•is com - .metteins rios ,nmlinuos, s elrvent ,ls o praças incumbidas da,condoerão do eXpediente ;
X. • Velar, sob sua rtt4p3o-4 . thilidfx le, pela comervaçP.o do

móveis e mais o'imelos pert .ticat z a repertição, e p:In as ciodesta. vii n tllo -me os serveat ,s sejam ceeis:lese% e deleeeites
nesse s • rriça. re 'montai] 1 ,-) centra e st falta ene o llee eominot-terem nu sobre a" coa veniencia ii

XI, Manter a ordem e a regalsrida le 1ias salan de espera,
reprefientinio aa secretario e nitra quem min o attender

X11, Ter limpamento 0..,cript )a livro da' p:..rla Indo latu;.aráos ."desplehos qus fore:iu i 1,0g.a reievarimentos, ine n raadometeria destes () as datis d tquellse;	 ..
XIII. Ter pel e mesas& feerne. °e: pretere-de O 11 VLYN em qu)consigne o dia e hora da oxpedição de-n,,trespoaderAa e quem.

fere o encerrege te de entregal-a aaeleálinat afio.
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CAPITULO XV

DOS CONTINVOS

Art. 44. E' dever dos continues

§ 1. 0 Achar-se na repartição, ás 9 1/2 horas da manhã.
g 2, 0 Cuidar do asseio e moveis dos gabinetes do chefe de

policia o do secretario.
e; 3.° Prover as mesas desses gabinetes com os obisctof neces-

sarios ao expediente.
§ 4. 0 Acudir aos chamados do 3 empregados, satisfazer as

exigencias relativas ao serviço, que por cites sejam feitos e
avisal-os, quando procurados.

CAPITULO XVI

De GABINETE ersnico-eeries

Art. 45. O gatieete ma:tico-legal será constituido por seis
me ticos logistes e usais um, que será encarregado das analyses
toxicologicas.

Art. 46. Ao chefe do gabinete meilico-legsl compete

§ 1. 0 Distribuir o serviço que for determinado pf I Chefe de
Policia ou Delegados Auxiliares pelos demais meditot legistuf,
mediante escala eia ordem numerica.

§ i." Corresponder-se com o Chefe d 3 Policia o . intermedio
do secretario da repartiçã.e, sobro tu lo quanto concernir ao
gabinete medico-legal ;

s 3• 0 Propór as medidas que julgar neeessarias á regulari-
dade do serviço ;

g 4. 0 Lançar o seu — Viste — aio tolos os trabalhos exe-
cutados no gabinete medico-1 igal.

§ 5. 0 Encaminhar, com a devida informação, os pedidos ou
r3clamaçõas dos modieos legistas.

§ (.° Designar, diariamente e por escala, dois merlicos legistas
que se conservarão no gabinete medico legal até á. moia noite,
salvo quando o serviço publico exigir mais prolongada porma-
nencia.

.§ 7. 0 Ter sob alta guarda o museu do crime, a bibliotheca e o
material do gabinete.

•§ 8." Prestar ao chefe do Gabinete de Idenfutação e de Esta-
tistiea, todas as informações qite este lhe requisitar para o bom
desempenho dos serviços do mesmo gabinete.

Art. 47. O sub-chefe do gabinete medico-legal é o substituto
de respectivo chefe, o competem-lhe as mesmas attribuições
deste . (piando o substituir nos seus impedimentos, faltas o au-
asneias prolongadas.

a ta . is, Ao gabinet 3 mes1 co-le ;ai compete proeeilor
•

g) quaeseiter outros rviços orden elos pelo chefe de policia.

Art. 49. O chefe de gabinete me lico-legal permanecerá na
rePartição até encorrar-se o exp ediente da secretaria o deverá
seinpre que fôr necessario, auxiliar o serviço interno do ga-
binete.

P tragrapho unico. Os medicos de serviço interno estarão no
gabinete etc : ae 3 horas da tarde, quando serão aubsaittlidos
pelos mitilicos a que se reetre o § it° do art. 46.

Art. 50. O servio do veriticação de °tatos será rate pelos
modieos legistas nos casos indieados nas instrucções publicadas
no !Arrio ()11i,!ial de 19 de setembro de 190° . e decorrentes do
decreto n. 4 . 164, de 12 de junho do mesmo esmo.

Art. 51, o reeitico toxicolagista procederá a analyses chi-
micas e O eutros quaesquer exames eseecisee, juntamenseeem
um dos ined;soe legistas á vista ,ae ordem do Chen) de Policia
ou dos delegados auxiliares.

CAPITULO XVII

DO GABINETE DE IDENTIFICAÇRO E DE ESTATISTICA

Art. 5 •?. O G ibineto de Identificação e de Estatistica será uma
Roça° de asar:ter ao mesmo tempo indiciario o policial, des-
tinadii a rep,esantar no mecanismo de repressão da Capital da
Republiva o papel de traço de união entre as Delegacias o as
Prometei ias, reAstrando coto absoluta segurança o movimento
criminal d is primeiras, não só para os fins do estatistica inlie-
rentes á sua funcção de cadastro, corno para poder orientar as
segundeis, fornecendo-lhes informações seguras acerca dos rein-
cidentes e dos recalcitrantes habituados a infringir a lei penal.

Art. 53. O Gabinete fassecionara annexo ás casas de Detenção e
Correcão, e ira:titulado, entretanto, um departamento adminis-
trativo perfeastnente entonem°, sujeito exclusivamente á do-
penlencia directa o immediata llo Chefe de Policia.

Art. 51. Fitam a cargo do Gabinete rodes os serviços do esta-
Estie, tanto os de caracter meramente policial como os de natu-
reza vesidedeiramente criminal, devendo para esse fim os Pre-
sidentes iics Tribunaes, Juizes, 'Pretores, representantes do
Minieterio Publico e Delegados fazer não só aseerecisas cornmu-
nicaçõee relativas á prisão em flagrante ou preventiva, pro-
nuncia e julgamento dos individuos sujeitos a procssso, como
~liem prestar minuciesas e completas informações ácerca
todo; o,3 incidentes que °ocorrerem, taes como archivamentos,
conceesões de habeas-corpas, appollações, confirmações ou re-
formas de sentenças.

Art. 55. O Gabinete publicará todos os mezes um boletim,
que será aistribuido gratuitamente dentro o fora do paiz.

Art. 56. E' mantido o actual serviço de matriculas na Casa
de setenção, mas unicamente para a boa economia do serviço
interno do referido estabelecimento.

Paragrapho unte°. Os livros do registro da Casa de Detenção
correspond entes aos cinco ultimos annos passarão para o Ga.bi-
neto, ficando este de agora ein diante incumbido de fornecer as
certidões d m entrada pedidas pelo Ministerio Publico, ao qual
habilitasa com todos os elementos de accusação que possam ser
utilisaibs para provar o gráo d 3 temebilidade dos delinquentes
sujeitos a processo.

;art. 57 A identificação dos delinquentes será feita pela
combina ã'e de toios os processos actualmente em uso nos paizes
mais a Imitados. constin lo do sogeinte, conforme o modelo do
Livro de Registro Geral annexo a esto Regulamento:

ai W( . 1,1[1 . esi-iptivo (retrato faltado)
b) notas chromaticlas

ObNol*V	 itraill'OpOrnStr•jeaS
m i l	 .O eve ies11 .3res, cicatrizes e tatuagens
e) impressões digitacs

Leiais da freia() e do perfil.
Parageapeo unico. Esse + da los serão na sua totalidade sub-

oriliiia mos a ,c l -ssifi :ação 1 Letyloscoei-a, de aceordo com o me.
thede instilerido por D. Ju Ln Vueetich, consideran lo-se, para
todos os (urda s, a impressão digítl cone a prova mai s cone
eludente e posi iva da id3ntidade do in liviluo e dando-se-lhe a
primezi na cenjuncto das outras observações, que servirão para
corroboral-a.

.1, L. As medições serão feitas de accordo com o methodo
in,tonido pelo Sr. Alphonsit de Itertillon, adopt indo-se para o
ox; i i i ,e ilescriptivo e para os signaes particulares, cicatrizes o
temam gene o evetema de filiação denominado 	 Provincia de
Buenos Ayree».

et is .).1. .ti In do livra de R ,g istro Geral, cujo mo • lelo figura
an lexo a este Ileeulerne.nto, haverá uru livro do Movimento
Diii e mt:ro 4 que forem julgados necessarios.

Arf. 60. Os serviço do Gabinete abrangerão, alem da parto
mie es . ...listica o do informações .ja tiviaring:

1. A i I tntific istio ohriga.torin, do todas as pessoas detidas,
qualquer iole seja a sua idade, sexo, ou condiçiio social, esquies
deve .ão sor apresentadas no dia da detenção ou no inunediato,
CV!Optilaodo-se: os presos administrativamente; OS que O forem
por rnoti vo que Mio seja propriamente criminal (detença° pessoal,
etc.); 5 prostitutas e em geral as mulheres presas por infracção
contra a inwal pubsica ; os inculpados dos crimes: a) politacos,
b) duelbi sem lesões corpiraes, e) moram-tete particulares (viu-

caroal, rapto, a rtultcrio, parto mipp'mt?,calumnia O injuria,
seg-au I() o art. 407, § n. 2, da Cods ) Penal), (O contraven-
ções, menos as do Coligo Penal, Liv. 11/, caps. XII e XI/I.

B. A VOVIfiCtÇã.9 da Mentida le d A cada,veres desconhe-
cidos, devendo sempre este serviço preceder ao de autovia,

III. A photographia do local em Tie se der o dolicto, 0111-
quant', perinanecorem os vestigioe deste e sempre que isso for
nscessario.

Pa esgra eito unico. O serviço de identificaçlo será secreto,
ficasele exprossamento probilkia a exhibição e o publico de re-

co fichas de qualqaer natureza. Somente á policia do

•

a) cor') ts de de'icto

b) autopsias;

e) verificação do obitos;

(I) 'ealumações

e) analyses toxicologicas;

f) exames do i iilividiiúS suspeitos de soffror das ficiild ides
mentaes, quinto encontrados em abandono on Wein itsiigentes
ou incriminados;
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District°, das Estalos ou estrangeira, ao Ministatio Publico o
aos juizes piiderão ser fornecidas certidi3es, pliotogriaahias ou
provas de identidade.

Art. 61. A titulo de base para ser organisialo desda já um
archivo mais c impl ito e mais perfoito. o director da Casa de
correcção fará apresentar ao Gabinete, em turmas (liarias
nunca inferiores a cinco, todos os mamas 'mis que presentemente
se acharem curnprind smtença, devendo e ida sentisncia.d ser
acompanhado de um officio com a cópia textual d as respectivos
assnntamentos e da guia para o cumprimento da pena. Si o
criminoso já tiver anteriormente cumprido outras penas, ainda
que com diverso nome, o director da Casa de Correcção deverá
no seu officio assignalar essa circtunstancia, reinottendo tambem
a cópia fiel dessas antigas sentenças.

§ 1. 0 Toda a vez que MU detento for transferido para a
Casa de Correcção afim de cumprir a pena, o director deste
estabeleeim eito f[-o-ha apresentar ao Gabinete no mesmo dia
ou no immediato, remettendo juntamente uma cópia da respe-
ctiva guia e as informações que constarem dos livros da secre-
taria. Dois dias depois o chefe do Gabinete enviar-lhe-ha uma
prova completa da identidade da criminoso para ser archivada
e devolvida, se asas° o mesmo voltar a cumprir uma nova pena:

§ 2.° D mesma fôrma, no dia em que qualquer criminoso
terminar o cumprimento da pena, o .director da Casa de Cor-
recção, antes de pol-o em libard ido, mau tal-o-ha apresentar ao
Gabinete para que o facto nau° devidameute registrado.

§ 3.° A mesma cousa se observará em relação ilos crimi-
nosos que seguirem para a Colonia Correccional e aos que de
lá sahirem por conclusão da pena a que houverem sido conde-
mnados.

Art. 62. O administrador da Casa de Detenção é obrigado a
remetter diariamente ao Gabinete, de accordo com os formu-
larios que flaura.rãu no regimento interno parta o serviço delden-
tificação e com o que lhe for ordenado nas instruções com ple-
mentares, para o sorviçr de estatistica e de informações judici-
arias doas mappas. um ite entradas e outro de saliiiia.s de presos
com tolas as irdicações precisas, para que tudo conste dos
livros respectivos. Deverá rambern communicar diariamente
todas as rectiacações de prisão, transmittir uma relação dos
presos que tiverem passado á disposição de outras autoridades
e dos que houverem sido requisitados para ser submettidos a
julgamento no dia immediato.

Art. 63. Sempre que o Chefe do Gabinete julgar que a remessa
das informições que possuir acerca de qualquer criminoso deva
sor util ajustica publica, poldra reinettA -as a quem de direito
independentemente de requisição.

Art. 111. Para boa ordem do serviço o Gabinete se desdobrará
em tres secções:

a) secção de informações e de estatistica ;
b) seção do identificação ;
c) sução photographica.
Art. 65. O pessoal do Gabinete se comporá do
I chefe.
1 encarregado da secção de identificação.
1 auxiliar	 »	 »	 »
1 encarregado da secção de informações e de estatistica.
1 auxiliar	 0.
1 encarregado de secção photographica.
1 auxiliar	 a>
Art, 6(a O chefe do .Gabineto será de nomeação do Chefe de

Policia, assim como 03 demais funccionarios, me liante propostas
daquelle, o todos percebendo os vencimentos fixados na tabella
annexa.

Art. 67. Ao chefe do Gabinete incumbe:
I. Dirigir e fiscalizar todos os serviços, empregando o maior

esforço para ampliei-os e aperre çoal-os cada vez mais.
II .Enviar semanal (mate ao Chefede Policia uma com municação

minuciosa do movimento havido, tendo sempre o cuidado
de indicar-lha as p rovidencias que devam ser adoptadas para
corrigir as irregularidades que vadia:ar e que porventura
prejudiquem o bom aniamento dos trabalhos do gabinete ou
que representem imperfeições do serviço policial.

III. Procurar desenvolver pelo paiz os processos de identifi-
cação mais simples o mais perfeitos, esforçando-se por genera-
lizar a adopção do systema dactyloscopico, do sorte a esta-
belecer uru serviço regular de permuta l ie fichas, assegurando
dessa fórma em todos os Estados igualmente, a ellleacia da te
Penal, no que disser respeito á repressão dos reincidentes e dos
recalcitrantes habituados a iufringir o Codigo.

IV. Diligenciar para a absoluta e fiel observancia das instrua-
ções complementares para o serviço de identificação o para o de
informações judiciarias e de estatistica criminal.

V. Providenciar para que appareça rogularme n te todos os
sanes o Boletim do Serviço de Identificação o (lb Estatisticar,
modalando-o pelas melhores publicações offlciaus congeneresqua
existirem no estrangeiro.

VI. Manter estreitas relações com os gabinetes do Exterior,
principalmente com os do Rio da Prata, Ilaspanha, Portugal e
Italia, ,removendo a permuta de fichas, tanto anthropometricaa
oomo dacty(oscopic is, e a troca de informações que possam ser
uteis aos fins de policia preventiva.

VIL Suspender até 15 dias ou propor ao Chefe de Policia a
demissão de qualquer fanceionario que incorrer em falta ou
que se mostrar desidioso no cumprimento de seus deveres.

VIII. Rubricar to los os livros do Gabinete.
Art. 68. O Chefe de Policia re ligirá as instruç ões necessarlas

para os diversos serviços com prehendidos neste capitulo, sujei-
tando-as á approvação do Ministro da Justiça.

CAPITULO XVIII

DA INSPECTOMA DE POLICIA DO PORTO

Art. 69. O serviço da inspectoria de policia do porto será,
dirigido por dois OalCirleS da secretaria do policia designados
pira esse serviço pelo Chefe de Policia e coadjuvados por dois
auxiliares. O mais antigo dos officiaes será o chefe da inspe-

'ctoria.
Art. 70. Compete á inspectoria de policia do perto visitar

todas as embarcações, tanto a vapor como á vela, que entrarem
ou sahirem do porto do Rio de Janeiro, exceptuados os Pavios
de guerra.

franquia.
A visita de entrada será feita no ancoradouro dofr 

§ 1. 0 lmmediatamente após a visita da Saude do Porto, o
(aliciai da visita de policia, que estiver de semana. subirá a
bordo e procederá á visita de policia.

§ 2.° Constara esta visita de exame minucioso das listas dos
passageiros, que desembarcarem, dos que viajem em transito e
da fiscalisação de todos os passageiros que se destinem a este porto.

§ 3. 0 E' expressamente prohibido subir a bordo, no 'ancora-
douro do franquia, a pessoa.s extranbas á visita do porto.

Art. 72. Os commandantes entregarão ao oficial de serviço
uma lista nominal de todos os passageiros que desembarcam,
uma dos que se acham em transito o uma declaração, talo con-
forme os ruo talos sob ne. I 2 e 3.

P,iragrapbo unico. os commandantes não emsentirão que os
passageiros ou qualquer outra pessoa de bordo desembarquem,
sem que tenha sido feita a visita de policia do porto, sob pena
de serem multados de 30$ a 100$ por pessoa. (Art. 85 do
Reg. ri. 120, de 31 de janeiro de 1802).

Art. 73. Dspois da embarcação ter sido visitada pelas auto-
ridades da Saud!, Policia, Alfindega e Correio, subirá para o
ancoradouro de descarga, onde será feito o desembarquo dos
passa c,ei ros.

Art. 74. As visitas do sahida serão feitas polo ofiicial de
semana.

Art. 75. Os agentes das compatibias de vapores enviarão á
inspectoras de policia do porto uma hora antes da sabida do
vapor ou navio, uma lista nominal de todos os passaaeiros em-
barcados (mo lelo n. 4) o os competentes despachos da Capitania,
Pharóes o Altanduga.

Art. 78. Depois de examinados os documentos a que se refere
o artigo antecedente, o oficial de semana se diri :irá pana bordo
e conferira si o numero de passageiros emba rcados corresponde
ao da lista entregue, dará a s Ilha do dia e o despacho de sa.bida.
( modelo n. 5 1, sento então considerado o vapor despachado,
podendo suspender ferro e sabir.

Paragrapho unico. E' expressamente prohibido ven ler pas-
sagem a bordo ( multa de 100$ por pessoa ).

Art. 77. Toda o qualquer diligencia que tiver de ser effe-
atuada a bordo de qualquer navio será coadjuvada pelo of/icial
que estiver de semana.

Art. 78. Aos o(ficiaes da visita compete
a) fiscalizar o embarque e o desembarque de passageiros

) visitar sada e qualquer emba, scação que entrar no porto
do Rio de Janeiro ou della sahir, exe ciptuadas os riavios de
guerra, dar a senha de sahida e a licença para a noite.

Art. 79. O serviço dos otficiaes da visita será feito semanal-
menta.

Art. 80. A visita começará ao nascer e terminará ao pôr do
sol, havendo um intarvallo de uma hora ( 10 as 11) para o
almoço.

Art. 81 Os dous guardas aetuaes da policia do porto passarão
a denominar-se auxiliares da inspectoria de policia do porto e
compete-lhes

§ 1.° servir alternadamente com cada um dos officiaos da
visita de policia.
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a 2.0 Escrever as partes diarias das entradas e sahidas, afim
de serem eviadas ao Chefe do Pelicia.

a 3• 0 Encarregar-se da estatistaca quinzenal de entradas e
aahidas de passageiros e escripturar os livros de entradas e
sahidas de passageiros. Essa essatistico deverá ser remettida
ao gabinete respectivo, afim de que s •ja publicada no «Boletim»
a que alindo o art. 55 deste regulamento.

Art. 82. O official da. visita de policia do porto usará : dol-
man de panno azul ferrete; frente abotoada por um colchete e
sete botões de gutta•perche, ficando o lado esquerdo por cima do
'direito per meio de urna ingleza cosida até em liaixo„ onde os
dianteiros serão cortados em angulo redo, gola em pé de 0:3,035
de altura • e mangas de duas costuras, sem canhão ; calça de
fazenda igual, bonet de patino azul ferrete, tendo o /ah:metro
da capa igual ao da base o da altura de Ga,07, será guarnecido
de uma fita daaretroz preto do seda.	 -

Na frente, por cima da pala o seguinte emblema : estreita
bordada de seda verde e amarella, tendo no centro um circulo
azul, com a constelação do cruzeiro, encimado por deus ramos
de louro, presos pelo pé.

Paragrapho untei°. Os officiaes da visita que forem da guarda
nacional, honoraribs da Armada ou do Exercito, poderão usar
dos respectivos uniformes.

CAPITULO XIX

DO DEPOSITO DE PRESO

Art. 83. Ao administrador do deposito compete :
I. Receber e fazer guardai, com segurança, nos xadrezes da

repert!ção, sob sua responsabilidade, os presos que lhe forem
eaviades por qualquer atitoridade ;

II. Infermar ao secretario, com presteza e por escripto, da
entrasla d.: algum preso que, som guia, lhe tenha Sido re-
Mettidia;

111. Ver que a qaelidade e à quantidade da alimentação forne-
cida aos presos sob sua aturda estejam de accordo com o con-
tracto que houver para esse 'fornecimento,' representando ao
secretario contra qualquer falta ou abuso da parte do coa-
t ractantee

IV: Apresentar niappa diario do movimento' do deposito, de-
clarando a data da entrada dos presos, a sua procedendo, e in-
dicando as autoridades a cuja disposição elles seaacham ;

V. Recolher e ter sob sua guarda, em depssilo, os objectos
que, pertencentes a presos, • lhe sejam para aquello fim enviados
pula secretaria.

VI. Prover o asseio, conservação e segurança dus xadrezes,
representando por escripto sobre qualquer medida que julgar
»recibo.;

*VII. Arrecadar e reinetter á secretaria, com informação es-
ceipta, os vtIorts e quaesquer objectes que cornsigo trouxerem
03 individnos que neS xadrezes tiver de recolher

VIII. Velar pela saude dos presos. informan:lo, sem demora,
as secretario a o qualquer inconimodo de mie algum se acouse,
ou quando a secretaria não esteie fancelonsnCe fazendo-o logo
apresentar ao medico de dia, afim de ser examinado e soc-
orrido;

IX. Encerrar o ponto .de seus auxiliares e apresentai-o ao
sscretario pata o fim incliJulo no n. 15 do art. 34.

X. Representar contra a falta ,le zelo que, no cumprimento
do seus deveres, esses empregados revelarem, ou contra mão
proceder que algum tiver.

XI. Distribuir por enes o serviço da respectiva °empe-
tendia conforme lhes for determinado.

XII. Fazer acompanhar a seus destinos, devidamente escol-
tados, os individuos ou proa, s que a qualquer autoridade hou-
verem de ser apresentados ;

XIII. Manter em dia a escripturação do deposito.
Art. 84. Os auxiliares do administrador do deposito de presos

teern por dever dar execução as ordens do administrador com
referencia ao serviço.

Art. 85. Nos seus impedimentos o administrador será substi-
tuido pelo auxiliar que o secretario designar.

CAPITULO XX

DA INSPECTORIA DE VEMCGLOS

Art. 86. Ao inspector de vehiculos incumbe
a 1. e Prover, de accord ) c)m as ordens do 1 0 delegado auxiliar

e com as disposições das posturas municipaes, ao transito de
carros, carroças e outros quaesquer trens rodantes, pera evitar
atropelamentos em dias de ag,glomeração de povo, difficuldades
na visq5.0 publica e violecão dos preceitos municipaes.
- e. Reenieitar- aquele delegado, por eaeripto e com a no-
cessaria antecedência, a expedição de providencias para forne-
cimento de força que garanta a execução das ordens expe-
didas.

g 3.. Assistir aos exames de cocheiros, communicando ao re-
ferido delegado o resultado dos mesmos.

4. 0 Fazer a matricula 0,03 ;31 .regadores, cocheiros e carro-
ceiros, de lido-lhes titules, ext 	 :fies de talão.

a 5• r) Teezer em dia a eecrl ipt iação relativa á referida ma-
tricula.

a 6.0 Encerrar diariameet , o ponto dos seus auxiliares,
apresenaindo-o ao secretario, ogo que principiem á trabalhos
chs secretasia e quinto oe . mi e mos terminem.

a 7.. Forinelar, io.fiin clU '4PZ. um inappa de frequencia da-
qwlIesauxiliares.nçtne it illtes que tenham tidtí e subi:net-
tersio o ou ex..ttaw slu see;•eto

§ 8. 0 Representar .ao 1' delegado auxiliar centra o mito pro-
cedimento on inceria de seus auxiliares.

Art. 87. E' dever destes desempenhar com zelo e diligencia
todo o serv. c.) que, referente a repartição, lhes for ordenado
pelo inspector.

Art.. 88. Ao escrevente corra o dever de conservar em dia a
eseripturação da inspetoria.

• CAPITULO XXI

DO INSPECTOR DOS AGENTES -

Art. 89. O inspector dos agentes é O chefe do corpo de agen
tecla segurança publica ; e nessa qualidade intsembe-lhe

a 1. 0 Fazer inssrever no livro de matricula os agentes
admittidos no corpo.

2. 0 Fazer lançar no. mesmo livro os assentamentos Sobre a
(envaida e capacidade dos agentes, bem como todas as notas que
intereseein ao exercido das funcçõee destes..

a 3. 0 Mandar eseripturar as carteiras dos agentes que entra-
rem para o corpo, recolher e archiver as doa que se retirarem.
Essas carteiras serão subscritas pelo secretario e as.signadas
pelo Chefe de Policia.

a 4." Distribuir o serviço entre os agentes ou designai-os
pare as diligencias ou fazei-os apresentar ás autoridades a que
liaj:m de servir, tudo de accordo com as ordens 'e instrueções do
Cheia de Policia.

a 5. 0 Encerrar o livro do Rente dos agentes em permanencia
na repartição central da policia.

§ 6.° Preparar a folha de pagamento dos agentes.
a 7." F'iecaliz tr o corpo de agentes, informando o Chefe de

Policia das faltas e irregularidades do procedimento daquélles
qu dia:atirem o• deveres do officio e as regras da Moral,
advertindo e reprehendendo isquslles cujas faltas não reclamem
o iloptivação de penas mais severas.

Art. WO. Os agentes de se ,Zurança publica são incumbidos de
imsquiza,s policiaes, commissões secretas e vigi/andas espedaes.
usou numero -será lixado pelo Chefe de Policia, conforme as ne-
cessidades do serviço e os recursos do orçamento. Cada um
deites cera urna carteira para lançamento de sua eondueta e
aptidões, eonfortne o desempenho das incuenbenclas que recebe-
rem, havendo na inspectoria, para o mesmo fim, um livro do
ma r siculas e assentamentos.

CAPITULO XXII

DOS TELEPHONISTAS

Aet. 91. 1os telephonistas, em numero de tres e cujo serviço
$erá dividido de moio a que cada um trabalhe eito horas
consecutivas, cabo : 	 -

§ 1.° Reeeber e transmittir os recados dirigidos á repartição
central.

a 2.° Transmittir os recados ou ordens do Chefe de Policia,
secretario o delegados auxiliares

a 3.. Velar pelo asseio e conservação dos apparelhos tele-

Plia"dlic. 0°''' .Guardar a mais absoluta reserva sobre as ordens cuja
traneinissão tiverem de fazer ou tiverem feito, sob as penas do
art. 2S deste regulamento.

a 5. 0 Não permittir a permanência na sala dos apparelhes a
pessoas estranhas ao serviço.

-Art. 92. os telepho Listes seran responsabilisados porquaes-
quer damos casados nos apparelhos, desde que o filete se de
por negligencia ou descuido seu.

CAPITULO XXIII

DA ORDEM E PROCESSO DO SERVIÇO

Art. 93. Em regra, nenhum papel será apresentado a des-
pacho do Chefe de Policia sem o processo indicado . no o. 5
do art. 35.

Art. 94. Exceptuam-se os aesumptos urgentes que serão logo
levados ao conhecimento dessa autoridade.

Art. 95. Quando o nssulapto for de mero expediesite será logo
apresentado à assinatura do Chefe de Policia o despacho ou
oficio que do mesmo assumpto decorrer.

Art. 93. 03 empregados das tres secções da secretaria
corresponder-ss-hão com o Chefe 'de Policia pôr intermedio
do secretario.
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• CAPITULO XXIV

D21'98104 GERAES •

Art. 97. Não permittida a entrada tib reCiiito da secretaria
a pessoas a ella estranha.s, salvo C011i permissão do suei •:tarlo.
, Art. 98. Os empregados devem manter a mais rigorosa

reserva sobre os serviços de que f.)rem encarregados ou de que
tiverem codbecimento em razão de seus empregos, ou por qual-
quer °titã, meto, salvo sobre uquelles que tiverem de ser pti-
blicados ou de que, a juizo do secretario, se poder dar conheci-
mento á imprensa.

Art. 99. E' prohibido aos empregados encarregarem•se de
requerimentos ou negocios de partes.

Art.' 190. A designação do chefe e ub-chefe do Gabinete me-
digo legai Compete ad Chefe de Policia.	 •

Art. 101. O thesourefro não tem direito a porcentagem sobro
os dinheiros que recebe, guarda e paga.

B1S1'OSIÇÃO TRANSITORIA.

Art. 102. As primeiras nomeações para os cargos do que
trata o presente regul &monto, p. n terão ser feitas Independente
dos oqutitos prescriptos no art. 20..

Art. 193. ReVoganvse as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1903.—J. J. eabra.

POLICIA DO DISTRICTO FEDERAL 	 GABINETE DE IDENTIFICAÇÃO

Retrato n 	 Registro Dactyloscopico. Serie 	 •Secgo 	 N. 	 Registro geral n. 	 Serie 	

NOME
DO DETENTO RETRATO FALLADO

TRAÇOS
CARAC1ERIS

TICOS
NOTAS

pIVERSAS OBSERVAÇÕES ANTHROPOMETRICAS NOTAS RELATIVAS
.	 A'S MEDIDAS

	 Fronte 	   	 Altura 1m 	 Comp 	 Pé esq 	
	 Particularidades 	   	 Curvatura 	

	  lEnvergadura	 .•
Larg 	
Bi-zyg ...... .	 	

Med. esq 	
Min. egq 	

Sobrancahas 	 	 	 ustoO,m. 	 ,• Orelha dir. comp... Ànt. br. esq 	

Vulgo 	 Particularidades 	   	 	

Signaee particulares
	 	 • alpebras 	

Nestes dados
'ulteriormente

Particularidades 	 .
, 	 	 para o livro do

Indicações

movimento 	 4	
Cór 	
Culmino 	

NA cor 	

o t>	 Aureola 	

diarlo 	  III 	
	  rv 	 	 Bigode	

Barba 	

	 .z	 Periphea •• 	 CICATRIZES	 TATUAGENS

Particularidad.s	 .. .

	

Dorso do nariz 	

Base do nariz
Partkularidades •

Tamanho da bocas

	

Fôrma da bocas 	

	

licularidades 	

,
Labios 	
Particularldodm

Queixei.
ariicularidades--

..	 •	 .

	

Orelhas	 VI
Êarticularidades

O operador,	 Dia--

Mas 	

Anuo 	

O detento,

NOTA — As uecessarias informações judiciarias e policiaes deverá° constar do reverso da feitio
Pag. 21
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MODELO N. 1

NOME DA COMPANHIA

Relação dos passageiros que desembarcam neste porto vindos

no vapor 	 de 	 tosPil idas do registro, cg in 	  . pessoa
de tripolação, entrado hoje de 	 o escalas trazend o....dia

de viagem e....dias do ultimo porto.

Commandante,

Proosdencia

MODELO N. 2	
NOME DA COMPANHIA

Mação dos pascaeoiros erd transito a bordo do vapor
en t ..ail hoje neste p3rto.	

Com mandante, •

Nomes

'-Á

MODELO N. 3

NOME . DA COMPANHIA

'Declaração que tem de ser entregue ao inspector depolicia
do Porto do Riu de Janeiro, na chogada dos vapores.

Observações (*)

Nome do navio 	
» coinmandante 	

Toneladas 	
Tripul Ição 	
Pas3agegmros 	 • 

em transito
Carga 	
Consig,ia.zario 	
Dâta da parti la 	

> > chegada.. 	

(*) Nesta celumna o commandante indicará. :
Os navios encontrados em alto mar.
Os portos de esc:ila.
A data da sahida do ultimo porto.

MODELO N. 4
NOME DA COMPANHIA

Relação dos passageiros que sahiram hoje deste porto no
vapor 	 com destino e escalas

Commandante,

N. Nomes Nação Destino - Classe
N. Nomes Nação Profissão Idade Classe

Procedencia 1 Destino
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MODELO N. 5

INSPECTaRIA DE POLICIA. X
DO PCRTO	 X

X
Aeha,

Inspeotoria
de que é 	 podendo
seguir viagem para 	  e
escalas, conduzindo 	 passa-
geiros deste porto e 	  cru
transito.

DECRETO N. 4.766--De 9 DE FEVEREIRO DE 1903

Dá novo regulamento á Casa de Detenção desta Capital

O' Presidente da' Republica, dos Estados Unidos do Brasil,
uaando da autorização conce Ha pelo art. 14 da lei n. 947, do
29 de dezembro do anno findo, res Ave deèretar que na Casa
de' Detenção desta Capital se observe o nove regulamento
que a esto acornpanha, assignado pelo Ministro do Estado da
Justiça e Negocies Interiores.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1903, 15° da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. Seabra.

Replallialilo • da Casa (h Minn
CAPITULO I

DA CASA DE DETENÇÃO E SUA DIVISÃO

Art. 1.0 A Casa do Detenção é destinada á reclusão dos presos
legalmente enviados p das autoridades policiaes, judiciarias e
administrativas do District° Federal.

Art. 2.4, As tnulherea e os menores sorrio recelaidos em pri-
sões separadas, guarda ias as convenientes divisões.

Art. 3.0 Além da separação determinada no artigo antece-
dente, observar-se-ha a.seguinte classificação em categorias:

I; Os presos por contravenção;
II. os detidos por ' causa civel, commercial, administrativa,

ou requisição consular;
Os presoa á disposição de autoridides ponches;

IV. Os que estiverem á disposição dos juizes criminaes para
formação da culp.1

V. Os , pronunci n dos á espera de julgamento ;
Oveotidemnados por sentença, cuja execução dependa

de decisão de recurso ;
VII. Os condernnados por sentença passada em julgado.
Art. 4. 0 Poderá ainda haver subdivisão de cada uma dessas

categorias em grupos, conforme a classe, a especie, a natureza,
etc., dos defletes, e outras quaesquer que se torneio convenientes,
tendo-se em vista a posição social e os costumes dos presos. 	 •

CAPITULO II

DA INSPECÇÃO

Art. 5. 9 Á inspecção da Casa de Detenção pertence ao Chefe de
Policia, que, nos casos omissos no presente regulamanto, adoptará
as providencias que julgar convenientes.

Art. 6." O Chefe de Policia deverá visitar uma vez por moa a
Casa de Detenção, pid ndo ser acompanhado por um dos Promo-
tores Publicos, para ias° previamente convidalo.

Paragrapho unico. Além destas visitas, poderá fazer pessoal-
mente. outras ou incumbir delias a um dos seus Delegados.

Art	 As visitas terão por fins principaes :

I. Attender as reclamações dos presos como fôr de direito ;
II. Examinar si os detentos se acham devidaMente classifi-

cados, si é de boa qualidade a alimentação fornecida, si as pri-
sões se conservam com o devido ass,do e si são observados os
regulamentos e ordens em vigor.

Art. 8.• De quanto occorrer na visita se lavrará, em seguida,
em livro proprio, um termo, que será escr pto por empregado
da Secretaria da Policia, para esse serviço designado, quando a
visita fôr feita pelo Chefe de Policia, ou pelo respectivo escrivão,
quando eLtectuada por Delegado.

CAPITULO III

DA ADMINISTR.AÇÃO

Art. 9.0 A CISA. de Detenção se rá dirigida por urn Adminis-
trador e terá os seguintes empregados:

1 Mu laate do Administrador.
1 Chefe do Expediente.
1 Escriptu rario.
1 Amanuense.
2 Escreventes.
1 Medico.
1 Enfermeiro.
1 Almoxarife.
1 Roupeiro. .
1 -Porteiro.
1 Chefe dos guardas.

16 Guardas.
1 Cozinheiro.
1 Cocheiro.
1 Servente de cocheiro.

rige noo s-Art. 10. Os empregados da Casa de ' Detenção
moa los e demittidos pelo Chefe . de Policia .excepotuasnedr
guardas e seu chefe, que serão de livre escolha, do administrador.

§ 1. 0 Para nomeação do enfermeiro precederá proposta do
medico.

Art. 11. Todos os 'empregados residirão no estabelecimento, á.
excepção do chefe do expediente, escripturario, amanuense,
escreventes e almoxarife.

Art. 12. Nenhum empregado poderá retirar•se do ,estabeleci -
mento som licença do administrador.

Art. 13. O administrador e o seu ajudante terão direito ao
fornecimento do generos alimonticios até a quantia do 120$
mensaes.

§ 1. 0 Os empregados subalternos que residirem no estabe /oci-
mento, enfermeiro, roupeiro, portoiro, chefe dos guarda s.
guardas

'
 eozinheiro e cocheiro terão direito a uma ração (liana

da tabella n. 3.
§ 2.? O chefe do expediente, o escripturario, o amanuense, osf

escreventes o o almoxarife, assim co na os funecienia.rio.3 do
Gabinete do Identificação e de Estatistica, terão direito a uma.
mela 'liaria da ta.bella a. 4.

A' .t. 14. O administrador e' ajudante dentro do estabeleci-
mento usarão de blusa de panno azul ferrete, com botões d*
metal =anilo o bonnet do mesmo patino, circulado de galão do
ouro, sondo o do primoiro do 3 cent. do largura o o do segundo
de 15 milhai. No caso de s trem OffiCii.teS da Guarda Nacional ou
reformados da Exercito ou da Marinha, poderão usar o respectivo
uniforme.

	

Art. 15. o chefe dos guardas,. 	 roupeiro, porteiro
e gusrdas usarão de blusas de pnno azul ferrete com botões
pretos e bonet do mesmo ponho e pala de couro en vernizado 'com
galão de seda preta, tendo na frente as letras CD de metal ama-
rello, circuladas de deus ramos de café e turno, bordados a fio
de prata: O chefe dos guardas terá como distinctivo um galão de
ouro de seis millimetros de largura, circulando o bonet ; os outros
terão uru simples sign , que o administrador determinará:

Art. 16. Os empregados que se mostrarem omissos no cumpri-
monto dos seus deveres, ficarão sujeitos ás seguintes penas:

• I. &moles advertencia
II. Reprehensão verbal ou por escripto
III. Suspensão do exercicio do emprego até oito dias ;
VI. Demissão:
Art. 17. As penas dos ns. 1, 2, 3 serão applicadas pelo adrril-

nistrador e a do n. 4 pelo Chefe de Policia, que poderá tambem.
suspender o empregado até trinta dias, si entender que não é
caso de demissão.

Art. 18. Os vencimentos dos empregados da Casa de Detenção
são os da tabella n. 1.

Art. 19. A gratificação só compete ao empregado que estiver
em effectivo exercício; em seu impedimento passará áquelle que
o substituir. Si o substituto fôr empregado da Detenção*, con-
servará o ord alado de seu proprio emprego ; si for pessoa 43.3-

tran ha, perceberá sómente a gratificação do suostituido'..
Art. 20. Os descontos dos vencimentos por faltas e as licenças

•dos empregados da Casa de Detenção serão' regulados pelo de-
creto n. 3.191, de 7 de janeiro de 1899.

Art. 21. Nenhum empregado poderá, sob pena de demissão:
I • Associar se a fornecedores do estabelecimento ou ter nos

fornecimentos qualquer interesse directo ou indirecto.
Empregar algum detento em seri serviço particular.

3.° Empregar em seu uso objecto do estabelecimento que não
seja especialmente destinado a esse fim.

4.° Acceitar de presos ou de parentes ou amigos de presos
presentes ou promessas. .

5.° Comprar ou tomar emprestado aos presos ou vender-lhes
ou emprestar-lhes alguma cousa.

INSPECTORIA DE POLICIA DO PORTO

Casco 	 ... x
Nação. 1 	  X
Commandante 	 ,• 11 X
Destino 	  X
Escalas '
Passageiros

	

	 	  X
X

desemba ssçado por esta
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6. 0 Encarregar-se de levar ou trazer objectes pertencentes aos
presos, servir-lhes de intermediario entre si ou com outras
pessoa, dar noticias, favorecer correspondencia, etc.

CAPITULO IV

DO ADMINISTRADOR

Art. 2?. O administrador da Casa de Detenção é directa-
mente responsavel pela segurança o disciplina do estabeleci-
mento, execução deste regulamento e ordens escriptas do chefe
de policia.

Art. 23. Ao administrador são subordinados todos os empre-
gados do estabelecimento e incumbe

I. Manter o mais rigoroso asseio em todo o estabelecimento ;
II. Visitar diariamente as prisões e observar o procedimento

dos detentos
III. Manter a serurança das prisões e reprimir qualquer

violencia ou reeistencia da parte dos detentos, dispondo, para
esse fim, da guarda militar do estabelecimento, a qual lhe estará
immedlatamente subordinada ;
, 'Fiscalizas o procedimento dos empregados, advertindo,
reprehendéndo ou eus pendendo aquelles que encontrar' ene falta,
ou representando ao Chefe do Policia, quando julgue necessaria
maior punição ; •

V. Designar as prisões aos detentos, observando a classifica-
ção estabelecido.;	 .
- VI. Encerrar o livro do ,ponto dos empregados, procedendo
aoe descontos na kir= do regulamento ;
• 'VII. "Fazer comparecer em juizo, com as necessaries infor-
mações, os presos que tiverem de ser apresentados por ordem
de 'habeas-torpus •

Fazer observar as prescripções do medico, quando não
opostas á segurança da prisão
'IX. Ter Vedo o cuidado em que os empregados não mal-

tratem os presos, nem exerçam medidas de rigor que não estejam
impostas ;Se regulamento ; •

X. Satisfazer, sem demora, as requisições das autoridades
e franquear-lhes a entrada nas prisões, bem como ao represen-
tante do Ministerio Publico e aos commissarios da Assistencia
Judiciaria, quando se apresentarem em razão do officio ;

XI. Representar ao Chefe de Policia sobre qualquer provi-
dencia que entender conveniente a bem da segurança e disciplina
do estabelecimento ou dos presos
•XII. Ter em seu poder , ume das chaves do cofre a cargo do

ajudante, assistindo á entrada e sabida, dos dinheiros e objectos
'iene guariadese

• • XIII. 'Proceder com o aludente, no fim de cada mez, ao ba-
lanço do cofre de que trata o paragrapho antecedente, pira ve-
ridcar si o dinheiro e valores existentes estão conformes com os
assentamentos; •

-XIV. Assignar a correspendencia que dirigir ao Chefe de
Policia e mais autoridades e juizes, bem como todo o mais expe-
diente;	 '

XV. Rubricar, abrir e encerrar os livros de escripturação,
com excepção daquellee que o devam ser pelo Chefe de Policia
ou Delegado;	 •
, XVI. Rubricsr os talões de pedidos e os de arrecadação de

objectas dos presos.'
XVII. Pôr o Cumpra-se nos alvarás de soltura, depois da Te-

rificscão do ajudante, dando-lhes imediata execução;
XVIII. Examinar pessoalmente a refeição ;
XIX. Vender os productos manufacturados nas &Reinas,

segundo os preços da tarifa que orgaeisar com approvação do
Chefe de Policia ;

selX. comprar os objectos de rigorosa necessidade, cuja
acquisiçilo nao tenha sido prevista, subniettendo eeu acto á ap-
provação do Chefe de Policie ;
. XXI. Permittir, não havendo inconveniente, a visita de
pessoas conspicisas que queiram ver o estabelecimento ;
:XXII. Remetter diariamente, até onze horas da manhã, á

'Secretaria (Ia Policia, a parte das entradas e aIhilas dos presos
do dia antecedente, acompanhada de um mappa geral do movi-
mento diario das prisões enfermarias, de accordo com o medeio
spb ,n. 1;	 .„

Enviar quinzenalmente á mesma Secretaria a reinai')
nominal de todos os presos exietentee na casa, contendo as de-
clarações qualificativas de cada um, autoridades a cuja disposição
se acharem', éte.; formai:filé um inappti, de accOrdo com o •miidelo
soh
• 'XXIV. -Apresentar a6 Gabinete • de Identificação e Esta-
tistica, no dia -da prisão- ou no immediato, todos á 'de-

. tentos reeolhilos a testei) d echnento e não cornprehendidos
no art. e o o. I do Reentamento . ene ba i xou com o Decreto

: n. 4.7t13 de 5 de' fevereiro de- 193, reméttendo igualmente
os mapp .s a que se refeee o art. 62 do mesmo regula-
mento e tendo cuidado de remir com que os presos sigam ves;
tidos como entraram e levem as suas respectivas notas de culpa

XXV. Enviar semanalmente á commissão central da Assis--
tencia Judiciaria uma relação doe presos sem patrono, que hou-
verem entrado no decurso da semana, declarando o motivo da
mesa, e a autoridade á cuja disposição se acham ;

XXVI.Apresentar annualmente ao Chefe de Policia um Pele-
teria das occurrencias e de tudo o que interessar á administração
ou aos presos ;	 •	 . .

XXVII. Pi evidenciar em casos urgentes não . previstos neste
Regulamento, participando o seu acto ap Chefe de Neide; •

XXVIII. Prestar ao chefe do Gabinete de Identificação e de
Esta ti.“ ica. todas as informaçUs que est lhe requisiear para o
bom desempenho dos sei-viços a cargo do mesmo gabinete ; o
assim tambem cumprir fielmente V que lhe for determinado no
regulamento e nas instrucções para esses serviços. t	 ;

Art. 24. O administrador não poderá abandonar 6 estabele-
cimento durante o dia, por mais de seis horas, sem licença do
Chefe de Policia.

Art. 23. Durante a noite, só com esta licença, podetá o admi-
nistrador afastar-se do estabelecimento, ficando em seu legar
o ajudante.
• Art. 26. Quandq se tenha de proloegar a aueepcia ou impe-

dimento do administrador, o Chefe de Policia poderá nomear

	

.	 ,
possba estranha para substituil-o.

Art. 27. Até o dia 5 de cada inez recolherá o administrador
ao Thesouro Nacional as quantias recebidas no mm anterior pra
indomeieação de comedorias, ou de outra procedencia, que devam
ter aquelle destino, communicando logo o tacto ao Chefe7 de
Polleia.

Art. 28. Si o preso estiver na casa por oito dias, sem que ao

tenha dado começo ao seu proceseo; dará o administrador logo
sciencia desta circurnstancia ao Chefe de Policia, declarando qual
a autoridade que decretou a prisão, ou aquelia a cuja disposição
se acha o preso.

Art. 29. As autoridades, com excepção do Chefe de Policia, em
sua correspondencia com ó administrador, por qualquer motivo,
usarão de Oleies e requisições, e não de portarias ou ordens.

CAPITULO V

DO AJUDANTE

Art. 30. Compete ao ajudante:
I. Coadjuvar ao administrador em suas,- attribuições e

substituil-o nos casos de ausencia ou de impedimento, quando
não fôr designada outra pessoa ; 	 •• •	 '

Il. Proceder á conferencia dos presos, no acto da entrada,
lançando a nota das respectivas ÍONS, que dm seguida- passará
ao escripturario, para a matricula, e arrecadar os objectos de
valor e dinheiro dos mesmos, aos quaes dará immediatamenta

•um cenhecimento, tirado de um livro de talões
Verificar a identidade dos presos, • á Ita da matricula,

quando tenham de ser soltos, apresentando, no caso 'de não
haver duvida, o alvará de • soltura ao administrador para o

Cumpra-se

IV. Ter sob sua responsabilidade e guarda, em cofre para
isso destinado, não sb todas as quantias,como os objectos tc

os entrada.
Desse
o dinheiros que forem arrecadados aos presos no acto t
Desse cofre haverá duas chaves : uma que pertence ao ajudante
e outra ao administrador ;

V. Escripturar o livro-caixa e o de deposito dos objectos
dinheiros pertencentes aos presos-
• Art. 3. No impedimento do ajudante, serão as attribuiçõe4
deste exercidas pelo escripturario.

CAPITULO VI

IDO CHEFE DO EXPEDIENTE, ICSORIPTURARIO, AMANUENSE E
ESCREYENTES •

Art. 32. Compete ao chefe do Expediente:
1. Substituir o ajudante do administrador em sua ausencia

eu impedimento
II. Dirigir e inspeccionar todos os trabalhos do expediente

escripturaçãe ;
III. Manter a boa ordem e regularidade do serviço na sala

do expediente, advertindo o amanuense e os eserevenees quando
omissos ou propendo ao admihistracfor outras' providencias,
quando assim o julgar necessario ;

I V. Redigir, quando tiver ordem do administrador, a corres
pon teoria	 ;

V. • Escripturar e fazer escripturar pelos escreventes Os tivree
de matricula é outros ;

VI. Distribuir o serviço pelesmscreventes, aproveitando-Os
segundo as suas aptidões ;	 •

VII. Reinetter aos cartorios respectivos as notas de pronun-
cia, visadas peto administrador

VIII. Ter sob sua guarda os livros e papeis findos, que soa(
archivados de modo a facilitar a procura:
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Art. 33. Ao eseripturario incumbe:
I. Substituir o chefat do Expsdiente em sua ausencia ou impe-

dimento
11. Organizar a parte diaria, mappas e relações nnnues

de detentos.
III. Organizar a folha dos empregados e processar as contas
IV. Organizar quinzonalmente, para ser remet ida a Secre-

taria da Policia, a relação geral dos detentas existentus na
caex

V. Organizar monsalmonte e remedar 'a cada pretor a lista
dos presos á sua disposição

VI. Organizar semanalmente a relação dos detentos á dispo-
sição de cada dolegado de policia; •

VII. Organizar semanalasonte a lista dos presas que não
tiverem patroury , de accordo com o art. 90 do decreto n. 2.457,
de 8 da fevereiro de 1897.

Art. 34. Ao amanuense incumbe:
I. Substituir o escripturario em sua mascada ou impedi-

mento ;	 •
U. Annotar na matricula todos os incidentes do processo a

que for submettido o detento
111. Organizar diariamante o mappa do movimento para a

distribuição da ração aos detentos
IV. Fornecer ao escripturario as notas precisas para a or.

ganizaçãodos mappas demonstrativos do movimento geral dos
presos entrados e sabidos durante o armo.

Art. 35. O amanuense será substitiiido pelo escrevente que o
atintinistrador designar.

Art. 3a. Oi dons escreventes são obrigados a desempenhar
o serviço determinado pelo chefe do Expediente.

CAPITULO VII

DO MEDICO E ENFERMEIRO

Art. 37. Ao medico compete
I. Comparecer to las as manhãs para a visita aos enfermos

e extraordinariamente todas as vezes que fôr preciso para o
mesmo serviço ou qualquer outro que lhe competir

II. Dirigir o regular o que fôr concernente ao tratamento
dos enfermos, observando com cuidado si suas prescripções são
escrupulosamente cumpridas, dando das faltas parte ao admi-
nistrador para que providencie desde logo, e no caso de não Ser
adamado promptamante, offici ira ao Chefe de Policia;

No tempo que julgar opportuno, vaccinar e revacsinar
os presos ;

IV. Quando não forem nomeados pela autoridade outros pe-
ritos, servir nos corpos de delictos e exames a que tiver de ser
sujeito algutn datara°

V. Examinar e dar parecer escripto sobre as propostas para
fornecimento de medicamentos

VI. Examinar si os medicamentos fornecidos são de boa qua-
lidade e si estão do accardo com os receituarios e bem assim si
os generas alimenticios são da qualidade contractada, propondo
ao administrador a sua rejeição no caso contrario

VII.propôr ao administrador as medidas Saudarias conve-
nientes ao estabelecimento ;

VIII. Dispensar os seus cuidados aos empregados que resi-
direm no estabelecimento

IX. Assistir duas vezes por semana e em dias incertos á
distribuição da comida aos presos, afim de verificar si ella é
sufliciente e convedienteniente preparada

X. Assignar o roceituario e pedidos do necessario á enfer-
maria

XI. Apresentar annualmente, abe ao dia 30 de janeiro, ao
administrador, para ser enviado ao Chefe de Policia, o relataria
cirearnstanciado do movimento da enfermaria, durante o anno
anterior, estado das inolestias reinantes no estabelecimento, e
tudo quanto °acorrer em relação ao estado sanitario, lembrando
a alopçao das meilida.s que julgar conveniente ;	 •

XII. Adoptar, de accordo com o administrador, medidas con-
venientes para obstar a propagação de molestia opidemica ou
contagiosa.

Art. 38. Ao enfermeiro incumbe
1. Prestar seus serviços e cuidados aos detentos enfermos,

executando escrupulosamente as • prescripções do medico, ao
qual diariamente informará do tudo que houver occorrido na
enfermaria, ~ante o intervallo das visitas

II. Conservar a enfermaria em perfeito estado de asseio e
salubridade ;

111. Guardar os moveis e objoctoe do serviço da enfermaria.

CAPITULO VIII
•

DO CHEFE DOS GUARDAS, DESTES, DO ALMOXARIFE E OUTROS

EMPREGADOS

Art. 39. Ao chefe dos guardas incumbe:
1. Ter sob sua immediata vigilancia a segurança das

prisões ;
II. Ter sob sua gdarda e numeradas as chaves das prisões,

que serão por elle abertas e fechadas;
III. Examinar diariamente com attenção, e o maior numero

de vazes que fôr possivel, o estado das grades, paredes e toalhas
das prisões e o procedimento dos detentos, dando inlmediata-
mente parte ao administrador denualqter facto•qUe lhe pareça
suspeito ;

V. Revistar os presos, no acto de recolhei-os ás prisões afim
do evitar que alies conduzam algum objecto proldbido

V. Assistir á distribuição do rancho aos presos, tendo cui-
dado que restituam os pbjectoa de que.se  servirem suLaccasião ;

VI. Fiscalizar o serviço dos guardas encarregados' da vigi.
lauda, aos quaes rondará, durante a noite, pelo meares ,tres
reses, informando o administrador das faltas que notar ;

VII. Fazer a relação doa abjectos que os detentas desejareni
obter á custa ilo dinheiro que tiver ,ns no cofre, tainifilittIndo-a
ao administrador, uma vez por semana, por intormedie d.o aju-
dante ;	 •

VIII. Ter a seu cargo um caderno, no qual inscreverá os
nomes dos pre,sas recolhi los, datas em gila o foram e o que
sobre cada um °acorrer digno. do 'nolição: Esse caderno será
numerado, aberto rubricado e encerrado pelo administrador,
que verificará si os assentaanentos eatão em dia e detidamente
lançados.

Art. 40. Aos guarlas incumbo:
I. Exercer a maior vigilancia sobre os detentos, esprei-

tando suas naçdes e movimentos, devendo dar parto immedia-
tamente ao chefe,de qualquer facto anormal que observem

II. Não abandonar, sob qualquer pretexto, os postos; auto-
de serem rendidos;

III. Advertir com docilidade os detentos que se desviarem
das regras estab decidas, tratando-os com humanidade e juetiça,
as msem familiaridade ;

IV. Proceder uns com Os outros de modo conveniente nass
relações de serviço, ajudando-se reciprocamente

V. Não conversar com os presos, nem como si na °ocasião
do serviço.

Art. 41. Estas e outras instrucções do rogimen interno, for-
muladas pelo administrador, serão impressas em avulso e dis-
tribui Ias pslos guardas.

Art. 42. Compete ao almoxarife :
I. Conservar em boa ordem e limpeza o almoxarifado;

Reneber e ter sob sua guarda todos os genoros, fazendas
e quaesquer outros objectos destinados ao consumo:

Ilf. Satisfazer com promPtidão e á vista de 'pedidos rUbri-
carros polo ailininistrador, as requisições de generoe, fazendas e
objecto, a seu cargo

IV. Verificar o modo como o cozinheiro distribue o rancho.
Art. 43. No almoxarifadn haverá um livro de aarga e das-

caraa, escripturado com clareza pelo almoxarife. 	 e‘
Art. 44. No 1 0 dia de cada num apresentara o almoxarife ao

administrador o mappa geral da distribuição do rancho. verifi-
cada no mez anterior, o justificada pelos pedidos diarios, que
serão registrados em livro proprio.

Art. 45. Ao roupeiro incumbe
J. Conservar em boa ordem e asseio a rouparia;
Il. Iteeeber do alsnoxarife e ter sob sua responsabilidade a

roupa pertencente ao estabelecimento e destinada ao uso dos
dete ntor; ;

III. Ter sob sua guarda a roupa pertencente aos presos, para
lhes ser restituiria no acto da sabida

IV. Fazer mudar a roupa dos presos, nos dias marcados, e
arrolar a servida

V. Aproeent tr m ansalment3 ao administrador o mappa das
peças de roupa pertencentes ao estabelecimento; com declaração
da inutilisada

VI. Coadjuvar ao chefe dos guardas nas rondas ela noite.
Art. 46. Na rouparia haverá, dous jogos de livros escriptu-

radas pelo roupeiro, o de carga e o de descarga, mondo um desti-
nado ás roupas proprias da casa e o outro ás dos detentos:

Art. 47. Ao porteiro incumbo:
1. Exercer a m dar vi galancia na porta exterior, qlo a.stabo-

!cimento. que não poderá abandonar sem sor subatituideanão
permittindo, sane ord ain superior, a entrada -e sabida de peásoa
que não seja empregado da casa ;

II. Examinar os abjectos que entrarem pela portaria, appre-
hendendo e remedando ao administrador os que forem prohi-
bidos Mi suspeitos.
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Art. 48. Além dos empregados indicados, haverá um cozi-
etheirOs um cocheiro e um servenas de cocheiro.•

CAPITULO IX

Do ExTEDIENTE

Art. 49. Uma das salas do edificio da Casa de Detenção será
destinada ao expediente.

Art. 50. O expediente nos dias uteis começará ás 9 horas da
manhã e terminará ás 6 da tarde, podendo o administrador pro-
rogal-o sempre que julgar conveniente.

Art. 51. Nos domiess,os o feriados, o administrador designará
por escala os esnprereadoe da secretaria que terão do ficar de
plantão para attender ás necessidades do serviço.

CAPITULO

DOS LIVROS E SUA. ESCRlim:,RAÇÃo

Art. 52. !reverá, na Casa de Deten sese, além dos livros indi-
cados em outros artigos deste regule .mento, os seguintes:

1. 0 e) da matricula geral dos de.sentos mantidos á sua custN
dos rnantidos pelo estabelecimeree ;

2.. • O da matricula das rnulenees;
I.;.° O da matricula dos iseenores até 17 annos ;
4.° Ode. matricula dos estrangeiros reclusos á requisição dos

respectivos consItles ;
5.° O ele invesitaseo geral de todos os objectes fornecidos pelos

(serres publices ao estabelecimento;
6.° O do ponto dos empregados ;

'7.° O do indice alphabetico, no qual serão escriptos os nomes
de todos os presos, com referencia aos livros de matricula.

Art. 53. Nos livros de matricula se inscreverão o nome,
.sobrenoniss, appelli lo e signaes. caracteristices do preso, sua
filiação, naturalidade, idade, estado, profissão, cluseripção das
rouple cem que estiver vestido no acto da entrada, dia e togar
em q'ae foi preso e o da entrada na Casa, nota de culpa, autori-
dades que decretou a prisão, por quem conduzido, a declaração
de poder manter-se á sua custa ou do estabelecimento. Na
ro.esma matricula, na margem frenteira, se inscreverão o dia, da
egenteuça de pronuncia ou não pronuncia, de colidemnação ou
absolvição, a natureza do pena em que foi conclamado, o alvará
de soltura ou qualquer outra mudança na situação do preso,
com os signaes que adquiriu na prisão, sua entrada para enfer-
maria e respectiva alta ou obito, penas disciplinares que tiver
soffrido e quaesquer outras observações ácerca do sou procedi-
mento.

Art. 54. Tolcrs os livros mencionados nos ns. 1, 2, 3, 4, 5 e 6
do art. 52 seeão numerados, abertos, rubricados e encer-
rad( a pelo empregado que o Chefe de Policia designar.

Art. 55. As minutas da correspondencia expedida pelo
administrador serão conservadas e encadernadas de tms em
tires mezes, cessando o registro.

Art. 543. Haverá mais es seguintes livros:
' 1. Dos termos do verifica .ae e conservação dos objectes que
se inutilizarem no serviço ou carecerem de reparos e concertos;

II. De emolumeajos e indemnisação de despeza.
,Art. 57. O CheTe de Policia poderá crear atila.), outros

livros, si o julgar conveniente.
'Art. 58. A escripturação se fará com toda a limpeza, sem

entrelinhas ou rasuras.

CAPITULO XI

DA ENFERMARIA

Art. 59. Em lograr apropriado e separado das prisões será
estabelecida a enfermaria, dividi ia em tres secções destina•las
aos homens, mulheres e menores.

Art. 60. Na enfermaria serão observadas as prescripções do
medico em tudo que entender com a hygiene e tratamento dos
enfermos.

Art. 61. Na s 'corto das mulheres, sempre que for possivel,
servirá de enfermeira uma detenta ou condemnada que esteja
no caso.

Art. 62. A enfermaria será provida de tudo quanto o me-
dico exigir para o tratamento dos enfermos e bem assim do
necessario para o serviço e asseio.
. Art. 63. Salvo o caso de accidente imprevisto, a entrada
de presos para a enfermaria será determinada pelo medico.

Paragrapho unico. Adoecendo o detento, seres transferido para
a enfermaria acompanhado de guia, na qual se consignara o seu
Dome 0 a declaração de ser mantido á sua custa ou do estabele-
cimento.

Art. 61. Em caso repentino do enfermi cla ,le ou de aegra-
var-se o estado de algum preso já receie' to a enfermaria, o
administrador mandara chamar, a qualquer hora do dia ou da
noite, o medico do estabelecimento afim, de prestar ao enfermo
os neceasarios soccorres.	 •

Art. 65. As despnas de medicamentos e dietas para (
presos que se manteem a sua custa serão levadas a seu debit(

e 1.. Pela murta tóreia se procederá, quando o enfermo fc
estrangeiro, preso á reeuisição do s e u coneul.

§ e." E obora cid ' esteio o de tento no numero otos que
manteem á sua custa, polerá ser, logo que for rec nhecida
impossibilidade de manter-se, inchado pelo administrador
numero dos mantidos á custa do estabelecimento.

Art. 66. Sem prejuizo da disciplina do estabelecimento e sl
vigilancia do me tico respectivo, poderá o administrador pa
mittir que o preso enfermo seja tratado á sua custa por medi(
de sua confiança.

Art. 67. O preso polerá, no caso de molestia grave, s.
assistilo per ministro de sua religião, si o reclamar e houve(

Art. 68. E' permittido ao preso ces articulo mortis casar-a
no estabelecimento.

Art. 69. Os premei que padecerem de molestias contagiosa
ou repugnantes, cuja permanancia na en'ermaria seja, a juizo d
medico, nociva aos ostros, e nos casos em que não posiam ter n
enresmaria toda a assistencia que a enfermidade requeira, será
tiansferieos para algum hospital, com as necessarias cautelas
por ordem do Chefe de Policia.

Art. 70. Nenhum proso sahirá da enfermaria sem a alta cl
nu dico.

CAPITULO XII

DA ENTRADA E SAHIDA DOS DETENTOS, SUA CLASsiFICAÇÀ0 E
REGIMEN

Art. 71. Nenhum preso será recolhido á Casa de Detença
sem que seja acompanha lo de portaria da Secretaria de Pendi
ou de ordem escripta da autoridade competente, na qual 8e ds
claro o nome do preso e e motivo da prisão.

Art. 72. A' vista do crime, ou contravenção, em que se acha
indicia i° e da sua condição social, será o preso, depois de oz
ensinado no Gabinete do Identificacão e de Estatistica, classi
ficado de accordo com o art. 3° e recolhido ao aposento qui
hm campear, deixando nesse acto, em deposito, o dinheiro
objectes de valor que comsigo trouxer, os quaes serão arrola&
em sua presença pelo ajudante do administrador, para lh
serem restituidos na occasião da sahida ou a quem por dl
apresentar o conhecimento extrahido do livro de talões.

Art 73. A classificação dos presos do fórme alguma prejudic
a disciplina do estabelecimento, a que todos ficam subordina&
com iuualdade.

Art. 71. Os presos de cala classe poderão conversar entre
até á hora do silencio, sem perturbação das outras prisões.

Art. 75. Os presos poderão escrever aos seus parentes
pessoas de arnisade, receber cartas dos mesmos e fazer uso d
livros de leitura.

Art. 73. Os presos, com a maior frequencia possivel, tomarã
banhos geram, sendo para isso divididos em turmas pelo admi
nistrador.

Art. 77. Fallocendo algum preso na enfermaria ou na prisã'e
immediatamente o administrador participará ao Chefe de Paliei
e este ordenará que um dos delegados alli compareça com o se
es,,ri vão, Para o competente exame e verificação de identidad
de pessoa. A este exame, além do delegado e escrivão, deve(
achar-s' present o administralen o medico do estabelecimente
ou uma da policia e duas testemunhas, assignando todos o aut(
cine será lavrado pelo escrivão em livro para isso destinado.

Neste auto será transcripto o assentamento da matricula d
preso e se escreverão as declarações que fizer o facultativo sobr
a mort3 e suas C4.115 is provaveis.

O administrador communicará tambem o obito ao Gabinet
do Identificação e do Estatistice para que o respectivo chof
mande canc miL w m notas roLutivas ao dotonto.

Art. 78. Toda vez fluo um detento for transferido para a Cal
de Correcção ou p ira a Colonia Correccienal o administrador
limitará a communicar o facto ao chefe do Gabinete do Ident
ficaeão o de Esta.tistica.

Art. 79. Os recolhidos durante a noite serão recebidos ei
legar s !parado até que, no (lia seguinte, possam ser matricial
dos e classificados.

Art. 80. Nenhum detento será posto incommunicavel sei
ordem escripta da respectiva autoridade, ordem que será ante
tada na matricula do preso.

§ 1°. Os detentos declarados incommunicaveis serão isola&
em cubico especial.

§ 2. 0 Nos cubices dessa categoria de detentos só entrare.
administrador ou o chefe dos guardas, nas horas proprias da
refeições, salvo caso de força maior.

Art. 81. Os co-réis no mesmo processo nunca serão posts
juntos no Mesmo cubico.

Art. 82. Ao toque de despertar, os detentos que não .1
acharem na enfermaria, deverão levantar-se e preparar-se.

Art. 83. Nos mezes de outubro a março, o Pipa' de silencl
nas prisões será dado ás 7 horas da tarde e o de despertar ás
horas da manhã. Nos mezes de abril a setembro, o primeiro ser
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sio ás 6 horas da tarde, e o segundo ás 6 horas da manhã.
ises signaes serão /talos por meio ite uma sineta collocada de
odo a poder ser ouvida por tolos os presos.
Art. 84. Si o preso no acto de entrar no estabelecimento de.
arar qui, quer manter-se à sua custa, dentro de 24 horas fará
)posito om di'lllOiro (11 somina te duzent s mil réis, a titulo do
inça e pagará adiesit ela o mensalmente a quantia Io0S,
ndo direito a railusão no calai) dos abastados o sendo-lhe
tabolecimanto fornecida uma caina.
Art. 85. Si o detento abastado tiver de ser transferido para
enfermaria e não (olivr se . - tratado coma simples prolotario,
ssará adiaria de 5S; cobrada, adiantadamente e por somana.
Art. 85. O preso, urns, vez pronunciado, qualquer que seja a
_ categoria, pulcra ser obrigado a usar roupa da casa.

CAPITULO X111

1);)S CONDENINADOS

Art. 87. Os presos cora leamados, por sentença passada em jul-
sdo, Ó. espera da guia para cumprimento ilit pena, constituirão
-na classe e °ocuparão, sempre que for possivel, o mesmo pa-
'mento.
si 1. 0 Havendo cubiculos desaccupados em numero sufficiente,
da condemnalo ()ocupará um ; oin caso de insufficiencia serão
ola.dos do preferencia os de pena menos longa.
§ 2.° Quando hajam de sor reclusius varios condemnados no
esmo cubiculo. observar-se-á a regra do art. 4' na escolha e
mação de cada grupo para cada cnbiculo.
s 3. 0 Os presos dessa classe só rodarão receber visita uma
-íz por mez, não poderão communicar-se com presos das outras
asses, nem ser retirados dos seus cubiculos para nenhum
awiço, só lhes sondo permittido o trabalho dentro do proprio

Art. 83. O admi aistrador, logo que receber ordem da autoridade
)mpetente para entregar o detento condenando á Casa de Cor-
:cção, cominunicará ao director desta e aguardará a requisição
3 mesmo.

CAPITULO XIV

DO FORNECIMENTO

Art. 89. Os fornecimentos para a Casa de Detenção serão feito8
sdiante contractos celebrados no Ministerio da Justiça.
Art. 90. O exame e reetablmento dos objectos contractados se
tectuará na Casa de Detenção, á vista do guias assignadas
slos fo snesed ires, com declaração da qualidade e quantidade
is artigos entrados.
Art. 91. Os generos alirnonticios serão examinados pelo me-
co, com assistencia do administra-1°r, lavrando .se em livro
--oprio um termo que será escripto pelo escripturario e assi-
lado por todos.
Art. 92. Pars o exame de outros artigos fornecidos que não

;jati' .destinaaos á alimentação ou media iço, o Chefe de Policia
esignará uma ou mais pessoas de sua con dança.
Art. 93. Os objectos contracta I s que, temi to sido rejeitados,

ão forem retirados la Cast de Detenção no prazo marcado pelo
Iministrador, serão removidos para o Deposito Publico, cor-
-sido a despeza por conta do fornecedor.

CAPITULO XV

DAS VISITAS

Art. 04. Os detentas podem sor visitados por seus paes, con-
es, filhos, irmãos, parentes proximos ou amigos intimos, comi-

cios, procura fores ou advogados.
§ 1. 0 E' licito ao sdmini-trador, ou empregado que o moro-
:suar, exigir que justifiquem sua qualidade ou identidade as
3ssoas que lhes foreurdis sonhecidas ou suspeitas.
s 2.° Nenhum visitante, ainda mesmo advogado ou procura-
m', pode pedir a pres ença de mais de um detento di) cada vez,
Ivo o caso de serem co-réos o terem autai ização especial do
Iministrador.
Art. 95. Os detentos que se mantiverem á sua custa sapão

!sitarlos em um locatorio que se installará ou local apropriado
editicio.

§ 1. 0 Os mantidos pelo estahe'ecimento remberão as suas visi-
s no portis) da entrada das galerias. conservando!se alem das
radas divisórias, ileando os visitantes aquem das mesmas, e
aardada de permeio uma dista.neia razoare! ; salvo concessão
:melai do administrador para que a entrevista se realise no
ieutori o .
§ Os recul lidos á enfermaria, que não pulerem descer ao
cal proprio ara as suas enta.vistas, reeeberão as visitas no
cal ue fôr de-i gnado prla medico, de accordo com o adminis-
=odor.
§ 3.° As entrevistas com advogados e procuradores sempre se

Tectuarã.o no locutovio, salvo impedimento por enfermidade

Art. 9O. Os presos incommunicaveis só receberão visita me-
diante ordrn escripta da lutoridade que tiver decretado a in-
cominunicabilidade, e durante a visita serão especiablente
vigiados para que não communiquem com outra pessoa além da
au tori sad a,

Art. 97. Os detentos que estiverem soffrondo pena disciplinar
só receberão vista si o permittir o administrador.

Art. 98. O administrador ou pessoa por elle designada as-
sistirá a todas as visitas, não embaraçando, : porém, que os
dotontos faltem em segredo sobre seus negocios.

Art. 99. As visitas terão togar
I. A's quartas-feiras das 11 horas da manhã às 2 da tarde

para os parentes, associados e pessoas de amizade dos -de-
tentos, observando-se a seguinte ordem: a) para o ingresso dns
visitantes aos detentos mantidos pelo estabelecimento; - das ti
ao meio-dia, mulheres e crianças, e do meio-dia á. 1 hora,
homens ; b) para os detentas mantidos á propria custa; os.
visitantes sarão recebidos no locutorio, sem distincção de tonal
nem idade, de 1 ás 2 di tarde;

11. Em todos os dias uteis, para os advogadas e procuradortS,
das 11 da manhã ás 2 da t trde, com escasseio dos dias do
visita geral, 'em que a licença dependerá então de ordens es-
pross t do administrador.

Art. PIO. Os visitantes serão introduzidos no local das catre.
vistas successivamente, lie modo a não ser perturbada a . 'urdempela simultaneidade das visitas, o a manter-se a sevaraçiio quedeve existir entre os visitantes, assim co mo entre ess presos..

Quando forem muitas as visitas, a duração deltas sesra regu-lada segurai° o numero e a successão dos visitantes,
Art. 101. E' absolutamente prohibido a tolo Visitante, ainda.

que advogado ou procura lor, entregar a qualquer detento.
algum objecto, por mais inaigaificonte que pareça, sem prévioexame o consentimento do administrador ou de quem o repre-
sentar na °ocasião, sob pena de approhorisão e perda do mesmaobjecto.

§ 1.° O administrador poderá, on caso de desconfiança, man-
dar revistar o visitante, para verificar se occulta algum objecto
destinado a qualquer detento.

§ 2.° So visitante que fornecer ou tentar forn ecer clandes;d'lamente ao detento al gum objecto, pólo ser suspensa a ersisse.vista, imposta a retira la e prohibida a entrada no esta".se

mento ao visitante que de qualquor outro modo ten'.	

teci-mento por decisão do administrador.
§ 3 . 0 -sambam paie ser prohibida a entrada no :,sssaloossi.

regimou	 estub..deuiruouto ou uhusa, , ,, graverne.p.cea.a violado O
4, 0 Da prollibioéo da ter entrada no estabelee,sr'nento, haverárecusai pura o Chefe de Palicia.

Art. 102. O alministia lor, ou quem suas --vezes fizer, pôdesuspender a entrevista e obri gar a ratira.r-er o visitante que
perturbar a ordem ou a disciplina do eidab'slecimento, ou por-tar-se inconvenientemente.

Art. 103. Durante as entrevistas observar-se-á o seguinte ri
I. A convem), entre os v i sitantes ie detentos será feita de modoa nãn n perturbarem uns aos oo:cros;

Será mantida, quanto possivel, a septração dos visita:ateue detidos, conforme 03 sexos e as classes de prisão;
III. Os dotontos não podesito comer ou /saber com as 'pessoasque na forem visitar, (rd com outros sosesos, ou manara sós n Olocal das visitas;
IV. Qual 'luar acto ou palavra contraria á boa eiliséacãss, ou nodecoro motivará a suspensão da entrevista, a sei:irada do visi-

tanta culpado, ou a punigo disciplinar do deta.sato si	 culpa.	 •fór deste;
V. E' prolaibldo fumar.
Art, 104. Nenhum preso visitado tón. das galeri . as será reco-lhido ao cobiculo sem prévia revista do guarda re,spectivo.
Art. 105. E' orohibido aos ernpregadus recebfs' r esportulas onqualquer presentâ dos visitantes.

CAPITULO XVI

DA ALIMENTAÇXO DC3 PRESOS

Art. 106. A alimentação dos presos mantidos 'pelo , estabele-
cimento será a da tabella n. 2.

Art. 107. Os presos mantdos á sua custa ra eceberilo de fórado estabelecimento. das 9 Sis 9 lia horas da manhã e das 243 3horas da tarde, os seus alimentos, que serão, f intes di) entradosnas prisões, examinados por uru empragadsa desigi lados pelo!administrador,
A. IOR. Os estrangeiros roclusas	 requisie	

.
ão doi . respectl-

bella que os inesmess consoles indicaresa.	 o.)
''os eanstiles serão alimentados á ousio. desteve'seglmrio a ta-

•
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CAPITULO XVII

• ••	 IX) Tii.AI3ALII0

Art. 109. Os detentos podem entregar-se, em officinas, em
seus proprios cubiaulos ou em outros adequados, a todo genero
de trabalho que se concilie com a hygiene, a ordem, a segu-
rança e a disciplina do estabelecimento.

Art. 110. Quando as circumstancias permitterem e houver
recursos no orçamento, o Ministro da Justiça, poderá ordenar a
installação, no estabelecimento, de officinas cujo trabalho seja
de facil aprendizagem, isento de qualquer causa de insalubridade
e o mais productivo possivel.

Ar t. 111. Os detentos que se empregarem em trabalhos para
o estabelecimento vencerão o jornal•que fôr marcai() pelo admi-
nistindor e approvado pelo Chefe de Policia.

A,rt., 112. O detento pôde executar obras e dispfir delias por
qualquer dos modos seguintes :

Adquirindo a ferramenta e a mataria prima á sua custa, fa-
zendo o trabalho por encomnienda ou espontaneamente, e man-
dando vender o producto Kira da Detenção ou offerecendo-o
venda no estabelecimento a visitantes ;

Rait-:abondo a ferramenta e a mataria prima de pessoa que lho
encdámende o trabalho, e ajustando livremente com esta o
preço da venda ;

Obter:Co t a ferramenta e a matoria prima da administração da
Detenção com annuencia do Chefe de Policia, pagando áquella o
respectivo preço por °mulita, da. venda do pralucto.

Art..118. Dajornal do detento quo trabalhar nas officina.s
iou em obras para o estabelecimento será deduzida a despeza
do augmento de sua ração, que nesse caso passará a ser a da
tabella ao. 8. •	 •	 .

Art. 114. Dos lucros dos detentos que trabalharem por conta
propria serão deduzidas as despezas de sua ração, si for susten-
tado pela casa, e as de outra qualquer especie.

Art. 115. O producto do trabalho feito por conta do estabe-
lecimento será, depois de deduzida a importancia da rnateria
prima, recolhido ao Thesouro coma renda eventual.

Art. 116. O jornal do detento e o producto do trabalho que
elle frias' por sua conta serão recolhidos á caixa do estabeleci-

Nato e empregados em objectos de seu uso, em soccorros á fa-
ma	 •ou em qualqher outro mister que elle indicar e não con-
travie ÁS disposições do regula manto.fArt `. Nenhuma obra executada por detento sabiá, do. ..17 to sem conhecimento do administrador, bem como

enhum detestabeleciart
a

to receberá. encommenda, ferramenta, mataria
rima etc stnn

n apprevaçii.o deite.
Art.

,
 118

p.,oetermmaçao das horas, do local e de tudo que., A
Interessar o trato'alho dos detentos, inclusive o modo do distri-a
buir, arrecadar e guardar a ferramenta, fica ao arbitrio do
administrador.

CAPITULO XVIII

DAS PENAS DISCIPLINARES

-
.krt,. 

119- São absoluta.mente prohibidos na Casa de Detenção
castigos que não estejam declarados nos actos judiciaes e neste

•regulamento.	 •
mit. 120. Os presos que infringirem o presente regulamento e

não se ciamportarem na prisão com a decencia e moderação con-
venientes, ficarão sujeitos ás penas correccionaes seguintes

'a. *aahreateneia resereanda,;
IV. R eprehansão ean publico;

11/.. Mi sdanaa de prisão.;
IV. Pri vação de. visitas e correspondencia ;
V. proaiibição do trabalho;

VI. Prisakr frontaria
VII. Prisão' solitaria com restricção alimentar.
Art. 121. ,Esasts penas serão impostas, sem prejuizo do pro-

cedimento criminal que no case couber, a arbitrio do admmis-
trador, que nos casais dos na. VI e VII dará. sciencia ao Cheia de
Policia, e ai nda nee:a3 ultirho caso consultará o madico do esta-
belecimento de modo a evitar dama° a saudo do detento.

Art. 122. O detanto castigado ama restricção alimentar terá
por unico a dimento 85 grornmas de pão do manhã e igual quan-
tidade á ta: rde.	 •	 •Quando Is reatricção alimera.ar for por mais do tres dias, será
administrado, um dia por outro, o regimen °Minado.

O alimento do preso castigado setopre será fornecido pelo esta-
belecimento.Art. 123. ,Todo preso que romper o silencio, ou infringir
qualquer das. regra a estabeleci rlas, será chamado á ordem polo
guarda que e stiver isreseate. e, não obedecendo, será punido com
um a dons d ias de paisão soldaria.

Art. 124.. Si a desobediancia fôr aeompanhada de clamor ou
insulto a out ro preso, a ptqaão será de tres a quatro dias.

Art. 125. Si o d.etento altercar com outro, a prisão será de
tres a seis cItas, conforma a gravidade do caso.

Art. 12a. Si o insulto far dirigido • a qualquer empregado,
soa; •, me-ma w.pa fie) artigo fintara lente aggrava.da com re-
m, sa.a. alunii..ui da as, a ilau. iias.

.u. 127. Si o &tanto ai:lanar outro, soffrerá a pena de
quatro a oito dias de prisão soldaria, agravada com restricção
alimentar por uni a quatro dias: si chagar a via de facto, a
pena será dobrada ; e si dali resultar ferimento. triplicada.

Art. 128. Si as faltas mancionadas no artigo precedente
forem commettidas em relação a qualquer empregado do esta-
belaciraanto, membros da Assisteneia Judiciaria e autoralades
quinto em visita das prisões, as penas serão as mesmas com
accaiscimo do uma terça parte.

Art. 129. Si o presa tentar a pratica de actos imrionraes cora
al g um eampanheiro. soffrera a pena (te dez dias do prisão sou-
tarja, dos quaes cinco com restricaio alimentar.

Si forem levados a effeito esses actos, tinto o agente como o
paciente voluntaxio soffrorão vinte o cinco (lias de prisão sol-
taria, dos quaes dez serão com restrieção alimentar.

Si houver emprego de violencia ou a victima fôr de menor'
idade, o administrador applicará a pena antecedente com au-
gmento de uma quinta parte e conimunicará, o facto com as
provas á autoridade compatente, para a instauração do procedi-
mente criminal que no caso couber.

Art. 130. Si o detento estragar voluntariamente qualquer
objecto do estabel acirnento, da seu uso, ou de outro preso,
sotTrerá a pena de quatro a oito dias de prisão solitaria. além da
reparaçio do damno cansado, á custa dos valores que tiver em
deposito no cofre do estabelecimento.

Art. 131. Si o datento furtar algum obj ,cto, a pena será de
oito dias de prisão solitaria com restrição alimentar por metade
do tampo.

Art. 132. Si tentar evadir-se, soffrerá a pena de seis a doze dias
de prisão solitaria, com restricçãn alimentar por ti-es a seis dias.

Si procurar (iniciar outros, soffrerá o dobro da pena.
Art. 133. 03 detentos que se evadirem, restituides ia prisão,

soffrerão a pena de prisão solitsria por um mez, dos quaes quinze
dias com restricção alimentar.

Art. 124. Si para tentar ou effectuar a evasão o detento
commetter violencia, soffrerá mais as penas dos arte. 127 e 128,
conformo o caso.

Art. 135. Si o detento proferir palavras obscenas, escrevel-as
nas paredes, ou em °bifado do Seu uso, ou em bilhete ou carta,
soffrara, a pena de privação de visitas e correspondencia polo
prazo de oito a trinta dias.

Art. 136. A mesma pena do artigo antecedente será appli-
cada, com augmento de uma terça parte, si as faltas forem pra-
ticadas era acto de visitas.

Art. 137. A pena de privação de trabalho será apnlicada aos
que nratiaarem abusos com relação ao exercido do trabalho,
ficando a duração da pena a arbitrio do administrador, e ha-
vendo recurso para o Cheta de Policia no caso do ser definitiva a
privação.

Art. 138. As penas de advertencia reservada, reprehensão
publica e mudança de prisão serão applicadas ao arbitrio do
admini , trador, mas em caso algum como adminiculo das outras.

Art. 139. Nas reinei ienrias s erão os detentos punidos com o
dobro das penas, comtanto que a restricção alimentar não vá
além de quinze dias.

Art. 110. Na privação de visites nunca serão comprehendidas
as do alvogado ou procurador ou assistente judiciario.

Art. 141. No caso de molestia, suspsnile-se a applicação das
penas dos OS. VI e VII ata o restabelecimento do preso. Si este
empregar maios para aagravar rnolestia, cumpril-a-á com
accreseimo da sexta parte, quando ficar são, a juizo do medico.

CAPITULO XIX

DISPSIÇÕES GICRAES

Art. 142. A nenhum paca:5 permittido ter criaao dentro
do estaiaineimento durante a noite e, de dia, sai com permissão
do Chefe de Policia.

Art. 141. São expressamente prohibaloa nas prisões jogos de
qualquer especse. bem como a entrada do bebidas, fumo, instru-
mantas . de musica, armas de qualquer natur za,matarais

cambustivoia, explosivas e Tiaasquar ouroa objetos,
que possam de qualquer modo prejudicar a segurança e disci-
plina do estabelecimento.

Na prohibição das bebidas não se comprehendern as prescriptas
pelo nv-AICO.

Art. 144. Quando o estado valetudinario do prazo o exija
seja recommendado.pelo medico, poderá ser permitti•10 que o
mesmo, durante o dia, em horas pronrias, passeie no pateo,
observadas as necessarias regras de vigilancia,.

Art 145. Nenhum preso pernoitará tara da prisão, que . lhe -
tiver sido designada.
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Art. 140. O administrador cobrará como renda do estabeleci-
oento :

a) Pela sahida de qualquer preso em geral 	  :MOO
b) Pela solida de pessoa recolhida em custodio. ou por

	

:ontraveneão 	  1s5d0
e) Por mudança de prisão 	  490')
d) Pelas certidões que passarem dos assentamento:is dos livros

da Detenção os seguintes emolumentos :

Por linha. 	 	  $035
Papel empregado, o caderno 	  t;200

ou por meia folha 	  $020
Busca: cada anuo ou fracção de anno, até o

prazo de 20 annos, além do qual nada co-

	

brará 	  $550

Essa renda será recolhida ao Thesuro, de accordo com o
art. W.

Art. 147. Serão concedidas aos detentos todas as communica-
ções e facilidades na procura dos meios de sua defesa. Para est
fim será ribsta.na Secretaria e na sala do locutorio,.pendente de
uma parede, uni quadro com a lista dos commissarios da .A8SS-
tenda Judiciaria, com indicação dos seus escriptorios e resi,-
dencfns.

Art. 148: Qualquer acto db processe,- citação; Ordem de corn7
paffidimento, mandado, requisição, etc., será commUnicado pes-
soalmente pelo portador ao proprio detento. O administrador
ou 4nem suas vezes fizer assistirá a esse acto e exigirá que seja
entregue ao detento contra-fé com designação da hora dessa
entrega.

Art. 149. Julgando-se o preso victima de qualquer injustiça
ou violando, Ode apresentar ao administrador Sua queixa
contra quem o offender, ou ao chefe do policia si partir do
administrador a offensa.

Art. 150, Nenhuma pessoa, além dos empregados do esta-
i) accimento e das-autoridades que aI Li forem para exercer actos
de sua jurS.dicção. poderá. entrar na, Casa de Detenção, sem
licença do Chefe de Policia ou do administrador.

Art. 151. O preso que tiver de ser apresentado a algum tri-
bunal ou autoridade, não salitra do estabelecimento sinão de-
vidamente escoltado.

Art. 152. Nos pateos e corredores das prisões haverá
rante a noite illuminação, de modo a facilitar a vigilancia.

Art. 153. As portas exteriores do edificio serão fechadas ás
9 Oras da noite e abertas ao amanhecer, salvo a entrada de
presos' ot1" motivos justifleadol de indeclinaVel necessidade.; as
do interior se conservarão fechadas.

Art. 13À. ÀS' tabellai 2,.3 o 4 de rações e roupa poderão
ser alteradas em qiialquer tempo, precedendo approvação por
aviso do Ministerio da Justiça.

Art. 155. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 9 de fe'Ve'reiro de 1903.— J. J. Seabra.

TABELLA N. 1

Vencimentos autues a que se refere o artigo 13 deste
Begulamento

VENCIMENTOS

DESIG3.40 DO EMPREGO

Ordenado Gratificação

•
1 Administrador 	 3:6004000 1:200400 4800$000
1 Ajudante 	 2:4004000 1:2004000 3:6004000

Medico 	 2:4003000 1.2004000 3:8004000
1 Chefe do expediente 	 1:8004000 9004000 2:700:000
1 Escripturario 	 1:6004000 800.4)00 2:40~00
1 Almoxarife 	 1:4404000 7204000 2:1604000
1 Amanuense 	 1:3344000 6664300 2:0004000
2 Escreventes 	  2:2884000 1:144.-000 3:4324000
1 Enfermeiro 	 1:1444000 5724000 1:7168000

Roupeiro 	 7204000 3604000 1:0804000
Porteiro 	 6984000 3504000 1:0484000
Chefe dos guardas 	 1:403;000

16 Guardas 	 18:0004000
Cozinheiro 	   781'4000 MOIO

1 Cocheiro 	 1:0004000 1:0004000
Servente do cocheiro 	 960000

43:6764000
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TABELLA N. 2
•

Distribuição de rancho

REFEIÇÕES • GENEROS
PESO
ou

MEIGOS
asçiiss

Almoço ás 2s', 30,
das o sabbados.

Pão 	
Café 	
Assucar mascavo 	

200 grumas
1 kilo

•

para	 1 detento
e	 2a detentos
•	 10	 •

Almoço ás 55s e domin- Pão 	
gos.	 Itlatte 	

Assucar mascavo 	

200 grammas
1 kilo

•

para	 1 detento
•	 50 detentos

10	 .

Carne verde 	 • 1 kilo para	 2 detentos
Toucinho ..„, 	
Fnha 	a ri-

•	 ,
1 litro

•	 20	 e
•	 3	 •Jantar ao dom ingos, 3as .	 .Peja.) 	 a	 4	 a

e 5a. Arroz 	 . o	 8	 a.
Vinagre 	 1 litro •	 80	 e
Condimento.... 	 10 réis

# 1.•

•	 1	 e

,	 •
Carne soma 	 1 kilo pirtti.4 detentot

•	 . Feijão 	 1 litro - •	 •	 4	 :e
Jantar ás tas, 40.5 • sab- Farinha 	 e a	 3	 e

bados. 'f (moinho 	 1 kilo a	 20	 w
Vinagre 	 1 litro •	 80	 e

Condimento 	 10 réis .	 •	 1	 e

pacalbito 	 1. kilo para	 4 detento!
lieijão 	 1 litro e;	 4	 e
Farinha 	 • •	 3	 e

Jantar ás elas feiras 	 Arroz 	
ioucinho 	

•
1 kilo

. .	 6	 s
.	

•
•	 4'0	 •

Azeite dote 	 1 litro ' .	 •	 100	 •
Vinagre 	 ' • .	 80	 •
Condimento 	 10 réis •	 1	 s'

•	 -

Rio de Janeiro, 9	 fevereiro de 1903.—J. 1. Seabra.

TABELLA N. 3

tj istribuição ele rancho

a
'e.

GOMADADB PESO
OU mamo& asçaes OBSERVAÇÕES

Pão 	 225 grammas. para.	 1.
00 Café em _pé 	 1 kilo 	 20

°
Assucar branco 	
Manteiga nacional 	 1	 •

»	 10
e	 70

co No jantar	 aos	 do-
Carne verde 	 I.	 kilo... té,.. para	 2 mingo, 3" e 5" se

0
bS.

¥1.
`0

460

Toucinho 	
Farinha 	
Feijão 	

1 litro 	
1

•	 20
o	 3
o	 4

fornecerão verduras
e fructas,	 á razão
de 25 reis por pes-

o Arroz 	 1 soa. O- sal •distri--

o
Vinagre 	 1	 • 80 bue.se	 conforme a

necessidade.

a
Carne :tecei	 1 kilo 	 •	 para	 4 O sal distribue-se cozi.

o

"""ã
O

Felino 	
Farinha 	
Arroz 	

1 litro 	
4	 e
1	 .

•	 4
.	 •	 3

.

forme a necessidade..
•

Toucinho 	 1 kilo 	 .	 20
Vinagre 	 1 litro 	 80

• Bacalháo 	 	 	 para	 4 O sal distrikue-so con-	 •
Feijão 	 1 litro 	 4- •	 forme a necessidade.
Farinha 	 1	 .• .	 a

71. Arroz. 	 2 6
4.5 Toucinho. 	 t• 1 kilo 	 20

co
••4

Azeite doce 	
Vinagre 	

1 litro 	
1

.	 100
80

e

Total

RIO de JaneirO, 9 de fevereiro de 1903.—J. J. Seabra. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1903.—J. 	 Seabra.
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'PESO	 MEDIDA • RAÇÕES OBSERVAÇÕES

3).
 I, Carne verde 	

Arroz 	

	

.^...A Toucinho 	

	

o a .3 Vinagre 	
o -	 Farinha 	
El'à C.7 Malte 	

pão 	
!..-4 Assucar branco

	

4., _g Manteiga 	

	

•rfs ' Bananas 	
...< "

—....

Carne
Arroz 	
Toucinho 	
itacalháo 	
Vinagre 	 	
l'arInha 	
Nuatte• 	

Assa .:ar 'tranco
Manteiga.. 	
Azeite.... 	
Bananas . 	

500 gramas
1 litro
1 kilo.
1 litro.
1	 •

kilo.
223 granunas.

1 kilo.
1 •
2

500 grammas.
I. litro.
1 kilO.
I	 •
1 litro.
I	 •
1 kilo.

223 grammas.
1 kilo.

7.
1 litro.
2'

Para 1 empregado
• 6	 •
• 20	 •

SO
• 3
• 50
•
• 10
• 70
•

• 1	 •
6 •

• 20 •
• 4	 •
• 80	 •
•

34)

	

0	 o

• 70	 •
• 100	 •

1

o 7;

r„,o

o

,•

O sal quan-
to baste.
Condimen-

tos 30 réis
para cada

Carne wird° 	 •
Feijão 	  •
Carne secos....
Toucinho 	
Farinha 	
Vinagre ..... ..•
Arroz 	
Café 	 ..
Assucar 	
Bananas 	

Carne verde 	
Carne secca 	
Feiião 	
Farinha 	
Toucinho 	
Vfnagro 	
Arroz. 	
Assncar 	
Café 	
Bacalháo 	
Azeite. 	
Bananas 	

500 grammas.
1 litro.
1 kilo.
1	 •
1 litro;
1	 •
1	 •
1 kilo.
1	 •
2

54:X) grammas.
kilo.
litro.

t	 .•
,

1 li.Vo•
1	 »
1 kilo.,
1	 •
1	 s
1 litro.
2	 •

i

• 4	 •
• 4	 •
• 20	 •
• 3	 •
• 80	 •
• 6	 •
• 20	 •
• 10	 •
• 1	 2.

• 1 - •
• 4 •

4 •
• 3 •
• 20	 •
• 80	 •
• 6	 •
• 10	 •
• 20 •
• 4	 •
• 100

• 1	 70

.56

QAT. ALIDATICI.

IroJnens

Calça de riscado azul . .

	

Camisa de algodão branco 	

	

Ilanta de algodão Grosso 	

31,alheres

	

Vestido de algodão riscado 	 	

	

Camisa de,algodão branco 	
Manta de algodão grosso 	

• •	 41

• • , •	 et

O
0.4

.4
s.rà

4
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•

TABELLA N. 4

Distribuição de rancho

Ido do Janeiro, 9 do fevereiro . do 1903.—J. J. SeaLra.

•
TABELLA N. 5

ROUPA A QUE SE RL'FÉRZ O ART. 
73 PARAGRarilo UNICO, DESTE

REGULAMENTO

Rio de Janeiro, 9 de feverierir de 1903.

, J. J. Seabra.

MODELO N 1, A QUE SE REFERE O ART. 22 § 22, DESTE
REGULAMENTO (FACE POSTERIOR)

o SABIDAS AUTORIDADE
— QUE ORDENOU EM QUE

OBSERVAÇÕES
Nomes A SOLTURA CONDIÇÕES

/

^

Jneiro i 9 do fevereiro do 1903.—f. J. Seabra,
Rio

.n4•••0111k. 4.:



AUTORIDADE QUE
ORDENOU

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro do 1903.—J. J. Scabra.

oo

E
NOMES MOTIVO
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MODELO N. 2, A QUE SE REFERE O ART. 23, § 23, DESTE ,1
REGULAMENTO (FACE POSTERIOR)

SAIIIDAS

DECRETO N. 4780 — DE 2 DE MARÇO DE 1903

Approva o regulamento para a Escola Correecional Quidke de No-
vembro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorisação que lhe conferem os arts. 1°, n. IV, 6 • e7'
da lei n. 947, de 29 de dezembro de 1902; e

Considerando que o fim da Escola Correccional a Quinze de
Novembro a é educar e velar sobre menores, que, pelo abandono
ou miseria dos paes, vivem ás soltas o expostos á pratica o
transgressões proprias de sua idade

Considerando que a antiga Escola com essa. donothinação não
satisfazia esse intuito, porquanto nella o regimen estabelecido
era o dos institutos correccionaes entre nós existentes, e pelo
qual os menores em promiscuidade com outros já iniciados na
carreira do crime, em vez de corrigirem-se antes avezavam-se
ao vicio e ao crime ;

Considerando que a experiencia dos povos cultos tem de-
monstrado que, ainda para os alurnnos oriundos de unl meio
puro, nenhum systema pôde produzir melhores resultados do
que o regimen familiar, onde, em vez de vegetar ou extenuar-se,
o menor vae encontrar elementos propicies á expansão natural
de suas faculdades ;

Considerando que na execução do preceito da lei n. 947, o
Governo não fica adstricto á ereação de um só typo de cernias
ou estabelecimentos correccionaes, o que, portanto, para satis-
fazer o disposto no art. 7 . , é indispensavel dar ao estabeleci-
mento destinado á rehabilitação e á. prevenção dos menores aban-
donados um caracter especial, em que prepondere a influencia
dos meios pedagogicos:

Resolve approvar o regulamento, que com esta baixa, asai-
gnado polo Ministro de Estado da Justiça e Negocio' Interiores.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1903, 15* da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. Seabra.

Regulamento da Escola Cancelou! (blue de Novembro>,

a que se refere o decreto desta data

TITULO I

Da Organisaçâo cio Instituto

CAPITULO 1

DOS FINS DO INSTITUTO

Art. 1. • A Escola Correccional Quinze de Novembro » tem
por fim dar educação physica, protisaional e moral aos menores
abandonados e recolhidos ao estabelecimento por ordem das au-
toridades competentes, nos termos do art. 7° da lei n. 947,
de 29 de fevereiro de 1902.

Art. 2. • Com prehendem-se como abandonados os menores de
14 &tinos, maiores de 9, que, por serem orphãos, ou por negli-
gencia, ou vicies, ou enfermidiehis, ou falta de recursos dos
paes, tutores, parentes, ou pessoas, em cujo poder, guarda
ou companhia vivam, ou por outras canias, forem entregues
ás autoridades judiciarias ou policiaes, ou forem encontrados
habitualmente sós na via pablica, entregues a si mesmos
desamparados de qualquer assistencia natural.

Art. 3.° Sendo a Escola chstinada a gente desclassitinda,
a instruceão ministrada na mesma não ultrapassará o que for
indispensavel á integração do interna to na vida social. Dar-se-
lhos-ha, pois, o cultivo nocess trio ao exereicio prodesional.
Aquolles individuos, porem, que revelarem dotes superiores,
durante ou no fim do estagid, srão adinittidos a qualquer
estabelecimento do ensino secundado ou artistico custeado
pela União.

Art. 4.° Serão respeitadas as crenças dos internados ; não se
admittirá, porém, na Escola propaganda religiosa.

Paragrapho unico. Aos educando; que manifestarem o deseja
de frequentar as igrejas, os templos de suas respectivas con-
fissões, o director perinittira que o f içam, acompanhales por
empregados do estabelecimento, em dias proprios para esses
actos religi )ses.

Art. 5.° Tanto quanto fôr possivel, o direetor occupará os in-
ternados com os serviços economicos e de asseio dos estabeleci-
Mentos, attsnriendo á idade e á hyg, iene, de modo a não só habi-
tual-os á. ordem domestica, mas sambem a dispensar pessoal
externo.
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Art. 6. 0 O estabelocimento fl earã, sob a immodiato iispecço
do choo• de Policia. pus Itt rl. ira regimento, dete-minando o
Nele clivo ,z'oceee0 le nsealisação, com :aprovação do eliaietro.

C 1PITULO II

DA ADNIINI:TRAÇÃo

Art. 7•° O Instituto terá o scgointe p.sseral adusinStrot.vo:
I Director ;
I Secretario;
1 'Medico.;
1 Pharnsateutico-Enfermeiro . mor ;
1 Escripturario;
I Almoxarife ;
1 Roupeiro ;
I Porteiro;	 -	 • -
Inspectores, de Recordo com as necessidades da disciplina
Os cosiuheiros, auxiliares e serventes nec es,arios, tirados ai-

tornadatnente, quando fôr pussivel, dentre os internados de
maior robustez.

Art. S.° O director o o secretario serão nomeados por de-
creto; o medico, O pharmaceutiem-entermeiro, o oscriptur .rio e
o alinoxa.rife, pelo Ministro sobre proposta do Chefe de Policia ;
os oueres empregados pelo Chefe de Policia.

Aio..9 Os vencimentos dos empregados da administração
serão os constantes da tabellio sob a letra A.

Ari! . 10 Os empreg ttlos da Escola tomarão posse e entrarão
em faceiem á vista do titulo de nomeação.

Art. II São competentes para dar posse:
I. O Chefe de Policia ao director, Secretario, medico, phar-

macoutico, tscripturario e professor.
II. O director aos demais empregados.
Parag, aptos unic O exercido será c,ornmonicado ao Chefe de

Policia.
Art. 12 eúmente por motivo do molestia nu em virtude de

licença do Governo pod5ráo os empregados interromper o exer-
cício de same fuucçoies.

Art. 1:1 Seu comp,5te ntes poeta conceder licenços:
I. o \lir/isto) ao director, ao s ,cretario, ao medico, ao pilar-

inaeeutico, o escripturario e ao almoxarife.
II o Chefe do Policia aos eanprog elos de sua nom 0 aTio ; o até

30 dias ao director, ao secretario, ao medico, ate pharma-
ceutico, ao escripturario e ao almoxarife.

Do director

Art. 14. O director é a primeira autorid d e da Escola.
Sã-Inesuliordinados todos os empregados, que deite receberão as
instruceeses ordens nocessarias para o bom deewperillo das
sua• educções.

Art. lo. Compete ao dir teto":
§ 1." Dist s ibuir e fieealisar, de confo ensidade com este regula-

mento, !eido o serviço dos diver-os funccionarios
§ 2." I • spece mn,r	 sen ie	 d ir es ordens e instruo ÕOS

noseeiaria p tia regulai 13 ,1C u efilteasia da educaçào e estorcidos•dos internad s ;
§ 3. 0 Kulir flecalisar a deseeza, de moio que esta se faça

Com a moor econ orna;
§ o st toeitorear rezul ir.sar o serviço da esc e iptaração ;

	

le iih	 ao 'arre li estalettecimeeto todo o dinheiro
• 4 '31 .0 r	 /.,r,tionietit.-: de vou L	 effe-

. ' ! i j •

1 1.1p1.; ps me l eead .S Stih•eit Amos não .1 si •	• 
Il.. 4 •	 */ I.	 '3 ;

§	 1(11.,11	 8 1	 !u8 ine./..ues ptra. : n 8 despe zas ia Escolte;

or 1 mar :5 executou) ii s auti irisados e as igual as folhas
d s sro rogados que, m	 Intento, são ouvi olts ao Thesouro e
ao eiimetro

§ s.. D • riberar, sob sua respinsabilidade, áeerca de qualquer
oe eirrohci 4 não preeteta neste rogulaineni o, participando ao Mi-
nis: ro o ti ' Íiou,..er suei edicto

§ 9." 1 ii tti • penas aos internados o aos emprega los, segura lo
a oravelade das faltas por eles commettidas, de accordo com o
disposto neste re. til intento ;

§ li). Coutractar e comprar to 10 os objectos necessados á
Escola, s Ivo contrace, que o Ministro houver feito com ter-, estiro, v ider o pr, dueto das officin • s. tudo com previa auto-
res çã do ,ilteft de Policia, a coj1. approvaão serão sul:Haat
t 1.e as mi :sues 45,5 eontract •• prorstos çld venda,.

rt . 16. O director devo In r , num 51 ,s estabelecimentos.
ert. 1 . o diroetol dover a?resentar ao ,,linistro, depilo de

terem:155d is os trabil o do :ouro e 55té o dia 30 de j moiro,
tIFO relot•rm ciscuinstanci tilo do esta io da Escola em re-
laçâo ao pessoal e ao arterial, dando couta das trabalhos do
atole tine°, indicio-mo l o as princtpwis occurrenoias havidas,
propoueo as moSiticaçõee no plano de educação o ensino prolis-

sional que se verificar mais coneentnnea com o systemaadoptado
neto esgotamento è to toe as medidee que julgar necessarias
bua marreta do est .belocirn mto e ao seu melhoramento.

Art. IS Corn o rolatorio animal, de que trata o art go prece-
dente, dev • rá o dito) . ter apreointar o 15-lanço da rec eita e des-
pesa Ao anuo findo e o orçamento da receita e despeza para O

anuo seguinte.
Art. 19. O director deverá franquear o estabelenimento ás

visit ir% do publico nos dias e horas para esse fim designados, mas
de modo que não sejam perturbados os trabalhos da Escola..

Do secretario

Art. 20. O secretario alternará com o director, o a aprazi-
mento deste, a inspecção inunediata das 2e e 3 divisões (arta. 57
e seguintes) da Escola, quando estas estiverem em funcção, po-
dendo morar ou não num dos estabelecimentos.

Compete-lhe:
§ I.° Substituir o director em seus impedimentos e coadjuval-o

nas respectivas funcções;
§ 2. 0 Dirigir e ter em dia toda a escripturação e contabilidade

da Escola, tiscalisando e authenticando os documentos de re-
ceita e despeza, por cuja exactidão será responsavel

§ 3.° Conservar sob sua guarda e vigilaucia o cofre do Instituto
que terá duas chaves, uma das quaes ficará em seu poder e a
outra com o director.

Do medico e pharmaceutico

Art. 21. Compete ao medico, além do exereicio profissional:
§ 1. 0 Examinar os viveres fornecidos, rejeitando os que não

lhe parecerem bons;
§ 2 .° Intervir nos contractos para o fornecimento de medica-

mentos ;
§ 3. 0 Vaccinar os internados que ainda não o tenham sido ;
§ 4• 0 Fiscalisar e superintender o serviço a cargo do pharma-

ceutico;
§ 5.° Explicar aos empregados subalternos e aos educandos os

prineipios elementares de hygiene ;
§ 6.° A-stiorir intorinemento a direcção do estabelecimento no

caso de impo limento do director e secretario.
Art. 2 O ph trai iceutico desempenharei, as funceõee propriat

de s to profi±são, bern como as de eilfermeirooner, sob as ordens
e direcção do medico.

Do escripturario

• Art. 23. Ao oecripturario compete:
§ 1. 9 Aexiliar o secretario
§ 2.° Fazer a escripturaotio, manten to-a sempre em dia ;
§ 3.° Preparar a correspondendo sob a direcção do secretario:
§ 4.° Rooissrar em livro ospee.al os rela,torios do que

trate o art. 17;
§ 5. 0 Authanticar a entrada de dinheiros para o cofre o o

pagamento das i.espezes, que por (elo se houver de fazer.

Do almoxarife

Art. 24. Incumbe ao almoxarife
§ 1.° Conservar em bua urdem o limpes 5. a casa da o.rre-

caeação
§ 2." Rec tbe e ter sob sua guar la, todos os generos, fa-

zend ts, neanteactueas e quaeequer outros objectos destinados
a . c.instimo

g 3 Sotisfezer com psom tirlão e á vista de polidos, ru-
Orle odos pelo director, as reinisições de gcaoros, fazendas o
oi.jec ios a Seu cargo

§ 4 ^ Vertfie ar o mudo pelo qual o cozinheiro ou cozinheiros
disaribu . m o raneho.

Art. 2n. Na arreou. la,çãe haverá um livro escripturado com
clarozo pelo almoxarife, cern carga e oesdarga.

Art. 2O. No priateiro dia de coda. inaz o almoxarife apresentará
ao direct r um inappa gorai da distribuição do rancho verificada
no mez anterior e justtfict . 15t pelos pedidos diodos, que serão
registrados cio livro proprio.

Do roupeiro

Art. 27. Ao roupeiro incumbe
e 1 .° Tomar escrupuloso cui lado com a roupa dos inter-

meros . mareada e íleo ',atado nos armarios da rouparia
e e." Entregor, inedianto rol, ao encarregado da lavanderia

e eueolumsdo. a roupa 1 109 e hino loa, o bem assim as peçaS
de uso dos refeitorios, copas, cozinhas e enfermarias

o 3. 0 Receber a roupa lavada e engonarnada., verificando si
(isto de accordo com o rol e si eo acha tra.taria cora cuidado
e meteu.
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Do porteiro

Art. 28. Incumbe ao porteiro :'
§1.° A guarda, limpeza e arranjo das diversas dependencias

em que funcionar a direcção e anuexos.
§ 2.° Receber e expedir a correspondencia„ fiscalisar o ser-

viço do pessoal subalterno, dos quaes um. designado pelo
director, o substituirá em seus impedimentos e faltas.

Dos inspectores

Art.. 29. Aos inspectores incumbe zelar e:manter a ordem na
turma de internados que dirigirem.

Art. 30. Haverá um inspector geral da escolha do director
ao qual deverão os demais prestar obodiencia directa para
boa marcha do serviço interno da Escola.

CAPITULO III

• DO CORTO DE EDUCADORES E MESTRES.

Art. 31. Haverá na Escola o seguinte pessoal para o en-
sino primaria profissional e exercidos praticos e rumes:

1 professor do portuguez o mathematica elementar, de-
senho e noções de artes ;

1 professor de musica e instrumental ;
I mestre de gyinnastica, esgrima, exercidos de natação,

remo e equitação ;
1 horticultor ;
Tantos chefes de turmas ruraes e mestres de atidos quentes

comportar a extensão dos serviços.

Do professor de portuguez

Art. 32. Ao professor de portuguez compete:
§ 1. 0 Reger alternadamente nas tres divisões, attendendo aos

trabalhos de campo o de oficina, as respectivss aulas;
§ 2.° Preparar os alumnos que o devam auxi dar nessa re-

gencia, constituindo turmas não excelentes da 15, aos quaes
será dada a instrucção pelo methodo de ensino concreto;

§ 3. 0 Propor ao diretor os programmas de ensino ;
§ 4• 0 Fazer aos domingos, qu indo for poesivel, leituras mo-

raes e promover diversões La natureza esthetica.

Do professor de musica

Art. 33. O professor de musica, além do ensino da disciplina
artistica, organisará uma banda marcial, cuidando de preparar,
dentre os alumies, une mestre, que o substitua.

Do professor de gymnastica e esgrima

Art. 34. O mestre de gymnastica o esgrima promoverá todos
os exercidos e jogos, que forem usados eia estabelecimentos si-
milares.

Disposições especiaes sobre o pessoal da administrago

Art. 35. Exceptuados o director, secretario e medico, todo
o pessoal mencionado neste capitulo e no anterior funccionara
provisoriamente até que [entre os educandos se possam habilitar
os mais aptos p tra preenchimenta do quadro respectivo.

Art. 3e, O director poderá aceitar os serviços gratuito*,
que se ofereçam a prestar ao estabelecimento pessoas compe-
tentes, propondo ao Chefe de Policia a sua nomeação provisoria,
desde que os mesmos se sujeitera as disp isições regulamentares.

CAPITULO IV

DA ESCRIPTURAÇIO E DA CAIXA.

Art. 37. Haverá na secretaria da Escola os seguintes li-
vros, abertos, numerados e rubricados por um empregado da
Secretaria da Policia designado pelo Chefe de Policia:

§ 1. 0 De - matricula - em que será lançado o nome de
cada alumno, com as declarações constantes da guia com que
for apresentado afim de ser internado.

§ 2.° De - receita e registro de contas - no qual se men-
cionará a quantia consignada na lei do orçamento para despezas
do Instituto, distribuida pelas diferentes consignações, o no fim
de cada mez se registrarão as contas de fornecedores, cujaa im-
portancias serão deduzidas gradualmente.

§ 3. • De - lançamento lias despezas de prompto pagamento -
cuja oscripturação será feita e encerrada todos os dias o
descriminadamen te pelas ruoricas da lei do orçamento.

§ 4.° De - termos - que men Aunara o dia de posso dos
empregados, o registro de seus titules de nomeação o as licenças
obtidas:

§ 5.° De - attesta lo lc frequencie - dos ernpreg,ados rola-
do lados em folha do Thesouro, do qual constara o nome o em-
p-e izo da cada um e as talta.s mensaes cum causa juetitica.da ou
não.

§ 6. v Do - ponto dos empregados.
§ 7° Além destes livros, ha.verá mais na secretaria ou em

qualquer outra ilependencia. da Escola os que o director julgar
necessaries para a regularidade do serviço.

Art. 38. Todas as quantias pertencentes á Escola serão
recolhidas pelo secretario, no mesmo dia em que as receber,
ao cofre do estabelecimento, que ficará sob sua guarda e ex-
clusiva responsabilidade.

Paragr.iho inicia Emn um livro, que nesse cofre deve sor amar-
dado, o escripturario fara o lançamento das quantias recolhidas,
com declaração da procedencia, e das quantias que sahirom, com
declaração dos seus destinos.

Art. 30. Nenhuma despem se fará sem proceder pedido .por
escripto e autorisação do director e neahunatt conta será remot-
tida para sor paga no Thesouro sem estar conferida o assigqada
pelo escripturario o pelo secretario e rubricaia pelo director.

O director prescrevera o modo pratico de se fazerem as pe-
quenas despozas eventuaes a que se não possa applicar esta
sogra.

Art. 4a. No ultimo dia do mez se dará balanço á caixa na
presença do director, depois (te pagos os salarios dos mestres
das oficinas, dos operarios, dos serventes o as dospezas do
prompto pagamento; e no fim de cada trimestre recolherá á
Caixa Economica a parte que pertencer aos educandos.

CAPITULO V

DO PATRIMONIO

Art. 41. O patrimordo da Escola será constituido:
§ 1.° Com os valores que forem doados ou legados á Escola

por qualquer modo legal
§ 2.° Com as multas impostas aos empregados e sobre o pecelio

dos inteimados
§ 3. 0 Comn as subvenções que forem Teteias pelo Congresso

em hetrfIAo do fundo patrimonial.
§ 4° Com os sali(is de que trata o art. 5).
Art. 42. O funde patrimonial (I') Instituto será convertido ene

apolicss genes da divida publica. fundada ou em quee-qaer
ouros titules lia divida publica. que moda res garantias olare-
cerem. Todavia a Escola poleia p ,ssuir eia beis de raiz uma
parte do meu patrimenie, a qual será deterdanada pe lo governo.

Art. 43. Nenhuma quantia seri distrahida, tu fundo patri-
monial ou dos juros e mais ren ninemos, einquante não for elle
suficiente para eccorrer a teclas ;is despezas da Escola com os
nove decim es de seus jures e rondimentos annuaes.

Art. 44. Logo que o p itrimonio attingir essa Sonirna, empre-
gar-se- hão os nove deeimos dos rendimentos nas despiza.s da
Escola, nos seus melhoramentos e prOgresive desenvolvi.
mento, e então n . ida mai+ co:n elle despendera a União.

Art. 45. No c tso do artigo antecedente seráo applicados ao
augmento ,lo fundo patrimonial todos os saldos qu u se verificarem
assitn como todas as doaçaes, loga103 e einvermjas que dessa
epoca em diante se fizerem em beitericio do ['Istituto.

Art. 46. Haverá um conselho a Inliiiistrativo do patrimonio
composto do director, secretario e e,cripturario.

CAPITULO VI

DO PECULIO DOS EDUCANDOS

Art. 47. A despeza com o custeio da Escola correrá pelo cre-
dito que fént votado.

Art. 48. Em favor de cada um (los internados se formará um
peculio, que será composto pe la accumulação aa quinta parte da
importaecia em que fôr avaliado o seu trabalho reses o.

Art. 49. Metade desse pecado sera trimens de:tente ,iepesitada
na Caixa Economica des-a. enoitai. por cola t de cada e meando,
para se lhe entregar, com os juros que vencer, quando Seta dono
attingir a maioridade.

Art. 50. A outra metade ficará no cofre para ser anplicada ao
custeio e desenvolvimento das ofil alias, sendo os saldos appli-
ciados ao auginento do patrimoule do Instituto.

TITULO II

Do processo de internação

CAPITULO I

DA APPREIIENSÃO DO MENOR - EIDO INQUERTTO

Art. 51. Os menores de que trata o art. 2° serão recolhidos á
Escola mediante o processo seguinte :

§ 1.° Apresentado o menor ao pretor da eircumscripção em que
fôr encontrado, este, mandando autoar o oficio on parte que- o
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acompanhar, tomará, o depoimento daquelle e ouvirá duas ou
tres pessoas que saibam ou tenham razão de saber do compor-
tamento e tabitos do menor, do caracter, situação, moralidade e
meios de vida do pai, tutor, parente ou pessoa sob cujo poder ou
guarda se ache, ou em cuja companha viva, cornpellindo-os a
dar as necessarias informações.

§ 2. e Findo o inquerito administrativo. que será sempre pro-
cessado com audiencia do representante do alinisterio Publico, o
juiz poderá ordenar ou não a internação do menor no estabele-
cimento, fundamentando sempre as razões de decidir.
L'§ 3.° Os menores recolhidos á. Escola permanecerão nast a
até a idade de 17 anus completos, salvo decisão em contrario
do retpective juiz.

5 4.0 0 pai, tutor, parente ou pessoa em cujo poder, guarda ou
companhia esteja o menor não poderá obstar a internação deste,
ordeniala pela autoridade competente ; só lhe é licito requerer a
retirada do menor, pôr acção sumularia, proposta no juizo do
domicilio, com assistencia do Ministerio Publico.

a 5.° Si no decurso do inquerito de que trata o § 1 6 ficar pro-
vado que o desvio do menor foi devido aos mãos tratos, ou ao
abandone. ou a actos consignados nos arts. 273 paragrapho
utile° e 277 do Colige Penal, praticados contra aquelle _por seus
progenitoree, a mesma sentença que ordenar a internaçao, os ae-
mitairá, do patrio poder ( Ord. L., 3, T. 2 » a 4°; Codigo Penal,
orbe. cita.; Aly. de 31 de jan. do 1775 ).

CAPITULO II

DO RECURSO

Art. 52. Da sentença que denegar a internação caberá appel
ação em ámbos os efeitos, interposta pelo representante do Mi-
nisterio Publico pára o Conselho do Tribunal Civil e Criminal.
dentro de cinco dias, contados da sua intimação.

Art. 53. Julgada procedente ou improcedente a acção sum.
maria a que alinde o § 4° do artigo antecedente, o pretor que
proferir a sentença recorrerá 8x-officio para o mesmo Conselho.

Art. 54. Os autos do toes processos, em caso de recurso, de-
verão ser apresentados á instancia superior no prazo ma.ximo
de 48 horas, não podendo ser retidos sob qualquer pretexto.

Art. 55. Os pais, tutores, parentes ou pessoas em cuj poder,
guarda ou companhia viva o menor, quando obtenham a re-
tirada deste, ficarão obrigados a indemnisar á Fazenda dos
alimentos que esta tiver prestado ao mesmo menor.

Paragrapho unico. Por alimentas entende-se o sustento, ha-
bitação, vestuario, tratamento de molestas, educação e ins-
trução.
• Art. 56. Si durante o tempo da internação, o menor tiver pres-
tado serviços apreciaveis, as referidas pessoas ficarão isentas da
alludida, indemnisaçã.o, que será calculada pela Directoria de
Con tabilidade do respectivo Ministerio.

CAPITULO III
•

DOS MENORES DE 9 ANNOS

Art. 57. Não terá legar o procedimento a que se referem os ca-
pitules anteriores contra inculpado menor de 9 annos completos.
Não obstante, si a seu respeito verificar-se alguma das condições
previstas no art. 20 será elle recolhido ao estabelecimento,
afim de receber durante a menoridade a devida educação profis-
sional e moral.

Art. 58. sem embargo da disposição do artigo anterior, as au-
toridades, quando julgarem Preferirei, entregarão os menores de
quese trata ao patronato particular, procurando estabelecimentos
de reconhecida competencia e moralidade ou collocando-os sob a
guarda de (ominas honestas, que se responsabilisem em juizo
pela educação daquelles.

TITULO III

Do regimen premunitorio

CAPITULO 1

DAS DIVISUS DE TRÁRLLHO

Art. 59. A Escola Correccional (Quinze de Novembro> com
por-se-ha de tres divisões: a primeira situada no predio nacional
da rui. de S. Christovão n. 08; a segunda em suburbio ou ilha
da balda do Rio de Janeiro que se adaptar aos fins da mesma
Escola, destinada ao sexo masculino ; o a terceira, constituída
nas muitas condições, e destinada ao sexo feminino.

Art. (0. Na 1" divisão funcciona.rão a administração, secre-
taria, enfermaria central, almoxarifado, uma das aulas de
primeiras lettra.s, calcinas de sapateiro, marceneiro, terneiro,
alfeiate, typographo, encadernador, o bem assim de escovas e
empalhação, e o deposito de menores a que se refere o art. 74
deste regul tmento.

Art . 1. aas 2" o 3' divisões, que se constituirão em parques de
cultura e educação pratica, serão estabelecidos todos os serviços
e exercicios necessarios ao desenvolvimento physico, intellectual
e moral dos internados, guardadas as diferenças de idade e
de sexo.

Art. 62. A construcção dos parques sena executada em áreas
su1licientes, de modo que os ediacios rusticos, de que se
compuzerem, fiquem disseminados por toda a extensão do ter-
reno, dispostos entre alies os campos de cultura e de exercicios,
que forem necessarios.

Art. 63. O regimento interno determinará o plano para a
formação das secções de trabalho e exercicios em ordem sys-
tematica, a começar por serviços rudimentares e infantis, até
aos Mais complexos ; cada sução terá um chefe, que será re-
sponsavel pelas turmas respectivas, ae quites não' excederão de
15 educandos.

§ 1.° Os internados serão divididos em dois grupos:
a) maiores de 9 annos ;
b) menores de 9 annos.
a 2.° Os grupos de que trata o paragrapho anterior serão sub-

divididos em secções:
a ) agricultura e horticultura ;
b) criação;
c ) jardinagem ;
d) orneies e artes
e ) exercicios e diversões ;
f) aulas.
§ 3.° Os menores de 9 anus serão excluidoe dos trabalhos

indicados nas lettras a e b.
Art. 64. No ensino de primeiras lettras, da lingua portugueza,

desenho, naathematicas elementares, utilisar-se-ha o methedo
concreto, tanto quanto comportarem as meterias ensinadas.,	 _

Art. 65. Os officios o artes serão ministrados em pequenos
ateliers apropriados, nos quaes os educandos serão detidos por
tempo não excedente de duas horas por dia.

Art. 66. Na pratica do campo e das fabricas, quando puderem
estas ser estabelecidas, observar-se-hão os principies hygienicos,
attendendo-se á idade do educando, de modo a evitar a sobrecarga
ou a aversão ao trabalho.

Art. 67. Aos exorcicios dar-se-ha o caracter de diversões uteis,
interpolando. so estas com as horas do trabalho regimental.

Art. 68. Ficam prohibidos os dormitorios-casernas. Os edu
candos pernoitarão nos respectivos grupos, divididos por
turmas, em casas para esse fina destinadas e sob o vigiando dos
chefes respectivos, que ahi poderão dar alojamento ás suas
familias, si as tiverem e quizerem utilisar-se da, vantagem da
morad ia.

CAPITULO 11

DAS PENAS E PRÊMIOS

Art. 69. No systema do coerção adoptado na Escola são eli-
minados inteiramente o medo e a intimidação.

Art. 70. O internado que incorrer em falta será admoestado
paternalmente pelo chefe de turma, pelo secretario ou di-
rector successivamente. Si estes meies suaeorios não pruduzirem
efreito, o director, a cujo conhecimento será levado o facto,
attendendo ao caracter o aos precedentes do educando, °mima-
zal-o-ha para que molifique° sou procedimento, fazendo-lhe
sentir o mal que fatalmente resultara da continuação de sua má
conducta, isto é, que os seus actos terão consequendas regula-
mentares, a que não poderá fugir. Esgotado este recurso, impdr-
se-hão ao internado as seguintes penas:

I. Privação de exercicios ;
II. Privação de commodidade nos trabalhos ;
III. Regressão do classe superior para inferior;
IV. Separação dos companheiros ou deportação para outra

turma, par tempo limitado, a juizo do director;'
V. Passagem do parque para o estabelecimento az, rua da

S. Christovao
VI. Deportação para a secção de menores da Colonia. dos Dons

Rios e de que trata o art. 25 do respectivo regulamento.



OENFROR

Quinta-feira 12	 MA RIO OFFICIAL Março — 1903 1333

Art. 71. As penas sob ns. I o Il poderão ser impostas pelos
chi fes de turmas, sendo lego communieadas ao director ; as dos
ns. III e IV pelo diretor; a ultima por determinação do pretor
que houver decretado a internação.

Art. 72. As panas sob ns: IV e V não são applicaveis aos me-
nores de 9 annos e de que trata o art

Art. 73. As recompensas consistirão no augmento de peculio
e na passagem para classe superior, desde que o educando
mostre capiwidade para trabalhos mais complexo.; nessas pro-
moções ter•se-ha em vista particularmente satisfazer as aspi-
rações razoaveis dos educandos e a natureza das suas aptidões.

11)1spoiições go rao..4

Art. 71 Havera no predio central da rua de S. Christovão
um deposito incommunicavel em quo serão recolhidos, até
que tenham destino, os menores condemnados á reclusão na
colonia dos nous Rios » nos termos do regulamento respe-
ctivo, os gimes não potlerão, em caso algum, ser detidos em
outra prisão.

Art. 75 Os menores que forem empregados nos serviços da
Escola perceberão, além da vantagem do peculio, uma grati-
ficação, que lhes será arbitrada pelo Governo.

n1i-ipos4içõpg provirsorias

Art. 1.° Enquanto não estiver habilitado para installar os
dous parques de que tratam os arts. 59 e seguintes. o Chefe de
Policia providenciará para que no actual estabelecimento se
observe, quanto fôr posaivel, o regimen de agrupamentos, modifi-
cando os extensos dormitorios aht existentes.

Art. 2.° O Chefe de Policia encaminhará as creanças do sexo
feminino que forem sujeitas ao processo do art. 51 e seguintes,
para os estabelecimentos de caridade. que se promptificarern a
auxiliar o Governo nessa obra de regeneração.

Art. 3.00 Chefe do Policia subrnetterá t approvação do Miniatra
O regimento interno da Escola e das suas succursaew, e obser-
vara nelle o regimen alternado da e meação nas ofileinas 'esta-
belecidas no edificio da rua de S. Christovão n. 161 2 e os exercidos
rura,es nos parques, dispon lo os serviços de modo que seja
evitada a sobrecarga dos educandos, que deverão ser constante-
mente vigiados pelos empregados superiores da picota.

Art. 4.° O director poderá residir era casa situada nas proxi-
midades da Escola, eniquanto não existirem nesta accommodaçõs-g
apropriadas á sua installagão.

Rio de Janeiro, 2 de Março de 1903. — J. J. &abra.

Tabslla das Rações	 •

onsEztvàçiiss

Carne secca ou bacalhau
Toucinho ou banha 	

Gramma&
•

150
25

o Pão 	 • 170
30

E Assucar de 3/, 	
Farinha 	

70
0,2

Sal 	 • 0,01
Condimentos 	   5 réis para cada um.

Carne secca 	 Grammas 220
Toucinho 	 40

..7$
jj.

Farinha 	
Feijão 	
Sal 	
Condimentos 	

0,2
0,01

réis para cada um.

Bacalhau 	 (Isolem as 220
.s Batatas 	 55

Toue nho 	 40
Farinha 	 0.35
Feijão 	 0,2
Vinagre 	 0,0t-,i
Azeite doce 	 • 0,02

o
4

Sal 	
Condimentos.

• 0,ot
• 5 réis para cada um.

Carne verde 	 Grammas 530
;
be

Batatas 	
Teucinho., 	

•
a

55
40

91.k
"•.s•2

e -
Farinha 	
Arroz 	
Vinagre 	

Grammas
Litros..:.

0,3N
110

0,01
o Sal 	

Condimentos 	   
• 0,01

5 réis para cada um.

Pão 	 Grammas 170
•Me Malte 	 20

Assucar 3s 	 70

Non — Os empregados de vencimento residindo na Escoia ou em
suas divisões terno o direito a duas rações e mais cem grammas de as-
sucar branco o vinte grammas de manteiga para cada refeição de almoço
e ceia, bem assim a cento e dez gramma. do arroz nos dias não mar-
cados nesta tabella. Os empregados do salario terão igualmente direito a
duas raçrws da tabolla acima. Uns o outros terão apenas direito a uma
ração quando suas respectivas familias não residirem na Escola e suas
divisões.

Rio do Janeiro, 2 de março de 1503.— J. J. Seafra.
Tabella da distribuição da roupa

TEMPO
DZ DURAÇa0

111:NOREs

Tabella de vencimentos a que $a refere o art. 6 0 da lei
n. 947, de 29 de dezembro de 1903

a	 DRS/ORAÇÃO DO EMPREGO

VENCIMENTO ex.:miaus CADL'IMPREGADIO

Ordenado Gratificação Total

1 Director 	 2:800'007 1:400000 4:2004008

Medico 	 2:400;000 1:200000 3:0004000

Secretario 	 	 •• . ...... 2:000>000 1:00(4000 3:0004000

Pharmaceutico 	 1:600000 300000 2:4004000

1 Escripturario 	   1:2008000 604000 1:8004000

1 Almoxarife 	 1:2008000 604000 1:300000

1 Professor 	 1:2004000 6008000 1:8004000

Inspector 	 964000 48k000 1:4404000

Mestre de offlcins... 	 9504000 430000 1:4404000

1 Roupeiro 	 800$000 4008000 1:2004000

Porteiro 	 8004000 aool000 1:200$000

Chacareiro 	 3$000

Rio de Janeiro, 2 de março de 1903.	 J. J. Soabra.

•

Calça da algodão azul. 	

Blusa de igual fazenda 	

Camisa de algodão branco 	

Bonet ou gorro de pane... 	

Par de sapatos

Lenço de chita

Colchão 	

Travesseiro 	

Fronha 	

Lençol 	

Colcha de chita 	 	 	  1 a
Cobertor 	  	  I
Toalha 	 	  4 meles

mez

mezes

— A cada um dos internados dar-se-ha na primeira dis-
tribuição, por occasião do incluirriento, as peças precisas para duas
mudas, sem que altere o respectivo tempo de duração.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1903.— J. J. &abra.

2 mezes

2

2

Gb

35

2

1 anno

1

4 Mana

1 anno

Par de meias

i Ceroula de algodão branco



Tabella das dietas

•

JANTAR

300 gramnias de
carne de va-
cca ou car-
neiro. assado
ou guisado e
uni pão de 140
grammas.

300 gra.mmas de
carne do va-
cca cosida,
assada ou
guisada, um
pão de 110
grammas C
120 de batatas
CO sidas ou
fritos.

O mesmo Os caldos serão na razão
do 8 para unia gal
Ou 6 para um frango.

A quantidade do assucar
será de: 50 granulas
ao almoço, 40 ao janta,
o 20 a ceia.

• canja será preparada
com 30 granunns de
arroz, pcdondo sor su-
bstituida por um min-
gau de araruta.

A quantidade de carne
para um caldo será de
100 grammas,

OBSERVAçãES

Cada canja será prepa-
rada com 30 granulas
de arroz, 250 de agua
e a (la parte de unia gal-
linha.

O pão do jantar poderá
ser substitnido por 60
g-animas de arroz. O
café será preparado
com 25 grammas de pó
para 250 do agua e 40
do assucar ; o matte-
com 15 grammas de fo-
lha o o chá com 3 grani
mas; podendo ser preto
ou verdo.

O pão do jantar poderá
ser substituido por 60
grammas de arroz ou
pirão feito com 120
gramma% de far i nha. O
chá, café ou matte como
na 5' dieta.

Poderá ser substituido o
pão ou as batatas do
jantar por arroz ou •
pirão, sendo o mais
como acima.

100 grammas de
leite ou 150
grammas d e
canja de arroz

CEIA

O mesmo.

O mesmo.

NOTA —• Será permittido ao medico substituir um pão por metade em peso
do roscas ou bo,achas, assim COMO abona •, em casos bem just i fica(' ,s, nas
tres ultimas dietas os seguintes extrata •dittarios: 5) grammas de goiabada,
50 de marrnellaL'a, 30 de aletria o 30 de assucar ; uma laranja, lima ou ba-
nana, herva cos,'da ; 0 grammas de vinho do Porto ou de Lisboa ; na 53

o CA dietas um até deis ovos ao almoço, 203 grammas do leito, uni mingau
com 33 grammas de Araruta ou tapioca e 30 de assucar.

•
Rio de Janeiro, 2' de março de 1903.— J. J. &abra.

ALMOÇO

250 grammas do
caldo do gal-
linha.

250 gramma% de
leite ou no
ftrammas
canja de arroz

3' 258 grarnrnas de
caldo de va-
oca e 70 do
pão.

44 Canja de galli-
nula.

Chá, café ou
matte, com
pão do 140
grammas

Ga O mesmo na 5a.

O mesmo que na
6a o mais 200
grammss de
carne do va-
cum ou car-
neiro, assado
ou em bife.

O mesmo

200 granimas de
leito ou 150
grammas de
canja de arroz

O mesmo

O mesmo

Um quarto de
gallinha as-
sada, guisada
ou cosida, e
um pão de 140
grammas

O mesmo que ao
almoço.

O mesmo que ao
almoço.

O mesmo que ao
almoço, me-
nos a carne.

7a

-e
1.

o

1a

2a
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prehenlidos na lei do orçamento por não po-
derem ser previstos por olla, ouviu-se o
Tribunal .0 Contas, do aecordo com o pre-
ceituado no art. 2°, § 2", n. 2, lottra c do
decreto legislativo n. 392, de 8 do outubro
do 1896, sobre a abertura a esto ministorio
do credito e xtraordin ario do 1 .000 : 000:; para
attonder a despezas extraordinarias não pre-
vistas na lei n. 957, de 30 de dezembro de
1902, que lixa a despoza, para o corrente ex-
ercicio, motivadas pela mobilização de forças
do exercito o °ocupação do territorio do
Acre, wildo o referido tribunal do parecer
que o dito credito pede sor legalmente
aberto unicamente para oecorrer ;is despezas
que forem motivadas pela mobilização das
forças do exercito.

Em taes condições, submetto á vossa as-
signatura o decreto junto.

Rio de Janeiro, 9 do março do 1903. —
Francisco de Paula Argollo.

Ministerio	 Justiça e Negocios
Interiores

Por decreto de 9 do corrente mez, foram
nomeados para a guarda nacional :

CAPITAL FEDERAL

10 batalhão de infantaria
40 companhia—Capitão, o 1 • tenente Boni-

facio José de Sant'Anna,.
5° batalhão do infantaria

4' companhia—Capitão, o tenente Martinho
José Gonçalves.

1 0 batalhão da reserva
1 0 companhia—Alferes, Francisco José do

Barcollos.
30 batalhão da reserva

20 companhia — Alferes, José Maria da
Silva Couto.

DECRETO N. 4.788—DE 9 DE MARÇO DE 1903

Abre ao Ministerio da Guerra o credito extra-
ordirtario de 1.000:000$, para occorrer ás des-
pems motivadas pela mobilização das forças do
exercito

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, usando da autorização con-
ferida pelo § 50 do art. 4° da lei n. 589. de
9 do setembro de 1850, o tendo ouvido o Tri-
bunal de Contas, na férma do disposto no
art. 2e, § 2°, n. 2, lettra c, do decreto logis-
latiço n. 392, de 8 do outubro de 1896, re-
solve abrir ao Ministerio da Guerra o cre-
dito ,extraordinario do 1.000:0q0$, unica-
mente para attender ás despezas motivadas
pela mobilização das forças do exercito em
consepiencia da °ocupação militar do tor-
ritorio do Acre, despozas não previstas na
lei n. 957, de 30 do dezembro do 1902, que
fixa a despoza para o exorcicio corrente.

Rio de Janeiro, 9 do março de 1903, 150 da
Republica.

FRANCISCO DE PAULA. RODRIGUES ALVES.

Francisco de Paula Argollo.

Sr., Presidente da Republica, — As instru-
cçtios approva las pelo decreto n. 946 A, do
1 do novembro de 1890, dispõem no art. 23
que os officiaes do exercito, em serviço de
campanha, percebem como gratificaçãJ es-
p ,cial a te .ea p et() (là soldo de suas paten-
tes, e no art. 41 que as forragens para bes-
tas do bagagem semento co upet3in aos offi-
eiaos que f izem parte das forças em opera-
ções ou de observação n .1 provisão de guerra.

Em vista de taes disposições, dada a °o-
cupação militar do territorio do Acro, com-
peto ás forças °ocupantes o abono da terça
parto do soldo e das forragens. vantagens não
previstas na lei do orçamento vigente.

As despozas relativas á mobilização de
forças sendo de caracter extraordinario ~-
bem não foram previstas no cre iito urdi-
nario, votado para o § 150 «Material>, consi-
gnação n. 32 «Tran;porto de tropa, cargas,
bagagens, fretes, etc.», dotada no actual ex-
ercício com monos U0:000$000.

Coeso pentemente, uma vez que o § 3 0 do
art. 40 da lei e. 5 .49, de 9 do setembro do
1850, estabelece que o Governo poderá abrir
credito oxtra.Jrduiario para occorror a ser-
viços urgentes o extra,ordinarios não com-

ESTADO DE S. PAULO

Comarca da Capital

44a brigai% do ca.vallaria
Coronel-commandante, Dr. Oscar Thom-

pson .
Estado-maior — Capitães assistentes, Dr.

Manoel Augusto de Azevedo Costa o Canlido
da Cunha Cintra ;

Capitães-ajudantes de ordens, Dr. João dos
Passos Silva Cunha o Eurico Castro Maneio
de Toledo ;

Major-cirurgião, o Dr. Leonidio Ribeiro.
870 regimento do cavalla,ria

Esta lo-maior — Tenente-coronel comman-
dance, Candido Carlos de Mendonça Gitahy ;

Major-fiscal, João Pedro Gomos Cardim ;
Capitão-ajudante, Henrique Apolinario

Teixeir . L ;
Tenente -secretario, Alfredo Carlos de Men-

donça Gitally ;
Tenente quartel-mestre, Joaquim Carlos

do Nascimento
Capitão-cirurgião, Cornelio Ribeiro
AlforeS veterinario, Aquilino Xavier de

Lima.
1 0 esquadrão — Capitão, Antonio Andrade

do Souza
Tenentes, José Caetano Baptista e Maxim°

João do Prado ;
Alferes, João Caetano do Faro e Bento

Augusto do Almeida.
2° es,ivadrão — Capitão, Antonio do Oli-

veira Nascimento ;
Tenentes, Henrique Albertie e Firmino

Gregurio de Lima
Alferes, Faustino Pereira Pedroso o José

Carlos de Almeida.



3° esquadrão— Capitão, Nicoláo Falconi ;
TonentOs. Antonio NI to tel Gonçalves Ju-

nior e Nic..rnalio Baptista •
Alferes, Manoel Augusto 'da Fonseca e José

Chrispinianu Corrêa
4° esquadrão — Capitão, Alfredo da Silva

Reis ;
Tenentes, Alvaro Castello e Guilherme

Netto Guimarães;
Alferes, Benelicto Pereira da Silva o Co-

sano de Oliveira Pinto.
880 regimento do ca,vallaria

Estado-maior—Tenente-coronel comman-
dante., Claudino Fagundes;

Major-fiscal, Foliem Antonio Fagund's;
Capitão - ajudante, Josuino Antonio do

Castro;
Tenonte-secretario, Antonio Sebastião de

Miranda;
Tenente quartel-mestre, Francisco Faus-

tino do Almeida ;
Capitão-cirurgião, Arthur Bogboy;
Alferes-voterinario, Francisco Amancio da

I° esquadrão — Capitão, Elpidio Vieira do
Souza;

Tenentes, Pedro Cardoso da Silva e Joa-
quim Buem do Moraes;

Alferes, Aarão da Silva Lopes o Bonedicto
de Oliveira o Silva.

20 esquadrão — Capitão, José Calasans
Silva;

Tenontes, Faustino José Cornelio o Julio
da Silva Vasconcellos;

Alferes, Nicoláu Antonio Brilha e Joaquim
Themaz Pereira.

:30 esqu sdrão—Capitão, João Vieira Gandd;
Tenentes, José Francisco da Silva o An-

tonio Rodrigues do Almeida;
Alferes, Faustino Pereira Pedroso e Bento

Augusto de Almeida.
.10 esquadrão — Capitão, João Corrêa da

Silva o Sá;
Tenentes, Abralião da Silva Lopes o José

Candidu dos Santos;
Alferes. Camillo Caetano do Camargo o

Antonio Penteado dos Santos.
. Comarca de Cajuric

1I5e brigada do infantaria
Estado-maior—Capitães-assistentes, Julio

Xavier Ferreira, Filho o Aristides Thomaa de
Carvalho;

Ca,pitãos-ajudantes do ordens, José Candido
de Carvalho e Tristão José do C rvalho;

Major-cirurgião, Adolpho Paoliello.
3430 batalhão de infantaria

Estado-maior—Tenente-coronel com/un-
dante. João Ttomnaz de Carvalho:

Major-fiscal, o eapit tO Antonio Luiz de
Souza;

Capi t ão-ajudante, Augusto Manço;
Tenonte-socretal• io, Benevides Leop

da Silva;
Tenente-quartel-mestre, Antonio Duarte

Cordeiro ;
Capitão-cirurgião, Joaquim Antonio Bar-

bosa.
1* companhia—Capitão, Urias Manço.
Tenente, Juvencio do Siq loira,
Alferes, José Ribeiro do Cervalho e José

Rosa dos Santos.
25 coinpanhia—Capitão, Manoel Luiz da

Silveira;
Tenente, João Silverio de C srvalho;
Alferes, Sera ihim Nunes -de Menezes e

Prudente Antoni de Carvalho.
3e companhia—Capitão, o tenente Floren-

cio Gonç dves do Audrad
Tonehte, Lucia,n	 Antonio de Novaos

Gomos;
Alferes, Joaquim Candido da Silva e An-

tonio Condido da Silva.
4a compa,n i a—Gap i tão, Francisco Ma nço

Filho;
Tenente, Caulino José da,. Silva;

Alferes, Avelino Alvos de Carvalho o Urias
do Carmo Leonel.

3110 batalhão do infantaria
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Dr. João Rodrigues Guião
Major-tiscal, Carlos Augusto de Oliveira

Figueiredo Filho
C spitão-ajudante, João Baptista Ferreira
Tenento-secretario, Arnaldo Venoso
Tenente quartel-mestre, Herculano Rodri-

gues do Faria ;
Capitão-cirurgião, José Joaquim dos San-

tos Cunha.
l e companhia — Capitão, José da Costa

Barreto;
Tenente, José Caetano de Figueiredo
Alferes, Antonio José dos Santos e José

Joaquim do Souza.
2' companhia — Capitão, José Joaquim

Antunes
Tenente, Antonio Alves da Silva
Alferes, Lin lolpho Carmo e Saturnino

Carmo.
3a companhia — Capitão, João Bento Bar-

bosa
Tenente, Anselmo Antonio Barbosa
Alferes, Evaristo José da Silveira e Maxi-

mino Antonio Pereira.
4' companhia — Capitão, José Vicente de

Araujo
Tenente, Joaquim Floriano de Oliveira
Alferes. José Luiz do Mello e Antonio Mat.

tos Ca rricondo.

3450 batalhão do infantaria
Estalo-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Timethoo Ferreira Gonçalves;
Major-fiscal, José Caetano da Silva;
Capitão-ajudante, Virginio Dantas Guima-

rães
Tenente-secretario, José Custodio da Silva

Junior;
Tenente-quartel-mestre, José Costa de Car-

valho;
Capitão-cirurgião, José Luiz Ferreira.

l a companhia—Capitão, João Ferreira Ma-
chado;

Tenente, Thomaz Ascansuerd do Carva-
lho

Alferes, José Ferreira de Oliveira Porto e
João Luiz Marques.

24 companhia— Capitão, Antonio Balbino
do Freiria;

Tenente, João Francisco dos Reys;
Alteras, Antonio Alvos de Assis e João

Lourenço de Castro;
3e companhia — Capitão, João Pedro do

Oliveira;
Tenente, Serafim Rodrigues Moraira;
Alferes, João Pedro Moreira e Urias Ri-

beiro França.
4 . companhia — Capitão, Joaquim Pedro

Moreira:
Tenente, Francisco Manoel da Silva;
Alferes, Manoel Antonio da Costa o José

Bento da Silva.
1150 batalhão da, reserva

Estado-maior — Tenente-coronel comman-
danto, Narci-o Ferreira Lopes ;

Major-fiscal. Gustavo Salles ; •
Capitão ajudante, José Flausino da Costa

Junior ;
Tenente-secretario, Aldrovando Vieira de

Fi zueire.1 o ;
Tenente-quartel-mestre, Albino Leonardo

Rod rigues ;
Capaão-cirurgião, João Gaia.
1 0 companhia — Capitão, Pedro José Tei-

xeira:
Tenente. Ca.ntlido José Teixeira
Alferes, José Carlos do Figueiredo o Clau-

diano Francisco Rosa.
24 companhia — Capitão, Antonio Baptista

de Freiria
Tenente, Antonio Lopes de Barros
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Alferes, Antonio /;;.0 Silveira Coelho e AI-
pidie Figuoiredo e Silva.

lip hia,—Capitão , Firo-fino B•rnardes

Pires de Araujo
do YTdridesgai.u,enjitimoo;

Alteres, ,Evangelista Simão do Prado e
Abilio B

4- companh:e.—,Capitã.o , Francisco de Paula.
Coelho ;

et
Tenente,l
Alferes, Ernesto

i ntdo om	
i o Gabriel Alvos

Pay iat ;
A 

da Silva.
— Por outro da mesma data, foram

transferidos do uns paia outros corpos da
guarda nacional desta Capital os seguinta9
officiaos :

O tenente Felisberto Gonçalves da Cunha,
da 3e companhia do 120 bata:MIL') de infan-
taria, para a 3.1 companhia do 34" batalhão
da mesma arma ;

O tenente Joaquim Roque Pedro do Al-
cantara, do cargo do secretario do .l2° ba-
talhão de infantaria, para a 3' COmpanflia
do mesmo corpo ;

O alferos Rodolpho Boyd, da 3' companhia.
do 140 batalhão de Infantaria, para a 3*
companhia do 80 batalhão da mesma arma ;

O alferes João de Islagalhãos, Passos, da 1*
companhia do 14° batalhão de infantaria,
para a 44 companhia do 8e batalhão da mes-
ma arma;.

O capitão Manoel Nogueira de Oliveira
Junior, do cargo do ajudante do 150 bata-
lhão de infantaria, para o 2° esquadrão do 10
regimento do cavallaria ;

O capitão Gorvasio Coutinho Souto Maior,
da 4' companhia do 140 batalhão de infanta-
ria, para o 20 esquadrão do 2 0 regimento do
cavalaria;

O alferes Tito da Gavea., da 3' companhia
do 14 0 batalhão de infantaria, para o 30 es-
quad-ão do 1 0 regimento do c.avallarias ;

O tenente Basilio Pereira dos Santos, da 3'
companhia do 140 batalhão de infantaria,
para o 40 esquadrão do 10 regimento de na-
vallaria. ;

O tenente Antonio Manoel do Sant'Anna,
do cargo do quartel-mestre do. 14 0 batalhão
do infantaria, para o 30 esquadrão do 1 0 re-
gimento do cavallaria..

—Por outros de 9 do corrente:
Foram nomeados:
Supplentes do substituto do juiz federal:

NA Meça° Do PARA
Cdpitai

30 , Antonio Marques do Carvalho.

NA. SECçÃO DO R10 GRANDE DO SUL
Comarca do Rio Grande

1°, o Dr. João da Costa Goulart.
20, o coronel Virgilio José do Porciuncula

Junior.
3°, o capitão Ernesto Alves de Castro.

Comarca de Bagd
1°, João Prati Filho.
20, José Manoel Rodrigues.
3°, João Carlos Jaeintho da Silveira.

Comarca de Jaguardo
1°, o tenente-coronel A/Fonso Rodrigues

Barbosa.
20 ,, o major Luiz Gedeão de Faria.
3°, o capitão Dr . Faustino José Corrêa.

Cmarca de Piraliny

1°, o major Antonio Garcia Santos.
20, Antonio Vaz Bragança.
3°, Pantaleão Mudieu da Silveira.

Comarca de Sinta Vicioria

1°, Antonio Soares Corrêa.
20, Francisco Paloinho Lauriano.
3°, Theophilo Pinto do Oliveira.



AllireminMelaege,

Ajudantes do procurador tia-Republicá:

NA SECÇXO DO PIAUllY

• Comarca da Parnahyba

O coronel Francisco Florindo
Castro.

1336 Quinta-feira 12

do

NA SECÇÃO DA BAHIA

Comarca da Capital

Alberto de Oliveira Toixoira.
Foi exonerado o procurador da Republica

na noção do Piauhy bacharel Elias Maria
Gonçalves de Castro Mascarenhas, sondo
nomeado para o mesmo logar o bacharel
Agricola Castqllo Branco.

Foi prorogada por dons mozos, com ordo-
nado, a licença concedida, em 9 do dezembro
do anuo passado, ao juiz da 10 a pretoria,
chorei Elviro Carrilho da Fonseca si Silva,
para tratainen to do saude.

• • • e

ÉECRETAMAS DE ESTADO

MitiSterio da Justiça o Negócios
Interiores

Expediente de 9 de março de . 1903

tIltECTORIA DA JUSTIÇA

Concederam-se:
Dons ;nozes de licença com ordenado, nos

termos da 161; ao bacharel Edmundo Muniz
Barreto, ¡rresidonte do Tribunal Civil e Cri-
Mimes afini de tratar da sande;

Una anuo do licença, para tratar de sua
;mude na Europa, ao coronel commandante
superior da guarda nacional do Estado do
Mudais-ao Feliciano Moreira de Souza, cl
dOnformidado com o art. 28 do decreto
n. 1.354, do 6 de abril de 1854.-Enviou-se
a portaria á Recebedoria desta Capital.

-Foi prorogada por 30 dias, com os ven-
cimentos a que tem diroito, nos termos do
art. 59, n. 1, do regulamento annexo ao de-
creto n. 2.224, de 29 do janeiro do 1896, o á
vista do parecer da junta medica, a licança
que, para tratameato do sa.0 te, foi conce-
dida ao alferes do corpo do bombeiros
Eduardo Cullmer, por portaria do 11 do feve-
reiro ultimo.

-Doclarou-se
Ao chefe de policia ia District° Federal

que fica approvado o acto pelo qual adqui-
riu, mediante o aluguel mensal do 250$, o
predio da. rua de Catumby n. 47, para nono
ser installada uma das novas dolegacia,s po-
liciaes urbanas.

Ao commandante da brigada policial que
a baixa do cabo de esauadra Eugenio Pereira
da Rosa devo sor dada DOS termos do art.187,
do regulamento em vigor.

-TÉansmiltiram-se
Ao presidente do Estado de S. Paulo, para

os fins convonientos, os termos do °bit .) la-
vrados a bordo dos vapores L3S Alpes o Or-
leanais, e relativos aos passageiros Francisco
Luiz Fernandos e José Luiz Ribas, naturaes
do mesmo Estado

Ao prefeito do District° Fedoral a cortino
de obito do italiano Francisco Porco, a quem
se referiu em officio n. 186, de 25 de feve-
reiro findo.

DIRECTORIA DE CONTABILIDAE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os pagamentos :

Do 400$, folha, relativa a fe,voroiro, dos
serventes da Escola de Mias Artes ;

De 648$333, pessoal subalterno do lustituto
Nacional do Musica ;

DO 900$, fornecimento, em dezembro, ao
palacio da Prosidoncia da Republica;

De 19:635$700, fornecimentos e trabalhos
realizados para o lazareto de Tatnandaré ;

De 4:333$494, folha, de fevereiro, dos em-
pregados o prssos da Casa do Correcção ;

Da 6:101$636, fornecimeatos, em janeiro, á
Casa de Correcção ;

De 1:461$, vencimentos do pessoal subal-
terno do Internato do Gyinnasio Nacional,
em fevereiro;

De 25:135$080, fornecimentos á Directoria
Geral do Saudo Publica, em dezembro ul-
timo;

Do 1166$66á, alugu :I do predio °ocupado
pela mesma directoria em fevereiro

De 366$, concertos ftatos n Escola Poly-
technica, em dszembro ultimo

De 31$599, despezas 'anilas do Archivo
Publico, relativas a fevereiro

De 25,..a despezas com o as,eio do edificio
em que fuucciona o juizo federal na socçã.o
do Rio do JannirO, relativa a fevereiro;

Do 1:822$674, fornecimentos á Faculdade
de Medicina, em novembro do anno pas-
sado

Do 1:000:za aluguel do predio occupado
pela dita faculdade, relativo a novembro ci-
tado;

De 1:773$199, fornecimentos á Escola do
Balias Artes, em o mez de dezembro.

Expediente de 10 de março de 1903

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foi naturalizado brazileiro o subdito hes-
panhol Manoel Gonzalez, residente na Ca-
pital Federal.

- Concederaaaso ao auxiliar da Biblio-
theca Nacional Arthur de Lima Franco sois
mezes de licença, com o venciinonto qae lhe
competir,na ferma da lei, para tratar de sua
saude.
•- Doclarou-se a0 doirado fiscal do Go-

verno junto ao Gymnasio Pio Americano, em
resposta á. consulta que foz sobre a validade
de exames geres do preparatorios para a
matricula nos estabelecitintmos do ensino
socundario equiparados ao Gyamasio Na-
cional, que a doutrina do aviso de 31 de
dezembro ultimo, dirigido ao delegado fiscal
do Governo junto ao Collegio Abilio não é
applicavel ao.; alumnos em tempo opporatino
matriculados, antes d exatallção do citado
aviso, que devo ser ob :ervado sómento a
contar da data respectiva.

•n••

Min isterio da Justiça o Negocios Interiores
- Directoria do Interior - 1° senão - Rio
de Janeiro, 10 de março do 1903.

Em resposta á consulta que fazeis em offi-
cio n. 10, de 7 de março corrente, declaro-
vos que os membros dessl junta pelem
reassumir a 21 do mesmo mez o oxescicio do
suas funeçãos judiciarias o /In nnnisterio pu-
blico, Sem prejuizo dos trabalhos comple-
mentares do alistamonto, uma vez que estes
são exequivois independentemsnto das con-
dições que, quanto aos dias e horas do ser-
viço, foram estabelecidos no art. 32, § 1 0 , da
lei ra 939, de 29 de dezembro ultimo, para
a reunião da mesma junt (amante o prazo
do 6 dias determinado no dito paragrapho

Sande o fraternidade.- Dr. J. J. Seabra.
- Sr. presidente da junta do alistamento de
eleitores municipa,es no District° Federal.

Ministerio da Justiça o Negocios Interiores.
- Directoria do Interior-2° seeção.-Rio de
Janeiro, 10 do março do 1903.

Em referencia ao officio n. 258, do 9 de
março corrente, relativo ao requerimento
em que o alumno desse externato Vasco
8:Mitil de Vasconcollos pede ser admittido a
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prestar, na presente época, exames de por-
tuguez, francoz, latim o inglez que d Ateou
de favr na primeira época,e lhe faltam para
completar o 3° anuo, declaro-vos que deferi
o pedido, porquanto, conformo já foi resol-
vido em aviso do 7 deste moz, endereçado ao
delegado fiscal do Governo juoto ao Gyinna-
sio da Bahia, a expressão- alguma-contida
no n. 3, do art 151 do codigo de ensino devo
ser entendida como equivalente a uma ou
mais 'tutorias.

Saude o fraternidade.-J. J. Seabra.
Sr. director do Externato do Gymnasio

Nacional.

Requerimentos despachados

Garfiold Augusto Perry de Almoiaa, pe-
dindo permissão para entregar apenas
50 exemplaras de sua theme para obtenção
do diploma de medico.- Indeferido, á vista
do disposto nos arts. 77 o 78 do regulamento
das Faculdades J.o M

Agnello Vieira Chaves, pediu lo que lho
seja permittido fazer, na segunda época,
exame do pharmacologia, segunda parto do
2° anuo, visto pretender submet tome depois
ao das materias do 10 anuo medico.- lede-
rido, avista do art. 153 do codigo de ensino.

Expediente do Consultor Geral da Republica

Parecer n. 6- Aviso do Ministerio da Fa-
zenda n. 106, de 31 de dezembro do 1902.

O Ministerio da Fazenda, transnaittindo,
em aviso da 31 de dezembro ultimo, a carta
precatoria, expedida pelo Juizo Federal na
secção do Estado da Para.hyba a favor de
Paiva, Valente & Comp. e Lemos Moreira
& Monte, para a restituição da quantia do
23:801$240, de direitos do kerozone por eitos
importado o despachado na Alfandoga do
mesmo Estado em 1897, e pagamento do
530$930, do custas a que foi condomnada a
Fazenda Federal por sentença do referido
juizo, confirmada pelo Supremo Tribunal
Federal, consulta si, á vista da doutrina do
accordão do mesmo tribunal, do 30 do outubro
do 1901, póde a dita Fazenda apresentar
embargos á sentença condomnatoria.

O accordam é o seguinte
« vistos e relatados os autos de em-

bargos oppostos pela Fazenda Nacional
á execução do accordam deste Supremo
Tribunal, proferido na acção ordinaria
proposta no Juizo Federal do Paraná
polo cor nel Domingos A. da Cunha,
discutida a materia, accordam receber
os embargos para o fim do reformar o
accordão embargado, attendondo a que
conseguiu a embarganto demonstrar o
provar, com documentos obtidos depois
do accordão que fora esse fundado em
falsa prova e falsa, camisa ; o assim

Comi ,iderautio que ainda não se podia
dizer concluida a execução, emponto fido
fosse pela executada satisfeita a respe-
ctiva imporiancia, e, portanto, inoPpor-
tufos na° se podiam dizer os embargos;

Considerando que os documentos em
que se fundou o accordão embargado
foram de todo infirmados pelos documen-
tos do fls. 81 a 88, competentomento
corroborados pelos depoimen ws de lis. 161

ló5 e o do fl. 193, e, portanto:
Considerando que, contestada a força

probanto tros documentos em que se
fundou a acção, desa,ppareceu a justa
causa do pedir, recebem os embargos
para, reformando o accordão embargado,
julgar improcedente a acção que contra

einbarganto estava sendo executada.
Cutss pelo embargai°.

Supremo Tribunal Federa1,30 do outu-
bro do 1901.-Aquisto e Castro,prosidonte.

Souza

MARao OFI'101aL
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—II. do E. Santo.—Joeto Pedro.—Ber-
nardinoFerrcira.—Pindahiba do Mattos.
—Manoel .11urtinho.—Alberto 	 yen-
vido: desprosava os embargos, como de

•substituição, nos termos do art. 302,
lettra h, primeira parto, do docroto
n. 848, do 11 atb outubro do 1800, por
não cunsider r camprivel com o camas ir
da personalidade juralica da unjo° no
estado actual de ovoluçao jaridica o sob
o regimen liberal da Constituição o da.:3
leis da Republica, um absoluto privile-
gio do Estado; e aind t como toes, ou
como infrinaontes oppostos pelo ex-
ecutado, a offerecendo docuincintos obti-
das apõe a sonsença » nos termos da
segunda parte da disposição citada, por
intorpostos fora de prazo legal.

Passando em julgado a sontonça conde-
innatoriaeo a que julgou os artigos d3
liquidação, foi o procurador soccional
intimado o lançado do prazo para oppor
emb xgos á procatoria do pagam nto di-
rigida ás repartições componentes. Nilo
havendo penhora contra a Fazenda, pa-
rece-mo que esse era o termo proprio
para os embargos mandadosalmittir pilo
art .302 do decreto n.848.—Asnerico Lobo.
Os arts.300,302 h o 303 do decreto n.848,
de 11 de outubro do 1890, conc3rnontes
ã. execução do s ntenç ts profori las (mi
acções pessoaos, hão do sor entendidos e
praticados nus termos do art. 387 de
harmonia com a Ord.L. 3°, tit. 87, prin-
cipio, em constante observancia no foro
(Sloaaas. D Execut.) L.6, cap. 9. EIS. 9
o 10): cujo texto penuitto aos executados
offerecorein á (aceiro-1o, fora do prazo do
sois dias, omb irssos infring intes contendo
matoria couta-:ida de novo.

Ora, consta dos autos terem sido ob-
tidos depois do lançamento de 11. 71
os documentos fundamontaes dos em-
bargos de 11.75. A acção do embargado,
quando fui pr e posta,nein era ainda, nas-
cida no conceito dus jurisconsul ns rnd-
dernos(SAvi(ia y ,Does t R ;main, vol V,pag,
2J5)porquana fala de re :Ia:ilação admi-
nistrativa do embargado que fosso susco-
ptivel do ser processada na forma do do-
era() n. 857, do 12 de novombro do 1531,
o Governo não tinha saiam' sido ouvido
qua.nix) ao polido da acçÃo o, portanto,
estivera na absoluta impossibilidade do
attouder ou de violar o protandido di-
reito do embarga io. E, puis. julgo pro-
vados os embargos do fls. 75, sogundo
a ultima parte do art. 3O2 h apelo
executado, offeroeendo documentos obti-
dos depois da sentença». Não applico,em
sumiria, a primeira parto do dito artigo
relativo ao bonefe.cio da re,stitiação que
nosso direito publico e civil recusam á
Fazenda Publica. —Piza e .11inida, ven-
cido.—afacedo &tares, vencido.—Pereira
Franco, vencido.— Joio Barbalho, ven-
cido.—Fui presente, Lucio de! Mendonça.
—Foi voto vencedor a Sr. ministro An-
dré Cavalcanti de Albuquerque.»

O caso sobro que versa o accordão
transcripto é semelhante ao do que trata a
consulta.

A doutrina que venceu é a seguinte : As
execuções jadieleas contra a União nao
consideram concluidas cum a expedição da
pmcatoria para pagamento da importancia
liquidad t, ruas com a satisfaça° do pa-
g imento, de onde se concluo que antes
de ser osto effoctuado, ainda depois de lança-
da do prazo para embargar o precato-
rio, a Fazenda pôde interpor embargos, qa3
serão recebidos o julitad ,s provado -sei a em-
bargante provar com dosou-matos obtidos
depois do accordão que fora esto fundado
em falsa prova e falsa causa.

Como se va do voto vencido do ministro
Alberto Torres o do outros ministros, que
corno toes Se declararam, a dou trona soffreu
impugnação no proprio tribunal.

Os que assim votaram entendem 'que o
disposinivo do art. 302, lettra h, do doereto
n. 818 é rigoros onente applioavel á Fazenda
Nacional, como si se cogitasse do qualquor
parte civil.

Resta saber si, apuar da consideração do
que a Fazon la esti isenta do penhira, é
consequente fixarom .salhe os prazos mar-
cados no citado art. 302 e no :103 do decreto
n. 848.

Esses artigos dispõem
a São adnitssiveis na execução com Sus-

penção della e propostos nos seis dias se-
guintes á penhora os embargos:

infringente,s do julgado com p .ova em
continente do prejuizo, sendo oppostos polo
menor o pessoa a que cabo o bonefitio de
restituição pelo revel e pelo executado, olfd-
recendo documentos obtidos após a sentença.

Ari. 303. São tameem admissivois na ex-
ecução, corri suspensão delia e proposto
conjunctamento depois do acto da. arremata-
ção e antes do assignala a carta de arrema-
tação ou adjudicação, os seguintes embar-
gos

a) de nollidado, desordem ou excesso da
exocução depois da penhora ata a assignatura
das cartas de arrem 'taça° ou °Ajuda; tção

b) de pagamento, novação, transacção,
componsmao, prescripç.ão, moratoria, con-
cordata, declaração de quebra superveniente
depois pa penhora ;

c) do ros tuição.
E' nestes dispositivos que a parto -se

funda pa ra eliminar os embargos. 4( Não se
pode; diz, mover contra a 'Fazenda exocução,
pois que, não sendo penhoraveis os bons na-
cionaes, °vá ella livre de penhora, o só Se
loa:lendo admittir embargo i nos se.s dias se-
guintes á penhora ou após a arrematação
(art. 602, p. 3, da Consolid. das leis
sobro o processo federal), não sendo cheguem
ouvido com embargo.s som segurança do
juizo (Ord., L. 3°, tit. 86), claro é que a
pretendida execução não tom escopo leg, il. »

A arguinent ição pocca por estabelecer um
circulo vicioso.

Do facto de não haver execução forçada
contra a Fazenda não se segue que fiquo esta
privada dss recursos que são facultados aos
particulares em casos identacos.

Segun lo a jurisprtatencia, que foi corrente
durante todo o antigo re,gimea e a doutnna
ininterrupta dos doutores, os bons da Nação
consideram-se sempre, no que entende com
a.-; relações purarnonto pateimoniaes, sujeitos
ás regras do direito privado o aos (!'eito
jurisdieciona,es das sentenças dos tribunas-is.

Seja o Estado uma pessoa do direito pri-
vado, concreta, no rigor d disposição da
escola,ou ficta, mas(lo efferas modo:imos da
lei basica; ou, como mais aeortadaosento
pense, Vareilles Sorruniares (Les personnes
morales, ns. 39, 40, 1)3, 134 a 145, 1958 e
paragraphos), um phenomeno de rop oosonsa-
ção offoctiva. sem embargo dos a.stificios me-
taphs-sicus inventados iram, firmar ora tuna
abstracção direitos cujos dite tres são todos
os cidadãos ou todos os membros do uma
cullectividado, &lucilas relaoões, por
que são int tiramento difforaut . s d is rola:aios
peitas:ia, não poderiam, sinão por absurdo,
esea,p ir ás leis que regem o patrini
quor que soja a sua origem, a sua fôrma e o
sou destino.

Dalii não se conclua, porém, que o patri-
munjo. dito da nação. possa ser tratado nas
execuções com o mesmo dosas•inbro com
que se tratam os bens pertencentes a indivi-
duos isolados ou a aggremia,ções contra-
c tuaes

A administração, na gestão donos, tfá,r)
pode transigir, não pOde alienar, e concor-
dante core a sua natureza, não oxiitindo
nenhum desses bens em condiçõos de appro-
lionsao por mandado judiciaria pois que só
o Poder Legislativo tora competencia para

desairregal-os do patrimonio cominam, essa
inalienabilidad o, too to como coneoquenoia
isenção da penhora, torna iinpossivol a arre-
matação e a adjadicaçao, já não fallaudo no,
producto proveniente de contribuiçõsa por
impostos que estão por direito pubiico vin-
culados ás despezas orça,inentarias • votadas
annualinente polo Congresso.

Ora, si assim é, o a execução não devo se
considerar findar sinão polo pagamento : o
succolondoque nas execuções movidas c intra
a Fazenda esse pagamento só ;:o realiza de-
pois que o ministorio respectivo é autorizado
polo Poder Legislativo a abrir o credito
nocessario, é obvio que, não se podendo vo-
rificar a hypothese relativa aos prazos de
que tratam os artigos citados, taes prazos
não são contados paea o effeito de impe Lir
o receb • mento dos embargos. Assim, per-
feitamente consentaneas com a doutrina, as
disposições sobro a mataria das lostrueçõees
do Contoncioso,de 10 do abril de 1851. art. 11,
que foram muito jo liciosamento Consolida-
das no decreto ns 3.084, de 5 de novembro
de 1898, 5a parto. art, 41, seria collocar
Fazenda que é privilegiada, em condiaõos
inferiores a qualquer particular, supprimin-
do-lhos os recursos que não »e negam a outros
litigantes.

Fazei o, era quebrar o systerna da inalie-
nabiladado, do qual d corre a proloa sto do
ditos p 'azos como complemento logiCO, sina°
inevitavel.

Rio, 10 de março de 1903.—T. A. Ararive
Junior,

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAI,

Por acto do 11 do corrente, foi nomeado
guarda da colou ia coreeccional dos nous Rios
o cidadão Alfredo Lopes de Mello.

Ministerio da Fazenda
Po' titules de 10 do corrente, foram no-

meados:
Antonio Maria Alberto de Araújo para o

loaar do aux,lia,r do zelador dos Proprioa
Nacionaos, togar que já exerce intorina-
mente;

Joga Corraa Lyrio, para o de agento fiscal
dos impostos do consumo na 7a
Não do Estado do Eypirito Santo.

—por portarias a mesma data foram
coricalidas as seguintes liéonças, tom ven e i-
mento, na forma da lei, para trate-monto da
saiote und + convier:

Do tres meus, em prorogsaão, ao confe-
rente da AI fande,ass do Rio do J,sii+iro Roga-
ciano Pires Lixeira;

De icual tempo ao conferente (la do Per-
nambuco José Condido de Moraes;

De 9 ) dias ao 4 0 e,scripturario do Thesuuro
Saraivai Angelo de Oliveira Bovilaqua.

Directoria do Expediente do Tkeeouro
Federal

LXPEDIENTE Do sit. i is Sito

Dia 11 de março de 1903
•

Sr. Ministro da Justiça e n3.10CleS Dita-
dores:

N. 23 — Attendendo ao pedido feito em
vosso aviso ri. 1.478, de 21 do dezembro do
armo passado, apresento-vos o incluso re-
queriinontu do lento (Ia Essola, de Minas,
De. Franciseo do Paula Rocha Lagoa, o qual
foi envie-lo po:a Doiegac.a, Fiscal do Tho-
souro Fe 'oral em Minas Goraes com o oilioio
n. 5, de 4 de fevereiro de 1001.

N. el—Accus recebidos os avisos mis. Leal
e 2.255, (10 29 de julho o 25 do seteinbso
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do anno _passa	 nos quaes vosgo ante-
euselte teetando da requisição n'este
torio no b'nildu de sor exig ela fl'i nee dos
thosou eiro da Briga,.la Policial e Corpo

.do lioinhoiros, declarou eilear iii ponsavel
(is:et forinalidedo poeitie a r, sponSa.b.lidode
(1 , p; ri !. tent s recebidos do Th.eourn
peei paJainent , do posioal daqu elas tree»-
reções e exclusiva dos respectivos curnman.
dantes.

Em resposta soei-me licito ponderar que
os s pprimentoe em questão sã, feitos aos
thosoureeees á requisição dos commandentes
das rofeeed is corporações, com fundamento
nos arts. 353 o 19 dos regulienentos appro-
vados pelos decretos ns. 4.272, de 11 de
dezembrocl 19, 1 1, e 2 224, de 29 de janeiro
de lege, sendo desse modo entregues soninias
evite:ides a poss ias que não satisfizeram as
exigoncia.s estabelecidas p er lei para todos
as funccionarios em condições identicas.

E' neeessario, portanto, que não continue
tal situação ; st, porem. esse Ministerio,
ap , z .ir .as p nderações que ora sulino :esto á
vusea consideração, insistire em deixar de
atteider à requisição por este feita no in-
loto de acatite ar os interesses da Fazenda,

o muro meio do sanar os inconvenientes
disso resultantes será voltar-se ao regitnen
an torio ¡oriento adop Led o, baetandu para tanto
(pia providencieis no s .ntido de serem os
creditos p ea o aludido pagamento, rela-
tivos ao exe, :cicio current distribuidos ao
Tlieeotro Vederal e não á Brigada Policial e
ao Corpo do Barribt.e:os.

er. Ministro da industrio., Viação e
Obras Pule ices

N. 32 - Para que posse s ir aut rezado o
paea.mento solicit ido nos avises desse Minis-

io ns. 2.186 c 2.187, d .e3 de agosto Ile
Wel, d- iv ida do exo cicios findos, na im-
portancie de 1:410-575. do que é credor o
aetianu , nse da edite ni,tração dos Correios do
E tido de S. Pauto Lucas Itagyba, Gomez de
Moura. proven ente do venciment ,s que doi-
Noir d roceber em 1897 e 18.8 em que 2. ovviu
na campanha de Canudos. peço-vos provi-
((envieis ,e,ra quo, conrolana exigid o Tribo-
rel 1 de Contas e consta do ufileio de seu pre
silente, n. le, Ile, et de janeiro ulti ru , soja
enviado a este Ministerio o processo da
(I iv ida de titio se trate.

N.33-H (vendo necessi lade de construir-se
na I) legacia Fiscal do Theseuro Federal no
Amazonas. tuna casa Iene. conforme declare
o respe :tivo delog ido em teleerainnia du 6
de novembro do anno • proximo passa .0,
peço vos d i gnois • çá! mau Ar fazer o ors;a-
men .1) dsa despoza.

N. 34 -	 a S.:e-citaria dos Negocio,
da ' a : ,:tela do Estado de S. Paulo. n ofil
junto p r eopia, sie in t Lt1O iafOl'itial;	 StAjw0
si a Compeetile Iii 1 u.trmal inerica.ne, com
sede itoe,e Ceie ,i1 o suo oirs ti na ao imemo
Estado, t iii comp elo is f •en dia olee ex-
ige! e. "Be o el .3 r L . o.	 elo I	 lii sett-ele
bru Ii 1-93, cc tuid 1. pr	 tinir •tu ' a liii
comi, iii a ideei° 40 autoriea..ão da Ia.
por 05,0 Minis ario, pç vu, lig eis n for-
amar- o a respeito atuo de (lar soiaçã,u ao
dito (411 eo.

- S:. etneer da ela,reilia:
N. 14-Para qu poss i ser trinsforido

Dele .acta remoa.' no Estado da Perahybe par ..
o fttes..0 :o Federal e deste para a tem aduria
do elintsterio a vosso cergo, mediante jogo
do co p eis. o poculet cieis isuido polo ec •ual
2• sargen so, lO vel ido. Laureado le eetnole , dos
seo tos, quando ,iprendiz marinheiro d 4 es.
cota daquelle Estado. conforme eeicitaes
aviso n. 1.507. de, 3 I de outubro .n annt,
eroxi 11 pissado,i,,,roa-se aeeess	 d
da i t 'louçã.° p, e 4 , s e . " 	pela, rri• • •	 •	 ,	 e
leg IC.	 as in -. i 	 li&o,	 s•	 tiI

(pie vos diga 1, de pi . Js'ideueearlie .10
de lhe sor enviede a cedernete do lue:eno
ex -epreoliz ou r orneeidos os esclarecimentos
precisos para o C LS(1.

- Sr. 1 0 secretario da Camara dos Depie
ta :os:
. N. 3 -P ira p p issatia a certidão
pe lida elo advoea, o Faust tu ito dos
Santos, Mn equerimonto de 13 do lezombro
ultimo, documentos que s e : v traiu le nese ao
ae .eardo pua pagamento da (mentia de
520:010$ á viuvo, de Man oel Soares Lisboa,
rogo vos digneis devolver a este ni nisterio
o pro •osso referente a eee p gamento e que
vos foi enteai° com o oficio n. 11, do 18 de
agosto do anuo proximo findo.

- Sr. presi lente do Tribunal do Contes:
N. 18- Em coasequencia. da °ocupação por

forças brazileiras do territorio litigioso do
Acre até que o Governo da Belivie entre um
aceortio coin o do Brami, teve OSLO necessi-
date do cre ir em porto Acre uma mesa do
rendas de la ordem. destina 'a a arrecadar
os impostos que forem devidos.

Calculando-se em 60:000S a despeza até o
fim do corrente ex3rciao, co um a lOSS illaç o
e custeio dequella repartiç . lè, inclosive re-
tribuições especutes dos funccionario: que
aliE fo : em servir, coneulto-vos si, atteuta
na ureza d , serviço do que se trata, pode o
Governo abrir para tal fim uni crede o extra-
ordinario da referida importenc.a.nos termos
da lei n. 589, de 9 de setembro de 1850
(art. 40 , e 30).

N. 19 -Reinotto-vos, para os duvidas fins,
o incluso decreto n. 4.7e7, de 7 do cerrei 'e,
abrindo ao elinisterio da Foz lida o credito
do 6:000$. supplementar á verbee-
degas-do exereicio de 1902.

-Sr. director da Estrade de Ferr . ) Central
do erazil:

N. 115- Attend-ndo ao que requorou o coe
leetor de Vessouras, no Estado do Riu de
Ja p iro Dr. Jt .rge Itudriguei Moreira da
Cnnli i, no requerenentu enviei() coin o Offi-
cio á lereeturia (1 is Rolheis Pu It heis Ii. 1,
de e do janeiro findo. peço vos pro-idencieis
para que nessa estrada steein attendidas as
requi içõe- de p (pio letra si fizer o
ri eierento, ein objecto do sele iço publico.

-Sr. .;emes (rio geral do i ,:stado do Rio do
Janei PO

N . 7 - Em resposta ao oilieio do ox 'sacra-
tad() das Finanças, tio 29 (e: oneib o ultimo,
no qual solicita provi !cicias no sentid . 1 de
se tornar eireetiva, a de:pose:o) do art. 16 d
lei n. 8;3, de '2:3 de dezem bro do 1901, cola
rei 14 e ao piedio da tu Pie.-ieluute e.lreir
MI S. Doming,s de Nictlioroy, deliro-vos,
par z, os fins convenientes, pie esto m.nise.s.
rio nal/lume providencia jÔ le 	 r a r. e spei to,
visto já L2I' si I./ 011 PO,NO rof .riau predoi
to liovorno dese; Estado por ;iviso do Mi
nisterio do hauriu:: de 2.1 de juta° de 18.)1.

-er. presidente do Estalo do Rio Grande
do Sul:

N. -1 — Erri r !si-insta ao VOS, odiei° u 2 6)9,
1 ...f.7 de foz 1:11 •P • J	 traias iittindo por
vá'ri n IUJ a 1 ,e id oleia nIii dere ti da, ci-
d ole do Ra) ;reale vos dirigiu com relação
ao Hirto ee, do d u solei te o, aos ij em que se
acua u edificai da ali:int:lega Ici meSMI ci-
dedo, cebe-ine declarar-vos que, eete
terio já Les lveu incuineir o zelador doe
proprios nacionees, que -eguiu, em com-
inissao, para essa Estado. de oeeenizar o or-
çatuento da doseoea. e ou as obras de quo ca-
nsas o reforidu edilicio.

EXPEDIENTE DO SR. DIREt.,IVII

L). 11 , le ut,trço 1 1903

eietee ., ,r da, kind	 .o Riu
eo .1	 :

N. •2-Communico-vos, Pua, o ins eon-
voa iontos, q te, por dimp '.cuo de 2 tit; .jitneiro
ultimo, proferido em setsão (I() (em:olho de

Fezende o de aecordo com o parecer do
mamo c insole). r solveu o r. Minietro
negar prov monto ao recurso transmitido
com u voeto Alem . 627, oe 16 de setembro
do ann : passado e in erpos o pe. : ,Filgueiras
te Camelo. d.e deciãs de .sa inspecturia, men-
den ;o cobra, : diroitos em sopar ido de latas
com chá ene os recorrontes subnoetterain a.
despacho pelai not ts de importação ns. 10.033
a 10.1 135, do jeito° do referido anno.

- Sr. director da Recebedoria da Capital
Federal

N. 18 - Communico-vos, para os fins
convenientei, que o Sr. Ministro, tendo pre-
sonte o requerimento transmittalo com o
vo c.) oficio n. 189, do 24 de setembro do
anu pasialo,e em que José Joaquim Gomes
peee lho soei concedido um prazo ra.zoavol
para produzir perante o Jui, o Federal uma
juseficação que pretende juntar ao recurso
que vao interpor .do acto dessa repae:tição,
multendo-u em 1:0 10$, por infracção do re-
gulamoeto dos impostos de consumo, resol-
veu, por desp teimo de 29 de janeiro findo,
indeferir o mesmo requerimento, por isso
que, nos termos daquello regulamento, só é
lecultado o prazo do 15 dias para interposi-
ção de recurso.

- Sr. delegado fiscal no Pare
N. 27 - Rometto-vos, pora os fins conve-

nientes, a inclusa portaria ile 18 de fevereiro
proximu findo, concedendo tres inozos do li-
cença, p ira tratamento de saude, ao 3" ee-
criptuario dessa delegacia Jose Lopes da
Silva Filho,

N. 2 4 - Remettavos, para os fins em-
venientes. a inclusa portari ., do 18 de feve-
reiro proximo findo, concedendo tres mozes
(1; licença, para tratamento do saude, ao 40
escripturario dessa delegacia Luiz Pelinca
de Oliveira Lila.

- Sr. collector das rendes federaes em
Cabo Frio:

N. 6-Em rel 40 ao recurso transmittido
com o vosso officio n. 55, de 6 do setembro
do anno passado. e inter posto por João Lin-
donberg & Nogueira, da decisão di Directo-
ria das Rendas PubliNti. que confirmou a
dessa collectoria, ,ujetando a salina do Vi-
veiro, do sua pr ipriedade o situada nesse
inunicip.o. á taxa de 200$ do que trata a
loura A do art. 11 do regulamento annexo
ao derreto n. 4.345, do 18 de fevereiro de
1902, declaro v03, para os devidos eleeetos,
quo, por desp Icho do 29 de janeiro ultimo,
p °ferido eia sessão do Conselho de Fazenda
e ee accurdo com o parecer do mesmo con-
e illio, me o vou o Sr. Ministro negar provi-
mento ao dito recurso, para o fira de cora-
fi . war a decisão recorrida por seus funde-
aremos.

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Regue . intento de.Taelldoç

Dia 10 d, mana de 1003
A. Portolla & ('omp.- Era vista do pare-

cer, nada ha que •.efer.r.
Aia item Menez s Carvalha.- Prove por

coem oto o direito de dispor por parto do
voieletbir.

Caulino Jorge de Oliveira.- Dirija-se á
Inspectoria Ger hl de Obras Publicas.

1). De Ainda da Silva Lima o outros.-
Junto o forni d de partilhas.

D. elaria let Olive.ra Montei"o.-Satisfaça,
exigencei da Sob-Directoria.

Elizau de Souza Bittencou : t.- Em vista
do parecer, nada ha que deferir.

\leiloei Ferreira, Terra.- Corrigida a nu-
mera eo e pagam io a Multa, do 20$, trans-
fira-se.

Ministerio da Marinha

Por port .tria doe() tio corrente foi exone-
rodo o 1° tonen te Mario Ribeiro de Silva do
cargo de redactor da !Urine 3/erstiote.
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EXPEDIENTE DA TERCEIRA EJECÇÃO

Dia 10 de março de 1903

Ao Minisierio das Relações Exteriores,
agradecendo a remos.,a ao. dous ex.implares
do. 30. supplemento da Lista ..0Ificial dos na-
Viu da, marinha de guerra e mercante al-
imã, com os seus signa,es distinctivos para.
1902 (aviso n.• 290).

.—	 laspoctoria de Saude Naval, man-
dando submotter á inspecção de saude:

O. contra-mestre da oflhina de ospingar-
ileiros do.Arsenal de Marinha desta Capital
4080,de Souza Carneiro do Andrade, que re-
quereu tres mezes de licença para tra:.ar-se,
enviando a esto Secretaria de Estado o
respectivo termo (aviso o. 2IU).— Comrnu-
nicou-se ao Arsenal de Marinha.

0 guarda do polidia do Arsenal do Mari-
nha . desta Capital Frederico Carlos Duque
Estrada Moyer, que requereu troa moitas de
licença para tratar-se, enviando a esta Se-
crotaria de Estado o respectivo termo (aviso
n. 299).—Communicou-5e ao Arsenal de Ma-
rinha.

o fiel do Almoxarifado do Arsenal de Ma-
rinha desta Capital Antonio Gomos de Arau-
jo, que requereu tios MeZ2S do liconça para
tratar-se, enviando a esta Secretaria do
Estado o respectivo termo (aviso n. 294).—
Communicou . se ao Arsenal de Marinha.

— Ao Miniatorio da. Industria, Viação o
Obras Publicas, rogando que p..ovidencie
para qua a lancha Lucilla fique algum tempo
encostada ao cama das oficinas do Arsenal
de Marinha desta Capital, conforme solicitou
o respectivo inspector, afim de proceder-se
á, verificação das obras que lhe são nuca-
sarjas (aviso n. 295).

Requerimento despachado

Dia 11 de março de 1903

Manoel dó-s Santos Rosas.—A' vista das
informações, indeferido.

Ministorio	 Guerra
Por portaria do 11 do corrente, foi no-

meada adjunto do Arsenal do Guerra do Rio
de Janeiro o alferes alumno Durval Ormen-
villo do Abreu.

Requerimentos despachados
Dia ii de marco de 1903

Major Demoeri to Ferreira da Silva,pedindo
pagamento de diarias durante o tempo em
que esteve presidindo a cominis gão voáfica-
dera de pesagem e entrega de canhões o
metoes inservivois.—Indeferido. 	 .

Capitão Afonso Dias Uruguay, consultando
sobre a gratillca,ção do exercido que lhe
compete.— Requeira. visto tratar-se do um
podido d3 diferença de vencimentos a que
se julga com direito.

20, tenentes Arthur Ribeiao e Innocencio
Rota da Queiroz, pedindo permissão para
prasoguirem em seus estudos n Escola Mili-
tar. — Indeferidos.

Segundo tenente Candilo Carolino Chaves,
pedindo promoção ao posto irnmediato. —
Indeferido.

Alfons João Lnonel de Alencar, pedindo
pagamento do ajuda de custo do Ceará a
Pernambuco.—Indeferido.

Alferes Juvencio Gomes da Sinta Cruz,
pedindo para que a indemnisação da doera
da ajuda do custo desta Capital ao filo
Grande do Sul soja efectuado pela 5 parto.
—Não ha que deferir, visto já estar paga a
divida.

Alferes reformado Americo Jansen da
Silva I'ereirt, pedindo aospacho de urna
petição. =Indeferido.

Cabo do esquadra Anthoro Josa
p 'diodo permissão para uvestar exames va-
gos — ludoroiblo.

Gosta.vo Gudgoon & Comp., lig-criando
33.00) duzias do latas de carne cozbia: Ce a -
,orvada paia as forças do Norte. —
ferido.

Alexandre Luiz de Mello, reclamando so-
bre o pagamento da quantia de 3:200$. —
Indeferido.

Fittipaldi & Com p . , repre gentando contra
o alferes Ariscoteles Telles do Menezes. —Sei-
mm com os mpiIlia federaes o traslado da
pr, coração gim juntou.

Fernando Augusto Nogueira Filho, pedindo
a retirada da Escola do Realengo de um sou
reque.iimento, eia que pedia licença para
matricular-se na mesma escola.—Entre emo-
se, mediante recibo.

Bernardino Esteves de Almeida, padindo
suspensão de caução.—Sel l e o recibo.

Sentido patrão em serviço na Intendencia
da Guerra Antonio Rodrigues da Silva, pea
diodo prorogação d3 bouça,. — Seja inspec:
cionado.

Retneiros da caniia da fortaleza da barra
do Paranaguá, pedindo pagamento de ven-
cimentos que caliiram em exercicioa findos.
— Requeiram separadamente.

B. A. de Barros Ribeiro, pedindo nas-
;ituição da quantia que depositou p .ra, ga-
rantia de contracto.—Restitua-se.

Gustavo Gudgeon & Comp., polindo con-
correrem ao fornecimento de ca.vallos.—Pro-
vem ter cumprido o contracto e apresentem
o recibo de caução.

Rosa Carolina de Almeida, pedindo sua
inclusão e de um filho menor no Isylo dó
Invalides. —Indeferido.

Marianna Eulalia Ferraz, pedindo paga-
tient de pensão. — Selle com estampilha

federal a certidão que juntou.
Maria Antonia, da Cunha Padula, recla-

mando a metade dos vencimentos do seu
marido alferes Nicola,u Panla. — Selle a
certidão que juntou.

Ministerio (ta liLdustria, Viação
• Obras Publicas

r., r	 i;. u_•ra... da Co.-.:;abilidrflo

Expediente de 10 de nvirço de 1903

Foram solicitados ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos:

De 40 S. restituição a Behuiro Rodrigitei
& Comp., cauções depositadas no Thesouro
Federal para garantias de suas propostas de
contractos l io fornecimento á, Inspecção Ge-
ral das Obras Publicas, durante o atino pre-
xlino passado (aviso n. 701)

Do 1:17$910 a diversos. fornecimento á
Estrada de Fervo Centrando Brazil,ein março
junho, setembro o outubro ultim (requisi-.
todo por officio o. 231, aviso n. 702) ;

Do R:G47$610 idem, idem á mesma, em
dezembro ultimo (requisttado por officio
n. 251, aviso 'n. 703) ;

De 513S5a5 idem, idem á mesa:no:nu agost.t
e dezembro ultimos (reau;sitado por officio
n. 243, aviso n. 704) ;

Do 229$a00 a Lenzinger & Comp. idom, á
esta Secretaria, em fevereiro ultimo (aviso
n. 705) ;

De 10$347 a diversos, idem á Estrada de
Ferro Central do Brazil, em dezembro ultimo
(requisitado por officio n. 236, aviso n. 707);

De 57$750 a Alborto de Almeida & Comp.,
idem á mesma, em dezembro ultimo (aviso
n. 7J8);

Do 420G a diversos, idem á mesma, em de-
zembro ultimo (requisita-lo por officio n. 238,
aviso n. 709);

De 330.A00 REMI, idem à mesma, em do-
zembro ultimo (requisitado por oficio n. 239,
aviso n. 710);

De 257$640 idem, idem á movia, eia do-
zetubro ulti (reauis,tado por Miei° n.2•12,
avis) n. 7111;

210$3s0 idem, id on á mesma, em ou-
tubro o novembro ultimas (requisitado por
officio ri. 24 u, aviso n ; 712);

325,;' idem, idem á mesma, em dezom-
bro tirtlino 'requisitado por officio n. 249,
aviso n. 713); '

- iaamattea.sa au mesmo ministerio
monstraçã.o doa saldos existentes, nas consi-
gnações sob o titulo aGrati:lcações diversas*
da Estrada de Forro Central (do Benzi( do ox-
ercicio do 190) (aviso n. 705);

Dia 11

Foram solicitados ao Ministorio tia Fa-
zenda os seguintes pagamentos:

De 840$103 a diversos,' fornecimentos á
Estrada do Ferra Contrdi do firazil, em de-
zembro ultimo (requisitado per oficio u.250,
aviso n. 714);

Da 194700 idem, idem á mesma, em Ac-
zeinbro (requisitado por oficio n. 233, aviso
II. 715);

De 17$S20 a Rodrigues & Comp., Riam á
Directoria Geral dos Correios, em dezembro
ultimo ( tviso n. 71e);

De 6)4$732 a diversos, de alugueis do
casas, fornecimento e traballma ~cotados
para a Estrada de Fere do Bio d'Ouro de
setembro a dezembro unimos (re púsitaflo
pie oficio mm. 116, aviso n. 717);
•De 9:844$975 idem, fornecimontos feitos e

trabalhos executados para a incarna, mu se-
tombro. novembro e .oceinbro andai 58 (re-
quisitado por oficio n. 120, aviso Il. 718);

Do 75$ a Antonio Afonso Cardoso, forno-
cimento á Inspecção Geral das Obras

em dezembro ultimo (aviso n. 719).
De 62$500 a Carlos Conteville & Cabaud.

idem á mesma, em dezembro ultimo (aviso
n. 720) ;

Do 120$ a Jose da Silva & Comp., idem á
mesma, em danombro ultimo (avis. n . 721);

De 2:339.-,:5s8 a diversos, forieeimento3 e
trabalhos para a mesma, em lbril o setembro
a dezembro ultimos, requisitado por officio
n. 133 (aviso n. 722);

De 200$. restituição a João Corrêa. Velho,
deposito feito no Thesouro Federal pt.rd, ga- •
rantia da assignatura de seu contracto
rol necimentos á Inspecçã , Ger ,1 ao:: Obras
Publicas durante o semestre corrente (aviso
a. 723)

De 84200 á Estrada, do Ferro Rio do Ouro, •
passagens concedid ts ao Ministerio d t Fa-
zoada nu turco co trimestre ile 19,12 (avisa
n. 724);

De 18$120 a Difano Rochs & Omiti., for-
necimentos á In g poc;ão Geral das Ofis Pu-
blicas, em dezembro ultimo (aviso ti. 725).

— Providenciou-se
Sobro distribuição da quantia de 35$ á.

Dotei; ;pia do Pernambuco. p tia att p odor ás
requisições do administrador dos corr.aoa do
m n smo Estado (aviso n.

S./bre a distribuição a 1119SMI delegacia
da quantia da 732.$, para o mesmo fim (aviso
n. 727) ;

— Foram remet•ddas
Ao Ministorio da Justiça contas, no total

fle I7s500. do passavas concedidas pela Es-
trada do Ferro do Rio do Ouro no terceiro
trimust se do 19a2 (aviso a.	 ;

Au presidente do Estado du Rio d Ja-
neiro, idem, no total do 41$40a, idem idem
idem no referido trimestre (aviso o . 7).

Requerimento dispo citado
Dia 11 de marco de 1903

Dr. Bernardo Teixeira de Carvalho, pia
dindo restituição da ,joia o das contribuições
do montepio que lhe foram cobradas inde-
vidamente quando moremo lqgar de. medico
da Estrada de Ferro Central de Pernambuco.
—Requeira ao Ministerio da Fazenda.



Tirectaria Geral do Obras e Viação

Requerimento despaclutçlq

Dia 1.1. de =roa de 1903
Jacob Weber. Prapondo-se a fornecer dor-

mentos á Estrita' a. do Ferro D. Thereia Chaae_
'Ctina . —Coln 5areça na Recebeloria da, apital

Federal aara regularizar o sello.
MEDD

DIRECTORIA • OERAL DOS CORREIOS

Por portarias do 10 do corrente, foram
concedidas as seguintes licenças:

Do 30 dias, ao praticante do 2o classe dos
Correios de S. Paulo Alfredo Harvey do
alontimoreney

De 90 dias, em prorogação, para tratar de
Nua saudo, ao praticanae da agencia do
Correio do Ballo Horisoute Erasmo do Ma-
galhães Castro ;

De 60 dias, para tratamento de saude, ao
carteiro da agencia do Correio de Santos
aloyisés Villaça do Azevedo.

Requerintenlos despachados
Dia 10 de março de 1903

Eugenio Dilermando da Silveira, propondo
vender ao Correto a planta geral da Cidade
do Rio do Janeiro, por olle orga,nizala com
indicações nacessarias ao serviço postal. —
Deixo do accoitar a proposta por sor insufla
ciente o credito por onde teria de correr a
dospozaa

amiais Carolina de Arruda Camara, po-
dindo uma certidão. — Cortifique-so o que
constar.

Folicia,no Josj Neves Gonzaga, padindo
C ortidõea. —Marido.

João do Almeida Cardoso Junior, palitai°
eatrega de docurnontos.—Entreguem-se, me-
diante recibo.

NOTICIARIO

Irribunal do etbzitas—Ordeng
pagamento, .obre as quaes preferiu despacho
do registro, em 11 do corrente, o Sr. presi
dente de .to tribunal.

Minioterio da Industria Viação o Obras• 'Publicas—Avisos:
N. 628, do 6 do corrente, pag imanto de

14:834$53 a diveroos, de fornecimentos á.
Estrada do Ferro Central do Brazil no moi
de dezembro ultimo ;

N. 603, de 2a de fevereiro, i lem de
1:152:5750, da faria do pessoal empregado,
orla janeiro Ultimo, 110 serviçJ da conaervação
do amai do mangue, a cargo da Inspecção
Geral do obras Publicas

N. 627, de 6 do corrente. i.lem de 1:368a,
da féria do pessoal empregado, no moi de
janeiro ultimo, no assentamento da caldeira
de coaltarização e accossorios, a cargo da
mesma inspecção.
• Officio u. 155, da 'Secretaria da Industria,
de 2 de setembro do 1902, pagamento de
33a330 a D. M triana, Partugal de Amurar;
Carrão, de restituição das contribuições do
montepio, i.14.k> mezes de agosto a dezembro
do 1931. paaos ade,antalamente por seu i1-
!acido marido.

—Minister o da Justiça e Nogacios Lote-
rioras—A visos

N. 65, de 7 do janeira, credito do 430$ á
Delegacia Fiscal em Serginpaaa, pagamento
da consignaç •io feita polo director de S3Ccão
da Secretaria, deste Ministorio, Gratulino
Vieira do Mello Coelho, á sua irmã Dona
Aquilina Sampaio;

N. 583, do 'a do corrente, idem de l;323,
das folhas, ralativas ao mez de fevereiro ul-
timo, dos auxiliares, serventes o do que ex-
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0

o

.....

.....
Existiam
Entraram
Sahira,m 	
Fallecoram 	
Existem 	

1.012
3:
32
10

1.002

1690
57
53
11

1.683

67$

21
1

681

— No dia 21:

Existiam 	
Entraram 	
Sithiram 	
Falloceram 	
Existem 	  

	

1.002	 681	 1.683

	

31	 22	 53

	

26	 18	 44

	

:!	 5	 7

	

1.005	 680	 1.685

Março — 1903

Pelo California, para S. Vicente o Europa,
via, Lisboa, recebendo impressos até ás 9
horas da manhã e cartas para o exterior atiá
ás 10.

'Pelo Titian, para Bahia e Nova YOrde,
recebendo impresaos até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até á 1 1/2, ditas
com porte duplo é para "o exterior ás '2
e objectos para registrar até ás 12 da manhã.

Pelo Heroen, para Port • Elisabeth, re-
cebendo impressos até ás 11 horas 'da Ma-
nhã, cartas para o exterior atá ás 12 é' obje-
ctos para registrai' até ás 10 da madhá,..-

Pelo Toltómarit, para Tenerilfe, Plyrnonth
e Londres, mecebendO impresso 3 até 'ás 3 ho-
ras da tardo, cartas para o asaterfor até ás 4 e
objectas para registrar até tis 2.

:
Pelo .1Tanfim, para vietoria õ diais pdrtos

do norte até ManáciA, aedebandó ianpreSao4 áta
ás 8 horas da Manhã, cartas paia o interior
até ás 8 1/2, ditas com porte duplo até íts 9 o
objectos para registar até ás 6 da tardo dé
hoje.

Nota—Saques para Portugal o valo pos-
taes para o interior nos dias uteis, até
a 1/2 da tarde.

— Recebimento de encommendas paka Por-
tugal, Açores o Madeira, nos mesmos diaa',
das 8 horas da manhã ás 5 da tardo,' até á
vespera da Partida dos 'paquétes cjaie se des-
tinarem 'a Lisboa, exceptuapdo OS da, Com-
pngnie Messageries Alaritimes ; 'e 'entrega
também nos mesmos dias. das 10 hora§ da
nanhã ás 2 da tarde.

Saixta Casa hi Inisel'icolrxt4fan
— O movimento do Hospital da Santa Casa da
Misoricordia, dos Hospicios de Nossa Senhora
da Sambo, do S. João Baptista, de Nossa
Senhora do Soccorro o de Nossa Senhora das
Dores em Cascadura, foi, no dia 20 de feve-
reiro de 1903, O sogrtinter:

O movimento da sala do banco, é dá con-
sultorios publicos foi, no mesmo dia, do 744
cansultantes, para os quaes se aviaram 904
receitas.

Fizeram-se 26 extracções de dentes.

O movimento da sala do banco d 'dos Coa-
sultodos publicos foi, no mesmo dia, de 480
consultautes, para os quaes se aviaram 510
receitas.

Fizeram-se 9 obturações de dentes.
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cerce as funcçõe de carreio do Archivo Pu-
blico Nacional;

N. 614, det .1" do corrente, idem de 250,
ala fau :a de salario vencido pelos serventes

'Tribunal do Jury,no mez de fevereiro ul-
timo ;

N. 621,da, mesma data, idem de 3:6345'285,
folha relativa ao mez de fevereiro ultimo, do
pessoal do Instituto Sorotherapico Federal ;

N. 552, do 26 de fevereiro, idem do 500$
ao engenheiro das obras deste ministerio,
Henrique José Alvares da Fonseca, pelos ser-
Viços que prestou, em jane.ro ultimo, no
lazareto Tamandaré, em Pernambuco;

N. 628, do 5 do corrente, registranlo o
pagamento de contas de diversos, na i mpor-
tancia do 11:253$300 e relativas a forneci-
mentos feitos aos Institutos Nacional de Mu-
sica o Benjamin Constant.

—aiiniSterio da Fazenda
Requerimento de D. Clotilde Leal de Sá

Pereira, credito de 1:440$ á Polegaciit Fiscal
na Bahia, para p gamonto da pensa() a que

in osina tom direito a contar do 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro do corrente ':),nno.

Exercidos findos — Requerimento;
De Manoel de Barros do Nascimento Filho,

20 sargento do regimenta de eavallaria da
brigada policial dosai Capital, pagamanto do
laas [00, do gratific ição de eu atjainento,
vencida nos annos de 1900 e 1901

Do D. Marmelo, Medes de Abem Lago,
idem de 1:288708 de montepio, no periolo
de 19 de julho de 1900 a 31 de dezembro
de 1901

De D. Noris, idem do 312,a, do forneci-
montes ao Ministerio da Marinha no anno de
19)1;

Do Nicola Vorl laaame & Filhos. idem de
2:833$305, do fardarneatos nãa recebidos por
varias praças do exercito nos annos de 1890a
1893;

Do Joaquim Pinte Sampaio, tutor da
menor Odette, blem de 77:0)82, dos ' venca
~atos do fallecido pita da meia, a relativos
ao anno de 1900.

Requerimentos despachados:
De José Ribeiro doo Santos, na qualidade

ae procurador do ar. Hauriam) Morize.
lente de physica, da E:cola Po 3/u:clinica, Pe-
dindo certidão do com ) ora contribua' to do
montepio dos fonecionarios publicos. como
astronomo do Obsorv ttorio do Rio de Ja-
neiro. a 16 do dezembro do 19 )2.—Junta pro-
curação.

Do João José Gonçal vos, por /seu procura-
dor João Paes Barreto, pedindo cenidão do
teor do requerimento que, em 2 de novem-
bro de 189d. dirigiu aa Ministorio da Guerr
po iindo pagamento de vonoimen tos de cain-
p traia. —Junte procuração.

De [fazendo José Th ;naz por :eu prneuria
dor Joãa Paes Barreto, poliu to em:talão do
requerimento que, em 11 da dezembro de
1a97, dirigiu ag Ministario da Guerra
Indu vancimentos de campanha. -- Junte

procuração.
11.1•0nPLI.

1Pagadoria dø Thesolitro Fe-
deral — Coutirmação do paramento do
montepio do marinha e guerra, pensões pro-
visorias, meio soldo e tariaa.

Pagam-se hoje o recenseitmenta da esta-
tistic te encana,monto 0,60 e amanhã o pes-
soal do canal do mangue.

— Previne-se que do 20 a 31 do cor-
rente mu só se effectuarão pagamentos
concernentes ao oxorcicio de 19)2.

Correto - ES4a repar‘3;:to expedirá
italaR pelos seguintes p tquotas:

Hoje:
Pelo Allantique, para Bahia. Pernambuco,

Dakar e Europa, via Lisboa, recebendo ime
prosso: até ás 8 hora; da manha, cartas
para o interior até ás 8 1/2, ditas com
porto duplo e para, o exterior até ás 9.
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Dl Ha° 3 Pl LI,	 Março - 1503	 1841

Directoria de Meteoroloxia da 1Iarinha -Ropartição da Carta Maritima - Resumo metoorologico e magne-
tico do dia 10 de maro do 1903 (terça-feira).
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3 a... 755.77 23.8 19.64 90.0 Calma	 o - - - - - - - -
Central 8 a... 751.49 23.2 18.92 90.0 WNW 2 Bom - KC.S1Z	 9 - - - - -- - -

II O 9 a... 757.38 20.5 22.35 8).4 NNW	 2 Bino Nevoeiro teimo baixo I:C.K	 f'i _ - -- -
morro 1/2 d.. 756.83 30.0 20.06 05.5 WNW 1 Claro -- K .KC	 1 - - - 2.1 3.75 -

de 3 p... 755.32 29.4 18.47 60.8 SSE	 4 Claro - K.KC	 1 - -- - - -

R . A atonia 8 p... 754.93 29.1 30 24 67.3 SE	 3 Muito bom- Nevoeiro tenue ..	 o -- - - - -
9 p... 755.84 28.6 20.30 78.0 E	 2 Claro - ..	 O 31.3 20.4 23.9 - - 10.44

756.15 25.5 20.11 82.7 Calma	 O - - - - -- - -

_

1tESULTADOS MAGNET1COS DA ESTAÇÃO CENTRAL

DECLINAÇÃO - 25' 35" NW

INCL./NAÇÃO	 - 13, 758 (extremo norte para tina )

Olbaervaçõem metoorologican almullaueas

Ao moio•dia rakiio de Greenwich ou 9 07'• a. t. m. da Capital

Dia 11 de março de 1903
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m/m O to/m o/o 0 0 O in/DI
Beleza 	 25.0 21.57 92.0 Moia nublado Sombrio Nevoeiro tenue baixo SE Aragem Sombrio 23.0 4 ? -
8. Luiz 	 _ __ - - Quaai nublado Visibilidade - sE Ba:agem Incerto - - - -
Fortaleza 	 - 25.0 22.57 98.0 Nublado Má* Chuva $ Aragem Incerto 27.0 25.3 25.15 -
Natal 	 - - - - Quasi limpo Bom - 8 Regular Variavel - - - -
Recife 	 781.88 28.2 21.23 74.8 Meio nublado Incerto Nevoeiro tonna alto EsE Regular Bom 29.0 25.3 27.55 -
Maceió.... 	 - - - - Limpo Bom - 8 Fraca Bom - - - -
Aracajo 	 762.35 27.6 21.57 73.8 Nublado f ? SSE Fraco Bom ! 23.8 ? -
8. Salvador 	 - - - - Nublado Incerto Nevoeiro tenue baixo SE Fraco Multo variava' -...- - - -
Cuyabá 	 765.91 23.8 20.2 95.0 Nublado Incerto - N Bafagem Inserto 30.0 23.0 28.50 -
Victoria 	 - - - - Limpo 11fitito	 bom -- NE Primo Bom - - - -
Ouro-Preto 	 762 94 21.8 15.23 78.4 Meio nublado Incorto - 88E Muito fraco Bom 24.0 18.0 20.00 -
Capital 	 762.79 27.0 19.57 73.8 Limpo Muito	 bem Nevoeiro tenue baixo - Calma Muito	 bom 30.4 33.0 26.70 2.1
8. Paulo 	 781.83 24.0 18.65 75.0 Quasi limpo Incerto - N ? Mau 27.0 19.2 22.10 -
Santos 	 - - - - Quasi nublado Incerto - - Calma Bom - - - -
Curityba 	 762.25 21.4 16.17 85.8 Nublado Pessimo -- WNW Aragem Variava! 29.4 18.1 23.75 -
Paranaguá 	 - - - - Moio nublado Sombrio •	 -- N Aragem Bom - - - -
Florianopolis 	 ''53.15 28.5 e1.48 27.0 Qua,i nublado Incerto - N Aragem Incerto 213.5 23.7 26.10 -
Corrientes 	 787.10 21.0 18 78 91.0 Nublado ? ? S A^awein ? 24.0 21.0 22.50 -
ltaqui 	 - 23.1. 18.17 87.0 Nub iado Encoberto ? 8 Fresco Mau 24.0 22 O 25 00 _
Rio Orando 	 ,. 755.98 22.0 18.13 95.0 'Nublado Encoberto Nevoeiro baixe 85V A,agem Inserto 29.8 21.2 2.40 -
Cordoba 	 	 - 783.50 15.0 9.95 78.0 Nublado ? ? NW Aragem ? 28.0 12.0 2,1.00 -
Rosario.... 	 759.90 21.0 18.78 91.0 Quasi limpo ? ? 5 Aragem ? 31.0 14.0 22.50 -
Mendoza 	 760.00 18.0 10.87 71.0 Que•ii limpo g ? SE Aragem ? 27.0 12.0 19.50 -
Buenos Aires 	 760.60 21.0 15.12 83.0 Limpo Bom __ SW A .altem Incerto 24.5 16.3 20.40 -

Ntrrs - Na Capital o tempo está bom e assim ainda continuará, havendo a possibilidado de chover si alterar-si o reginaen dos ventos.

Em Aracajó cahiram aguaceiros na noite de bordem • na madrugada de hoje.
Em 8. Salvador cahiram aguaceiros Imiteis Á nono e boje pela manha.
Em Cn-ityba cabila em aguaceiro hontein Á tarde. Ao anoitecer trovejou a W e NW, chovendo durante a noite e madrugada de hoje.
Em Paranaguá, trovejou hontem ao N e NE.
Em Florianopolie hontem até 111 p. cabinas aguaceiros, melhorando o tempo para a tarde.



POSTO nn onsratvsao-Arsenal do Marinha em Belém.
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DIÁRIO OFFICIAL
	

Março - 1903,

Directoria de Meteoro/ogia do Mininterio da Marinha - Repartição da Carta Maritima - !dappa das
observações tinas na 3' dedada do rnez de janeiro de 1903.

88TADG DG TEMPO DUEUUNTE.A8 24_
HORAS ANTECEDENTRE

!,11)

21

•Va'

1.4 KN 8

sim

Pela manhã e á noute o estado do tempo
-- 5 -- 11.50 fui hom. A's 3 h. p. chuveu.

23
1.3 10

6
68.00 4 o -- 12.50 Tempo máti	 Chuveu durante a noute.

24
1.0
1.5

CK 2.00 3 li -- 13.50 Tempo encoberto. A's 7 h. p. chuviscou.
25

c 10 2.00 2 e -- 14.50 T-rnpo encoberto. chuvis.ando ás 11

26
1.5
1.0

KN 10 31 00 3 e -- 15.50 Tempo vada,vol. A's 4 h. p. chuveu.
27

10 12.00 calma O e -- 16.50 Tempo encoberto. Du ante o dia chuveu.1.0 KN 10 9.0j N E 4 e -- 17.50 Tempo encob trto. A's 4h. p. chuvou.
23 10 KN 10 9.at 6 e 18.50

Teciarpoorencoberto. A' 1 h. p. cahiu chu-

30
1 .0
1.0

K. KC
CK

7
4

25.03
10.00

s 3
5

19.a0
20.50

Tempo encabe to. A's 2h. p, chuveu.
Tempo sombrio

31 2.0 KC 6 8.00 5 sm 21.50
O tempo etove, bom polo, manhã o á

fonte. A's 3 h. p. chuveu.

1.15	 • 8.2	 176.0) 3.6

O observador, Seraphint Állóysés da ílIalhi..

Oboorvatorio do Rio de Janeiro - Boletim ueteorologico - Dia '7 de março de 1903.

110RAS
Ba rorc e tro

a 00

•

Temocra-
tara

oentigrada

Tensão do
vapor Humidade

relativa

VENTOS cÉo
•	 -

PHENOMEN08 DITERSOS

....••••n•••••11.11411••••••n•

Direcção

o

Nuvens
o

1 b. m....
4 h. m....

757.4
756.8

23.6
2.1

18.0
18.1

83
sr

0.0
0.0

Nullo
Nullo

0.1
0.2

CK
CK

7 h. In.... 757,9 23.7 18.8 86 0.0 Nullo 0.4 C. CK
10 h. na.... 759 4 26.5 19.2 76 13 NE 0.4 C. K. KN

1 h.	 1 	 758.4 25.2 18.2 7G 7.1 SE 0.8 K. KN
4 h. 1 	 757.2 24.8 18.7 80 67 •	 SE 1. U KN. N
7 h. t 	 757.7 24.3 18.4 82 3.3 SE 1.0 CK.- KN

11 b. t 	 758.6 23.7 19.2 88 1.0 1.0	 CK.' KN

n••••

Médias 	 757.93 24.38 18.58 82.1 2.4 0.6	 •

Temperatura: Maxitto, ás 4 h. da tarde, 27 0 ,5; minimo, ás 7 h. da manhã, 22',9.

Evaporação em 24 horas: 212"5.- Ozone: 43 7 h. m. 2; ás 7 h. n. 2.

Chuva cabida: ás .7 h. da manlii, 0,Q0; ás 7 li. da nouto, gottas. Total em 24 horas, gottas.

Horas do insolação: 4 h., 15 m.
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Obiservatorio do Rio de Janeiro - Boletim Meteorologia) - Dia 9 de março de 1903.

VENTOS CO
•

PHENOMENOS DIVER3uS

uogis
,88X0moiro

a 00

Temperatura
contigrada

Tensão	 Humidade
do vapor	 relativa ce7,

i-g

o

D irecção•
gILe

•	 1gc.,.

rç.

N3vens

1	 Il.	 m.... 757.5 24.3 18.5 83 0.0 Nulo 1.0 CK. KN
4 h. m.... 757.0 23.7 18.5 85 9 .94....., N 0.7 CK
7	 li.	 m.... 757.4 2.1.1 18 7	 84 0.0 Nullo 0.8 •	 CK
10 h. m.... 757.7 29.0 19.1	 64 2.0 ENE 0.8 CK. K

1	 h.	 t 	 7E6.7 26.7 19.8	 76 5.0 SSE 0.5 CK. X
4 h. t 	 755.5 2'i.0 20.3 77 7.1 SSE 0.4 K. CK
7 h	 t 	 756.5 25.8 20.7 84 2.0 SE 0.7 C. CK. KN-

10 h. t 	 757.4 25.6 18 9 78 4.0 ENE 1.0 CK. KN

Mi'dias 	 756.96 25.78 19.31	 78.9 2.8 0.7 - -

Temperatura: Maxim°, ás 4 h. da tarde, 30°,1; minimo, ás 7 h. da manhã 23D.3.

Evaporação em 24 horas, 211"4.- Ozone: á• 7 h. da m. 0; ás 7 h. da n. 2.

Chuva cahida: ás 7 h. da manhã, 0.00; ás 7 h. da nouto, 9 m/81 ,69. Total em 24 horas, 91M/%69.

Horas de insolação: 9 h. 20 m.
1111•1~~11=1~11~~1111~11••n	

MARCAS REGISTRADAS
N. 1.1Sf...,'

Booth's Distillery Limired, estabelecidcs em
Loodres, Inglaterra, apresentam a marca
supra, que c disiste na Ralavra-F lixr. Esta
marca ser' e a distin -uir :icorosfa-ineata,Ls
e o . piritos da fabr cação 1,s dopos,tantos.
Cidade do Rio do J:moiro, 9 (te janeiro de
1003. -Como procuradores, fules Gdr
Lecterc & Comp., ( ,,obre uma estampilha do
valor do 300 réis).

Apresentada na Secretaria 'Ia Junta Com-
Moreia' da Capital Federal, ás 2 horas da
tardo do 9 do jaieiro de 1902.-0 secretario,
Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 1.182, por despacho da
Jutata. Commercial em soão do hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$100 de solto por
estampilhas. Rio de Janeiro, 9 de março
do 1903.- O socretario, Cesar de Oliveira.
(Ao lute achava-se ao o carimbo da Anita
Commercia.1.)

3.0-.1
Borlido Monit & Coinp., negociantes, es-

tabelecidos á rua do Rosario ii. 17, voem
apresentar a ossa dignissima, Junta Com-
mercial a marca acima estampa la, que con-
siste em uma otiqun ta sobro o comprido,
que poderá ser de qu alquor cór ou t unan tio.
separada em tres partes por (bus t a:os
brancos, sendo a do centro duas vezes maior
que udu oxtremi lados. Nu espaço do cen-
tro, lê-se cio cima as palavras Brosse Fran-
çaise Brevetée, o em baixo, cio car uctores
um p )uco menores, as ;alavras g rantie pui.e
soie fine, o no centro, entre essas du s linli
do palavras, as lettras N. G. 1). G. No es-
paço, á esquorda, hit um lozang,o com os
vertices superior e inferior cortados e dentro

-desse lozango está pintada uma tina do pin-
tor, tendo sobre ella duas brochas atravessa-
das, e, encostada á mesma tina 'mama palho-
ta ; nas duas extremidades litt2raos, debaixo
do lozango, lê-se, á esquerda, .1/arque, e á
direita, Deposde. No espaço, á direita, exis-
tem apenas as palavra Muddle, em cima, e
ideal, em baixo. O car ..cteristico principal
desta marca é a palavra - Ideal - que os
supplican les adoptaram para dilferençar uma
qualidade do brochas ou pinceis, que pre-

tendem importar do estranoiro, pedindo,
p ura. &Ia o nocessario registro, na fôrma
da lei, que garanta EDU direito de pro-
priedade, a referida marca Ideal. Sobro uma
estampilha de 300 riSis : Rio de Janeiro, lo
çie j uneiro de 1903. - Borlido, Mimiz &
Comp.

Apresentada na Soer ,taria ila, Junta Com-
mercial di Capital Foloral ás 12 horas do dia
lu os janeiro do 1903. - O se,:ristario, Cesar
de 01:v-ira.

Re..risxach sob n. 3.624. por dos; acho da
Junta Cominerci,11 cri sessão do h je. Pagou
no primeiro miopia! . rOleil do sollo por ea-
taolpiiinis. ao , de Janoiro, 5 do maroo
de 1903. - O secretario. Cesar de 0/iveird.
Ao lado o carimbo gran li di Junta C on-
mercial d i Capital da Republica dos Estados
Unidos do Brazil.

N. 3.ci2u.
Borl ido, Moniz & Comp.. ingociante3 os-

tabolocidos á rua ti ) Rosario n. 17, voem
apresentar a es.s Commer
ciai, a marca acima eduinpala, (1.10 consisto
em uma etiqu ti sobro o canidril :e po-
derá ser do qaa'qu. , r côr ou ti.ma,nlm. se-
parada em tre: pites por dous traços brita-
eos, sendo a do centro lias vezes maior que
as das extremidades. No opaço d . ) centro
lê-so. em ci • na :is palavras Brosse Prançaise
Brevelé .:i'm baixo em e ir .cteros Uma pouco
menores :os palavras garanhe pare soie fine
e no centro, entre essas duas linhas de pa-
lavras, as lautras S 11/0. No esp iço a 04-
queria ha um 1ozan4 com os vortices su-
i.orior o interior cortados e dentro desso
lozango, está pintada tona tina do piirmr.
t ind sobrl dia duas brochas atravessadas
e encostada á me .mrt tina unia palheta
nas duas extremidades I itera.es do baixo 4
lozango, lê-o á espierda Marque e á direita
Deposde. No espaço á direita, existem apenas
as palavras moddle eia cima e Plume em
baixo, O caracteristico principal desta marca
é a palavra Phone, que os supplicamtes ad-
optaram para ditterençar unia qualidade do
pinceis ou brochas, que pretendem importar
do estrangeiro, pedindo para ella o neces-
sario registro na fórma da 1 d. que g urtioe
o sou direito do p wpriedade a referid
marca Plume. Sobre uma estampilha do 300
réis.-Rio do Janeiro, 10 do janeiro de 1903.
-Borlido, AIoni; i Comp.

Apresentada na secre aria da Junta Com-
moreia! da Capital Federal, ás II horas do
dia 10 de janeiro de 1903.-0 secretario,
Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 3.625, por despacho da
Junta Cominorcial, em sessão de hoje. Sobre
quatro estampilhas lo v.11)1. do 6,4 ,0. Rio
de Janeiro, 5 Ir març) do 193.-t) s ocre-
talo, Cesar de Oliveira. Au Lb' o earinibo
grande da Junta Com n noreal da Repaolica
dos Estados Unidos ilo lirazil.

RENDAS PUBliin)
ALTANDE41 D3 RIO DE UNEM,

Renda do dia 2 a 10,1e março
de 1933 	 	  2.208;2!4$407

Idem do dia 11:
Em papel..... 216:205937
Em ouro ....	 59:584279

275:794$216
-	 ----

•
	 2.484:008623

---
Em Igual perlodo de 1902... 1.915067$897

RECEBEDORIA DA CAPITAL FEDERAL

Ronda arroo ud ida do ,lia 2
a 10 de março do 1903.... 6-l9:3) l725

'dial Idem do dia 11 	 39:690 t,442
- • --	 •

689•0;s2$i
•

Ein igual periodo do 1902 	 736207$070
OSIeCDOilli DO ESTADo Dg 'MINAS OhátAlia

NA CAPITAL FEDERAL

krrecadaçã.o do dia 11 de
Iaa'çc, de 1903.,...... 	 	 19 374r,819

De 2 a 11 . 	 	 156:704442
Em igual periodo do anno

passado 	 • 	 .	 167:178$692

ilECEBEDORIA DA. CAPITAL PEDED.111

Renda do dia 11 de março de 1903

Interior 	
Consumo
	 11:339$977

Fumo 	 	 :3:495$000
Bebidas	 807$400
Calçado 	 	 3:625$000
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Perfumarias 	 86$000
Especialida.des

p h arinaceu-
ticos 	 	 400$000

Vinagre ... 	 	 544$000
Conservas 	 	 705$000
Chapéus 	 	 2:074000
Tecalos 	 	 4 :950$000
Registro. 	 	 670$000

	
17:357$400

Extraordinaria 	
	

5:734$003
Deposi tos 	

	
5:133$000

Renda coro appliaação OS-
pe;tal 	

	
2:126$062

Total... 	
	

39:690$442
Renda do 2 a 10 de março

do 193 	
	

649:391$725

Total 	
	

689:082$167

Ee igual poriodo de 1902 	
	

736:207$070

D.frorença para menos 	
	

47:124$903

EDITAES E AVISOS
• Obras do Ministerio da
Justiça e Nogc14.91 Interiores

Do °Mem do Sr. en genheiro, encarregado
das obras do Ministerio da Justiça o Nego-
cios Interiores, faço publico, para conheci-
monto dos interessados, que no di t 21 do
'Jaez corrente, ;is 12 horas, se receberão
propostas, em carta, fechada, neste escripto-
rin, á rua dos Invalidos n. 67, para a ex-
ecução de diversas obras, do quo carecem o
confiei., do Institnto dos Surdos-Mudos o suas
dependoncias.

A conctirrencia, versará, sobre o preço em
globo das • obras, idoneidade e prazo para
conclusão das mesmas.	 •

As propostas, que serão abertas e lidas
ern presença dos concorrentes, devem ser en-
trognea, devidamento senados, d tadas o
assiguadas, escriptas sem emendas nem ra-
suras, com o preço em globo, por extenso o
em algarismos.

Para garantir a assignatura do contracto,
os proponentes deverão caucionar no Tilo-
souro Federal a lrnportancia de 500$, exhi-
bindo, como prova, junto as suas proocao as,
os recibos competentes.

No acto da concurrencia, os Srs. propo-
nentes, deverão toitalinente provar, que tio-
gara,m os imposto -8 federaes devidos.

Quaesquer esclarocimento serão prestados
neste escriptorio, diariamente, das 10 horas
da manhã ás 3 da tarde. •

Escriptorio do engenheiro das obras do
Ministerio da Justiça o Negocios Interiores,
6 de março de 1003.— O escripturario, An-
tonio Dellino dos Santos. 	 (.

De ordem do Sr. engenheiro, encarregado
dessas obras, faço publico, para conhecimento
do:.; iiite: .eados que, ás 12 horas do dia 26 do
mez corrente, serão recebidas propostas neste
escriptorio, á rua dos Invalides n. 67, para
a construcção, no llospicio Nacional de Aio-
na los, do um telheiro proxiino ao predio
lavanderia, destinado ao boneficia.mento o
enxugadouro das roupas dos eufwmos, in-
teraadus nesse estabelocimento.

A concurrencia versará sobre o preço total
da obra, prazo para a sua conclusão e ido-
neidade do concurrento.

Os proponentes encontrarão neste escri-
ptorio 03 detalhes e bases para o contracto,
os qua.es pod i.ão ser examinados todos os
dias uteis, das 10 horas da manhã ás 3 da
tarde; o, no acto da apresenção das propostas,
deverão provar ter pago os imposAs federas
devidos, e, por meio de documentos, em se-
parado, haver cauci modo, no Thosouro Fe-
deral, a quantia -de 20o$ para garantia da
u,ssignatura do respectivo contracto.

Só serão accoltas as propo O e s 0,11 0. e5tive-
rem devidamento soltadas, datadas e assigna-
das, forem escriptos a tinta pica e cm ra-
zuras, com os preços por oxi,C.i gu e cio alga-
rismos, o ia licarern com procis.io a residen-
cia dos concorrentes, em pros ;n .o dos quoes
serão abertas o lidas no dia, hora e local
acima indicados.

Escripturio do engenheiro das Obras do
Ilinisterio da Justiça e Negocias Interiores,
10 do março de 1903.-0 escripinrario, An-
tonio Dcllino dos Santos.	 (•

Internato do Gyawasio Na-
cional

EXAMES DE ADMISSÃO

Do ordem do Sr. Dr. director, faço publico
que do dia 16 até o fim do corrente mez re-
cebem-s, na secretaria deste internato, os
requerimentos para 03 exames de admissão
a qualquer anno do curso do mesmo estabe-
lecimento.

Internato do Gymnasio Nacional, 11 de
março de 1903.-0 secretario, Antonio Alves
Corrêa Carneiro,

Instituto Nacional do Musica

MATRICULA, EXAMES E CONCURSOS os
ADMISSÃO

Subvençtlo annual

Do ordem do Sr. director, faço publico
que, na. forma do regulam ento e do aviso
n. 345, de 7 ciaste mez, do Ministerio da Jus-
tiça o Nuocios lote iores, esoará alo , rta, na
secretaria deste instituto, de 9 a 23 do cor-
rente, dadas 10 horas da manhã ás 3 da tardo.
para as aulas diurnas, e das 6 1/2 ás 8 1/2 da
noute, para as nocturnas, a matricula para
admissão nos cursos de solfojo, canto-chorai.
harmonia, contrapov.to e fuga e composieão
e priinoiro penedo da primeira época (1,5
cursos do canto a solo e de instrumento, o
bem assim a inscripção para os exames e
concursos de a,dmissào dos rofertios cursos
do canto a solo e do instrumento.

O candidato á matricula deverá juntar ao
requerimento:

1°, certidão do idade ou documento equi-
valente;

2•, Attestado do vaccina;
Attestado que provo ter conhecimento

sufficiente da lin 'no nacional e noções do
arithinetica até. fracções.

Outrosim. faço publico que, tendo sido es-
tabelecido a subvenção de 503$ para a classe
de toornpa„ a conferir-se pela forma indi-
cada no capitulo VIII do rer.fulamento. a in-
scripção para es-?o será cffeetnada tamboui
no mesmo tempo das matriculas.

Cu alamos do armo lectivo do 1902 pode-
rão, desde já, reclamar as competentes guias
para pagamento de matricula no Thosouro
Federal, excepto os que se acharem
ptos para os concursos de adind zsão o promo-
ção, pois que, nisto caso, só iicanio sujeitos
ao mesmo si forem classific ados e ;Mn-lit.
tidos, dependendo o pagamento da taxa d
matricula dos que tiverem feito exame de
promoção lie uma época do qualquer dos cur-
s is thooricos acima citados, excepto canto-
chorai, da observancia do disposto no artigo
105 do rogulamento.

Secretaria do Instituto Nacional do Mu-
sica, 9 de março de 1903. — O secretario,
Art ler 'olentiito da Costa.	 (-

1E .4cola Nacional do Iloilas
Artes

Do ordem do Sr. director, faço publico quiO
a partir do dia 1 até o dia 15 de março cor-
rente, improterivelmonto, estarão abertas
nesta secretaria, das 10 horas da manhã ás
3 da tarde, as matriculas para os cursos ge-
ráos, especia.es, prepara.torios e praticas.

Os candidatos á matricula no curso geral
deverão apresentar em requerimento ao di-
rector:

1°, certificado do exames do pontuam, do
arithmetica o de elementos do geographia o
de historia;

2°, atoestado de vaccina;
3°, recibo da taxa de matricula;
4°, prova de identidade do pessoa.
A prova de- identidade se fará por meio do

attestaç;ão escripta do algum professor ou de
duas pessoas conceituadas.

Para a matricula em qualquer. curso es-
pecial preparatorio devera o candidato apre-
sentar certidão do approvação no terceiro
anno do curso geral.

Os candidatos á matricula no curso prepa-
ratorio do architectura deverão, além disso,
exhibir certificados de exames do algobra,
geometria e trigonometria o physica, o chi-
mica.

A matricula oin qualquer curso pratico só
será pormittida aos que apresentem cor-
bidões do approvação nas matarias do curso
preparatorio respectivo.

Para a matricula no segundo anno de cada
curso, o alumno deverá apresentar certidão
de approvação nas matarias do anno an-
terior.

E' facultada a matricula aos individuos do
sexo feminino.

De accordo com o art. 122 do regulamento
approva.do pelo decreto n. 3.987, de 13 de
abril de 1901. o S director admittirá á in-
scripçã,o aluirmos livres, mediante o paga-
mento da taxa da matricula.

Nos cursos praticos, essa. admissão só será
concodida depois de acceitos os aluirmos pelos
professores respectivos, seguindo-se então o
pagamento da taxa.

Os alumnos matriculados são obrigados á
Pequem:ia, e tacão o direito de cone crer aos
premios e diplomas que a escola confere.
Perderão, entretanto, esse direito e não po-
derão tombem prestar oramo os que derem
mais de 30 faltas som justificação..

Os alumnos livres não gosa.rão do direito
de que trata o artigo precedente, nem serão
admittidos a prestar exame e perderão o di-
reito de assistir ás aulas, si faltarem mais
de 30 vezes.

Secretaria da Escalo Nacional do nonos
Artes, I do março de 1903.-0 secretario,
Diogo Chatréo.	 (•

Caixa do Amortizaçõo
Do ordem do Sr. inspoctor se faz público

que, tendo se extraviado uma apolice da di-
vido publica, do omprostimo de 1895, valor
nominal de 100$. juros 5 0/., sob a. 15.551.
vae ser expedido novo titulo si dentro 15
dias não houver reclamação contraria.

Caixa de Amortização, 6 do março do 1903.
—O 3 escripturario, Paulo Pyrrho. (.

De ordem do Sr. inspector se faz publico
que, tendo se oxtravialo 10 apolices goraos,
do valor nominal de 1:00 cada uma. sob
ns. 135.123, 135.124, 135.597, 147.813,
147.814, 101.326, 182.405, 203.503, 764 o
95.599, uma do 600$, sob n. 509, o duas de
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1nre Cri : g—Hau ri Batote: 3 barrica, viu- 	 D?spacha sobro agua — BNIC—F: 1 dita
200::;, sob na. 2.123 e 7.742.. todas de juros
6 cil anlig	 ijo5 aO„ p	 ' 1.	 , ar (“7 n'? •

didus novos titulos si dentro de 15 dias nau
houver reclamaç'io contraria.

Caixa do Amortização, 6 do março do 1903,
—O 3° o.scripturario Paulo Pyrrho.	 (.

--
Do ordem do Sr. inspector se faz publico

que, tendo se oxtravia,do 13 apolicoo da di-
vida publica.do valor nominal do 1:00 0$ ca Ia
uma, juros antigos 6 n ' o, hoje 5 . '0 papel, sob
os ns. 10.939 a. 10.041. 28.585, 6.288 a 6.230,
38,910, 65.1113e 65.106,a/5,s sor expedidos ou-
tros titulos si dentro do 15 dias não houver
reclamação em contrario.

Caixa do Amortizaç .o, 6 do março do 1903.
—O 3. escripturario, Paulo Pyrrho.	 (.

Alrandoga do Rio de Janeiro
EDITAL COSI PRAZO DE 30 DIAS

Pela inspetoria desta allandeoa se faz
publico que, achando-so as morisoloriao coa-
tidas nos volumes abaixo mencionados no
caso de serem arrernat idas para consumo,
os seus donos ou oonsignatarios deverão dos-
paohal-as e retiral-as; no prazo de, dias,
aob pena do, findo este, serem vendidas por
sua conta. nos termos do tit. 5 .. cap. 50 da
Consolidação das Leis das Alfandegas som
que lhos fique direito d.e alleg,ar contra os
offeitos desta venda.

Armazem das amostras—CCC : 1 pacote
u. 1.531/51, vindo do Liverpool no vapor
ingleZ Canova.

Lottreiro: 1 dito consignado a John Ri-
night.

Idem: 1 dito, consignalo a Chás Hen-
dorson; vindos do Southampton no vapor
ing1Z

CQ—C: 1 dito, vindo do Hamburgo no va-
por aVemão Petropolig.

MSSM: 1 caixa, vinda do Havre no vapor
francez Corri,mtes.

Lottreiro: 1 pacote, vindo de Hamburgo no
-vapor allemrso Christiania, consignado ao pa-
dre Martinho Fornor.

1 Am: 1 dito, vindo do Liverpool no vapor
inglez Canning, consignado a oscar Leers.

Idem: 1 dito, vindo do Soutliampton no
vapor in,glez Tharnes, consignai° a Paul
Cretinier & Comp.
• • Idem: 1 dito, vindo no m o rno vapor, da
mesma prece lencia, consignado a Vieira Ra-
bailo & Comp.
• Idem: 1 dito, vindo de Nova-Yark no va-
por ingloz Mar,•hant Pri,Lce, consignado a
Quaylo Davidson & Comp.

Idem: 1 dito, vindo de Bordos no vapor
francez Brésil, consignado a Paul Peta.

Lottreiro: 1 dito, di mesma proc aloura. e
vapor, consignado a Estehrin Villamour.
Todos estes volumes foram descarregados no
mez . de abril de 1902.

Trapiche da Saudo GAC: 5 quintos,vindos
do Hamburgo no vapor altemão Chrisrania.

Verde especial—Particular: 30 ditos, vin-
dos de Hamburgo no vapor allernão B ihia.

Verde especial—Alto Minho: 1 dochno,vin-
do de Hamburgo no vapor alloinão Bahia.

LP: 999 barricas de cimento, da mesma
procedoncia e vapor. Todos estes volumas
foram descarregados em agoSto de 102.

Trapiche Dias da Cruz—MP: 35 ba cris,vin-
doa de Londres no navio ingloz Ganich.

Arrnazem das Docas — LC: 25 6aCCOS do
milho, vindos de Valparaiso no vapor inglia
()vadia, desearress t doa em dezembro do 1902.

CS: 80 ditos de feijão.
SEG.!: 25 ditos de nozes, vindos no vapor

inglez Orellana, procedente do Valparaiso,
descarregados em 17 do janeiro de 19i13.

Armazena n. 3 — Loureiro: 1 caixa vinda
de Nova York no vapor inglez Tornynson,
descarrega ia em 25 do agosto de 1902.

MMC: 1 dita, vinda da mesma procoden-
cia e vapor, descarregaria no mesma mez e
anuo, consignada a E. J. Linot,

regadas nu ai 'saio luez e anilo, consioroi„la,
a AI. Coony.

Alrandcga do Rio de Janeiro, 9 do março
de 1903. — l'elo inspector, Francigco Manoel
FerylniPs, ajo Janto.

'
Alrandega do Rio de Janeiro

Pela inspectoria desta. Alfandega, so faz
publico, para conhecimento dos interos-
sa,dos, que foram doscarro ,..rados para esta
repartição os colamos abaixo mencionados,
com sigioies de avaria o do fali; o devendo
50115 donos ou consignatarios apresontar-se
no prazo do 15 dias para providenciar a

rospeito.
Vapor francez Provence, procedente do

Marselha, entrado em 14 de janeiro de 1903.
—Manifesto n. 41.

Amazona da Estiva—X: 1 barrica sem
numero, desmanchada.

Vapor inglez lIevelius, procedente do
Nova York, entrado em 10 de fevereiro do
1903, —Manifesto e. 96.

Armazena n. 8—GC: 1 caixa n. 14, re-
pregada.	 .

J.R.Ca,Mões & Comp.: 1 dita n. 9s0, idem.
Vapor allernao Wittemberg, procedento do

Bremen, entrado em 9 de fevereiro de 1903.
—Manifesto n. 03.

Armazem n. 14— L-65—F: 1 caixa
e. 608, reprogada.

01': 1 dita n.2.811,, idem.
CJ: 1 dita n. 110, idem.
MRNI: 3 ditas ns. 174, 84 e 122, iilom.
FC: 1 dita n. 34. idem.
CC: 1 dita n. 1.849. idem.
GC: 2 ditas ns. 1.839e 1.836, ideai.
HSC: 1 dita n. 237, idem.
.ICC: 1 dita n. 219, Liem.
IISC-2 P: 1 dita n . 508, idem.
Vapor allemão Erlanger, procedente do

Santos, entrado em 13 do fevereiro de 1903.
—Manifesto n. 138.

Arma,zem n . 6-30 —Marie: O 1 ndraq sr3m
numeres, quebradas.

DC: 1 rolo 11. 2.127, avariado.
Vapor ingloz Oropesa, procedente do Li-

verpool, ()ateado em 10 de fevereiro de 1903.
—Manifesto n. 99.

Arniazem n. 16—SIC: 1 caixa n. 692, re-
pr,gaia o avariada.

AVC: 1 dita n. 112, ilem.
BcC—III3C: 1 caixa n.394, reprogada e ava-

riada.
CPC: 1 dita n. 102, idem idem.
FSC—A8: 1 dita n. 2.48, idem iriam.
Vapor ademão .. Paulo, procedente de

Hamburgo, entraolo ore 9 de fevereiro do
1903.—Manifesto n. 95.

Despacho sobre agua—HSC: 1 caixa n. 09,
repregada.

Arnutzein n.11—LVC— R: 1 dita n. 5.003,
repreo,ada o avariada.

NEWC: 1 dita n. 2.073, idem idem.
AVC: 1 dita n. 270, idem idem.
VCR: 1 dita n. 5, idem idem.
PHC — Mendes : 1 dita n. 437, idem

idem.
ATQ: 1 dita n. 212, idem idem.
150: 1 dita n. 14.839, idem idem.
Arp. & Comp.: 1 dita n. 562, idem idem.
Minn: 1 lita n. 508, idem.
LVC—R: 1 dita n. 2.737, idem. idem.
Arp & Comp.; 1 dita n. 531, idoni, idem,.
ESC: 1 dita n. 155, idem idem.
NO- 1 enoradado n. 1.846, idorn idem.
J1tCC : 1 caixa n. 12.236/48 R, idem,

idem.
CP&C : 1 dita n. 17, idem idem.
Es&C: 1 dita n. 157. ideia idem.
LVC—R : 1 dita n. 5.05, idem idem.

1
AVO: 1 dita n. 612, idem ideia.
WIC: 1 dita n. 2.072, idem idem.
FCC: 1 dita 11, 1,125, idem idem.

,, (4 1,	 .e	 •,1 • !	 •	 r,	 ,a	 rara-	 .
• Idoin: 1 dita n. 1.282, repriarada e ava-

•riad .
MC: 1 di a n. 211, ideia idem.
Vapor allemão Wittioaborg, procedente do

Brameis. entrado em 9 do lisvereiro de 1903.
Manifesto e. 93.

Armazom da Estiva.—C—B-100—X-12—X:
2 fardos 1/1, 1 1, rotos o avariados.

Armazena u. 14-11SC-25: 2 caixas as. 6 o
5, reprooadas,

J -R—°C—C-3746: 1 dita n. 6, idem.
JCC: 1 di ta a. 217, idem.
RJ: 1 dita n. 6.715, idem.

	

Novacá: 1 dita n.. 	 idem.
IISC — S50: 2 ditas cs. 72 e 76, idem.
AJCX: 2 ditas ns. 2.331 o 2.834, idem.
133: 1 dita n. 786, idem.
ELC: 3 ditas ns. 1, 3 e4, idem.
Ideia: 2 dit is ns. 2 e 5, idem.
Dia: 1 dita a. 2.786 A. avariada,
133-13 : 1 dita n. 137, repregada.
C-10a—B : 2 ditas ns. 3.u8O e 3.087,

idem.
BGP: 1 dita n. 31, idem.
MItal : 1 dita n. 29, idem.
HSC-33 : 1 dita n. 16, repregada e ava-

riada.
BF—Y : 1 dita n. 1.161, idem idem.
JFCC : 1 dita n. 4.191, idein idem.
Ri : 2 ditas ns. 6.377 e 6.714, avariadas.
Idem : 2 ditas ns. 6.346 e 0.348, idem.
MNIC—ARC : 1 dita, n. 1.362, idem.
Vapor fra,ncoz C'orolina, procedente do

Havre, ent .ado em 11 de fevereiro do 1903.
—Manifesto n. 102.

Despacho sobra agua—BS : 3 caixas sem
numero, reprogailas.

Idem : 3 ditas idem, idem.
Idem : 3 ditas idem, ideni.

: 3 ditas idem, idem.
Despacho sobro agua-138: 3 caixas som

numero, reprenslas.
Idorn : 2 ditas sem numero, idem..
Armazena n. 0—AS: :3 ditas sem numero,

idem.
Idom: 3 ditas sem numpro, idom.
CAC: 2 dicas es- 74 e 88, idem.
Godoy: 1 dita n. 210. avariada.
VIC: 2 ditas mis. 2.697 e 718, reprooaolas.
Idain : 2 ditas as. 743 o 1.746, idorn.
Idem: 1 dita n.
FA: 3 ditas Som numoro. Idem.
Idem: 3 ditas sem numero, idem
Idem: 3 ditas sem numero, idem.
Vapor inglez Kafflr Prince, procodonto do

Nova-York, entrado em 11 do fevereiro do
1903.—Manifesto n. &00.

SC: 1 dita n..83, idorn.
Wolh Fargot & C: 2 ditas na. 3 e 5.
Dr. A. Sa,leteni: 1 dita, sem numero,

idem.
A: 2 ditas es. 1 e 3. idoin.
CC: 1 dita n. 34, idem.
FCC: 2 ditas na. 380 e 350, idem.
Idem: 1 dita n. 380, idem.
FG: 2 ditas, 1 sem numero e 1 rt. 9.270,

ideKn-1. F—C—Rie: 2 ditas es. 8 e 23, idem.
Idem: 1 amarrado n. 12, idem.
PBC: 2 caixas, 1 som numero e 1 n. 81,

idem.
Idem: 1 dita, som numero, idem.
2.648: 1 dita u. 2, idem.
L—R—C: 1 dita n. 45, idom.
Idem: 1 dita, n. 31, idem.
Vapor francez Italie, procedente do Ge-

nova, entrado em 13 de fevereiro do 1903.
—Manifo4to n. 106.

Armazem n. 6—MC: 1 caixa n. 50, ava-
riada.

ARB: 1 dita n. 502, idem.
GFC: 1 dita n. 72. idem.
CPyC: 1 dita n. 577, idom.
Despacho sobro agua—YMDC: I dita n. 79,

idem.
Idem: 1 dita n. 82, idem.
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Armazem da bagagem-Som marca: 1 qua-
dro, Sem numero, aberto.

Llem: 1 bahil 11cm. idem.
Armazem n. 6-NGY: 2 caixas na. 32 e 33,

repregadas o avariadas.
GFC: 1 dita n. 68. idem idom.
Arinaum da Estiva-MB: 1 barrica n.111,

repregada.
NGY: 1 dita n. 31, idem.
Vapor inglez Terence, procedente de

verpool, entrado em 11 de fevereiro de 1993.
-Manifesto n. 101.

Armazern n. 10 - E-A-SC : 2 caixas
ns. 3.239 e 3.28:3, r :pregadas.

Idem: 1 dita n. 3.270, avariada.
ABC-A: 2 ditas os. 212 o 211, repro-

gatchs.
XI: 2 ditas na. 7.254 e7.300, idem.
Idem: 2 ditas ns. 7•3 08 o 7.315, idem.
I(em: 2 ditas es. 7.244 e 7.266, idem:
Idem: 1 dita n. 7.245, idem.
Despacho sobre agua - DSF: 1 dita n. 114,

idem.
Armazem n. 10 - JSR: 1 dita n. 27, re-

pregada e avariada.
Idem: 1 fardo n. 39, roto.
J-M-J: I caixa n. 5, repregada e ava-

riada..
ja,CM-VUC: 2 ditas es. 143 e 144, idem

idem..
LVG-F: 1 dita n. 765, repregada.
L: 1 dita, n. 986, rapregada e avariada.
ALDC: 1 rolo n. 232, roto.
BSIC: 1 caixa n. 4.827, ropregada,.
B-R 1 dita n. 55, idom.
CC: 2 ditas ns. 195, 194. i lem.
Idem : 2 dam n. 192, som numero, idem.
CC : 3 barríws fls. 91, 9 ), 95, idem.
idem : 2 ditas' fls. 92, 102, idom.
JS : 1 gigo n, 1,838, quebrado.
MAA : I dito n. 1,213. idem.
.1)0spacho sobro ag ia - BBC : 4 barricas

na. 154, 167, 175. 178, avariadas.
14 em : O ditas os. 180, 166, som numero,

173, .159, idem.
Idoixt: 5 ditas ris. 147, 171, 163, 174, 152,

idem.
Idem : 4 ditas na. 145, 150, 172. 143, idem.
Idem: 4 ditas na. 158, 179, 165 o 168,

idem.
Armazoi.12 n. 10-C: 1 caixa n. 104, re-

pregada.
CP: 2 dita s n. 176 e sem numero, idem,
SM-RW: 1 dita n. 5.722, idem.
Arma,zom u. 9-CF: 6 amarrados som nu-

iner J. avariadas.
Armazern n. 10-EBC-F: 2 caixas es. 210

e 213, repregadas'. _6.
GA: 1 dita n. 3.93a, riem.
11Q: I aita n. 7.2Z5. idem.
JPPB : I dita n. 18, idem.
LJC-R: 1 dita n. 1, 706, idom.
PC: 1 dita n. 5.564. idem.
Idem: 1 dita n. 5.562, reprogada e ava-

,,ria.da.
Idem: 1 dita n. 5.563, avariada.
PSN-11CC: 1 dita n. 906, idem.
SMC-RBC: 1 dita n. 300. repregada.
Ar,mazom n. 10- SM -R--W: 1 caixa

n.	 repregada e avariada.
Vapor francoz Cordilldre, proce lente do

Rio da Prata, entrado em 13 da fevereiro
de 1903._ Manifesto n. 104.

Arrnazom .n . 6- SPC: 1 caixa n. 475, re-
pregada e attariala.

BD: 2 ditas os. 1.441 e 1.442, idem idem.
Idem: 2 ditas na. 1.443 e 1.444, ideai.

idem.
Brésil: 1 dita n. 2, idem idom.
CC: 4 ditas sem numero, idem idem.
Idem: 4 ditas idem, idem idem.
Idem: 3 Atas idem, idem idem.
Idem: 3 ditas idem, idem idem.
Idem: 3 d tas idem, idom idem.
Idem: 3 ditas idem, idem idem.
Vapor allenaão Prins Adalbert, procadente

de Hamburgo, entrado em 15 de fevereiro
ide 1903.-Manifesto n. 111.

Armazena n. I - AVC : 1 crixa n. 4.263,
repregada.

BMC -P : 1 dita n. 1.3)4, idem,
EF0NI : 1 dia n. 945,
ESC : 1 dita n. 11.14A,
ARP&C-OL : 2 ditas lis. 40 o -190, idem

avariada.
LYC-R : 1 dita n. 4.212, idem idem.
Idem : 1 dita n. 4.199, idem.
Liem : I dita n. 4.211, :tvariada.
I,C : 1 dita n. 13.611, i leio.
ARPC : 1 dita n. 61, ropregada.
PGC : 1 dita n. 186, Mein.
RC-2.189- : I bobina 11 78, avariada.
RL : I caixa n. 12 46-1/C, roprogada.
SC--C : I di.a n. 421, idem.
TCFC-K11 : 1 dita n. t53,
VM: 1 dita n. 2.135, ideia.
ARPC-01,: 1 dita n. • ,s8, idem.
OPC: 1 dit e. 2.725, ideai.
Idem: 1 dita n. 2.723, avariada.	 -
Idem: 2 ditas ns. 2.726 e 2.714, repregada

e avariada.
Vapor allonaão Wittembera, procedente de

Brainen, entrado em 9 de fevereiro de 190.3.
-Wanifesto n. 93.

Arinazem n. 14-GSC: I caixa n. 4.590/6,
repre,gada.

CBC: 1 dita n. 2.375, Mem.
IISC--S30: 1 dita n. 30, idem.
RY: 2 ditas ns. 6.707 5.726, idem.
YFCC: 2 ditas na. 4.189 e 4.192, idom.
C4: 1 dita 11. 109, ide.n.
FBC: 2 ditas na. 101 e 103, idem.
CA: 1 dita som numero, idem.
C-A-C: 1 dita idein, ideia.
JECC: 1 dita n. 4.190, ~regada o ava-

riada.
J-R-C-C-5.746 : I dita n. 18, ava-

riada.
J-BM: 1 dita n. 17, Hem.
M‘IC- 1RC: 1 fardo u. 10, idem.
10,01-3. 84): 1 dito n. 11,
Vapor ;illeina,o Prinz laibert, orocodent-:

do Hamburgo. eatr L.do em Ia d fev.:retro de
1903 . -M tni festo n. 111.

A inuoin fl. 1-FMC-LG WC: 1 caixa nu-
mero 2.256, ropregada,.

G1C: 3 ditas es. 1, 1 e 1, idem.
Meio: 3 ditas as. 1, 1 o 1, ideia.
Idem: 4 caixas na. 1, 1 o 1, ideia.
11: 5 barris som numero, vasa:ido.
JCII: 1 caixa n. 2, reprogada.
J- RJ-R-C-CC-C : 1 dita n. 3.708,

idem.
Armazem n. I-YV: 1 caixa n. 1, mire-

gala.
YR: 1 dita n. 1. idem.
Jornal 0 Pai:: 1 dita n. 11, idem.
ARPC-OL: 3 ditas • es. 485, 486 e 487,

idem.
AV: 1 dita n. 62, idem.
AP: 2 ditas na. 4.712 o 4.713, idem.
ARPC: 1 dita n. 1.1910, idem.
AP: 1 dita o. 1.836, idem.
ARPC: 2 amarrados os. 1.298 e 1.303,

AP: 3 caixas os. 1, 1 o 1, idem.
BFC: 1 dita n. 12.376/e, idem.
CPC: 1 aita n. 101, idem.
C: 1 dita n. 2, avariada.
DG: 1 dita n.961, idem.
Vapor ingloz Tit.an, procedente do Liver-

pool. entrado em 26 de fevreiro de 1903.-
Manifesto n. 136.
Trapiche Carva.lhaes-D: 2 caixas n.1.253/4,

avariada.
Jates Géraud, Loclerc F.; Comp.: 1 dita sem

numero, ideia.
167: 22 ditas na. 206/20 e 222/28, idem.
Liem: 7 ditas ris. 230/33 e 235/37, idem,
Idem: 26 ditas ns. 23d/5? e ::54/05, idem.
Idom: 5 ditas na. 221, 229, 231, 238 e 253,

idem.
Vapor francez Carolina, procedente do Ha-

vre, entrado em 11 do fevereiro de 19d3.-
Manifesto n. 102,

Aromem n. 9-MFC: 3 caixas sem nume-
ro. hbon.

Idem: 3 ditas idem, idem.
I lem: 3 4 tas idem, idem.
Idem: 3 ditas idem, ideru.
Idem: 3 ditas idem, idem.
Liem: 3 ditas idem, idem.
Idem: 3 di as idem, idem.
Liem: 3 ditas idem, idem.
Idem: 3 ditas idem. idem.
Ide II: 3 ditas hem, idem.
Idem: 3 ditas idem, idem.
OSC: 1 dita n. 1.211, repregada e ava-

riada.
Idem: 1 dita n. 1 212, avariada.
TBC: 1 dita n. 1.747, repregada.
MEC: 3 ditas sem numero, idem.
Idem: 3 ditas idem, idem.
Idem: 3 ditas i.lem, idem.
Id :m: 3 ditas idem, idem.
Idem: 3 ditas idem, idom.
Idem. 3 ditas idem, idem.
Idem: I dita idem.
Idear: 1 dita idem, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 6 do março

de 1903.-Polo inspector, Francisco Manoel
Fernandes, ajudante.

' Dia 7
Vapor francez Italie, procelonte do Ge-

nova. eotrado em 13 do fevereiro de 1903.-
Manifesto n. 106.

Despacho sobre agua-Japoneza: 4 .caixas
na. 9, 10. 8 14. repregadas.

Idem: 4 ditas ns. 7, 11. 120 13, idem,
SBC: 4 ditas som numero, idem.
CA: 2 ditas ns. 191 o 192. idem.
SGC: 2 ditas n. 23 o sem numero, idem.
Arma.zem n. 6-GFC; 1 dita n. 72, Idem,
Santa Casa-ARB: 1 dita n.506, Idem.
Idem : 1 dita n. 480, avariada.
C-M : 8 eagrada,dos ns. 4.61/a 4.004/8,

quel irados id
AR13 : 1 caixa u. 477, repregada e ava-

tia,za.
Collegio S. Vicente de Paub--ARB : 1

dita e. 503, idem idem.
FP : 1 dita n. 100 idem idem.
NG.1 : 1 ditt, n. 35, idem idem.
Ai : 1 dita n. 65, idem idem,
ARB : 1 dita n. 494, idem idem.
Vapor fraca Carolina, prece lente' do

Havre, entrado em 11 do fovereira de 1903.
-Manifesto n. 102.

Armazom n. 9-ANIC : 1 caixa ri. 332,
avariada.

C-A-C : 1 dita n. 4.087, repregada,.
Idem: 1 dita n. 4.030, idem.
CPC : 1 dita n. 7.734, idem.
11 'm: 1 dita n. 7.73.), idem.
GC: 1 caixL n. 4.815, avariada.
1.C: 2 di t as ns. 1.481 e L480, idem.
Idem: 4 ditas na .89, 83. 86 o 82, idem.
Idem: 4 ditas na. 80, 84, 85 e 87, idem:
liam: 3 ditas na. 88,90 881, i lem.
MFC: 3 dita,s som numero, repregadas.
Idem: 3 4 as, idem, idem.
Idem: 3 ditas. i emn, i tom.
Idem: 2 ditas liem, idem.
MPC: 3 ditas. idein, Liana.
Idem: 3 ditas, Item, idem,.
Idem: 3 ditas, idem, Idem.
Vapor franco //a/ie,procedonte de Genova,

entrado em 13 de bvereiro do 1903.-Mani-
festo n. 106,

Armazom n. 6-LC: 2 caixas os. 866 e 807,
repregadas o avariadas.

IISC: 4 amarrados ns. 2, 45 e 6, idem,
idem.

MMGC: 1 caixa n. 2, idem, idem.
YBY: 1 dita n. 2.381, idem, idem.
LC: 2 ditas na. 860 e 868, idem, idem.
MMGC: 1 dita n. I, i em, idem.
NGY: I dita n. 32, ideia. idem.
138C: 2 ditas os. 1 e 2, idem, id.em.
IISC: 2 amarrados ns. 3 o l t reproga.dos e

vasando,
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AV : 1 caixa, ri. 61, reprogada e ava-
dada.

ARB : 2 ditas ns. 481 e 495, idem, idem.
Idem: 1 dita n. 503, idem, idem.
GFC: 1 dita ri. 71, idem, idem.	 -
NGY : 2 ditas na. 36 o 37, repregadas,va-

.ando e avariadas.
ltC—V : 1 dita n. 869, reprogadas o ava-

dada.
1W: 1 diia. n. 868, idem, idem.
MCC: 1 dita n. 2.381, idem, idem.
Vapor inglez Oropesu, procedente do Li-

ierpool. entrado em 10 de fevereiro de 1903.
=Manifesto n. 99.
Armazern n. 16— MMC : 1 caixa n. 264,

)epregada o avariada.
CM—K: 1 dita n. 8.806, idom. idem.
BC—R: 1 dita n. 335. idem, idem.
CM—K: 1 dita n 8.936, idem, idem.
ACC: 1 dita a. 12.282, idem, idem.
GA: 1 dita n. 3817/96, idem, idem.
11C-32: 1 dita n. 932, idem, alem.'
11C-3Z: 1 dita n. 985, idem. idem.
CPC: 2 diGasns. 340 o344, idem, idem.
SAC—B: 1 dita n. 4)0, idem, idem.
CPC: 2 ditas ns. 345 e 342, idem, idem.
GA: 1 dita n. 3.830, idem idem.
CMDF: 1 dita n. 1.308, idem idem.
AAJ: 1 dita n. 118, idem idem,
MC—M—K: 1 dita n. 8.807, idem idem.
X: • I dita ri. 1.178 /1.8i8, idem idom.
CPC: 1 dita n. 346, idem idem.
CMDF: 2 ditas ns. 1.302 e 1.313, idem

dem.
Idem: 1 dita a. 1.315, idem idem.
MCG—PDF: 1 dita n. 3, idem idem.
CDMF: 2 ditas ns. 1.305 o 1.309, idem

dem.
JR—CC: 1 dita n. 374, idem idem. •
Vapor allemão . 8 Paulo, procedente do

Iarnburgo, entrado em 9 de fevereiro do
903:—Manifesto n. 95.
Armazem n. 1I—SCC: 1 caixa n. 226, re-

'regada o avariada.
ESC: 1 d ta n. 1.960, idem idem.
Armazem n. 11—BC—CM : 1 caixa n. 524,

-epregada e avariada.
aita. n. 2.031, idem Mem.

LVC—R: 1 dita n . 2.029, idem i era.
EMC : 1 dita n. 3.337, idem idem.
Idem : 1 dita n. 3.352. idem idem.
Idem : 1 dita n. 3.339, ideia idem.
VM : 1 dita n. 2.136, idem idem.
Idem :1 dita n. 2.131, idem idem.
Idem : 1 dita n. 2.130, idem Mem.
Idem : 1 dita n. 2.1 2, idem idem.
Idem : I dita n.,2.129, idem idem.
Idom: 1 alta n. 2.144, idem idem.
Idem : 1 dita n. 233.3, idem 1.1)m.
Idem: 1 dita n. 2.135. idem idem.
IIB—B: 2 ditas na. 1.688 o 1,983, idem

alem.
RC—B: I dita n. 2.079, idem idem.
PHC—Mendes: 1 dita n. 4361 idem idem.
BASF: 1 dita n. 41.32a, idem idem.
ItINIC—Pà1C: 1 dita n. 301, ideia idem.
FFB—PDE: 1 dita n. 806, idem idem.
BBC: 1 dita n. 181, idem i tem.	 •
Jate—AGFA: 1 dita n. 569. idem idem.
PGC: 1 dita a..1.377. idem iriam.
LLC: 1 dita n. 30. ideia idem.
BBC: 1 dita n. 1.047, idem idem.
VUC—AGFA: , 1 dita n. 562, idem idem.
Idem: 1 dita n. 563, idem idem.
Idem: 1 dita n. 561, idem idem.
Despacho sobre agua — MG : 1 barril nu-

noro 456, va,sando.
G—W—C: I dito n. 2.657, idem.
Armazem da Estiva — G—W—C : 1 dito

1. 2.700, idem.
Armazem n. 11 — FFB—PDF : 1 caixa

1. 53, repreg,ada o avariada.
T—J-21—WW : 1 dita n. 12.120, idem,

idem.
EIC—B : 2 ditas na. 1.884 e 1.985, idem,

idem.
V—C-21—WW : 1 dita n. 12.274/11, re-

pregada.

Vapor allemão Prinz Adalbert, procedente
de Ilamburg,), entrado em 16 do fevereiro
de I931.—Nlanife4o n. 111.

Armazena da Bagagetri — Ruiu Fiuza : 1
mala sem numero, aberta.

Eliza Estofane : 2 caixas sem numero,
abortas.

Joaquim Banto da Costa Moerão : 1 costa
idem, vasia.

Armazom n. 1—CSC—K: 1 caixa n. 2.787,
reprogada,.

IB : 2 ditas ns. 74 o 75, repregadas e ava-
riadas.

0a.13C : 2 ditas ns. 4 e 5, repregadas.
Armazoin das Amostras — M C C : 3 ditas

ns. 3, 1 e 2, idem.
Idem : 1 dita n. 4, idem.
Idem : 2 ditas ns. 2 o 1, repregadas

avariadas.
CFC : :1 ditas ns. 1, 2 e 3. repregadas.
ZL : 1 dita a. 12.313 A, Moia.
Idem : 1 dita n. 12.318 B, Mem.
Luiz dono: 1 (Ida sem numa.).
Vap r alterarão Bahia, p 'oco:lento de Ham-

burgo, entrado era 9 do fevereiro de 1903.
— Manifesto n. 94.

Armazem n. 3 —RP—SP : 1 caixa n. 3,
vasaado.

ATG : 1 dita n. 8.110, repregada.
BRC: 1 dita n. 501, idem.
BC—C: 1 dita n. 1.819.
Hfl : 1 dita n. 318, idem.
F8 —R : 2 ditas ns. 2.0130 2.015, idem.
IIC—B: 2 caixas ns. 1.916 e 1.917, repre-

g idas .
J kC: 1 dita n. 1.295. idem.
LVC—R : 2 ditas 2.916 o2.934, idem.
Idem : 2 ditas os. 1.149 o 935, idem.
Idem: 1 dita n. 1.124, idem.
Japoneza. : l dita n. 261, avariada.
Men: 2 ditas ris. 259 e 260. npregadas.
M—B—R: 1 dita, n. 148, idem.
OS: 1 ditL n. 3.731, idem.
RGB: 1 dita n. 2.563, idem.
RG : 1 dita n. 9.922/ XKV1—D. idem.
SGC: 2 ditas ns 161 e 162. idem.
80-343: 1 dita n. 1.116, Mem.
Desplcho sobre agua—CA: 2 ditas som nu-

mero, idem,
Ideia: 2 ditas idem, idem.
Idem: 1 dita bifam. idem.
Vapor ingla O opesa, procedente do Lia

verpoal, entra.cb em 10 de fevereiro de 1903.
—Manifesto ri. 99.

Armazarn n. 16—CPC: 1 caixa n. 347, re-
pregada e avariala.

AAI: 1 dita n. 117, idem idem.
CA: 1 dita n. 3.845, ideia idem.
S: 1 dita n. 7.633. idem Meio.
Vapor nacional Desterro, procedentado

Rosario, entrado teu 15 de fevereiro d3 1903
—Manifesto n. 110,

Armazem da Bagagem — Augusto Filho
Ferreira : 1 mal i, sem numero ab-Arta.

VXA: 1 d,ta, sem numero idem.
Vapor f men La Plata. procedente de Bor-

déus, entrado era 9 de fevereiro de 1903.—
Mini festo n . 97,

Arruazern n. 6 —C—A—D-13 : 1 barril 83M
numero, vasio.

Vinho Verde Superior—JNIV : 1 dito sem
num iro, idem.

ER: 1 qu rtola n. 2, vasia.
Vapor francez Ville de S. Nicolas, proce-

dente do liavre, entrado era 17 do fevereiro
de 1903.—Manife3to n. 100.

A •• mazem n. 14 —JJGC: 1 barril sem nu-
mero, vasio.

TBC: 7 ditos idem, idem.
SR: 3 ditos ideia, i tom.
FRE?: 1 dito idem, idem.
MC: 1 dito ideia, Mam.
MAF: 1 decimo idem, idem.
Vapor ing`ez ()raposa. procedente de Li-

verp ol, entrado eia 10 de fevereiro de 1903.
—Manifesta n. 99.

Arrumem ri. 10—ENIC: 2 caixas as. 2.201
e 2.215, reprondas o avariadas.o

H: 1 dita n. 7.210, idem idem.
ENIC: l dita n. 2.27. i tem idem.
JLC: 1 dita n. 571. Mora idom.
V: 1 dita u. 982, idem idem.
P—do—L: 1 dita n. 8.393, idem arem.
MOO: 1 dita n. 3.015, ideia idem.
HC—H : 1 dita n. 3.043, idem, i(1em.
GB: 1 dita n. 8.828, idem idem.
ENIO- 1 dita n. 2.218, ideia idem,
X: 1 dita ri. 1.093. idem idem.
ENIC: 1 dita. n. 2.205, idem idem.
ALFC: 1 dita n. 6.442, idem idem.
LI-l0: 1 dita n. 1.787, idem i .em.
AVC: 1 dita ri. 110, idem idem.
ENIC: 1 dita n. 2.219, idem idem.
ED. 1 dita n. 1.639, idem idem.
FALCJ: I barrica n..80, idem. idem.
Vapor inglez Terence, procedente do Liver-

pool, entrado em 11 de fevereiro do 1903.—
alanifosto n. 101.

Despacho sobre agua — B13C: 18 barricas
sem numero, roprogadas e avariadas.

Despacho sobro agua—CF: 5 amarrados,
avariados.

IBI: 1 caixa n. 2.277, idem.
Idem: 1 dit n . 2.274, rop-egada.
ISR: 1 dita n. 32, avariada.
LLF: 1 dita n. 17, repregada.
AGC: 1 dita, sem numero, idem.
Brésil: 1 barrica n. 2.212, idem.
C: 1 dita ri. 99, idem.
MIS: 1 amarado, sem numero, com falta.
II: 1 c rixa ri. 76:3. repregada,
I.NC—E: 1 barrica n. 1.703, avariada.
MC: 1 caixa n. 2, idem,
PTC: 2 ditas ns. 1 e 2, ropregada.s.
RBC: 2 gigos ns. 1 e2, quebrados.
Vapor francez Atlantique, procedente do

Bordéos, entrado em 23 do fevereiro do
19 )3.—NIanifesto n. 124.

AN: 1 caixa n. 2.747. reprogadaa
CPC: 3 ditas na. 7.093, 7.096 o 7,095, ava.

Idem: 1 dita n. 7.098, idem:
Idem: 1 dita n. 7,102, repregada.
CPC: 2 ditas na. 7.792 e 7.791, idem. •
E )F—RJ: 3 ditas na. 15.828, 15.829 o

15.827, idem.
FPR— I,WC: 1 dita n. 5.216, avariada.
FSC—FF: 1 dl:a a. 30. reprogada.
FS—R: 1 dita n. 4.368, iriam.
GPC: 1 dita n. 2.387, avariada.
HNI ou F1arman do Mello: 1 dita sem nu.

mero, rep .egada.
Vapor aliou:ião S. Paulo, procedente do

Hamburgo, entrado em 9 do fevereiro de
1903.—Manifesto n. 95.

Dospach ) sobre agua-aASC—PFE: 1 caixa
n. 620, reprogala..

Armazem n. 11— ESC: 1 caixa n. 7.465,
repreg,ada o avariada,.

MNIC: 1 dita n. 7.955, idem idem.
H'I: 1 dita n. 35, idem idem.
GN: 1 dita n. 10.167, idem ideia.
LGJ: I dita e, 32/2, idem idom.
M—J—C —A: 1 dita n. 	 idem idem.
VUC—AGFA: 2 ditas os. 560 e 566, idem

idem.
Idem: 1 dita a. 571, Uni.
C—L—C: 1 dita n. 6.445, repregatla o

avariada.
9: 1 dita n. 13.272, idem idem..
C—L—C; 1 dita n. 6.443, idem idem.
Vapor francez Carollne. precedente do

IIavre, entrado era 11 do fevereiro do 1903.
—Manifesto o. 102.

Armazern n. 9—mivrt—Drogaria Berrini:
1 caixa n. 983, re,pragada.

MPC: 3 ditas sem, numero, idem.
MFC: 4 díti Mein, idem.
Ideia: 4 ditas idem, idem.
Idem: 4 ditas 'nom, idem.
Idem: 2 ditas ilem, idem.
Idem: 1 ditas idem, idem.
Ideia: 1 dita idem, idem.
ARP:—SYM • :1 dita, avariada.
AFBin: 2 ditas sem numero, reproga.das.
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AD: 1 dita ilom, i
CI.S: 1 dita n. 6.753 roaromda o ova-

riada.
Idem: 1 dita n. 6,	 r !pregada.
cMG! 1 dita n, 3.001. Hom.
CMC:*3 ditas S3111 numero, iJem.
Idem: 3 ditas idem, idem.
Armazem o. - CMC : 2 caixas sem nu-

mero, repreoada.s.
CGH : 1 dita idom, idem.
Vapor alterna° Bahia, procedeni o do Ham-

burgo, entrado em 9 de fevereiro de 1903.-
Manifesto n. 94.

Armazem n.	 OR : 1 caixa n. 18.803,
repregada.

SGC : 2 ditas 146 e 153, liem.
SMC : 1 dita n. 3.277. idoin.
VM 2 ditas ns. 13.4115 e 13.739, idem.
Idem 1 dita n. 14.905, idem. 	 •
WIC : 1 dita n. 2.079, idem.
AP: 1 dita n. 341, idem.
BSC : 1 dita n. 12.217, idem.
CPG' :2 ditas ns. 315.0 316, idem.
Idem :3 ditas as. 312, 217, 320, idem.
Idem : 3 ditas os. 319, 5.311, 5.312, idem.
CBC : 1 dita n. 1.828, idem.
ESC : 2 ditas ns. 16.945 o 16.881, idem.
Idem: 2 ditas as. 16.011 e 16.047, idem.
FSC : 1 dita'n. 11.184, idem.
Vapor allemão l'rinz Adalbert, procelinte

de Hamburgo, entrado oro 15 de fevereiro
de 1903.-Manifesto n. 111.
, Amazona n. 1-CSC : 1 caixa n. 16.975,

reprogada.
FB0 ; g ditas ns. 421.807 a 421.809, idem.
FBC-PC : 1 dita n. 421.803, avariada.
.FBC-PC-riar do Luiza: 1 dita n. 421.803,

repregada.
FSC-1: : 1 dita, n. 11.288, idem.
IIC-B : 2 ditas ns. 2.187 o 2.293, idem.
Indo : 2 encapados ns. 4.131 e 4.132, ava-

riadas.
Idem : 2 ditos as. 4.136 o4.127, idem.
OS :1 caixa n. 17.041, repregada..
JR-CC : 2 ditas ris. 5.056 e :1.738, idem.
Idem : 1 dita n. 3.743, idem.
JI.JV : 1 dita n. 108, idorn.
LVC-11. 2 encapados os, 4.128 e 4.136,

rotos.
Idem : 2 ditos ns. 4.128 o 4.133, idem.
Idem : 2 ditos ns. 4.150 e 4.117, idem.
Idem : 2 ditos na. 4.131 o 4.138. idem.• Idem : 2 ditos ns. 4.123 o 4.143, idem.
Idem : 2 ditos 4.1:39 o 4.119, idem.
Idem : 2 ditos ns. 4.1260 4.135, Liem.
Idem :2 ditos na. 4.148 o 4.134, idem.
Idem :2 ditos na. 4.145 e 4.128, idem.
SC-B : 1 c lixa n. 774, roprog
Vapor francoz Caroline, p..ocod tnte de

lavro, entrado em le do fovereiro de 19.13.
-ManIfosto n. 102.

Armazern n. 9-3 -MMC: I caixa n. 1.605,
repregada.

Idem GNIF. : 1 dita. n. 22 idem.
JRS : 1 dita n. 1.268, Idem.
Idem : 1 dita n. 1.267, idem.
Idem : 1 dita n, 1.235, avariada.
JH : 1 dita. n. 1.807. repregaila.
Idem : 1 Ida n.	 ido,n.
Idem : 1 dita n. 1.799, idem.
José Fernandes Poroira : 2 ditas sem mi-

mara. idem.
LAG : 4 dit ts idem, idem.
Alfandega do Rio do Janeiro, 7 do março

de 1903.-Pelo inspector, Francisco .111moel
Fernandes, ajudante.

Escola Naval

De ordem do Sr. contra-almirante director
devem com-perecer nesta escola, na proxirna
quinta-feira, 12 do corrente, ás 12 horas da.
manhã, os aspirantes e guardas-marinha
alumnos.

Escola Naval, 10 do março de 19" -
Lucidio Augusto Pereira do Lago, sacro-
tarjo.	 (•

Ministerio di Indugtria,
Irind:ãxt	 ww703131-as.

Dtrue;-,uvia.	 ladtv:T.fla

Patentes' de invençõo

N. 3.776-Caiimiro Prato.
N. 3.781-Dr. Alvaro Alberto da Silva.
N. 3.793-Francisco José da Silva Bastos.
N. 3.794-Ernesto Stasjano.
N. 3.795-1dein.
N. 3.796-José Moreira Barbosa.
Convido os Srs. acima mencionado.s a com-

paracerem nesta Directoria Geral, amanhã,
11 do corrente, á 1 hora da tardo, afim de
assistirem á abertura dos respectivos onvo-
luc •os.

Directoria Geral da Industria da Secre-
taria de Estado da Industrio.. Viação o Obras
Publicas, 11 de março de 1903.-0 director
geral, J. '1'. Soares Filho.

Estrada do Ferro Contrai do
, Hrazil

CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE
TRILHOS E ACCESSORIO3

De ordem da directoria faço publico que,
ás 12 ho: •as do dia 20 cio proxirno rnoz de
março, se receberão propostas para o forne-
cimento do seguinte material

Para a parte em trafego

120.000 metros linoares do trilhos do aço,
typo C.

11.500 talas de juncçã.o do furos cylin-
dricos, idem.

11.500 ditas idem ditos quadrados, idem.
46.000 para.fusos de ligação com arruellas

Grower, idem:
450.000 tirefonds, idem.

20 ertitamentos completos com cora-
ção do 1/8. idem.

20 ditos, idem dito idem, 1/10, idem.
20 ditos, idom dito idem, 1/15, idem.

80.000 parafusos de ligação com arruelas
Grower, typo 13.

200.000 grampos, idem.
120.000 talas de jun ção cantoneiras, sondo :

60.4100 do furos quadrados, idem.
60.000 idem, eylindricos, idom.

20.000 parafusos de ligação com arruellas
Grower, typ A.

15.000 ditos. idem, idem dito idem, typo
da 31, secção.

4.000 talas de junceão sondo,
2.000 com furos cylindricos,idem.
2.000 idem idem,alongados,idem.

Para a construcçao do prolongamento
30.000 talas de juncção cantoneiras, sendo :

15.000 de furos cylind ricos, typo B.
15.000 idem, quadrados, idem.

60.000 parafusos com arruellas Grower,
idem.

300.000 grampos, idem.
25.000 talas do juncção, sendo
• 12.500 de ferros cylindricos,t ypa b.

12.500 idem, alongados, idem.
50.000 parafusos de ligação com arruellas

Grower, typo b.
250.000 grampos, idem.
20.000 talas do juncçã.o, typo C, bitola es-

treita..
Os desenhos, especificações para a fabri-

cação o fornecimento e as bases para o ros-
pecávo contracto, acham-se á disposição dos
concorrentes para. serem examinados.

A eoneurrencia versará sobre a idoneidade
da proponente e do fabricante, o prazo para
a entrega do material dentro do corrente
anno financeiro o os preços por unidade..

Os concorrentes deverão apresentar se
nesta secretaria á hora acima indicada; com
as propostas fechadas, dovidainente solladas,
datadas, assignadas. com indloa,etio do suas
residencias, o deverão exhibir, no acto da
entrega, o recibo da caução de 2:000$000,

préviamento effoetuada na thesouraria desta
's'rvl I, o tr. t o'i r nti 4: a a onaturt do eu-
Gractu oelo pro sorteio o preferido, que de-
verá fazei-o dentro de oito dias, contados da
data do Convite que lhe for dirigido '• caso,
porém, não o faça, ficarão prejudicadas
proposta e a caução, revertendo esta para o
cofre da estrada.

As propostas serão ateetas kt lidas na pre-
sença dos interessados.	 •

Secretaria da Directoria da Estrada do
Ferro Central do Brazil, 19 de janeiro do
1903.-0 secretario, Manoel Fernandes Fi-
gueira.

CONCURRENCIA PARA RECONSTRUCÇÃO DE 25
•VAGUES SERIE II F., 14 SERIE Ot

Do ordem da directoria faço publico que,
ás 12 horas do dil';,4 do corrente, serão reç9-
b,das propostas nesta: seeretar1a para a re-
construção dc :25 vages serie LI (transporte
de gado) 'o 14 vagZies serio OT (apertos), (N
accordo com as bases, especificações . e de-
senhos para o contracto , á disposição dos
concorrentes para serem examinados.

A concurrencia versará sobro a idoneidade
do proponente, prazo para a entrega dos,va-
gões rocOnstruidos e o preço por vagão do
cada sono.

O trabalho da reconStrucção será feito no
togar denominado Tr1agem, antigo Mata-
douro.	 •

No acto da apresentação da proposta, á.
hora designada, será, exhibido em separado
o recibo da caução do 1:000$, préviamente
effectuada na thesouraria da estrada Fira
garantir a assignatUra do contracto pelo
proponente proferido.

Secretaria da Directoria da Estrada. de
Ferro Central do Brazil, O do março do 19o3.
-O secretario, Manoel &mandes Figueira, (.

EDITAES

Quinta, Protoria
De citaçttd, com d prazo de 20 dias

O Dr. José Maximiano Gomos de Paira,
sub-pretor em exercicio da 	 Preteria do
Di.,tricto Federal, etc.:	 •

Faço saber a Ja,nuario Bottiru que, por
parto da justiça publica, foi offorecida o pof
esto juizo recebida domineis. poli, (lixai tom
de ser processado como incurso nas penas do
art. 13 -)3 do Coiligo Penal ; e como não tenhá
sido encontrado afim de ser pessoalmente
citado para assistir á inquirição de testemti-
alias e se ver proees.sar polo crime referido,
pelo presente o cito. sob pena do revelia,
para. findo o prazo de 20 dias, que terminará
no dia . 31 do corrente. comparecer neste
juizo. á praça da Republica n. 12, Palacio
da Justiça, ás 11 horas da manhã, para

jse ver processar e julgar perante a unta
corroccional polo dito crime ; o caso o pro:
cesso não fiquo oncorra.do no dia designado,
as audiencias teom logar diariamente, ás 11.
horas da manhã, e as sessõos da junta cor-
reccional ás . quartas-feiras, ás referidas
horas. Quinta Protoria...10 do março de 1903.
E eu, Maximiano Francisco Duarte, escro-
vento juramentado, o escrevi. E eu, Manool
Joaquim da Silva Junior, escrivão, o sub-
screvi.- José Illeximiano Gomes de Paiva.

Oitava IP rotoria,
De cdação

O Dr. Affunso Augusto da Costa Machado,
8' pretor do Districto Federal, etc.:

Faço saber que,por parte da justiça publi-
eia, foi offorecila e por este juizo recebida uma
denuncia pela qual a denunciada Angela Maria
da Conceição, no processo n. 408, tom de sor
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processada corno incurso no art.303 do Codigo
Penal; e porque não tenha sido possivel citar
pessoalmente a essa accasadamin razão de não
serencontéailionern delia haver noticia,a eito
polo presente par r, depois de findo o prazó
de 3o dias, comparecer á primeira aulimcia
deSte juizo e ás consocutivas, atl final pro-
porei, afim do assistir á inquirição de teste-
munhas o só ver processar pelo' dito crime,
é bem assinl a "comparecer á primeira ses-
são da junta cOrreociona,l, depois do prepa-
rado o processo, afim do sor julgado, tudo
sob pena do revelia. As aulioncias rottli-
iarn-so diariameal te, ás 10 horas, em as jantas
correccionaes rounem-so ás s'guudas e quin-
tas-feiras, ás 12 horas. E para constai, á.
dita accustida, mandei passar o psosento
edital, 'TM será falhado tio ^ looar do costu-
me. 01Saiva Poetoria, 7 do março de 1303. E
eu, Joãe Ferreira Lopes Gonçalves, escrivão,
o subscrevi.—Affonso Augusto da Costa Ma-
chado.

11•••n•n•

De citaçãO

O Dr. Alfonso Augusto da Costa Machado,
8° pretor do Districto Federal, etc.:

Faço sabor que, por parto da justiç r pu-
blica, foi offerecida o por este juizo recebi la
uma donunoià pela qual o denunciado There-
sino Tedeseo, nu processo n. -138, tem de
sor processado como incurso no art. 3 . 13 do
mCodigo Penal ; e porque não tenha sido pus-
sivel citar pessoohneute a, Osso ZI,CCUSTIO. em
rasã.o de não ser encontrado, nem deite
haver noticia, o cito polo presente para,
depois do findo o prazo de 30 dias, compa-
recer á primeira audiendia desta juizo e ás
conseeutiva's até final preparo, afim do
assistir á inquirição do testemunhas o se
ver processar polo dito crime, o bem assim a
COmparecor á pritheira . se'ssão da junta cor-
reccional, depois do prem,r3..1.0 o proces-ii,
aflui do sor julga io, tudo sob pino de
revelia. As audirmeitts reilizam-so
monto ás 10 horas, e as juntas correecio-
imos ounorn-Se áS aogiálas o quintas-feiras,
ás 12 horta: E para constar a) dito accusado
lliondet passar o presente edital, que sorá
allixado no togar do costume. Oitaxa Pre-
teria, 7 de Illareá de 1903. E ou. João Fer-
reira Lopes Gonçalves. escrivão, o subscrevi.
—Affonso Augusto da Costa Machado.

De citaçao

O Dr. A.tronso Augusto da Costa Machado,
89 pretor do District° Federal, etc.:

Faço sabor que, por parte da justiça pu-
blica, foi °Merecida o por este juizo recebida
uma denuncia pela qual a danunciada Maria
da Conceição Alvos, no processo n. 357, tom
do ser processada como incurso no art. 303 do
Codigo penai; e porque não tenha sido posai-
vel citar pessoalmente a essa accusada, em
razão do não ser encontrada, nein delia
haver noticia, a cito pelo presente p rra,
depoisde findo o prazo do 30 dias, comparecer
á primeira audiencia deste juizo o ás conse-
cutivas até final propalo, afim de assistir á
inquiriçã.o dc testemunhas e se ver processar
polo dito crime, e be a assim a comparecer á
Primou-a sessão da junta corroecion il. depois
do preparado o processo, afim de ser julgada,
tudo sob pena de revelia. As audiencias
realizam-se diariamonte„ mis 10 horas, e as
juntas eorreeciánaes reumen -so ás s sgundas

quintas-foiras, ás 12 hor rs. E para
constar á dita acousada, mandei passar o
presente edit d, que s ai-lixado no legar
do c Atume. Oitava Preto-ia, 7 do março de
1903. E ou. João Ferroira Lopes G mçalves,
esuiV5,n. subscrevi. — Alfonso Augustoda
Costa Machado.

De citaçao
O Dr. Affonso Austibto da Costa Machado,

ti s pretos do oistriet Feder ;.1, -te.:
F .çu e dier que, por p Isto da justiça pu-

blico, foi cinco:dila e p)r esto juizo vecobida
uma denunci r pela qual o denuaciado Gro-
govio Amaro de 01,veira, no pose isso n. 30,
tom do sor process ido corno incurso no
art. 303 do taxlig,o Penal ; e porque não
tenha sido possitel citar posso rlmento
osso accusaslo, em razão de não ser en-
contrado, nem dolle haver noticia, o cito
pelo presente para, depois de findo o paru
de 3 ; dias, coai sa.oecor á prime,ir ru-
dioncia deste juizo á ás consecutist,o,oté
preparo, afim de assistir á in ruirição de tos-
seinunhas o se ver prooctsar pelo dito crime,
o bem assim a comi, vector á primeira sessão
ia junta correccional, depois do preparado o
processo, afim do ser julgado, tu lo Soh pena
do revoa. Às audiencias realisam-se (liaria-
:Isento, ás 10 horas. o as juntas eorreccionaos
rounoin-se ás segundas o qu nta,s-forras,
12 horas. E para constar ao dito aceusamio
mandei passar o presente edital, que mai,
afiliado 'no togar do costumo. Oitava Pre-
teria, 7 do março ; 1903.— E eu, João Fer-
reira. Lopes Gonçolves, escrivão, o subscrevi.
—Alfonso Augusto da Costa Machado.

•nnnn111

De caiação
O Dr. Affonso Augusto da Cesta Machado,

8• pretos do Distrietá Federal, etc.:
Faço sabor que, por pato da justiça publi-

ca, foi olferecida e por este j:rizo receldia
uma denuncia pela qual o dowincialo osoar
Duarte de Almeida, no processo n. 359,
tom do sor proc issado como inclirs no ar-
tigo 313 do godos

b
° Penal ; e porque não

tenha sido possivel citar pessoal mento a esse
recusado, era razão de não ser encontrado,
nem dello haver noticia, o cito pelo pro-ento
para, depois de lindo o Prazo do 30 dias,
comparecerá primeira audiencia deste juizo e
ás consecutivas. até final pi pato, afim do
assistir á inquirição de ‘estomucluts o se ver
proc ;ssar pelo dito crime, e betn assim r
compor. cor á primeira sessão da junta correc•
cional, depois do preparado o processo, afimn
de ser julgado; tudo sob poria de revelia. As
audiencias realizam-se dia damente, às 10 ho-
ras, o as juntas correccionaes r..runem-se ás
sogundas e quintas-feiras, ás 12 lioras.E para
constar ao dito meu-nolo mandei passar o
presente edital, que será affixaclo no legar
do costumo. Oitava Pretora, 7 do M'IPÇO de
1903. E eu, JLão Ferreira Lopes Gonçalves,
escrivão, o subscrevi.— Affonso Augusto da
Costa Machado.

--
De citaçt7o

O Dr. Affonso Augusto da Costa Machado,
8° pretor do Distncto Federal, etc.:

Faço saber que, por pa -te da justiça pu-
blica, foi off ,recida o por este juizo recebida
uma denuncia pelaqual o denunciado Domin-
gos Giauelli, no processo n. 303, toin do soo
processado como incurso no art. 303 do Co-
digo Penal ; e porque não tenha sido possi-
vol citar pessoalmente a osso accusado, ema
razão de não sor encontrado, nem dello ha-
ver noticia, o cito pelo pr_oonto para, depois
de finde o prazo do 30 dias, comparecer á vi-
meiro; au judo deste laia° o ás consecutivas
até final p .eporo, atim do asostir á inqui-
rição do tss.emunhas o se ver processar pelo
dao crime, e bem assim a comparecer á pri-
meira sessão da junta cor 'ceei° tal, depois te
preparado o processo, afim do ser julgado,
tudo sob pana do revoa .. As andiencias rea-
liza.rn -se diariamente, ás 10 horas, e asjuotaa
corrocCionoes rouriern-si át sogundas e quin-
tas-feiras, ás 12 lio as. E para constaram) dito
recusado man lei passar o proscrito odital,que
será molhado nu legar do costume. Oitava
Protori o 7 de março de 1903. E eu,
João Ferreira Lopes Gonçalves, escrivão, o
solvcrovi.— Affonso Augusto da Costa Ma-
chado.

De citaçl'o
•

O Dr. Aniso Augusto do Costa Machado,
8° pretur do District° Federal, etc.:

Faço Sabor quO, por narto da justiça pura
blica, foi olforocida o por toste juizo 1410;31)1dr"
urna donuacia pela quol o denunciado .Jacin-
tho Martins Coolho,no procosso n.285, tem do
sor processado como incurso no art. 303, do
Migo Penal ; o porque não tenha sido
possível citar possnalmente a esse accusado,
era razão de não sor encontrado, nem dolle
haver notici o o cito pelo presente para,
depois ile findo o prazo de '30 dias; compa-
recer á primeira audio/ida deste juizes ás
ooltsocutivas, ato final preparo. afino do as-
aistir á inquirição do test omunhas o se voe
procossar pelo dito crim ae bem assim a com-
p traces á prirnoira seísão da junta correccio-
nal, dopois do prepar rclo o proce ,so, afim de
sor julgado, tudo sob pena do revelia. As nu-
milencias realizam-se diariamente, ás 10 horas
o as juntas correccionaes rounorn-se ás se-
gundas e ouintaa-feiras. ás 12 horas. E para
constar ao dito accusado mandei passar o
presente editaLque será, affixado no logar do
costumo. Oitava Pretoria., 7 de março do
1903. E ou, João Ferreira, Lopes Gonçalves,
esorivão, o subscrevi.— Alfonso Augusto da
Costa Machado.

Dc caar.tto
•

O Dr. Alfonso Augusta da Costa Machado,
8° pretor do Distr:cto Fodora,l, etc.:

Faço sabor que, por parte da justiça Pu-
blica, foi oltorecida o por este juizo resebida
um r denuncia pela qual o doaria dado Silvino
Nonos Teia disono processO n.378,tern de ser
procossado como incurso no art. 303 do Co-
cho, Penal; o porque não tenha sitio possível
citar rissoo.linento a esse accusado. eus razão
lonão sor encontrado. nem dello haver no-
ticia, o cito pelo prosout para, depois do
lindo o prazo de 20 dias. comparecer á pri-
MeLa oudiencia deste juizo e ás consecutiva:3',
até final prepare. afita do a msistir á inqui-
rição do tostemunhaa e se ver processar polO
dito crime; e bom ssirn comparecer á pri-
mei sa Sessão lia i n inti, eurreeduCal, depois
do proporias) o proCes .n0, afira de ser julgado,
tudo s.sb poria de nvelia. As andiencias real'.
zlnirse dia aamen to, Ail0 horas, o as juntas

.rreecionaes 'eu nem -43 :is segundas e quiw-
tos-feiras, ás 12 Ii r;rs. E pari constar ao dito
accusado mandei pisoar o presoutt e‘rital,
que será adi r lo„rar do costumo. Oita-
va Pretoria, 9 (1) loa .ço de gb r. E eu',
João Fornira Lopes (33nç 'Aves, escrivão, o
subscrevi. — Affanso Augusto da Costa Ma-
chado.

De cilaçao

O Dr. Affonso Ami nisto dt Costa M schado,
8° pretor do Districto Federal, cite: .

Faço saber que, por porto da justiça publi-
ca, foi olferecida e por este juizo recebida
uma denuncia pela qual o denunciado Joa-
quite Rodrigues d ,s Santos, no processo
a, 0;3, som tio ser processado COMO incurso
no art. 303 do Codigo Penal; ç porque não
tenha sido possivel citar pessoalmente a esse
accusado, ort razã) do não ser encontradd,
neta dello haver noticia, o cito polo presente
para, depois do ¡indo o prazo de 20 dias,
comp ..recer á prirrinira andina% deste juizo
e os em:ecutivas, até final preparo, afiro do
assistir á inquirição do testemunhas e se
ver processar pelo dito crime, e bem assim
a comparecer á 'primeira sessão da junta
correecionol, depois de p reparado o processo,
afim de ser julgado, tudj sób pena de rove-

- lia. A audionoia.s realizam-se diariamente,



juizo o ás consocativas. até final preparo,
atine do assi itir ou á initititseão do toem.
munli is o se verem ps• ic iss ir pelo dito crime,
e be ri assi n a c ,mparoceratu á primeira
SOsSãO da junta correccional, depois de pre-
parado o processo, afim do serem julgados,
tudo sob pena de revelia. As a.udiencias rea-
lizam-se diariamente, ás 1 horas, e as
imitas correccionaes reunem-se ás segundas
e quintas-foir is, ás 12h tras. E para constar
aos ditos accusados mandei passar o pre-
sente editai, que será atlixalo no legar do
costume. Oitava Pretocia, 9 de março de
19 G. E eu, João Ferreira Lupas Gonçalea.
escrivão, o subscrevi.— Affonso Augusto da
Costa Machado.

De citaçao

O Dr. Affonso Augusto da Costa Machado,
8* pretos do District° Federal. etc. :

Faço saber que, por parto da justiça publi,
ca, fui ofrarecida e por esto juiz° recebida
uma denunciapela qual o denunciado Alfred a
Silva, no processo n.471,tem de ser processado
como incurso no art. 303 do C 'digo Penal ; e
porque não tenha sido possivel cit ir pessoal-
mente a esse accusaslo, em razão do não sei.
encontrado nem done haver noticioso citàpelo
presente para, de i mis do findo o prazo de 20
dias, comparocer á primeira audiencia deste
juizo e ás cons 'cativas, até final preparo,
afim do assistir á in dricão de testemu-
nhas e se ver processar polo dito crime, o
bom assim a comparecer á primeira sessão
da junta corroccional, depois de preparado o
processo. afim de ser julgado, tudo sob pena
do revelia. As audiencias roalizain-se dia-
riamente, ás 10 horas, o as j intas correccio-
naes rounem-so ás segundas o quintas-feiras,
ás 12 horas. E para constar ao dito accusado
man lei passar o presente edital, que ssrá
affix ido no Iogas do coscume.Oitava Protoria,
9 do março de 19.2. E eu, João Ferreira
Lopes Gonçalves. escrivão, o subscrevi.—
Affonso Augusto da Costa Machado.

—
De citaçao

O Dr. /Stron g° Augusto da Costa Machado,
8° protor do Districto Federal, ete.:

Faço sabor que, por parto da justiça
publica, foi offerecida o por esto juizo re-
cebi la uma denuncia pela qual o denun-
ciado João Corrêa da Silva, no processo
n. 370, tem do ser proces.sado como incurso
no art. 303 do Coligo Penal ; e porque
não tenha silo possivel cittr pessoalmente
a esse s,ccusado, em razão de não sor on•
contrado, nem dello haver noticia, o cito
pelo presente para, depois de findo o prazo
de 30 dias, comparecer á primeira autu-
and-t deste juizo e ás consecutivas, até
final propus). afim de assistir á inquirição
do t sstomunhas e se ver processar polo dito
crime, e bein assiin a comparecer á primei.%
sessão da junta c , ,rrocrional, depois do pre-
parado o pruc,,s-o, afim de ser julgado, tudo
sob pena do rovelia. As iludi •nelas r. ,ali-
zitm-se diariamente, ás 10 horas, e as juntas
correcionaes rounom-se ás s ,gundas e quintas-
feiras, ás 12 horas. E para constar ao dito
accusalo, mandei passar o pr •sente
que será atlixado no losar do costume. Oitava
Pretoria, 7 de ma; ço de 1903. E eu, João
Ferreira Lopes Gonçalves, escrivão, o su
screvi.— Affonso Augusto da Costa Machado.

Decima Quinta Pretoria
De citaçao do réo ausente Francisco Ca»zarano

O Dr. Arthis . Ferreira do Mollo, sul-pre-
tor em exercido da 15". Protoria, etc.:

Faço $ • ther que por pa-to do Dr. setiino
adjunto dos promotores foi offorocida e por
este juizo recebida tona denuncia contra,
Francisco Gamaram° como incurso no art. 303

do Codigo Penal ; o porque não tenha sido
possivel citei-o pessoalmente, polo psesente o
cito pitra,findo o prazo do 20 dias,comparecor

prdneira aulenciii deste juizo para se ver
processar, e bem assim á primeira sessão da
junta correccienal, depois de preparado o
processo, afim do ser julgado, sob pena do
revelia. As audiencias deste juizo são ás
torças e sabbados e as sessões da janta
correccional aos sabbados, ás 11 horas da
manhã, largo da Matriz, freguezia de Campo
(rande. Dado o passado nesta Decima Quinta
Preteria aos 27 de fevereiro de 1903. E -eu,
Joaquim Ignacio de Olive.ra Rangol, escre-
vente juramentado, escrevi. E eu, Jorge
Gonçalves de Pinho, escrivão, o subscrevi,
Arthur Ferreira de Mello.

PARTE COMMERCIAL

Camara Syndleal dos Corre-
tores de, _Fundos Publico*
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALLICA

90 d/v A' vista

Sobre Londres 	  12 11/32 12 19/64
> Paria 	 	 $772	 $775
> Hamburgo 	 	 1954	 $957
s Radia 	 	 —	 $717
> Portugal. 	 	 —	 60
. Nova York 	 	 —	 021)

Libra esterlina, em moeda 	 	 1025
Vales de ouro nacional, por 1$000	 21206
Apolices geraos de 5°/,„ miadas	 930$000
Ditas geraes de 5°/a, de 1:000$ AO 	 946$000
Ditas do Emprestimo Nacional

de 1805, port 	 	 940$000
Ditas idem idem de 1895, nom 	 	 942$000
Ditas idem idem de l8547, part 	  1:015$000
Ditas idem idem de 1897. uom 	  1:018$000
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1896, port 	 	 177$900
'j itiU1 inscripçõos, de R 0/0 , port 	 	 862:Fdt 0
Ditas idem idem, nom 	 	 888$100
Banco da Republica do Brazil 	 	 3500
Dito do Commercio, integ 	 	 140$000
Comp. Industrial de Melhoramen-

tos no Brazil 	 	 15$100
Dita Geral de S ieuros, c/20 04 	 	 26$000
Dita So,giiros Lloyd Americano,

c/30 ./. 	 	 30$000
Dita Ferro-Carril Jardim Bota-

deo 	 	 174000
Dita Tecidos Corcovado.. 	 	 200000
'Dita Docas de Santos 	 	 305000
Dita Seguros Argos Fluminense,

c/40 0 /0 	 	 .	 434000
Debs. daComp. União Sorocabana

o 'Inana. 1 . serie 	 	 71,1000
Ditas das Docas de Santos 	 	 190$000

Secretaria da Camara Syndicad da Capital
Federal, 11 do março do 1903.— José Claudio
da Silva, syndico.

Junta dos Corretores de Mor-
eadorlas e Navios

COTAÇÕES DO DIA 10 BE MARÇO DE 1903

Assucar branco crystal da Bahia o Maceió,
450 réis por kilo.

Dito idem idem de Sergipa, 420 idem.
Dito mascavinho idem, 320 idem.
Dito idem baixo do Santa Ca.tharina, 250 a

260 idem.
Dito mascavo superior de Sergipe, 255

Idem.
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ás 10 horas, o as jantas corrosssjonaes re-
unem ilte ás segundas e quin„a-feicas, ás 12
horas. E para constar asz (St accusail mui
dei passar o presente sstital, ti te será aia-
Xado no logar do costrstne. Oitava Protoria,
9 de março do 1903. E eu, João Ferroira
Lopes Gonçalvos, escrivão, o subscrovi.—
Affonso" Augusto oia Costa Machado.

De citaçao

O Dr. Aftonso Augusto da Costa Machado,
8° pretor do District Federal, etc.

Faço sabor que, por parte da justiça pu-
blica, foi ofIereci ia e por este juizo recebida
uma denuncia p3la qual o denunciado Fran-
cisco Angollin,o no processo n. 405, tom da
ser processado como incurso no art. 303
do Codigo Penal ; o porque não tenha shlo
possivel citar pessoalmente a essa accusado,
oro razão do não ser encontrado, nom della
haver noticia o cito polo pres-inte para,
depois de findo o prazo do 20 dias, compare
cor á primeira atulioncia deste juizo e ás
consecutivas,ate final preparo,allm de assis:
tir á inqiiiriçã da tostemunhas o se ver pro-
cessar pelo dito crime, e bom assim a corn
parecer á primeira sessão da junta cor?
reccional, dopois de preparado o processo,
afim de sor jui gado, tudo sob pena do ro-
volia.As audiencias realizam-sodiari tmento,
ás 10 horas, e as jantas correcci emes reu-
nem-se ás .;ogund.u.s o quintas-feiras, ás 12
horas. E para constar ao dito accusado, man-
dei p tssa.r o presente edital, que será Ai-
xado sio legar do costumo. Oitava Pr3toria,9
do março ...to 1903. E ou, João Ferreira Lopos
Gonçalves. escrivão, o subscrevi. — Afonso
ÁN9u310 da Costa Machado.

De citaçao

O Dr. Alfonso Augusto da Costa Machado,
8° pretos do District° Federal, etc.:

Faço sabor que, por parte da justiça pu-
blica, foi offerecida e por esto juizo rec -
bida uma denuncia pela qual o denunsia.do
José Honoratu dos S 'altos, no processo
n. 38, tom do sor processado como incurso
no art. 303 do Codigo Penal ; o porque
não tenha sido possivel citar posso a-
usente a esse accusado, em razão do não
ser encontrado,nem dello haver noticias° cito
pelo presente par I, depois do findo o prazo
de sO dias, comparecer á primeira itudioacia
deste j tizo e ás consecutivas, „sé final pre-
paro, afim de assiEoir á inquiri,ão de tes-
temunhas e se ver process:tr pelo dito
crime, o bem assim a comparecer á primeira
sessão da junta corracci mal, depois de
preparado o processo, afim de ser julgado.
tudo sob pena de reve1ia. As audiericias
realizam-se d.ariamenim. ás 10 horas, o as
juntas corrocidonites rounem-se ás segundas
e quintas-foir ts. ás 12 hoeas. E para coutar
ao dito accusado m imolei passar o presente
edital, que será affixado no Ioga:. do
tutu°. Oitava Pretoria, 9 do março de
1903. E ou, João Ferreira Lopes Gonçalves,
escrivão, o subscrevi.— Alfonso Augusto da
Costa Machado.

De citaçao

O Dr. AfTonso Augusto da Costa Machado,
8° pretos do District° Federal, etc.:

Faço saber que, por parte da justiça pu-
blica, foi offerecida, e por este juizo recebida
uma denuncia pela qual Francisco Hono-
rato Bandeira e Francisco do tal, vulgo
Francisquinho, no processo n. 4, toem de
ser processa tos como incursos no art. 303 do
Codigo Ponal ; e porque não tenha sido pos-
sivel citar pessoalmente a esses accusados,
em razão de não serem encontrad . )s, nem
donos ha ver Rotina, os cito pelo presente
para, dapois do findo o prazo do 20 dias,
comparecerem á primeira andiencia deste
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Dito idem idem do Santa Catharina, 270
idem.

Dito hien) de de Sergipe, 230 idem.
Cart.*. typu n. 0, 4V14 por 10 kilus.
Dito idem n. 7, 4$4 .3 idem.
Dito idain n. 8, 4$153 idem.
Dito Idem ri. 9, 3$i4J idem.
Rio do Janeiro, 11 de março do 1903. —

Joao Baptista Deldugue, presaleute.—Joaquim
da Cunha Freire Sobrinho, secretario.

SOCIEDADES ANON MS
Companhia Geral de Seguros
ACTA DA ASSEMS.LÉA GERAL ORDINARIA DOS

SRS. ACCIONISTAS EM 26 DE FEVEREIRO
DE 1903
Aos 23 dias do mez do fevereiro de 1903,á

1 hora da tarde, acima lo-se reunidos no es-
criptorio da companhia, no sobrado do pre-
dai ri. 14 da rua do General Camara, 20 ac-
cionistas constantes do livro de presença, re-
presentando por si e por procuração; 2.873
acções cum 220 votos, o director Sabino de
Almeida Magalhães, do accordo cum o art 17
dos estatutos, declarou que, achando-se pre-
sentes acciouistas em numero sufficiento para
consratuir-se a assembléa, abria a sessãu o
pedia que in:lic tssoin um accionista para
prèsidir os trabalhos.

Por propust t do Sr. coronel Ornellas
éIndicado o unanimemente approvadi o
vad6 o Sr. Dr. CusJodio de Almeida Maga-
lhã.es, que agradece o convida para secre-
taries os Si's. Dr. Elysio de ANUO t3 co-
ronel Ismael do °maltas Bittencourt.

Assim couStitUida a mesa, o Sr. presidente
declarou que a presente reunião tinha
por tint o julgamento e approva:ão das
emitas do atino findo, constantes do sela torio
e parecer do consoai° fiscal, eluição tio
director, do couselhu fiscal o sous supplontis
para o CUITellIe anuo.

Sendo a assetubléa anterior extraordina-
ria, não pôde ser lida a acta nesta que é
°Minaria. Indo-se prucodor á leitura do
relatorio, é a mesma dispsnsada a pedido do
accionista Sr. Dr. Fr sncisco do Paula Cas-
tro, visto ter silo olle, eom ancecedencia,
publicado nu Diario O fficial

O Sr. presidente convida o Sr. Manool
Joaquim da Cunha a proceder á leitura do
parecer do cunsolha fiscal, que Concluo pe-
diado approvaçao dos actos da directora,
sou relaturio e contas do anno social rindo
eia 31 de dezembro de 1002.

O Sr. presiden e declarou em discussao o
rol 1,orio o pa,•erer do conselho tis a . , e ti to
havendo quud, quizes.sa usar da pala v ra,forain
u retaturio e parec q. do conselho fiscal appro-

abstmelu-so d.e vacar a ihrecluriut e
con olho

Eia sugsidt o Sr. presi lento disse qua se
ia proceder á e••asão do um director. do
conselho fiscal o supplentos partt o cJrr.into
anuo, u para isso coavida.va os Sr,. accio-
nistas a trazer á mesa as respoctivas
as qua.os, sendo apuradas, deram o seguinte
resditalo:

Para director
Votos

Antonio Costa 	
	

153
Para conselho fiscal

João Maria da "uva Junior 	
	

156

Estsvão Cardoso de oliveira Bastos 	
aligir . 1 Augasto Luz 	 	

156
156

Para supplentes
156Ab.lio Antonio alart!nsdo Pinna 	
156A. J. Cari so de lt!FolU	
156João Mondas da Costa Marquos 	

O Sr. presidento proclamou diretor o
Sr. Antonio Costa e rir-ombros do conselho

fiscal e sapplamentes os senhores acima
citados.

Sr. coronel Ornellas pode a palavra
para chamar a ;atenção d.,s SN. ase•onidas
para o augmento que .em tido a receita d
companhia, a contar de novembro ['mimo
passado, e igualinente pede para que a assern-
bléa autorize a directoria a la çar em com-
misso as acções que não toam a ultima cha-
ma .a, o que, posto a votos polo Sr. presi-
dente, é appravasio.

O Sr. Manco! Joaquim da Cunha propõe
qua ssja, lançado na ata um voto do pro-
funlo pont- polo passamento do antigo
directo.. Antonio do &Hut Moreno, o que,
consultada a a,ssembléa, foi unanimomonta
approvado.

Pele a palavra o Sr. Dr. Francisco de
Paula Cast -o o propõe para assignar a
actl, conjuncta.mente com a mesa, os accio-
nistas Srs. Estevão Cardoso do Oliveira Bas-
tis, :mão Maria da Silva Junior e José Carlos
Noves Gonzaga.

Pedindo a pa ! avra o Sr. Dr. Elysio de
Araujo, propõe que o Sr. Dr. Castro tam•
bem faça parto da commissão que tom de
assigna.r a acta.

O Sr. Sa.bino do Alm&da Magalhães agra-
dece a,os Srs. e accionistas o sou conipa-
racimento, bem como agradace á mesa a
boa direcção que dou aos trabalhos.

Nada mais havendo a tratar-se, o Sr. pre-
siiento encerra os trabalhos, do que, para
constar, 1 tvroa-so a presonto acta, que
eu, 1 0 secre-ario, subscrevo e assigno.—
Elysio de Araujo .—Dr. Custodio de Almeida
Magalhães, presidente.—EI ysio de Arauj ),
se .retario. Ornei/as Bittencourt.,
Estevão Cardoso de Oliveira Bastos.— João
Maria da Silva Junior.—Josè Carlos Neves
Gonzaga. —Dr. Francisco de Paula Castro.

—
Companhia do Seguros Ter-

restres e Maritimos—Vera-
Cruz

ACTA DA SESSÃO DA ASSENIBLÉA GER L OR-
DINA R IA DOS ACCIONISTAS. REALIZADA EI1I
27 DE FEVEREIRO DE la03
Aos vinte o sete dias do mez do feve-

reiro do armo de mil novecon os e tros,
achando-se reunidos na sala da séd
Companhia Vera-Cruz, á u 1, dos Ouvidor
n. 9, 1 0 an lar, os accionistas da mesma
companhia abaixo assigaados, representando
728 acções, oceupou a c ,deira da prosidon-
cia o Sr. commen Mor A ,olpho Fortuna°
Ilasselinann, servindo de secrotarios os Srs.
Alaxandro Alfonso da Rocha Sattamini e o
coa-imunda lor Bruno Augusto da Silva Ri-

Declarou o Sr. presidente aberta a sessão,
seu .o lida e sem ilisclis-ão app -ovada a acta
da, as,soloblaa geral,olf,oethada em 5 de março
dl anila passajo.

Pr ocedeu-se em seguida á leitura do Po-
isando apresontado p •la directoria e do ba-
lanço das operaçõos da c:m][1p trill a, relativas
ao anuo de 1902, o bem assim do parecor dos
membros do conselho fiscal sobre as contas
sujaitas á sua apreciação, correspondente ao
mesmo anno.

Postos em discussão o referido parecer o
contas. ninguein pedindo a palavra, declarou
o Sr. psesi .ente que ia pol-os a votos, o
que feito, forain appruvados unanimemente
os insncionados paracer e contas.

Finalm alta, disse o Sr. presidente que á
assombiéa eabi Lambem eleger, na prosento
sessão, os membros tio conselho fiscal e sup-
plentas que devem servir no corrente atino.
o procedendo se á respectiva votação, dou
esta o seguias resultado, que foi devida-
menta proclamado: Dr. Sancho de Barros
Pimento', Joaquim Sanchez e Larraguito e
Dr. Joao Pizarro Gaaazo. [-esteiem membros
do conselho fiscal, com 728 votos- cada um; o
Dr. Antonio Augusto Saraiva, Bernardo
Pires Valioso Sobrinho o Dr. Zeferino do

Faria, supplontes do mesmo .ctlaselho com
igual votaçãa.	 •

E a lila, mais havendo a tratar, ss Sr. pre-
sidenta lovanta a se.ssau, da qual eu, Ale-
xandre Alfonso da Rocha Sattamini, lavrei a.
presente acta, que vao assignada pai" todos
os Srs. accionistas que á mesma assistiram.
A. Hasselmann.—Alexandre A. R. Sattamini.
_Charles Ouiney.—Companhia Sul Amm'ica.
—H. J. Reeves.—Bruno Ribetro.—João 1.0 yes
Alfonso .—Carlos Hasselmann,

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 3.775 — Memorial debcriptivo acompa-

nhando um pedido d ; privilegio, por 15
annos, na Republica dos Estados Unidos do
Brazil, para a (Extração de oleo dai se-
mentes do Sesanto, applicação do mesmo
oleo e outros produ'clos resultantes da mesma
maleria a fins industriaes». Invenção de
.2Vaj:b Antonio Badaui, iyro, cirurgido den-
dista, domiciliado na capitai Federal

A minha invenção consiste oa extracção
de olou contido nas sementes do Sesamo,
planta da familia das bigoniacoas e °lauda
da Asia Meridional e 'taba.

O fructo desta plaeta é constituido por
urna grando quantidade do sementes das
quaos é extraindo o oloo a que mo refiro.

A quantidade desse oleu tal que colloca,
essas sementes como das mais ricas o vanta-
josas em ina,teria oloassinosa.

A sua extracção 6 feita por meio de ma-
chinas e processos commummonte emprega-
dos para esse fim.

As vantagens apresentadas para osso oloo
são muitas, entre cilas subresailindo a pro-
priudade que tom de não coagular ou solidi-
ficar-se.

Entre outros fins a que elle pôde servir, é
emp..ega . to com grand..s resultados em lu-
brificações, illuminações, etc., o especial-
mente no tratamento, conservação e pre-
paro do productos alimenticius, no que sub-
istmo vantajosamente os azeites Is outras
substancias gordurosas, empre ,adas usual-
meato ' em adub is o conservação de peixes,
cantes, conservas, etc.

Na lubrificação, devido á sua fluidatz o
diffleil soluliticação, o seu uso t'S vantajuso
fazendo desapparecer a necessidade de se
dosar os luocificantes com acidus para ga-
rantir a fluidez, desapparecendo por iss&, o
daann,ficamen to dos eéxus, niancaos e demais
peças de in ac h i nas que são lu ori tica.das.

Apolicado á inumai:LOA) produz luz clara o
brilhante, de força superior a muitos outros
olaus, consumindo poucas calorias e sendo
quasi inodoro.

Ale .1 doss •s fins industriaos ha o da pro-
paraça do, sabies, sa,builetes, etc., para o
qual alio si presta com grande vantaaein
purvi • tem g -ante poder de saponificaçãa.

Das mesmas seineulniS se obteiu urna fa-
rinha que :s e p, esta a multas co ifcçõuâ ali-
meuticias de grande força alimonticia, taes
como nu fabrico de pasteis; bolos, etc.

Tendo descripto os pontos e caracteres da
minha invenção e apresentado amostras do
oloo, extraindo por mim, das sementes (lo
sesamo, reivindico o seguinte

Reivindicação
1°, a extracção de olous das sementes do

sesaints pelo meu processo ou por qualquer
outro mais apropr,ado, e sua adaptação a
todo e qualquer hin a que se possa prestar

20, a adaptação e uso dos mesmos oleos,
simples ou compostos, na medicina, alimen-
tas-ao, illuminação, lubriticaçau ctc.

:1°, a ex a-acção o applicação do oleo das
somontas do sesaino, o de outros productos
resaltatites da mesma materta a fins in-
dustriaes, abalonados e inedicinaes.

Rio de Janeiro, I:t do novembro do 1902.—
Como procurado: es, Moura & Wilsa.
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1V. 3.7So' — Armorial descriptivo acompa-
nhemdo • ton pedido de privilegio de inverzOO
"jor 1.7 anuas, na 1Cepublica dos Estados
Lusdos do Itra.;:l para (Aperf içoame tos
em ou referentes a appe.relhos para lavar,
esfreg ir e limpar assoalhos». Inveneao de
James Edtoin Gee, inglez,, , domiciatto em
Londres (Inglaterra)

Esta invenção se refere a um aparelho
aparfeiçoado p lavar, esfregar e limpar
assoalhos, sendo o fim fornecer um apparelho
por meio do qual a po ssaa atua o emprega
pólo esfregar um assoalho sem ajoelhar e
tambem p tssarahe o esfregão:o recalhar
agua saia, e immundico dentro de • um baldo
ou outro receptacu1o, deixando o asa) tiho
em uni estado em que pede ser seroado na
forma usual, ando o caracteristico essen3ial
da invenção um engenho ou dispositivo para
torcer o esfregão.

Eu sai que os esfregões já teem sido em-
pregados em coinbirraçãa com escovas de
esfregar, montadas em cabos ou páoe com-
pridos, son f o O esfregão adoptado a girar ou
rodar em torna do cabo para o fim do o tar-
ear, param esto art go não tem provado a
Sala utilidade, devido ao facto de não poder
o esfregão sor tão bem torcido com ollo.

Segundo uma farm.'. do ~datar esta in-
vençao, 'eu lig ) a eatremilale axsaaior do
esfragão a unia 'travessa ou lintç i curvo
ligado a um t manga com um filete ile pa
rarun na extremidade, o ligo a extro:ni lado
interior do estraga° ao cabo ou haste que
passa pela manga, e perto da sua extremi-
dade está, munido de um filete da parafuso
çorreepondente. Par t torcer o esfrega') pa-
cha-se o cabo pala manga rara ata crus os
filetes es tesiam em conta:as) c fi antas) gyrado
para praga- nos filetes e torcer o °arrearão, o
ajuste dos filetes faz alongar o asteca:aio.
, Corno outra fôrma da exemtar osta
'vença° ou ligo uma ponta do esfrogio a um
bra ;o supporta, lo pela extremidada do cabo
que leva á ciscava., e liga a sita outra ex-
tremidade a uma barra quo passa p r cima
do cabo 'Oco; a dita barra levan la ou saldo
formada com um fliate do parataso curta e
multipla semelhante a um L broca; de Archa
moles, á qual 53 dá .movitnanS p uma
Parca volante, a dispodção ou irranjo sendo
tal que, o primo.ro movimento longitudin 11
da, porca para com o caba rtiong t ou (lis:anta

esfseaão, onaquanto que, o In is-imanto con-
firmado o torça e levemente o alanana. pro,
duzinao assim uma a,c,"t) da 'mearia muito
effic

No desenho annox.) que illustra esta in-
vonçaio e faz parta destcr relat

As ligar '.5 1 e 2 sio vistas emn elevação do
appar dho de pontos de vista difamamos.

As figuras 3 e4 sn vistas sernalhantes ás
figuras 1 o2, mostrando 'outra d:sposiçãoo

Figura 5 é uma vista quebrada em secção,
em escala augmenrala rn strando a part.
operativa. do :1pp:trem0.

A. figura 6 iunia vista, em carta mostrando
a escova e o esfregão em uma estala igual.

A figura 7 é um plano seccional em escala
maior sobro a linha XX flg. 5.
• Em !todas as vistas as partes sanielliantes
estão assignala.las Por lettras iguaes de ro-
remoia.

Referindo-me às fiara as 1 e 2, o cabo M
provido de uru paraliso nt tom um braço
na sua extremidade, ao qual é assada a ponta
do esfregão II.

A ousra parte do esfeagão II é liga ia á
extremidade de um braço curvo B, ligalo na
outra extremidade a urna inana N. provi ?a
na sua axtrarnala la de uma porca de 'ara-
tus n corrasponlendo ao parafuso In.
• O apparelho que so va nas lig.. 3 a 6 con-
sisto em um cabo tubuatr A de qualquar
comprimento apropriado, na extremidado
Inferior da qual está, li :ado um braço de
mola a, 'ao qual está presa na sua axtremi-
dado inferior uma escova C, sondo a dita
escova fixada ou segura no braço por moio
de tarrachas ou semelhantes de mudo %ser
promptamente removida ou substituda.

1 Dentro do cabo oco A. ha uma barra e ar-
1 ranja la longit'a1inalmonta, anilo um Aloto
de Parafuso curto mulaplo. aamoliatnte ao
da umLI Lvanc ilt Archan das, cortado ou
fornido st,i um pe ,-(3) aua varram to do
Si'!! • csmprinaatt ,. No cataria . do ca i ro tu-
bular A asai montada um cabo movei ou
manga F, cum um '• porca ajustaedo com o
fileto do parafuso E. passando a dita, porca
através o sendo gui ala por um tanda longi-
tudinal, no (1ita) cabo.

A ext 'emichde infeeior da Inste E lova um
braço em tártna de taça ao Tad uma
pont t do e ,fragã, ) H è) ligujo ia qualquer
farma convoni • nte, san lo a iit »a pinta do
estraga° (swab), presa á extremi lado in-
ferior do braço 8 por uns pino li /evado por
um par do dos h', saguros ao braço I;, ou por
qualquer arranjo aproprialo que rermittirá
ao e )fregão adapta:'-se por si mesmo, a der
empregado como tal, e ao masm tempo im-
pelirá a sua rotação com respeito ao sou
ponto de adaptação. O fim do braço em
faina do taç s é impedir o esfregão de se
eoco!har quando em uso.

Quando em trabalho, o esfroaão II fica na
posição mostrada nas figa. 3. o 4. estando
voltados o apparollio em posição que deve
ficar quando quizer usar a escova ou o
esfregão.

A haste E, por baixa d is filetes de Arehi-
mé les, é rpm Irado e a parto quadra, la e é
adaptada em um buraco qual ralo co urna
arraiel fixado iii atar) tubular A, o por
baixo da parte qu eirada e, 113. MD% parte re-
donda e'

A basto E a munida do uns Mate de
parafa so J, e toar , por cima do filata da
parafaso J ha ama palheta (roth . i') .5 que
se praja!ta, alam da filete 11 pari fuso. A
porca K tom fendas para deixar piarar a
p direta j. aSt S. a tal distancia acima da
parta supario s lo fi-te papatits 1 que o
filete do parafusa na haste teia deixada o
filete na porca, a pr a ; arção qua a palheta
bate contra a borda superiar da fenda na
porca e faz carta a ou ;,r ido, da palheta o
guia a parte quadrada da hast r 2 para, den-
tro do buraco na araualaf . A oxtramidade
Numr io r da cal» tubular é coberta do Pra-
ferencia p e um cabo de madeira a2 para o
emprozador agarrar.

Quando se desaja torcer o esfregão o cabo
cleslizanas Is é puxado para cima ata a pa-
lhe'a j t s r pasatio intairamanto pela fenda
na porei. K e a parto quadrad e da haste E
deixa, o buraco na arriaras ja que p d. isso
daaamIe a endireita o asnearas,. Mais imo
moviman to do cubo 1aliza rit 1 c lusa um
movimento rota -orlo da basto E e o dlate
entra na p aca Ia no cabo tubular A. O es-
fraerã ti a assim torci ao pal acçao roa-
tona da ha,ste E e ao mesm i trai)) mais
distai-unto fica davido ao passo ao parafuso J
na porca K, pralusindo assim uma, acção
muito farte do sorsa° . A parto e" da. bade I.:
é feita redonla para permittir tasa movi-
mento otatosio.

A parti relendo, e' de tal comprimento
que o quadrado e deita o buraao quadrado
na arruelLf qaando o Hiato J entra ein con-
tacto Coill a p.)rea K.

Quando o moa/morno tsansvara, de (3.i./r)
E é pevertid.). o Os f,'0:Ifi0 é dastara ida o a
dietansão exuma alliv:ada até o parafuso J
deixar a porca K, quando a paliasta j bate
contra ri borda supari ;r da fenda na porca
K que guia a palheta para dentro da fonla o
a parto tu tdra la e; da haste E, para, dentro
do buraco quadrado na j. Mais
movimant, do cabo na mesma a tracção faz
então o esfregão tamax a pasiçaa nas fias.
304.

O braço B comprehende uma folia que
pode ser de aço do MóK. Como é mostrado,
da modo incI quando o estraga, I é t .raida o
sacro a inala p aa nittiat o esfregão ser com-
p1 :atinente torcida . Para evitar damno ao
assoalho posso fazer a borda infsrior das
costas da escova com urna tira d a borracha e
para o mesmo fim posso passar á borda in-

ferior dó braço em taraiu de taça G com
1 borracha ou outro material macio.

R .ivinrlicações
1°) Um apparellio para 1 var, esfregar o

limp Lr assoalhas, com preliande,ndo uru es-
covar) um esfrogão, urna Insto para manipular
o esfregão. á qual se dá um simples movi-
mento 1 Ingitudinal para dar uma distensão
preliminar ao esfregão o depois um movi-
mento ratatario para conservar o esfregão
esamilido e torcel-o ou compri.niao, substan-
cialmente como descripto ;

2°) um apparelho para lavar, esfregar e
limpar asso ilhos, comprehendendo uma es-
cova e uni asa-coado, una, haste para mani-
pular o estraga°, ao qual cria primeiro legar
é dado uru simples movimento longitudinal o
am seguindo um movimento rotatorio coma--
binai° o lon,gitulinal, operando-sa um cabo
ou manga que desliza longitudinalmente
sobro o cabo ôeu que tem a escova, substan-
cialmente cimo até aqui doscripto ;

31 em um apparelo tiara lavar (alimpar
asroallus comprahendonlo uni esfregão do
tarear, meelta.nismo por meio do qual o dito
esfregão pôde ser estendido ou alongado e
torci do ao mesmo tempo por um simples
movimonto transverso da mão do operador,
substancialmente como já dsscripto ;

40 ) eia uru apparellio para lavar, esfregar
o limpar assoallios

'
 a combinaçs o com urna

as ',ova da esfregar do um esfregão preso por
urna Ponta ao braço que' leva a &cova, do
urna hasta collocada no cabo tubular ao
qual a outra ponta do esfregão está presa,
tendo a dita hasta um filete ' de parafuso
multiplo e carro em Irma parte do seu com-
p 'imanto e um Can de parafuso ordinario
de unia parca deslizante, pezando o dito
Mate de paraluzo multiplo de um cabo cai
manga deslizando longitudinalmento sobro
o cabo tubular e ligada á dita poma do
um, porca no cabo rico, á qual o parafus )na
haste interna ae une o do mechanismos do
guia para fazar C9111 que o dito' parafuso
se una ou se junto á parca no dito cabo
tubular em posições predeterminadas do
caba desliza,nte ou manga o haste interna ;

50 , em uru apaarellia para lavar, esfroaa.r
e /impar assoalha, a, combinação com uma
seiva, da3 um esfregão ligado por unaaponta

ao braço em farina do ta ça ao qual está
prese a outra ponta da esfregão, da uma
hasta colhia eia na cabo tubular, á qual a
ditt, baste e o dita braço, em farina de taça,
asai; lizala a dita li aste,levando ou tendo ma
(Hata lo paraf I si maltipla, eurt, em urna
posta L seu cumprimento e 'lin filete do
parafu sa ()Mina rioa lo uma parca doslizante,
anaajan io ao dita inato da p irafuso. de um
c 1a) cai " M:Ing:I.,1 x5!inud . ) longitudi nal men te
sobre o cabo :Abular o liga .0 á dita porca,
de uma pa 'ca com a qual se une ou paga a
haste interna, o do mecanismo do guia para
alam. a dito parafuso unir-S3 a porca no
dito cabo aa,a em posiçaes predetormidaslas do
caba deslizante ou manga o haste interna,
corno exposto

60 . um apparolho para lavar, esfregar o
limpar assoalhos. c Inetituido e disposto sub-
stancialmente corno já descripto o mos-
trado.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1004—
Corno procuradores, Moura &

•nnnwil
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Companhia Extractiva Mi-
neral Drazhelra,

CHAMADA DE CAPITAL

Convido 03 Srs. accionistas desta compa-
nhia a realizarem a quarta entrada do 20
ou 4asa por acção, no escriptorio, á rua da
Alfaralega n. 2, 1° andar, ata, o dia 16 do
cor 'anta m

Ri, do Janeiro, 11 de março de 1903.—

	

Augusto j. Ferreira. 	 (.
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